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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 

COORDENAÇÃO-GERAL DE INFRAESTRUTURA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4/2021 

(Processo Administrativo n.° 09278.000027/2021-50) 

 

Torna-se público que o MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, por meio da DIVISÃO DE 

LICITAÇÕES, sediado no Palácio Itamaraty, Esplanada dos Ministérios – Esplanada dos Ministérios – 

Bloco H, Brasília-DF, Brasil, CEP 70170-900, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço global, sob a forma de execução indireta, 

no regime de empreitada por preço unitário para a manutenção corretiva e empreitada por preço 

global para a manutenção preventiva, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do 

Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio 

de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 

2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 

2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 05/08/2021 

Horário: 10h00 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação empresa especializada para execução de serviços contínuos de operação e 

manutenção predial, com dedicação exclusiva de mão de obra, bem como serviços de manutenção 

sob demanda, incluindo todas as despesas com mão de obra, peças, materiais, ferramentas e 

equipamentos necessários, nas edificações do Ministério das Relações Exteriores, em Brasília/DF, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 2 (dois) itens, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que 

o compõem. 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas do regime de execução 

empreitada por preço global para o item 1 e empreitada por preço unitário para o item 2. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2021, na classificação 

abaixo: 

Gestão/Unidade:  240300 

Fonte: 0100 

Programa de Trabalho:  07.122.0032.2000.0001 

Elemento de Despesa:  339039 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f


 

3 

___________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Comuns de engenharia 
Atualização: Julho/2020 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso 

de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, 

observado o disposto no item 9.10.1.1 do Edital; 

 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017) 

4.2.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na 

forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços 

objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no 

contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização 

social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante 

apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos 

constitutivos. 

4.2.9 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, bem como o disposto do Temo 

de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a AGU. 

Empresa prestadora do serviço de consultoria na fase de planejamento da contratação e que venha a 
prestar assistência à fiscalização do contrato. 

 

 

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, 

da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 

7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 
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4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49. 

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 

4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7.  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 
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5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances.  

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.2.  Valor (mensal/ unitário, e anual/ total) do item; 

6.2.1. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência  

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.4.1.  A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com 

o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do 

artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.4.2.  Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 

às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento 

seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados 

e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de 

adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I 

do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.  

6.5. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 

caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas 

as orientações a seguir: 

6.5.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 

toda a execução contratual; 
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6.5.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 

quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

 

6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou 

à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

previsto no subitem anterior.  

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados 

com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura 

cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 

123/2006. 

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

6.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

6.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.12.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7 DA A ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCESA abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
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insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 

Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 0,5% (meio por cento). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
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vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação.  

7.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço Global, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos serviços: 

7.25.1.1 prestados por empresas brasileiras;  

7.25.1.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.25.1.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou lances empatados. 

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
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melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.27.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados.  

7.27.2.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2 A proposta a ser encaminhada deverá conter: 

8.2.1.  Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de abertura do certame. 

8.2.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações 

constantes dos projetos elaborados pela Administração; 

8.2.3.  Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda 

corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, 

considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital; 

8.2.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 

discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, 

equipamentos e serviços; 

8.2.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os 

compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e 

quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

8.2.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir 

com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

8.2.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso 

da expressão “verba” ou de unidades genéricas. 

8.2.4.  Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;  

8.2.4.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o 

cronograma de desembolso máximo por período constante do Termo de 

referência, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico 

da obra. 
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8.2.5.  Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, 

inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 

8.2.5.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e 

instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens 

que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser 

incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha 

orçamentária. 

8.2.5.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos 

limites estabelecidos na legislação tributária; 

8.2.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o 

Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro 

Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI; 

8.2.5.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa 

de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de 

contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos 

tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais 

efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos 

previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir 

que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios 

tributários concedidos pela legislação tributária. 

8.2.5.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 

percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, 

compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme 

previsão contida na Lei Complementar 123/2006. 

8.2.5.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples 

Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão 

dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 13, § 3º, da referida 

Lei Complementar; 

8.2.5.7. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao 

fornecimento de materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um 

percentual reduzido de BDI, compatível com a natureza do objeto, conforme 

modelo anexo ao Edital; 

 

8.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-

A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou 

anexos; 

8.4.4. Apresentar, na composição de seus preços: 

8.4.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

8.4.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
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8.4.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para 

compor a unidade dos serviços. 

8.4.5. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -

TCU - Plenário) ou desconto menor do que o mínimo exigido, tanto em custos 

unitários como no valor global, ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível; 

8.5. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, 

será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um 

dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela 

Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-

financeiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este 

edital.  

8.6. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou 

empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante 

com a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais 

alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 

especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 

ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos 

do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.  

8.7. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada 

a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos 

unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, 

em conformidade com os projetos anexos a este edital.  

8.8. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 

menor lance que: 

8.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes 

8.9. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

8.9.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo 

das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.9.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata 

desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências 

para o exame da proposta. 
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8.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

8.10.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 

8.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta.  

8.11.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 

desde que não haja majoração do preço. 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para sua continuidade.  

8.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for 

o caso. 

8.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 
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9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 
 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e à qualificação econômica financeira, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018  

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 

data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 

§3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7.  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação  

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

9.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País; 

9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
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9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso  o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida 

pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

9.9.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar 

n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que 

exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.10.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 11.101, 

de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 

comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 
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9.10.3.  comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.10.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado 

da contratação ou do item pertinente. 

 

9.11. Qualificação Técnica: 

9.11.1. Os critérios de qualificação técnica são aqueles descritos no item 24.3 

do Termo de Referência, notadamente: 

9.11.1.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no 

Termo de Referência, em plena validade; 

9.11.1.2. Declaração de sustentabilidade, conforme modelo anexo do Edital. 

9.11.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou 

serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 

da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do 

objeto da licitação, observando no mínimo os seguintes parâmetros:  

9.11.2.1. Instalação ou Operação e manutenção de instalações elétricas prediais 

de baixa tensão com capacidade instalada mínima de 1000 KVA em 

edificações com área construída mínima de 25.000 m².  

9.11.2.2. Construção, Reforma ou Operação e manutenção de instalações 

hidrossanitárias prediais em edificações com área construída mínima de 

25.000 m².  

9.11.2.3. Execução de serviços de pintura, em edificações com área construída 

mínima de 25.000 m²;  

9.11.2.4. Execução de serviços de impermeabilização com material betuminoso, 

em edificações com área construída mínima de 25.000 m²;  
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9.11.2.5. Operação e manutenção de grupos geradores de energia elétrica de 

emergência, com capacidade unitária mínima de 190 KVA.  

 
 
 

9.11.3. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão possuir 

as seguintes características: 

9.11.3.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no 

mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado 

para ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a 

apresentação do contrato. O licitante disponibilizará todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados. 

9.11.3.2. Será aceito o somatório de atestados para comprovação da 

capacidade técnico-operacional de execução, desde que as edificações 

tenham áreas construídas iguais ou superiores a 25.000 m² e desde que 

prestados em período concomitante - nos termos do item 10.9 do Anexo 

VII-A da IN n. 5/2017.  

9.11.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;  

9.11.5. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação 

de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, 

nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 

membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, 

relativo à execução dos serviços de fiscalização, coordenação, supervisão ou execução 

de construção, reforma ou manutenção predial em edificações com áreas construídas 

iguais ou superiores a 25.000 m² (vinte e cinco mil metros quadrados) com expressa 

comprovação das seguintes parcelas: 

9.11.5.1. Instalação ou Operação e manutenção de instalações elétricas prediais 

de baixa tensão com capacidade instalada mínima de 1000 KVA em 

edificações com área construída mínima de 25.000 m². 

9.11.5.2. Construção, Reforma ou Operação e manutenção de instalações 

hidrossanitárias prediais em edificações com área construída mínima de 

25.000 m².  

9.11.5.3. Execução de serviços de pintura, em edificações com área construída 

mínima de 25.000 m²;  

9.11.5.4. Execução de serviços de impermeabilização com material betuminoso, 

em edificações com área construída mínima de 25.000 m²;  

9.11.5.5. Operação e manutenção de grupos geradores de energia elétrica de 

emergência, com capacidade unitária mínima de 190 KVA.  

9.11.6. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da 

proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu 

vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 
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compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do 

certame. 

9.11.7. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela Administração. 

9.11.8. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 

correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e 

local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 

9.11.9. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das 

instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução 

contratual, sobretudo os materiais definidos no item 9 do Termo de Referência. 

9.11.10. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de 

vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência. 

9.11.10.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida 

pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as 

condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento 

das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, 

assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas 

ou financeiras com a contratante. 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada 

a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua 

continuidade. 

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital. 
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9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao 

lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento 

convocatório. 

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, 

para fins de pagamento. 

10.2.    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4.   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5.   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOSDeclarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
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11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da 

LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

  

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 

constantes do Termo de Referência. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
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15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da data de seu recebimento.  

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

  

 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1.  referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

15.3.3.  a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 
15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme previsão no termo 
de referência.  
 
 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação.  
15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
 

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.  

 
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 



 

22 

___________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Comuns de engenharia 
Atualização: Julho/2020 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

18.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital.  

19.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 

Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este 

Edital.  

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3. apresentar documentação falsa; 

20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6. não mantiver a proposta; 

20.1.7. cometer fraude fiscal; 

20.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.3.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
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20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

20.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

20.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

 

21.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica pelo e-mail 

dlc@itamaraty.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Esplanada dos 

Ministérios, bloco H, anexo I, sala 811, Brasília-DF, CEP 70.170-900, Divisão de Licitações. 
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21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. . 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação  

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS À DEDIDAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

22.1. No preenchimento da proposta: 

22.1.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

22.1.2.  Valor mensal e anual do item; 

22.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência, incluindo-se, dentre outras, as seguintes informações: 

22.1.3.1. A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o 

serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação 

Brasileira de Ocupações - CBO; 

22.1.3.2. Produtividade adotada e, se esta for diferente daquela utilizada pela 

Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de 

produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, a respectiva comprovação de 

exequibilidade; 

22.1.3.3. A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;  

22.1.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas 

faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

22.1.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas 

as condições para a justa remuneração do serviço.  

22.2. Quanto à aceitabilidade da proposta vencedora: 
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22.2.1. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio 

da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta 

final, conforme anexo deste Edital. 

22.2.2. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 

exclusivamente via sistema, no prazo 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os 

respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da 

aceitação do lance vencedor. 

22.2.3. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 

menor lance que: 

22.2.3.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

22.2.3.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

22.2.4. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para a 

contagem da anualidade prevista no art. 3º, §1º da Lei n. 10.192/2001, informa-se que, no cálculo do 

valor estimado pela Administração, foram utilizadas as convenções coletivas de trabalho descritas 

no item 10.12 do Termo de Referência. 

22.2.4.1. O(s) sindicato(s) indicado(s) nos subitens acima não são de utilização 

obrigatória pelos licitantes (Acórdão TCU nº 369/2012), mas sempre se exigirá o 

cumprimento das convenções coletivas adotadas por cada licitante/contratante. 

22.2.5. É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços: 

22.2.5.1. item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em 

Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento 

de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, 

de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais 

como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 

como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 9º, 

parágrafo único, incisos I a III, do Decreto n.º 9.507/2018, e art. 6º da IN SEGES/MP 

n.º 5, de 2017); 

22.2.5.2. item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em 

Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações 

e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública (art. 

6º, parágrafo único, da IN SEGES/MP n.º 5/2017); 

22.2.5.3. rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, 

reciclagem e capacitação ou congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas 

despesas administrativas (Acórdão TCU nº 2.746/2015 - Plenário); 

22.2.5.4. rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na 

proposta, que indique, claramente e por meio de memória de cálculo, o que está 

sendo custeado, de modo a haver a comprovação da não cobertura do valor, direta 

ou indiretamente, por outra rubrica da planilha (Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – 

Plenário, nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº 953/2016 - Plenário); 
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22.2.5.5. rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 

e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 

22.2.5.6. rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está 

vinculado a qualquer contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – 

Plenário e nº 6.439/2011 – 1ª Câmara). 

22.2.6. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a 

desclassificação do licitante, devendo o pregoeiro determinar que os respectivos custos 

sejam excluídos da Planilha, adotando, se for o caso, as providências do art. 47, caput, do 

Decreto n.º 10.024, de 2019.  

22.2.7. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais 

valores serão glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e 

contraditório. 

22.2.8. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos 

e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da 

proposta, desde que não contrariem exigências legais.  

22.2.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

22.2.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

22.2.11. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 

Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação 

aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

22.2.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo 

indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

22.2.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

22.2.14. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

22.3. Da Conta-Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação: 

22.3.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras 

acerca da Conta-Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação a que se refere o 

Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
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23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras/pt-br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Esplanada dos 

Ministérios, bloco H, anexo I, sala 811, Brasília-DF, CEP 70.170-900, nos dias úteis, no horário 

das 09h00. horas às 17h00, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1. Anexo I - Termo de Referência;  

23.12.2. Anexo II – Caderno de encargos e Especificações Técnicas; 

23.12.3. Anexo III – Planilha Estimativa de Custos; 

23.12.3.1. Orçamento Sintético; 

23.12.3.2. Cronograma Físico Financeiro; 

23.12.3.3. Curva ABC; 

23.12.3.4. Relatório orçamentário - mapa de cotações; 

23.12.4. Anexo III – A - Planilha de Custos e Formação de Preços; 

23.12.5. Anexo III – B – Planilha de Composição de Serviços Sob Demanda 

23.12.6. Anexo III – C - Planilha de Composição de BDI 

23.12.7. Anexo III - D – Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente à 

totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante previsão 

do art. 10 do Decreto n. 7983/2013. 

23.12.8. Anexo IV – Planilha de Preenchimento para Licitante 

23.12.8.1. Orçamento Sintético; 
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23.12.8.2. Cronograma Físico Financeiro; 

23.12.8.3. Curva ABC; 

23.12.8.4. Relatório orçamentário - mapa de cotações; 

23.12.8.5. Planilha de Custos e Formação de Preços; 

23.12.8.6. Planilha de Composição de Serviços Sob Demanda 

23.12.8.7. Planilha de Composição de BDI 

23.12.9. Anexo V – Modelo de Proposta; 

23.12.10. Anexo VI – Modelo de Ordem de Serviço; 

23.12.11. Anexo VII – Indicadores de Resultado; 

23.12.12. Anexo VIII – Modelo de Autorização de Destaque; 

23.12.13. Anexo IX – Declaração de Vistoria 

23.12.14. Anexo X – Modelo de Orçamento; 

23.12.15. Anexo XI – Declaração de Sustentabilidade; 

23.12.16. Anexo XII - Minuta de Contrato; 

23.12.17. Anexo XIII - Estudos Preliminares; 

23.12.18. Anexo XIV - Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a 

Administração Pública; 

23.12.19. Anexo XV – Modelo de Cooperação Técnica com Instituição Financeira;  

23.12.20. Anexo XVI – Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal; 

23.12.21. Anexo XVII – Modelos de declaração de elaboração independente de proposta; 

23.12.22. Anexo XVIII – Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente 

impeditivo da habilitação; 

 

 

 

Brasília, 22 de julho de 2021 

Larissa Lima Lacombe 

Ordenadora de Despesas 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE INFRAESTRUTURA 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO Nº 04 / 2021 

(Processo Administrativo nº 09278.000027/2021-50)  

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para execução de serviços contínuos de 

operação e manutenção predial, com dedicação exclusiva de mão de obra, bem como serviços de 

manutenção sob demanda, incluindo todas as despesas com mão de obra, peças, materiais, 

ferramentas e equipamentos necessários, nas edificações do Ministério das Relações Exteriores, 

em Brasília/DF, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e 

seus anexos:  

Grupo Item 
CAT 
SER 

Descrição/ 
Especificação 

Un. Quant. 
Valor de 

Referência 
Unitário 

Valor de 
referência 

Máximo Anual 
com BDI 

 1 

1 1627 
Equipe 

Residente 
mês 12 R$ 107.925.69 R$ 1.295.108,28 

2 1627 
Serviços sob 

demanda 
mês 12 R$ 407.331,52 R$ 4.887.978,24 

TOTAL: R$ 6.183.086,52 

 

Item 1 – Equipe Residente 
 Anexo III - A 

Sub 
item 

Código Descrição Un. Qnt. 
Valor unitário 

máximo 
aceitável 

Valor mensal 
máximo 
aceitável 

Valor anual 
máximo 
aceitável 

1 
7241-

10 

Auxiliar de 

encanador ou 

bombeiro 

hidráulico 

posto 1 R$ 3.524,84 R$ 3.524,84 R$ 42.298,08 

2 
7156-

15 

Auxiliar de 

eletricistas 
posto 2 R$ 4.349,63 R$ 8.699,26 R$ 104.391,12 
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3 
4110-

05 

Auxiliar 

administrativo 
posto 1 R$ 4.014,43 R$ 4.014,43 R$ 48.173,16 

4 
7102-

05 

Encarregado 

geral 
posto 1 R$ 7.964,52 R$ 7.964,52 R$ 95.574,24 

5 
5143-

25 

Plantonista 

Diurno 
posto 2 R$ 5.742,57 R$ 11.485,14 R$ 137.821,68 

6 
5143-

25 

Plantonista 

noturno 
posto 2 R$ 6.259,41 R$ 12.518,82 R$ 150.225,84 

7 
7156-

10 
Eletricista posto 2 R$ 6.006,47 R$ 12.012,94 R$ 144.155,28 

8 
7241-

10 

Encanador ou 

bombeiro 

hidráulico 

posto 1 R$ 4.797,32 R$ 4.797,32 R$ 57.567,84 

9 
2142-

05 

Engenheiro 

civil 
posto 1 R$ 9.983,94 R$ 9.983,94 R$ 119.807,28 

10 
2143-

05 

Engenheiro 

eletricista  
posto 1 R$ 19.967,88 R$ 19.967,88 R$ 239.614,56 

11 
3121-

05 

Técnico de 

Edificações 
posto 1 R$ 6.707,58 R$ 6.707,58 R$ 80.490,96 

12 
3131-

05 

Técnico em 

eletrotécnica 
posto 1 R$ 6.249,02 R$ 6.249,02 R$ 74.988,24 

TOTAL 1.295.108,28 

 

Item 2 – Serviços sob demanda 
Anexo – III B 

Sub 
item 

Descrição 
Valor mensal 

máximo aceitável 
Valor anual 

máximo aceitável 

1 Planilhas Estimativa de Serviços Sob Demanda 407.331,52 4.887.978,24 

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os descriminados nas tabelas 

acima, bem como no Anexo III. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço 

global para o item 1 e empreitada por preço unitário para item 2, em razão da imprecisão inerente 

à própria natureza do objeto a ser contratado, o qual está sujeito a variações, conforme as 

especificidades de manutenção e reparos. Ademais, o Acordão do TCU n. 699/2021 estabelece 

orientações no sentido de que nas contratações de manutenção predial, o custo de posto de 

trabalho é incompatível com a remuneração baseada em ordem de serviços, portanto, a execução 

se dará em regime híbrido. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é aquele previsto no instrumento contratual, podendo 

ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 

57, II, da Lei 8.666, de 1993. 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. Os serviços objeto deste certame compreendem na manutenção dos sistemas: 

3.2.1. Elétrico:  instalações  elétricas  de  corrente  contínua,  alternada  e  

estabilizada,  iluminação normal,  grupos  motores  geradores  de  emergência,  

estabilizadores  de  tensão  nobreaks, aterramentos,  inspeção  termográfica,  análise  

de  eficiência  energética,  quadros  gerais  de força e luz e demais componentes e 

acessórios de natureza elétrica; 

3.2.2. Dados e Voz: meramente a manutenção de redes de comunicação de dados e 

voz para informática e cabeamento ótico, não acarretando nova instalação de pontos 

ou soluções; 

3.2.3. Hidrossanitários e  Pluviais:  redes  de  água,  bombas  hidráulicas,  esgotos  

sanitários,  águas pluviais, calhas, drenagem e acessórios de natureza 

hidrossanitários; 

3.2.4. Civis e Arquitetônicos: instalações prediais, como coberturas, 

impermeabilizações, esquadrias, vidraçarias, gesso, forro, marcenaria e montagem de 

móveis, pintura, alvenaria, e serralheria. 

3.3. A manutenção predial abrange: 

3.3.1. Manutenção preventiva:  serviços programados conforme cronograma, com 

objetivo de evitar defeitos, conservando os  equipamentos  e  instalações  dentro  dos  

padrões  de segurança, além de mantê-los em funcionamento adequado. Dentre os 

serviços incluem-se as manutenções  preditivas,  inspeção  de  leitura,  ensaio,  testes,  

limpeza,  ajustes,  revisão  e outras  atividades  que  identificam  a  necessidade  de  

manutenção. Esses serviços serão executados pela equipe residente. 

3.3.2. Manutenções sob demanda: incluem-se os serviços eventuais, manutenções 

corretivas e o conjunto de ações de manutenção ou conservação desenvolvidas com  

o objetivo de fazer retornar às condições especificadas, o equipamento, sistema ou 

instalação após a ocorrência de defeitos, falhas ou desempenho insuficiente. 

3.4. Os serviços a serem contratados não contemplam: 

3.4.1. Serviços de obras e reformas; 

3.4.2. Manutenção dos equipamentos relativos ao sistema de elevadores; 

3.4.3. Manutenção dos sistemas de resfriamento de ar (ar condicionado, chiller e 

afins); 

3.4.4. Manutenção dos sistemas de rede de segurança; 

3.4.5. Manutenção do sistema de nobreak relativo ao Anexo I e Palácio Itamaraty; 
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3.4.6. Execução de outros serviços de engenharia não enquadrados como de 

manutenção predial, nem os considerados não comuns; 

3.4.7. Manutenção do sistema de prevenção e combate a incêndio. Não haverá a  

manutenção do sistema como um todo. Foram previstos itens, no orçamento 

estimativo, para sanar de forma pontual e excepcional serviços que por ventura possam 

ensejar transtornos e/ou prejuízos a segurança das pessoas e bens patrimoniais, no 

caso de incêndio. 

3.5. O modelo definido para a contratação terá dois itens distintos: 

3.5.1. Equipe residente, para realização de serviços de rotina, de manutenção 

preventiva e apoio técnico, os  quais  devem  ser  executados  independente  de  

demandado pelo  Contratante  conforme  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços, 

Caderno de Encargos, Plano de Manutenção Preventiva  e  atribuições  para cada 

cargo. 

3.5.2. Serviço sob  demanda,  executado  mediante  Ordem  de  Serviço,  com 

previsão  de  utilização  em  itens  constantes  nas  planilhas  de  serviços  e  insumos  

do  SINAPI, além de uma planilha composta por itens complementares relacionados 

que não constam na base SINAPI (Anexo III – B). A execução dos serviços sob  

demanda  deverá  ser  realizada  por  profissional  distinto  dos alocados   nos   postos   

de   trabalho, como o auxiliar   de   encanador, auxiliar de eletricista,   encanador, 

eletricistas e plantonistas.  

3.5.2.1. Esses serviços serão pagos somente  quando  realizados  e  com  

prévia autorização   da   fiscalização,   conforme   procedimento   elencados   

neste   Termo   de Referência e seus anexos. Tais trabalhos deverão ser 

executados por profissionais qualificados e especializados, sob  

acompanhamento  e  orientação  dos  engenheiros  responsáveis  da  

Contratada. 

3.6. Será  utilizado  o  Instrumento  de  Medição  de  Resultado  –  IMR,  que  tem  por  

objetivo  avaliar constantemente a execução do objeto e aferir a qualidade dos serviços prestados 

pela Contratada. A medição da qualidade dos serviços prestados pela Contratada será feita por 

meio de sistema de pontuação, cujo resultado definirá o valor mensal a ser pago no período 

avaliado, não isentando a Contratada das demais responsabilidades ou sanções legalmente 

previstas. 

3.6.1. A Fiscalização realizará a avaliação do IMR, sendo o índice de medição dos 

serviços sob demanda (item 2 do Objeto) aferida separadamente do índice para a 

execução dos serviços da equipe residente (item 1 do objeto). 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, com dedicação exclusiva de mão de obra 

para o item 1, destinado a composição da equipe residentes. Para os serviços sob demanda, item 

2, será adotado o regime de mão de obra não exclusiva, formada por profissionais e equipe volante 

de trabalho, que serão deslocados ocasionalmente, conforme as necessidades que sobrevierem. 

Tais serviços serão contratados mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma 

eletrônica. 
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4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, 

de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º 

do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. A contratação deverá atender os serviços que implicam em modificar, adaptar, 
adequar, recuperar, consertar, conservar e reparar as instalações prediais e seus 
componentes, na forma estabelecida na planilha estimativa de preços e caderno de 
especificações técnicas. 

5.1.2. Nesse sentido, é prevista a utilização de dedicação exclusiva de mão de obra 
para a execução das rotinas gerais e serviços de manutenção preventiva, bem como o 
regime de prestação de serviço sem dedicação exclusiva, para a execução de 
atividades sob demanda. 

5.1.3. Em face desta previsão será adotada a retenção de crédito em Conta-Depósito 
Vinculada nos termos do inciso I, art. 18 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5/2017. 
A medida visa mitigar possíveis riscos advindos de falha ou falta no cumprimento de 
obrigações trabalhistas por parte da licitante que vier se sagrar vencedora do certame. 

5.1.3.1. A opção pela conta vinculada justifica-se pela razão do MRE já 
operacionalizar por meio deste mecanismo. 

5.1.4. A licitação será realizada por meio de agrupamento único de itens, sendo 
transferida a uma única contratada a prestação de todos os serviços, a fim de mitigar 
riscos e proporcionar a imediata solução na execução de serviços de manutenção 
predial. 

5.1.5. Quanto à necessidade de prestação do serviço de forma contínua, vale 
destacar o disposto no artigo 15 da IN nº 5/2017:   

5.1.5.1. “Art. 15. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, 
pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma 
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a 
integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades 
finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa 
comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão 
institucional”. 

5.1.6. Em consonância ao disposto acima, entende-se que o serviço de manutenção 
predial possui natureza essencial, uma vez que garante as condições adequadas de 
conforto, funcionalidade, salubridade, segurança das pessoas e dos sistemas de 
instalações existentes, relacionadas às atividades fins do Órgão. 

5.1.7. O contrato, devido a sua natureza continuada e ininterrupta, deverá ser firmado 
por período não inferior a 12 (doze) meses, e poderá ser renovado por períodos iguais 
e subsequentes até o limite de 60 (sessenta) meses. 

5.1.8. Para o atendimento da necessidade contínua de manutenção predial e 
operação dos sistemas relacionados, será necessária a disponibilização de 
funcionários nos horários estabelecidos, por parte da empresa a ser contratada. 

5.1.9. A qualificação técnica-profissional deverá ser comprovada por meio de 
declaração, indicando possuir profissional de nível superior nas seguintes áreas: 
Engenheiro Civil e Elétrico, registrados no CREA, detentor de Atestado de 
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Responsabilidade Técnica emitido pelo CREA, de características semelhantes ao 
objeto desta licitação, CPF e número de registro na entidade profissional competente, 
a ser pormenorizado neste Termo de Referência. 

5.1.10. Além das qualificações supracitadas, para a equipe residente será exigida a 
comprovação dos requisitos e atribuições para cada posto de trabalho. 

5.1.11. Para os serviços sob demanda, deve-se observar a correlação existente entre 
categorias profissionais e tarefas nos termos da Classificação Brasileira de Ocupações, 
bem como atribuições e requisitos que a Administração julgue imprescindíveis para a 
execução dos serviços. 

5.1.12. No que se refere a qualificação técnica-operacional, deverá ser comprovada 
aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

5.1.13. A contratada também deverá atender, no que couber, os critérios de 
sustentabilidade ambiental previstos no Guia Nacional de Sustentabilidade da AGU, 
que engloba todas as legislações pertinentes ao objeto.   

5.1.14.  Não poderá participar da licitação empresas consorciadas tendo em vista a 
baixa complexidade operacional do objeto. 

5.1.15. Em virtude do valor de referência para a contratação se encontrar acima de 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), entende-se que a contratação não será exclusiva para 
ME/EPP/COOP beneficiada pela LC n° 123/2006, nos termos do inciso I do art. 48 da 
referida lei. Vale destacar que no caso de contratação de Microempreendedor 
Individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 
Lei Complementar n° 123, de 2006, será dispensada a prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes estadual e municipal e a apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 

5.1.16. É necessário que haja a transferência de conhecimento durante a transição 
contratual, de modo que a memória relativa aos serviços prestados não se perca. Para 
isto, a contratada deverá disponibilizar, em até 45 dias antes da expiração ou 
finalização do contrato, Plano de Transição que constará os Relatórios de 
Acompanhamento, Relatório de Serviços Prestados, Registro de Pendências e Plano 
de Desmobilização.   

5.2. O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço, 
dentro da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), caso haja disponibilização de mão de 
obra em regime de dedicação exclusiva, é o seguinte: 

5.2.1. Auxiliar de encanador ou bombeiro - CBO 7241-10 e associados – 1 
funcionário – 44 horas semanais. 

5.2.1.1.  Requisitos mínimos exigidos: Ensino fundamental completo, com 
experiência comprovada em CTPS de 06 (seis) meses na função.  

5.2.1.2. Atribuições do posto: 

5.2.1.3. Auxiliar o bombeiro hidráulico na execução dos seus serviços e na 
preparação de levantamentos de informações sobre as instalações na sua área 
de atuação; 

5.2.1.4. Auxiliar nos serviços de manutenção preventiva predial 
hidrossanitários e pluviais, nas dependências das unidades, conforme 
demanda e orientação da supervisão imediata; 

5.2.1.5. Executar os serviços gerais de baixa complexidade, sob orientação e 
supervisão; 

5.2.1.6. Manter o ambiente de trabalho livre de entulhos, recolhendo as sobras, 
equipamentos e ferramentas; 
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5.2.1.7. Executar todos os serviços em plena segurança e observância às 
determinações superiores, comunicando ao Encarregado-Geral o término das 
tarefas; 

5.2.1.8. Desempenhar outras atividades inerentes a função sob orientação e 
supervisão dos profissionais de cada área e do Encarrego Geral; 

5.2.2. Auxiliar de eletricista - CBO 7156-15 e associados – 2 funcionários – 44 
horas semanais. 

5.2.2.1. Requisitos mínimos exigidos: Ensino fundamental completo, com 
experiência comprovada em CTPS de 06 (seis) meses e curso básico válido 
em NR-10 – segurança em instalações e serviços em eletricidade; 

5.2.2.2. Atribuições do posto: 

5.2.2.3.  Auxiliar o técnico eletrotécnico e eletricistas na execução dos seus 
serviços e na preparação de levantamentos de informações sobre as 
instalações na sua área de atuação; 

5.2.2.4. Auxiliar nos serviços de manutenção predial, elétrica, nas 
dependências das unidades, conforme demanda e orientação da supervisão 
imediata; 

5.2.2.5. Utilizar, sob orientação, ferramentas e equipamentos apropriados para 
cada tipo de atividade, inclusive trabalhos em altura, fazendo uso dos 
acessórios de segurança exigidos, conforme legislação vigente; 

5.2.2.6. Cuidar da segurança dos usuários e funcionários, durante a execução 
dos serviços de manutenção; 

5.2.2.7. Limpar e organizar os locais onde foram realizados os serviços de 
manutenção, removendo entulhos, varrendo, eliminando resíduos e manchas; 

5.2.2.8. Zelar pela conservação dos materiais, ferramentas e equipamentos 
utilizados nos serviços de manutenção, requisitando sua reposição quando 
necessário; 

5.2.2.9. Controlar o estoque de materiais, peças, componentes, ferramentas e 
equipamentos, verificando quantidades e registrando em documentos e 
planilhas sua movimentação; 

5.2.2.10. Colaborar em eventos desenvolvidos, executando atividades 
de apoio conforme orientações superiores. 

5.2.3. Auxiliar administrativo - CBO 4110-05 e associados – 1 funcionário – 44 
horas semanais. 

5.2.3.1. Requisitos mínimos exigidos: Ensino médio completo, com experiência 
comprovada em CTPS de 06 (seis) meses e formação técnica comprovada 
para suas atribuições. 

5.2.3.2. Atribuições do posto: 

5.2.3.3. Confecção de Ordem de Serviços geradas pelo órgão, 
acompanhamento das mesmas até a finalização, e emissão de relatório mensal 
com todos os serviços executados pela empresa mantenedora; 

5.2.3.4. Executar os serviços de escritório, tais como a separação e 
classificação de documentos e correspondências, transcrição de dados, 
lançamentos, prestação de informações, organização de arquivos e fichários; 

5.2.3.5. Atender chamadas telefônicas, anotando ou enviando recados e dados 
de rotina, para obter ou fornecer informações; 

5.2.3.6. Operar microcomputador, digitando dados, inserindo informações e 
preparando relatórios e planilhas, digitando cartas, minutas e outros textos; 
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5.2.3.7. Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes à função. 

 

 

5.2.4. Encarregado geral - CBO 7102-05 e associados – 1 funcionário – 44 horas 
semanais. 

5.2.4.1. Requisitos mínimos exigidos: Ensino médio completo, com experiência 
comprovada em CTPS de 06 (seis) meses na função.  

5.2.4.2. Curso Técnico em Edificações ou Curso Técnico em Eletrotécnica; 

5.2.4.3. Curso básico e complementar válido em NR 10 

5.2.4.4. Atribuições do posto: 

5.2.4.5. Cumprir rigorosamente a execução dos serviços previstos no plano de 
manutenção preventiva e corretiva; 

5.2.4.6. Coordenar, supervisionar, comandar e fiscalizar o bom funcionamento 
dos serviços; 

5.2.4.7. Registrar as ocorrências relativas aos serviços executados, condições 
de funcionamento das instalações, dos equipamentos, bem como informar ao 
supervisor as pendências de materiais, acidentes e outros; 

5.2.4.8. Cuidar da disciplina, controlar a frequência, a apresentação pessoal 
dos empregados; 

5.2.4.9. Fiscalizar o uso dos equipamentos de uso profissional e EPIs, manter 
estoques mínimos de materiais/peças de reposição a ser utilizado pela equipe; 

5.2.4.10. Implementar os planos de manutenção corretiva e preventiva, 
supervisionados pelos Engenheiros Responsáveis Técnicos; 

5.2.4.11. Receber documentação e instruções da fiscalização da 
contratante e repassá-las às equipes; emitir documentos e estar em contato 
permanente com a fiscalização da contratante; 

5.2.4.12. Elaborar e/ou supervisionar a elaboração de orçamentos de 
serviços, com base nas normas aplicáveis; 

5.2.4.13. Realizar e/ou supervisionar a realização de medições e a 
consolidação de quantitativos de matérias e serviços, estando apto a realizar 
conversões entre as diferentes unidades de peso e medida; 

5.2.4.14. Supervisionar, comandar e fiscalizar os serviços de 
manutenção elétrica e hidráulica; manutenção de carpintaria e marcenaria; 
troca de peças e reparo de pisos e assoalhos, conservação de alvenaria e 
fachadas, recuperação de pinturas, impermeabilização de superfícies, 
montagem de equipamentos de trabalho e segurança, inspecionando o local, 
manutenção predial, seguindo as normas de segurança, higiene, qualidade e 
proteção ao meio ambiente, manutenção de redes de telefonia, rede e 
telecomunicações; 

5.2.4.15. Distribuir tarefas de manutenção aos trabalhadores, baseando-
se nas especificações dos programas e na especialização de ceda um, para 
obter o máximo de rendimento; 

5.2.4.16. Acompanhar o desempenho dos operadores gerais, 
encanadores, pedreiros, serventes e orientar quando necessário para manter 
o ritmo, qualidade e produtividade do trabalho. 

5.2.4.17. Analisar os relatórios diários de produção e identificar desvios 
dos padrões de processo. 
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5.2.4.18. Demonstrar pleno conhecimento dos trabalhos de manutenção 
a serem realizados; 

5.2.4.19. Acatar orientação do Engenheiro Supervisor e do Engenheiro 
civil; 

5.2.4.20. Verificar as condições de funcionamento de todas as 
Instalações gerais, quando for o caso, e levar ao conhecimento do Engenheiro 
Supervisor e do Engenheiro civil. 

5.2.4.21. Desenvolver todas as tarefas relativas à manutenção e 
operação das Instalações solicitadas pelo Engenheiro Supervisor da 
Manutenção. 

5.2.4.22. Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes à 
função. 

5.2.5. Oficial de Manutenção Plantonista - CBO 5143-25 e associados – 4 
funcionários (2 em plantão diurno 12x36 e 2 em plantão noturno 12x36). 

5.2.5.1. Requisitos mínimos exigidos: Experiência comprovada em CTPS de 06 
(seis) meses em manutenção de instalações elétricas e hidráulicas em 
instalações prediais 

5.2.5.2. Formação plena em curso de instalações prediais, com conhecimento 
técnico em Hidráulica e Eletricidade. Também deverá ter participado com 
aproveitamento satisfatório no curso Básico previsto na NR10. 

5.2.5.3. Atribuições da parte Elétrica: 

5.2.5.4. Executar manutenções emergenciais; 

5.2.5.5. Realizar a operação do sistema elétrico: 

5.2.5.6. Ligar/Desligar a iluminação interna e externa das edificações e 
equipamentos elétricos; 

5.2.5.7. Ronda nos quadros parciais de força e controle diariamente; 

5.2.5.8. Verificação dos eventos e alertas dos Nobreaks e Grupos Geradores; 

5.2.5.9. Atendimento de chamados para verificações, organizações e 
levantamentos elétricos. 

5.2.5.10. Atribuições da parte hidráulica: 

5.2.5.11. Executar manutenções emergenciais; 

5.2.5.12. Em sua ronda diária fazer a verificação de vazamentos em 
torneiras, válvulas e registros hidrossanitários; 

5.2.5.13. Em noites de chuvas, verificar as descidas das tubulações de 
águas pluviais do estacionamento térreo do Anexo I, para caixas de visitas na 
calçada da via S2, efetuando suas desobstruções para não haver alagamentos 
no estacionamento; 

5.2.5.14. Plantonista que não terminar serviços emergenciais no seu 
turno, deve relatar por escrito os serviços iniciados à equipe do turno que irá 
substituí-lo; 

5.2.5.15. Verificar nível d’água do lago do Palácio, no quadro de 
comando da bomba submersa; 

5.2.5.16. Atender aos chamados para verificações, organizações e 
levantamentos hidrossanitários; 

5.2.5.17. Dar continuidade aos serviços emergenciais não concluídos 
pela equipe antecessora no dia de seu plantão. 
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5.2.5.18. Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes a 
função; 

 

5.2.6. Eletricista - CBO 7156-10 e associados – 2 funcionários – 44 horas 
semanais. 

5.2.6.1. Requisitos mínimos exigidos: Experiência comprovada em CTPS de 06 
(seis) meses em manutenção de instalações elétricas em instalações prediais; 

5.2.6.2. Formação plena em curso de instalações prediais, com conhecimento 
técnico em Eletricidade. Também deverá ter participado com aproveitamento 
satisfatório no curso Básico previsto na NR10. 

5.2.6.3. Atribuições: 

5.2.6.4. Responsável por verificar, instalar e reparar o sistema elétrico e 
equipamentos eletroeletrônicos; 

5.2.6.5. Está sob sua responsabilidade executar manutenção elétrica, 
preventiva, a fim de manter máquinas, equipamentos, motores, painéis, rede 
elétrica, aparelhos e instalações em perfeitas condições de funcionamento, 
atendendo aos padrões de tempo e qualidade requeridos; 

5.2.6.6. Efetuar manutenção elétrica preventiva, de máquinas, equipamentos, 
painéis de comando, cabine, instrumentos, motores, aparelhos elétricos, 
pneumáticos, a fim de diagnosticar defeitos através de esquemas, desenhos, 
catálogos, análise e avaliação técnica, bem como, desmontar, recuperar, 
montar, testar e substituir componentes; 

5.2.6.7. Providenciar novas instalações elétricas nas áreas da edificação, tanto 
na civil quando na industrial, efetuar reparos em equipamentos e instalações 
prediais; 

5.2.6.8. Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes a função. 

5.2.7. Encanador ou bombeiro hidráulico - CBO 7241-10 e associados – 1 
funcionário – 44 horas semanais. 

5.2.7.1. Requisitos mínimos exigidos: Experiência comprovada em CTPS de 06 
(seis) meses em manutenção de instalações hidráulicas em instalações 
prediais e formação plena em curso de instalações prediais, com conhecimento 
técnico em Hidráulica.  

5.2.7.2. Atribuições:  

5.2.7.3. Responsável por verificar, instalar e reparar o sistema hidráulico e 
equipamentos hidrossanitários; 

5.2.7.4. Auxiliar nos serviços de manutenção predial preventiva de hidráulica, 
nas dependências das unidades, conforme orientação da supervisão imediata; 

5.2.7.5. Prestar manutenções preventivas nas instalações hidráulicas, 
sanitárias, pluviais, d e água servida e esgoto; 

5.2.7.6. Execução de alterações nos sistemas, e subsistemas, hidrossanitários, 
conforme projetos ou especificações autorizadas; 

5.2.7.7. Interpretação de desenhos e diagramas técnicos hidrossanitários; 

5.2.7.8. Realizar a lavagens de caixas d’água, limpezas das caixas de esgoto 
e águas pluviais e marquises; 

5.2.7.9. Manter o ambiente de trabalho livre de entulhos, recolhendo as sobras, 
equipamentos e ferramentas; 
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5.2.7.10. Executar todos os serviços em plena segurança e observância 
às determinações superiores, comunicando ao Encarregado-Geral o término 
das tarefas; 

Desempenhar outras atividades inerentes a função sob orientação e supervisão dos profissionais de 
cada área e do Encarrego Geral 

5.2.8. Engenheiro civil - CBO 2142-05 e associados – 1 funcionário – 20 horas 
semanais (regime parcial de dedicação exclusiva). 

5.2.8.1. Requisitos mínimos exigidos:  

5.2.8.2. Formação plena em Engenharia Civil, com experiência comprovada 
de, no mínimo, 6 (seis) meses no acompanhamento de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva compatíveis com os definidos neste Termo 
de Referência. Também deverá ter participado com aproveitamento satisfatório 
nos cursos Básico e Complementar previstos na NR10. 

5.2.8.3. Possuir no mínimo 2 (dois) anos de concessão da habilitação 
profissional vigente no CREA; 

5.2.8.4. Registro ou visto no CREA/DF válidos no início da prestação dos 
serviços, por ocasião da assinatura do contrato; 

5.2.8.5. Especialização em engenharia de segurança do trabalho; 

5.2.8.6. Atribuições: 

5.2.8.7. Realizar o plano de manutenção e fazer cumprir rigorosamente a 
execução dos serviços previstos; 

5.2.8.8. Coordenar e apoiar tecnicamente a Equipe Operacional de 
Manutenção na rotina de trabalho da Manutenção Predial, sistemas de 
instalações hidro sanitárias (água fria, reuso de águas cinzas, águas pluviais), 
sistemas estruturais em aço e misto, sistemas estruturais em concreto 
compreendendo a execução de serviços civis em geral, sistemas de vedação 
interna composto por alvenarias e divisórias, serviços de vidraçaria, serviços 
de marcenaria, e serviços eventuais que envolvam os sistemas civis. 

5.2.8.9. Gerenciar todos os procedimentos e rotinas dos trabalhos, na sua área 
de atuação, com vistas a promover qualidade na execução do objeto deste 
contrato; 

5.2.8.10. Acompanhar a execução de cada ordem de serviços na sua 
área de atuação, responsabilizando-se pela segurança, e pelo cumprimento 
dos prazos estabelecidos; 

5.2.8.11. Realizar a gestão e execução do contrato, coordenar, 
organizar e gerir os serviços executados. 

5.2.8.12. Elaborar relatórios, comunicados, laudos e outros de 
documentos; 

5.2.8.13. Responsável técnico pelos serviços de engenharia civil 
realizados. 

5.2.8.14. Registrar as ocorrências relativas aos serviços executados. 

5.2.8.15. Demonstrar pleno conhecimento dos trabalhos de manutenção 
a serem realizados; 

5.2.8.16. Elabora projetos de engenharia civil, gerenciar manutenção 
preventiva e corretiva, controlar a qualidade de empreendimentos, coordenar a 
operação e manutenção do empreendimento. 

5.2.8.17. Prestar consultoria, assistência e assessoria e elaborar 
pesquisas tecnológicas. 
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5.2.8.18. Manter a equipe atualizada quanto às normas técnicas, legais 
e administrativas; 

5.2.8.19. Reportar-se para quaisquer dúvidas e autorizações a 
fiscalização do contrato; 

5.2.8.20. Prestar contas sempre a Fiscalização solicitar; e desempenhar 
outras atividades não listadas e inerentes à função. 

5.2.9. Engenheiro eletricista - CBO 2143-05 e associados – 1 funcionário – 44 
horas semanais. 

5.2.9.1. Requisitos mínimos exigidos:  

5.2.9.2. Formação plena em Engenharia Elétrica, com experiência comprovada 
de, no mínimo, 6 (seis) meses no acompanhamento de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva compatíveis com os definidos neste Termo 
de Referência. Também deverá ter participado com aproveitamento satisfatório 
nos cursos Básico e Complementar previstos na NR10. 

5.2.9.3. Possuir no mínimo 2 (dois) anos de concessão da habilitação 
profissional vigente no CREA; 

5.2.9.4. Registro ou visto no CREA/DF válidos no início da prestação dos 
serviços, por ocasião da assinatura do contrato; 

5.2.9.5. Atribuições: 

5.2.9.6. O engenheiro Eletricista, além da supervisão e responsabilidade 
técnica em sua área, preferencialmente, deverá ser o responsável pela equipe 
técnica perante a CONTRATANTE, preposto da CONTRATADA, coordenar as 
equipes, gerenciar todos os procedimentos e rotinas dos trabalhos com vistas 
a promover qualidade na execução do objeto deste Termo de Referência. 

5.2.9.7. Supervisionar, coordenar as atividades da equipe de manutenção e dar 
orientação técnica referente aos sistemas, projetos e instalações elétricas de 
edificações; 

5.2.9.8. Planejamento de manutenção preventiva e corretiva dos sistemas que 
envolvem o setor de manutenção; 

5.2.9.9. Realizar o controle de eficiência dos equipamentos e custos de 
manutenção; 

5.2.9.10. Garantir as operações de manutenção da unidade em perfeitas 
condições e de acordo com as normas técnicas; 

5.2.9.11. Buscar alternativa para melhoria contínua em disponibilidade e 
custos de manutenção; 

5.2.9.12. Analisar continuamente o fluxo de trabalho de manutenção de 
modo a propor ajuste, correções e melhorias; 

5.2.9.13. Realizar estudos de viabilidade técnico-econômica, vistoria, 
perícia, laudo e parecer técnico; 

5.2.9.14. Elaborar orçamento; 

5.2.9.15. Realizar atividades de padronização, mensuração e controle 
de qualidade; 

5.2.9.16. Executar e fiscalizar os serviços técnicos; 

5.2.9.17. Conduzir equipe de instalação, montagem, operação, reparo 
ou manutenção; 

5.2.9.18. Elaborar projetos, assessorando e supervisionando a sua 
realização; 
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5.2.9.19. Orientar e controlar processo de produção ou serviço de 
manutenção; 

5.2.9.20. Utilizar recursos de Informática (Pacote Office Windows e cad); 

5.2.9.21. Analisar dados e informações: elaborar diagnóstico; elaborar 
metodologia e estudos preliminares; definir técnicas e materiais, detalhamento 
técnico construtivo e orçamento do projeto; 

5.2.9.22. Registrar responsabilidade técnica (ART); 

5.2.9.23. Elaborar manual do usuário; 

5.2.9.24. Preparar cronograma físico e financeiro; 

5.2.9.25. Elaborar o caderno de encargos / memorial descritivo / 
especificações. 

5.2.9.26. Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes à 
função. 

5.2.10. Técnico de Edificações - CBO 3121-05 e associados – 1 funcionário – 44 
horas semanais. 

5.2.10.1. Requisitos mínimos exigidos: Ensino médio completo, com 
experiência comprovada em CTPS de 06 (seis) meses na função.  

5.2.10.2. Curso Técnico em Edificações/Construção civil, com 
conhecimentos gerais de manutenção predial e avançados em software do tipo 
CAD ou similar. 

5.2.10.3. Atribuições do posto: 

5.2.10.4. Cumprir rigorosamente a execução dos serviços previstos no 
plano de manutenção preventiva e corretiva, que tenha experiência em 
orçamento; 

5.2.10.5. Elaborar as ordens de acordo com o Termo de Referência, 
SINAPI e tabelas de referência aprovadas; 

5.2.10.6. Registrar as ocorrências relativas aos serviços executados, 
bem como informar ao supervisor as pendências de materiais, acidentes e 
outros; 

5.2.10.7. Elaborar projetos de Arquitetura e de Instalações Prediais, tais 
como instalações elétricas e hidro sanitárias relacionadas ao objeto do 
contrato; 

5.2.10.8. Demonstrar pleno conhecimento, dos trabalhos de 
manutenção a serem realizados; 

5.2.10.9. Acatar orientações do Engenheiro Supervisor e do técnico 
responsável; 

5.2.10.10. Desenvolver todas as tarefas solicitadas pelo Engenheiro 
Supervisor da Manutenção. 

5.2.10.11. Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes a 
função; 

5.2.11. Técnico em eletrotécnica - CBO 3131-05 e associados – 1 funcionário – 44 
horas semanais. 

5.2.11.1. Requisitos mínimos exigidos: Ensino médio completo, com 
experiência comprovada em CTPS de 06 (seis) meses na função.  

5.2.11.2. Curso Técnico em Eletrotécnica, conhecimentos em 
informática e conhecimentos gerais de manutenção predial. 
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5.2.11.3. Atribuições do posto: 

5.2.11.4. Montagem de projetos; 

5.2.11.5. Elaborar orçamento; 

5.2.11.6. Inspeção, instalação, testes, ensaios, calibração, medição e 
reparos em equipamentos e materiais elétricos, eletrônicos, eletromecânicos; 

5.2.11.7. Cuidar da segurança individual e coletiva em sistemas elétricos 
de potência de alta e baixa tensão; 

5.2.11.8. Garantidor da distribuição eficiente de energia, buscando 
meios para que os equipamentos estejam sempre em funções plenas; 

5.2.11.9. Responsável pela criação de circuitos eletromecânicos e 
automáticos de energia; 

5.2.11.10. Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes a 
função; 

5.3. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias 
para a prestação do serviço. 

5.4. Demais custos com planejamento, deslocamentos, visitas técnicas, logística e 
supervisão de serviços, dentre outros, em relação a todas as Unidades da CONTRATANTE, objeto 
do contrato, deverão estar considerados e dimensionados junto à formulação do BDI, de 
responsabilidade da CONTRATADA.  

5.5. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR. 

 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO. 

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o licitante poderá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado 

para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 10h às 12h e das 15h às 17h, devendo o 

agendamento ser efetuado previamente junto ao Setor de Manutenção Predial pelo endereço de 

correio eletrônico: cginfra@itamaraty.gov.br. 

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

6.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue 

CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas 

ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

6.4. A não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 

prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

6.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, de acordo com Anexo IX. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
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7.2. A execução dos serviços será iniciada em até 7 (sete) dias corridos após a assinatura 

do contrato. 

7.3. Nos 15 dias que antecedam a assinatura do Contrato, será facultado à Contratada, com 

vistas a adequar-se às instalações e rotinas do Ministério, acessar os locais em que estejam sendo 

prestados os serviços pela Contratada antecessora, observadas as seguintes condições: 

7.3.1.1. Os profissionais da Contratada deverão abster-se de executar ou interferir na 
execução dos serviços da Contratada antecessora, dirigindo-se aos profissionais dessa 
ou ao preposto somente por iniciativa desses. 

7.3.1.2. Poderão ser alocados equipamentos nos espaços reservados para tal desde 
que com o consentimento da Contratada antecessora e não interfira na execução dos 
serviços. 

7.4.  Antes do início dos serviços, a Contratada também deverá designar, formalmente, o 

preposto da empresa, aceito pela Administração, e respectivos números de telefone fixo e celular, 

os quais deverão ser de custo local e estar acessíveis ininterruptamente, disponíveis para 

atendimento, inclusive em datas comemorativas e feriados, bem como conta de e-mail para troca 

de informações e recebimento de comunicações da Fiscalização, sem qualquer ônus para o 

Contratante e de acordo com os parâmetros estabelecidos neste Termo de Referência. 

7.5. Na designação do Preposto, além da supervisão e responsabilidade técnica em sua 

área, o engenheiro eletricista, preferencialmente, deverá ser o responsável pela equipe técnica 

perante a Contratante. 

7.6. Na data de assinatura do Contrato, a Contratada deverá participar de reunião inicial 

para apresentação de informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, e dentre outros assuntos pertinentes ao contrato. 

7.7. Caberá à Contratada adquirir, fornecer e instalar, em até 7 (sete) dias corridos após a 

assinatura do contrato, em local indicado pela Fiscalização, mantendo as condições ora descritas 

durante toda a execução contratual:  

7.7.1. Celular (smartphone), com pacote de dados (internet) para uso de aplicativo de 

comunicação instantânea, além de rádios para a equipe, que sejam compatíveis com 

o sinal em toda a edificação;  

7.7.2. Computador/notebook de alto desempenho, com capacidade para operar 

softwares do tipo CAD, e impressora, todos com tecnologias compatíveis às 

necessidades e exigências da Contratante, de forma a realizar com velocidade 

adequada todas as tarefas atinentes ao objeto do contrato que demandem o uso de 

tecnologia da informação. 

7.7.3. Tais itens por conterem aspectos relativos à administração central da 

Contratada, além de serem de natureza temporária, equivalente ao período de 

execução do contrato, deverão ser considerados e dimensionados junto à formulação 

do BDI, responsabilidade da Contratada. 

7.8. Os serviços serão prestados nas instalações prediais do Ministério das Relações 

Exteriores – MRE - em Brasília/DF, compreendidas pelo Palácio do Itamaraty, Anexos I e II (Bolo 

de Noiva), bem com o Instituto Rio Branco. 

7.8.1. A equipe da CONTRATADA será alocada em salas do Setor de Manutenção 

Predial, localizadas no 1º subsolo do Anexo I. 
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7.8.2. A critério da Contratante, os serviços poderão ser prestados em quaisquer 

novas instalações a serem ocupadas pelo MRE, desde que seja no Distrito Federal. 

7.8.3. Em casos excepcionais, pontuais, justificados e com autorização formal do 

Departamento de Administração e Logística, os serviços poderão ser executados nos 

imóveis funcionais - em Brasília, desde que respeitadas as normas condominiais, bem 

como a NBR 16.28. 

7.9. A omissão na descrição de quaisquer informações da edificação ou dos equipamentos 

descritos neste Termo de Referência e Anexos, ou a substituição/alteração de suas características 

no decorrer do contrato, não exime a Contratada da prestação dos serviços com relação às partes 

omitidas/substituídas/alteradas, desde que estas sejam integrantes dos sistemas manutenidos. 

7.10. Os serviços de manutenção deverão ocorrer em datas e horários estabelecidos pela 

Fiscalização do contrato, preferencialmente, de segunda à sexta-feira, das 07 às 19 horas, 

cumprindo jornada de acordo com o estabelecido neste Instrumento e Anexos, podendo ocorrer 

também em outros horários e em dias não úteis, se necessário, sem qualquer ônus adicional à 

Contratante e não implicará nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado para 

a execução do serviço ora contratado, razão pela qual será improcedente a reivindicação de 

restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, bem ainda, “horas-extras” ou “adicionais-

noturnos”, uma vez que a licitante vencedora se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos 

de acordo com os parâmetros apontados neste Edital; 

7.10.1. O estabelecimento de horários tem por objetivo assegurar o pleno 

funcionamento das instalações do Ministério, evitando-se prejudicar ou interromper 

suas atividades. 

7.10.2. O horário da prestação dos serviços poderá ser modificado de acordo com as 

necessidades e a indicação da fiscalização da Contratante, respeitado o limite de 44 

horas de trabalho semanais, conforme a legislação vigente, excetuando-se os 

plantonistas e o engenheiro civil, que possuem escala diferenciada. 

7.10.3. A Contratada deverá organizar escala de diferenciação de horário de intervalo 

de almoço dos profissionais alocados na equipe residente, para revezamento durante 

este intervalo, de forma que a manutenção não fique descoberta em sua totalidade de 

postos. 

7.10.4. Em nenhuma hipótese haverá o pagamento de horas extraordinárias. 

Excepcionalmente, poderão ocorrer compensações de horários, desde que 

previamente acordadas entre a empresa e a fiscalização do contrato, além disso, 

devem ser devidamente documentadas e dentro das normas trabalhistas. 

7.10.5. Deverá ser considerado na proposta (BDI), como custo operacional da 

Contratada, a disponibilização de equipamento eletrônico de controle de frequência dos 

empregados no local a ser definido pela Fiscalização Administrativa, devendo observar 

as exigências constantes na Portaria nº 1.510/2009, do Ministério do Trabalho e 

Emprego. 

7.11. Os serviços que gerarem muito ruído, impeçam o fluxo de pessoas ou que possam 

colocar em risco a segurança dos usuários, deverão ser executados fora do horário de expediente 

da Contratante ou nos finais de semana e feriados, mediante prévia autorização da fiscalização.  

7.12. A Contratada deverá proceder à sinalização, ao preparo e à limpeza do local prévia e 

posteriormente à execução do serviço, de modo a assegurar condições ideais de trabalho e 

segurança, bem como deverá realizar a separação e transporte dos resíduos e embalagens 

resultantes quando da conclusão do serviço. 
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7.13. A Contratada deverá fazer a movimentação de móveis e equipamentos, eventuais 

desmontagens e remontagens de móveis, quando for necessário à desobstrução do local onde 

serão realizados os trabalhos, bem como deverá realizar o reposicionamento dos móveis e 

equipamentos no local, imediatamente após a conclusão dos serviços, seguindo-se a limpeza do 

local, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados. 

7.14. A Contratada deverá possuir capacidade plena para realização, com qualidade, de 

serviços concomitantes, em diferentes localidades do Ministério, independentemente do porte e 

complexidade dos serviços, não sendo permitidas alegações subjetivas de quaisquer naturezas, 

tais como suposta dificuldades inerentes aos serviços ou dificuldades na alocação de mão de obra. 

7.15. O acompanhamento e/ou a execução dos serviços ficará a cargo dos profissionais cujo 

conhecimento técnico estabeleceu a qualificação técnica da empresa, quando da realização do 

processo licitatório. 

7.16. A Contratada deverá manter nas dependências da Contratante Livro de Ocorrências, 

onde serão feitas anotações sobre os trabalhos, tais como: indicações técnicas, início e término 

das etapas de serviços, causa e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, 

anormalidades, fatos relevantes, assuntos que requeiram providências das partes etc, devendo, 

necessariamente, ser apresentado ao fiscal do Contrato ao final de cada dia para conhecimento e 

visto, sob pena do não atesto da fatura mensal. 

7.17. Caso ocorra, por qualquer razão, a impossibilidade de um ou mais dos profissionais 

continuar à frente dos trabalhos, a empresa deverá, obrigatoriamente, apresentar substituto 

imediatamente com o mesmo acervo de conhecimento técnico, o qual será avaliado pelo 

contratante. 

7.18. Equipe Residente: 

7.18.1. Quando do início da execução dos serviços, a empresa apresentará ao 

Contratante a listagem completa dos colaboradores, no qual deverá constar, 

obrigatoriamente, a composição das equipes com a jornada de trabalho, bem como o 

currículo e a função a ser exercida por cada profissional. 

7.18.1.1. Os colaboradores deverão possuir, no mínimo, experiência e 

capacitação em sistemas de manutenção predial equivalente ao objeto 

licitatório, conforme os requisitos supracitados, comprovada mediante 

registro na Carteira de Trabalho e, quando necessário, emissão de Certidão 

de Acervo Técnico pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CREA, e registro no conselho regional do Distrito Federal. 

7.18.2. A Contratada deverá apresentar no prazo máximo de 30 dias, contabilizados 

após o início da prestação dos serviços, Laudo Pericial a respeito de insalubridade ou 

periculosidade quanto aos postos da equipe residente, em conformidade com as 

Normas Regulamentadoras nº 15 e 16 do Ministério do Trabalho e Emprego.  

7.18.2.1. Os percentuais para concessão dos referidos adicionais deverão 

observar a NR-15 e 16, bem como estarem previstos em laudo emitido por 

Medico ou Engenheiro do Trabalho. 

7.18.2.2. É de responsabilidade da contratada a apresentação do laudo de 

insalubridade ou periculosidade. Caso ocorra divergência entre os adicionais 

inicialmente estabelecidos no Termo de Referência com o Laudo apresentado, 

serão realizados os devidos ajustes para fins de pagamento. 
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7.18.2.3. O pagamento de tais adicionais fica condicionado à apresentação do 

referido Laudo. 

7.18.3. No início dos serviços, será feito o levantamento detalhado da situação de 

todos os equipamentos e instalações existentes no Palácio Itamaraty, Anexos I e II, 

bem como o Instituto Rio Branco, e apresentado Relatório de Vistoria Inicial no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, elaborado através de editor de texto compatível com o 

utilizado pela Contratante, devidamente assinada pelo(s) responsável(eis) técnico(s) 

da Contratada, que deverá conter especificações para cada conjunto de itens: 

7.18.3.1. Relação de equipamentos existentes nas instalações, 

indicando nome do fabricante, modelo, número de série, tipo, capacidade, 

tensões, corrente nominal e outros dados que se fizerem necessários à perfeita 

identificação dos equipamentos; 

7.18.3.2. Relação de peças e materiais e quantidades mínimas, que 

devem ser mantidas em estoque, para atendimento às manutenções 

preventivas e corretivas objeto do levantamento (quantitativo estimado com 

base nas características dos equipamentos e experiência da Contratada na 

prestação de serviços) às expensas da Contratada, atendidas as 

características peculiares de prestação de serviços para as edificações; 

7.18.3.3. Outros fatos e observações que, a juízo ou conveniência dos 

Responsáveis Técnicos pelo empreendimento, devam ser registrados. 

7.18.3.4. Parecer dos engenheiros responsáveis técnicos da 

CONTRATADA sobre a situação geral das instalações (Relatório de Vistoria 

Inicial). A entrega do parecer deverá ser precedida do registro no CREA através 

de ART específica (Anotação de Responsabilidade Técnica); 

7.18.3.5. Do Relatório deverá fazer parte a realização de inspeção em 

todas as instalações, objeto da contratação, abrangendo também, sistema 

estrutural, elementos arquitetônicos, quadros elétricos, estabilizadores, 

equipamentos, Nobreaks prediais, Gerador e SPDA. 

7.18.3.6. Caso a Fiscalização técnica julgue necessária a realização de 

modificações no Relatório, oficiará à empresa para que proceda a devida 

alteração, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data em 

que receber a solicitação, não implicando na descontinuidade dos serviços. 

7.18.4. A Contratada também deverá elaborar e apresentar, no prazo máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias consecutivos contados da data da assinatura do contrato, sem 

prejuízo na execução de outros serviços solicitados pela fiscalização, um Plano de 

Manutenção Preventiva englobando os serviços previstos no Anexo II – Caderno de 

Encargos. 

7.18.5. O Plano de Manutenção deverá incluir os serviços que o Contratante entender 

como necessários para a execução da manutenção preventiva com indicação do local, , 

prazos e profissionais, por meio de cronograma de execução, com as respectivas 

etapas e periodicidade - para análise e aprovação da equipe de fiscalização do 

contrato. 

7.18.5.1. Caso a fiscalização solicite alterações ou atualizações, a 

Contratada deverá apresentar retificação do Plano em 10 dias corridos após 

solicitação. 
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7.18.6. Após a aprovação do Plano de Manutenção Preventiva, a fiscalização 

autorizará a demanda programada mensal, que será verificada por meio de Relatório 

de Manutenção Mensal apresentado pela Contratada, que conterá a descrição 

pormenorizada dos serviços efetivamente executados. 

7.18.7. O Contratante poderá, a qualquer tempo, modificar a quantidade, as rotinas e 

a periodicidade dos serviços de operação e manutenção preventiva dos sistemas 

constantes deste contrato ou que vierem a serem adquiridos durante o período 

contratual e que estejam relacionados com os serviços constantes no Anexo II do 

Termo de Referência, bastando comunicar tal fato à Empresa, por escrito. 

7.18.8. As primeiras manutenções preventivas serão agendadas juntamente com a 

fiscalização, para data mais próxima possível após assinatura do contrato, e as demais 

serão de acordo com o Plano de Manutenções Preventivas aprovado pelo Contratante. 

7.18.8.1. Conforme Anexo II – Caderno de Encargos e Especificações 

Técnicas, há um programa mínimo de manutenção preventiva que deverá ser 

seguido antes da aprovação do Plano. 

7.18.8.2. A Fiscalização Técnica também poderá solicitar outros 

serviços de manutenção preventiva dentro do escopo do objeto contratado. 

7.18.9. As demandas e necessidades de pequena complexidade verificadas durante a 

execução das rotinas previstas no Plano de Manutenção deverão ser devidamente 

formalizadas no Livro de Ocorrências e Relatório de Manutenção, e comunicadas à 

fiscalização, que, a seu critério, autorizará ou não a execução dos serviços de 

manutenção corretiva. 

7.18.10. Para fins de execução dos serviços, a empresa utilizará nas 

dependências do MRE, recursos humanos de seu quadro, nas quantidades descritas 

no item 1 do Termo de Referência referente a equipe residente e para os serviços sob 

demanda nas quantidades mínimas suficientes para a eficiência da execução. 

7.19. Serviços Sob Demanda: 

7.19.1. Após detectar a necessidade de serviço, a equipe de fiscalização formalizará 

a demanda de manutenção por meio de e-mail, no qual deverão conter: as solicitações 

das áreas demandantes, com o n° do GIS; a ocorrência/serviços que deverão ser 

realizados; o prazo estipulado para execução; e outras informações pertinentes. 

7.19.2. Conforme a complexidade do caso, a fiscalização agendará com a área 

demandante e com o prestador de serviços, a hora para realização da visita técnica, 

que será realizada no prazo máximo de 02 (duas) horas uteis, e quando se tratar de 

casos urgentes, o prazo será de até 15 (quinze) minutos. 

7.19.2.1. Entende-se por “horas uteis” aquelas definidas no item 7.10. 
7.19.2.2. A visita técnica não acarretará qualquer ônus para o 
Contratante e não implicará nenhuma forma de acréscimo na composição dos 
serviços. 

7.19.3. As informações relativas à formalização da demanda deverão ser 

tempestivamente registradas pela Contratada no sistema informatizado de gestão de 

manutenção. 

7.19.4. No prazo máximo de 04 (quatro) horas úteis após o recebimento do e-mail de 

formalização de demanda, a Contratada deverá apresentar metodologia de execução 

que seja mais vantajosa para Administração, de acordo com os Cadernos Técnicos do 

SINAPI, informando todos os serviços, materiais e tempo necessário para 
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execução/conclusão, bem como deverá apresentar orçamento conforme Anexo X – 

Modelo de Orçamento, em formato .xls, para fins de análise.  

7.19.5. No Orçamento deverão conter as composições analíticas unitárias dos 

serviços, conforme planilha de referência, Anexo III - B, e Tabela SINAPI/DF, vigente à 

época da apresentação da proposta, acrescidos do percentual de desconto ofertado na 

licitação e, posteriormente, somado a taxa de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI). 

7.19.6. As quantidades constantes do Orçamento deverão estar fundamentadas na 

memória de cálculo, mencionando a metodologia utilizada na quantificação de todos 

os itens de forma clara e objetiva. 

7.19.7. Na falta de serviço/insumo constante na planilha de referência ou na Tabela 

SINAPI/DF, será efetuada a composição de preços unitários com os coeficientes das 

tabelas homologadas, acrescida do desconto, de acordo com a seguinte ordem: 

SICRO/DF e ORSE/SE. 

7.19.7.1. Em caso de duplicidade de itens nas tabelas referenciais, será 

pago e orçado o menor valor encontrado. 

7.19.8. Quando não se encontrar correspondência do serviço no SINAPI e em tabelas 

de referência, serão utilizadas composições unitárias, elaboradas pelo responsável 

técnico do orçamento e aprovadas pela fiscalização do Contrato, utilizando-se, sempre 

que possível, os custos dos insumos constantes do SINAPI/DF, ou quando não for 

possível, os custos dos insumos pesquisados no local do serviço (mapa de cotação 

com, no mínimo, três cotações conforme IN n. 65/2021), sendo computado o menor 

valor e posterior aplicação do desconto ofertado. 

7.19.9. A obrigação da Contratada em apresentar orçamento não afasta a necessidade 

da Administração pela verificação, por seus próprios meios, da compatibilidade dos 

preços com os praticados no mercado, devendo esta verificação ser juntada aos autos 

do processo. 

7.19.10. Casos críticos e excepcionais, nos quais a demora no atendimento 

possa acarretar maiores riscos de danos ao patrimônio e de perigo aos usuários, a 

apresentação do orçamento poderá ser realizada após a execução do serviço, de 

acordo com os quantitativos efetivamente utilizados (casos em que a formalização de 

demanda será realizada juntamente com a emissão da Ordem de Serviço emergencial). 

7.19.11. Em casos específicos, a critério da Administração e conforme a 

natureza/complexidade da demanda, a formalização poderá ser acompanhada de 

projetos executivos, especificações, catálogos, croquis, fotos e demais documentos 

que se fizerem necessários, os quais deverão ser observados pela Contratada na 

elaboração do orçamento. 

7.19.12. A Contratada comprometer-se-á a realizar tantos orçamentos quanto 

se fizerem necessários à escolha da solução mais viável para a Administração, 

independentemente das condições que estiver passando, não sendo permitidas 

alegações de incapacidade operacional ou transitória para atendimento de tais 

solicitações.  

7.19.12.1. Na hipótese dos orçamentos apresentados pela 

Contratada não serem aprovados pela equipe de fiscalização, a 

empresa deverá realizar, no prazo de 04 (quatro) horas úteis, as 

adequações solicitadas. 
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7.19.13. E vedada a inclusão, no Orçamento, de materiais e serviços sem 

previsão de quantidades, com especificação de medida por verba ou cujos quantitativos 

não correspondam as previsões reais quando da realização da visita. 

7.19.14. Não será permitido a utilização de insumos referentes a materiais e 

equipamentos para composição de serviço com a equipe residente.  Tais insumos 

deverão compor a correlação de mão de obra volante, sob demanda. 

7.19.15. A formação do preço final de cada serviço sob demanda, será obtido 

através da seguinte fórmula: 

P = Cs x (1 - D) x (1+ BDI), onde: 

P = Preço dos serviços orçados (R$); 

CS = Custo do serviço previsto no Anexo III – B (R$); 

D = Desconto ofertado na licitação (%); 

BDI – Taxa de bonificações e despesas indiretas, definido na proposta (%). 

7.19.16. As despesas mensais com os serviços sob demanda estão limitadas 

ao valor mensal estimado para o item e de acordo com os critérios estabelecidos na 

proposta elaborada e habilitada no momento da licitação, bem como serão pagas 

separadamente do valor mensal referente à equipe residente. 

7.19.17. Em relação aos serviços por demanda, os quantitativos são 

estimativos, não garantindo a Contratada a sua efetiva execução e consequente direito 

ao recebimento. 

7.20. Ordem de Serviço: 

7.20.1. A Ordem de Serviço – OS, será expedida somente após a aprovação do 

orçamento pela fiscalização e assinatura do Ordenador de Despesas, conforme modelo 

presente no Anexo VI, que deverá consignar no mínimo os seguintes dados: número 

da OS; número da solicitação no GIS e área demandante; classificação da OS (grau 

de prioridade); data e horário da formalização de demanda; data de início e previsão 

para conclusão do serviço, local de execução e descrição breve do serviço. 

7.20.2. As ordens de serviços serão encaminhadas pelo Ministério, preferencialmente, 

por meio de e-mail para a conta indicada pela Contratada, ou pessoalmente mediante 

a entrega de uma via da OS impressa ao funcionário da Contratada, designado para 

receber as ordens de serviços da fiscalização e providenciar sua execução. 

7.20.3. O tempo para execução das ordens de serviço será contado a partir do envio 

da mensagem eletrônica ou ateste de recebimento. Caberá a Contratada a consulta 

constante da conta de e-mail para manter-se atualizada em relação à emissão das 

ordens de serviço. 

7.20.4. As ordens de serviço serão emitidas pelo Contratante, de acordo com o grau 

de prioridade ou necessidade do serviço, com o seu modo de execução ou com sua 

finalidade. 

7.20.5. Definem-se como emergenciais os serviços que, a critério da fiscalização, não 

possam esperar e que devem ser executados em curto intervalo de tempo, pois a 

demora na sua execução poderá ensejar no aumento dos transtornos e/ou prejuízos a 

segurança das pessoas e bens patrimoniais, como exemplo: 



 
Pág. _________ 

 
Ass. ____________ 

MRE 

 

22 
________________________________________________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para pregão – Serviços comuns de engenharia 
Atualização: Outubro/2020 

7.20.5.1. Demandas relativas ao grupo gerador; infiltrações e 

vazamentos nos sistemas hidrossanitários que coloque em risco de danos 

documentos, equipamentos e pessoas; desarmes e defeitos de disjuntor geral; 

danos em janelas, portas ou portões de acesso às edificações, causando riscos 

quanto à segurança dos imóveis; e outras demandas que possam obstar 

eventos relacionados à diplomacia brasileira, no Palácio Itamaraty.  

7.20.6. As providências em relação às ordens de serviços marcadas como 

emergenciais deverão ser indicadas/verificadas em até 60 (sessenta) minutos, a partir 

de encaminhamento de mensagem de texto por e-mail ou telefone celular do preposto. 

7.20.7. Iniciado o atendimento emergencial, a intervenção deverá ser concluída o mais 

breve possível, limitando-se ao prazo fixado na Ordem de Serviço ou chamado, 

objetivando minimizar os transtornos/prejuízos causados aos usuários, para tanto, a 

Contratada deverá providenciar, com antecedência, kits de ferramentas e de materiais 

comumente empregados em consertos emergenciais, especialmente nas áreas de 

hidráulica e elétrica. 

7.20.8. Nos demais casos, a Contratada deverá iniciar a execução dos serviços em até 

24 (vinte e quatro) horas corridas, após a emissão da Ordem de Serviço. A pedido da 

fiscalização ou para atender solicitação da Contratada, devidamente justificado, poderá 

ser ampliado o prazo para início da OS, a depender da complexidade dos serviços a 

serem executados. 

7.20.9. A Contratada deverá concluir a execução dos serviços elétricos e hidráulicos, 

de pequeno valor, para atender possíveis incidentes no prazo máximo de 4 (quatro) 

horas úteis, sendo que os serviços de maior valor poderão ser entregues no prazo 

máximo de 7 (sete) dias corridos, a depender da complexidade dos serviços e acordado 

com a fiscalização. 

7.20.10. A demora para dar início ou concluir os atendimentos emergenciais e 

ordinários por falta de ferramentas e/ou materiais adequados ou por falta de habilidades 

técnicas do profissional será passível de sanção administrativa por inobservância aos 

termos vinculantes do instrumento convocatório. 

7.20.11. Para garantia de pronto atendimento, a Contratada deverá manter, às 

suas próprias custas, estoque mínimo de materiais, os quais somente serão pagos 

quando de sua efetiva utilização. 

7.20.12. O não atendimento dentro dos prazos estabelecidos na OS pode 

implicar, a critério do Contratante, a aplicação de ajustes das faixas do pagamento 

conforme aferição por indicadores constantes no Anexo VII, além de penalidades 

previstas neste Termo de Referência, em caso de não atendimento dentro do prazo 

estipulado. 

7.20.13. Caso a contratada identifique durante a execução de um serviço 

corretivo a necessidade de realização de serviços adicionais, tal fato deverá 

imediatamente ser informado à fiscalização, que analisará a viabilidade de sua 

execução, caso a caso, devendo sempre que possível, a contratada efetuar relatório 

com registros fotográficos para posterior justificativa dos serviços. 

7.20.14. Os serviços realizados que impliquem em ônus extra, e que não 

tenham sido autorizados por meio de OS, serão desconsiderados para fins de 

pagamento. 
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7.20.15. Os serviços somente serão considerados executados mediante o 

recebimento provisório por membro da equipe de fiscalização do contrato. 

7.20.16. Os custos referentes à alimentação, seguro, equipamentos de 

proteção individual - EPI, ferramentas e transporte da mão de obra já fazem parte do 

custo horário oficialmente publicado nas tabelas de referência, como encargos 

complementares, não sendo, portanto, objeto de questionamentos futuros. 

7.20.17. Os valores decorrentes das Ordens de Serviços finalizadas e 

aprovadas pela Fiscalização serão faturados mensalmente, mediante apresentação de 

Relatório de Manutenção Mensal e Nota Fiscal específica separada dos valores 

referentes à equipe residente. 

7.21. Sistema de gerenciamento informatizado 

7.21.1. Os serviços prestados deverão ser gerenciados por sistema informatizado de 

gestão de manutenção e a Contratada será responsável pelo correto preenchimento e 

atualização das informações inseridas, sem ônus adicional ao Contrato. 

7.21.1.1. Este custo também deverá ser considerado na formulação do 

BDI proposto.  

7.21.2. O Sistema de Gerenciamento deverá atender, no mínimo, aos seguintes 

parâmetros: 

7.21.2.1. Controlar o cronograma de manutenção programada 

(preventiva); 

7.21.2.2. Conter módulo para implantação do Plano de Manutenção 

Preventiva com listas de verificação e medição (cheque list); 

7.21.2.3. Controlar as Ordens de Serviço emitidas (abertura, status, 

solicitador, prazos, pendências, responsável e etc); 

7.21.2.4. Permitir a inserção de informações e descrições da solução 

dada ao problema; 

7.21.2.5. Gerenciar e dar acompanhamento de pendências dos 

serviços; 

7.21.2.6. Gerenciar o tempo de realização dos serviços; 

7.21.2.7. Permitir a disponibilização histórica de indicativos de qualidade 

de atendimento em forma gráfica; 

7.21.2.8. Permitir a geração de relatórios técnicos gerenciais; e 

7.21.2.9. Prover acesso à Contratante, para consultas detalhadas. 

7.21.3. Este software deverá ser apresentado à Contratante, para efeitos de 

aprovação, em no máximo 30 (trinta) dias corridos, sendo que deverá estar plenamente 

operacional em no máximo 45 (quarenta e cinco) dias, sendo todos os prazos contados 

a partir da data de assinatura do contrato. 

 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

8.1. O regime de execução será de empreitada por preço global para o item 1, e regime por 

preço unitário para o item 2. 

8.2. Competirá ao Ordenador de Despesas: 
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8.2.1. Firmar o termo de contrato, bem como seus aditivos e apostilas; 

8.2.2. Indicar e designar o gestor e as fiscalizações técnica e administrativa do 

contrato; 

8.2.3. Autorizar o pagamento à Contratada pelos serviços prestados. 

8.3. Competirá ao Gestor do contrato: 

8.3.1. Praticar os atos relativos à gestão do processo de contratação, em especial, 

mas não exclusivamente: 

8.3.2. Operar o lançamento do contrato, apostilas, termos aditivos e outros 

procedimentos em registro pertinente, seja físico ou eletrônico; 

8.3.3. Providenciar a publicação de atos e cuidar da comunicação com a contratada; 

8.3.4. Providenciar a retenção da garantia e de créditos da contratada por 

inadimplemento contratual; 

8.3.5. Conferir a atestação dos serviços, realizada pela fiscalização, e liquidar e 

encaminhar notas fiscais e faturas para pagamento; 

8.3.6. Manter controle mensal da demanda e do consumo efetivo dos quantitativos 

previstos na contratação e, se for o caso, providenciar aditamentos para alteração 

quantitativa ou qualitativa; 

8.3.7. Providenciar a prorrogação e a alteração contratual; 

8.3.8. Instruir processos relativos a pedidos de repactuação, reajuste e reequilíbrio 

econômico-financeiro contratual; 

8.3.9. Instaurar e conduzir processos de sanção à contratada, mediante apontamento 

do fiscal técnico; 

8.3.10. Exercer a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização; 

8.3.11. Prestar apoio à fiscalização do contrato na execução de suas tarefas previstas 

na legislação pertinente e nas cláusulas contratuais, bem como no recebimento e na 

atestação dos bens fornecidos e serviços prestados pela Contratada; 

8.3.12. Receber, em caráter definitivo, os serviços, consoante as diretrizes da 

Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5 de 25 de maio de 2017, especialmente em 

seus artigos 49 e 50; 

8.3.13. Solicitar à Contratada a emissão da nota fiscal/fatura após os recebimentos 

provisório e definitivo dos serviços; 

8.3.14. Efetuar desconto pelo valor correspondente ao percentual de multa ou glosa 

atribuída por descumprimento contratual; 

8.4. Competirá ao Fiscal técnico ou Equipe de Fiscalização Técnica: 

8.4.1. Receber, em caráter provisório, os serviços, consoante as diretrizes da 

Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5 de 25 de maio de 2017, especialmente em 

seus artigos 49 e 50, atestando a execução dos serviços por meio de indicadores de 

resultado e Relatório de Manutenção Mensal, conforme modelos dos Anexos VII; 

8.4.2. Observar as diretrizes de fiscalização técnica da Instrução Normativa 

SEGES/MPDG nº 5 de 25 de maio de 2017, em especial, mas não exclusivamente, as 

constantes do Anexo VIII-A; 
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8.4.3. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666/1993; 

8.4.4. Determinar a imediata retirada das dependências do Ministério e a substituição 

de profissional a serviço da Contratada que se apresentar sem uniforme ou sem a 

devida identificação, que embaraçar ou dificultar a fiscalização ou cuja permanência no 

Ministério, a critério exclusivo do próprio fiscal, for julgada inconveniente; 

8.4.5. Apontar ao gestor quaisquer indícios de descumprimento de cláusula 

contratual. 

8.4.6. Controlar e fiscalizar a utilização de uniformes, epi’s e materiais; 

8.4.7. A critério do Ordenador de Despesas, a Fiscalização poderá ser exercida por 

mais de um servidor. 

8.5. Competirá ao Fiscal Administrativo: 

8.5.1. Observar as diretrizes de fiscalização administrativa da Instrução Normativa 

SEGES/MPDG nº 5 de 25 de maio de 2017, no que se referem à Equipe Residente – 

item 1 do Contrato;  

8.5.2. Promover, em coordenação com o fiscal técnico, as atividades de transição 

contratual de que tratam os artigos 69 e 70 da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 

5 de 25 de maio de 2017. 

8.6. Competirá ao Preposto: 

8.6.1. Estar disponível presencialmente no Ministério no período de 9h às 13h e de 

14h às 18h, de segunda à sexta, e, fora desse período, inclusive em datas 

comemorativas e feriados, por meio de conta de e-mail e de números de telefone fixo 

e de celular, respeitando a jornada de trabalho e Convenção Coletiva de Trabalho. 

8.6.2. Acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das 

Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

8.6.3. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados, nas 

dependências do Ministério, com o auxílio da equipe residente; 

8.6.4. Zelar pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e das 

instalações da Contratante colocados à disposição dos empregados da Contratada; 

8.6.5. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações 

emanadas das autoridades da Contratante e da Fiscalização do contrato; 

8.6.6. Apresentar informações e/ou documentação solicitada pelas autoridades da 

Contratante e/ou pela Fiscalização do contrato, inerentes à execução e às obrigações 

contratuais, em tempo hábil. 

8.6.7. Solicitar acesso às dependências do Ministério aos profissionais da Contratada 

que executarão os serviços por meio da apresentação de relação contendo nome e 

documento de identificação. 

8.6.8. Reportar-se a Fiscalização do contrato para dirimir quaisquer dúvidas a 

respeito da execução dos serviços e das demais obrigações contratuais; 

8.6.9. Relatar a Fiscalização do contrato, pronta e imediatamente, por escrito, toda e 

qualquer irregularidade observada; 
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8.6.10. Garantir que os funcionários reportem-se sempre à Contratada, primeiramente, 

e não aos servidores/autoridades da Contratante, na hipótese de ocorrência de 

problemas relacionados à execução contratual; 

8.6.11. Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer 

outras que julgar necessárias, pertinentes ou inerentes à boa prestação dos serviços 

contratados; 

8.6.12. Encaminhar ao Fiscal do Contrato todas as Notas Fiscais/Faturas dos serviços 

prestados, bem como toda a documentação complementar exigida neste Termo de 

Referência; 

8.6.13. Esclarecer quaisquer questões relacionadas às Notas Fiscais/Faturas dos 

serviços prestados, ou de qualquer outra documentação encaminhada, sempre que 

solicitado; 

8.6.14. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da Contratada, 

respondendo perante a Contratante por todos os atos e fatos gerados ou provocados 

por eles. 

8.7. A comunicação entre Contratante e Contratada obedecerá às seguintes regras: 

8.7.1. No trato de assuntos cotidianos, a comunicação poderá ser feita pessoalmente, 

por telefone e por correio eletrônico; 

8.7.2. No caso de aditamentos e apostilas, a comunicação deverá ser feita por meio 

de ofício protocolado; 

8.7.3. Os apontamentos e determinações da Fiscalização e do Gestor do Contrato 

deverão ser feitos por escrito e poderão ser entregues pessoalmente ou por correio 

eletrônico; 

8.7.4. A versão digitalizada de cartas e ofícios poderá ser encaminhada por correio 

eletrônico. 

8.7.5. Em casos excepcionais e emergenciais, a comunicação poderá ser realizada 

por meio de mensagem de texto para o telefone celular do preposto. 

8.8. Para medição e pagamentos dos postos de trabalho previstos no presente Termo De 

Referência e seus Anexos, serão verificados e avaliados não somente a presença física do 

funcionário durante o seu expediente, mas também a execução da Planilha de Custos e Formação 

de Preços, bem como a qualidade e eficácia dos serviços, conforme item 7. 

8.9. A medição dos serviços será realizada mensalmente, a cargo da Fiscalização, na qual 

serão conferidos os serviços efetivamente executados por meio de Relatório de Manutenção 

Mensal, com base no Anexo II, Plano de Manutenção Preventiva, na planilha de medição contendo 

as OS e indicadores de resultados. 

8.10. A Fiscalização avaliará, a qualidade da prestação dos serviços objeto do contrato e, 

quando for o caso, redimensionará o pagamento com base nos indicadores estabelecidos no 

Anexo VII.  

8.11. O Relatório Mensal deverá ser elaborado e apresentado pela Contratada, em data 

acordada com a Fiscalização, em mídia eletrônica/virtual bem como uma cópia em material 

impresso, elaborados em editor de texto licenciado, conferido e assinado pelo(s) Engenheiro(s) 

Responsável(eis), sobre os serviços prestados, contendo no mínimo, as seguintes informações: 

8.11.1. Nome e função dos profissionais envolvidos; 
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8.11.2. Check-list das rotinas de manutenção preventiva, com identificação da data 

efetiva de realização de cada procedimento, tempo despendido, eventuais 

anormalidades encontradas e o responsável pela sua execução; 

8.11.3. A descrição analítica das manutenções corretivas realizadas que contenham o 

registro de observações e fatos ocorridos durante os serviços, com indicação das 

respectivas OS, bem como datas e prazos de execução; 

8.11.4. Apresentação dos dados, na forma de gráfico e tabelas, das medições 

realizadas nos sistemas e equipamentos da Contratante, inclusive com a apresentação 

de gráficos comparativos com meses anteriores; 

8.11.5. Descrição de quaisquer anormalidades/dificuldades constatadas no decorrer 

da execução dos serviços incluindo faltas de energia, performance dos equipamentos, 

etc; 

8.11.6. Registros de consumo de energia elétrica e água nos diversos sistemas; 

8.11.7. Sugestões sobre reparos preventivos e modernizações cuja necessidade tenha 

sido constatada e acompanhadas de parecer sobre o estado geral da instalação, 

assinadas pelo(s) responsável(eis) técnico(s); 

8.11.8. Sempre que necessário ou requerido pela Administração, planilhas, tabelas e 

gráficos demonstrativos dos eventos relatados nos incisos anteriores. 

8.12. Ao Relatório Técnico Mensal, deverão ser anexados: 

8.12.1. Registro fotográfico realizado antes, durante e após a execução. 

8.12.2. Ordens de serviço; 

8.12.3. Comunicações entre a Contratada e o Fiscal, inclusive determinações para 

realização de tarefas emergenciais. 

8.12.4. Relação nominal dos empregados por serviço, com CPF, cargo, carga horária 

trabalhada, entre outras verificações que se fizerem necessárias a verificação do 

efetivo e tempestivo controle dos encargos trabalhistas e previdenciários. 

8.13. A partir da medição dos serviços, caso constate que houve falha na execução do 

serviço, a fiscalização determinará à empresa a realização das devidas correções, em prazo 

razoável e adequado, aplicando-se as glosas previstas no Anexo VII, caso as determinações do 

Fiscal não sejam observadas no prazo consignado. 

8.14. As glosas poderão cumular-se entre si, sem prejuízo, ainda, das demais sanções 

previstas neste documento, no edital e no contrato. 

8.15. Como a aferição do indicador de qualidade é mensal, sua incidência poderá recair em 

Notas Fiscais posteriores a apuração dos fatos. 

8.16. O Contratante notificará a Contratada acerca da avaliação obtida e a eventual glosa do 

pagamento por meio de e-mail, comparecimento espontâneo ou qualquer outro meio que 

demonstre a ciência inequívoca da Contratada. 

8.17. A Contratada poderá apresentar pedido de reconsideração, no prazo máximo de 5 

(cinco) dias, da avaliação obtida, que poderá ser deferido caso comprove a ocorrência de fato 

imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da 

execução do ajustado (teoria da imprevisão), que justifiquem o ocorrido. 

8.18. O Contratante terá o prazo de 5 (cinco) dias para decidir o pedido de reconsideração. 
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8.19. A Contratada deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do(s) 

Engenheiro(s) responsável(eis) Técnico(s), de acordo com o art. 1º da Lei Federal nº 6.496/77 e 

art. 3º da Resolução nº 425/98 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – 

CONFEA, referente ao objeto e relativa ao período de vigência do contrato como pré-requisito para 

o pagamento da primeira nota fiscal/fatura, procedimento este a ser mantido em períodos 

subsequentes em caso de prorrogação contratual. 

8.20. Para fins de medição, o desconto ofertado pela Contratada é irreajustável, exceto nas 

hipóteses devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, 

do art. 65, da Lei nº 8.666/93, e será aplicado aos valores descritos no Anexo III e Tabela SINAPI 

vigente no mês em que for realizada a licitação, sendo atualizada após decorrido 12 (doze) meses. 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas nos Anexos II e III. 

9.2. Os equipamentos, aparelhos e ferramental constantes da relação exemplificativa 

inserta Anexo III - A serão disponibilizados pela CONTRATADA tanto na prestação dos serviços 

contínuos da equipe residente, quanto dos serviços sob demanda elencados no Anexo III – B. A 

CONTRATADA estará obrigada a disponibilizar quaisquer outros equipamentos, instrumentos e 

ferramental básicos que se fizerem necessários à perfeita execução dos serviços objeto deste 

Termo de Referência. 

9.3. Os equipamentos de proteção individual (EPI’s), ferramentas e equipamentos básicos 

constantes da relação inserta no Anexo III – A serão disponibilizados pela Contratada na prestação 

dos serviços contínuos, sem ônus adicional para a Contratante, face ao fato dos respectivos custos 

já comporem uma parcela dos valores referentes à mão de obra da equipe residente. 

9.4. Para a equipe residente, os materiais, equipamentos e ferramentas que vierem a ser 

disponibilizados na prestação dos serviços deverão ser pagos utilizando rubricas específicas, do 

módulo 5, das Planilhas de Composição de Custos e Formação de Preços (“Insumos Diversos”, 

conforme o caso)  

9.4.1. A Contratada deverá comprovar, por meio de notas fiscais ou cupons fiscais, 

todas as despesas com os itens mencionados acima. Uma variação significativa entre 

os valores efetivamente pagos pela Contratante e os constantes das Planilhas de 

Composição de Custos e Formação de Preços ensejará negociação entre as partes 

para redução dos valores daquelas rubricas.  

9.4.2. Esses utensílios deverão ser entregues mediante recibo, com a assinatura de 

recebimento do responsável técnico indicado como preposto da Contratada, cuja cópia, 

devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser apresentada e 

disponibilizada para apreciação e arquivamento pela fiscalização da Contratante. 

9.5. Para os serviços sob demanda, item 2 do contrato, os epi’s/materiais/ferramentas 

básicas não serão pagos por medição de quantitativos gastos, devendo seus respectivos custos 

estarem contemplados nos encargos complementares da Tabela SINAPI. 

9.6. É vedada a utilização de materiais/equipamentos sob demanda (Anexo III – B) para 

compor serviços que utilizem a mão de obra da equipe residente. 

9.7. Definem-se por materiais básicos aqueles que são de consumo, limpeza, pequenas 

peças de reposição e insumos relacionados aos equipamentos e ferramental básicos, necessários 
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ou complementares na execução dos serviços, cujos custos já estão incluídos na composição de 

mão de obra como encargos complementares do SINAPI. 

9.8. Os materiais não básicos são as peças, materiais e equipamentos a serem utilizados, 

discriminados na composição dos serviços sob demanda, cujos custos estarão relacionados em 

planilha orçamentária e serão faturados por meio de Ordens de Serviços. 

9.9. Os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de 

primeiro uso e devem atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT, 

em especial a NBR 5674 e NBR 1575, bem como: 

9.9.1. Normas regulamentadoras da Secretaria do Trabalho como NR-10; NR-18, E 

NR-35; 

9.9.2. Legislação de acessibilidade, em especial a NBR 9050; 

9.9.3. Manual de Obras Públicas – Práticas da SEAP; 

9.9.4. Normas das concessionárias de serviços públicos locais; 

9.9.5. Prescrições e recomendações dos fabricantes; 

9.9.6. Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho; 

9.9.7. Instrução Normativa SLTI n° 01/2010 e Guia de Contratações Sustentáveis. 

9.10. Todos os materiais fornecidos pela Contratada, que serão empregados nos serviços, 

deverão possuir garantia pelo prazo estabelecido pelo fabricante. 

9.11. Se julgar necessário, a Fiscalização poderá solicitar à Contratada a apresentação de 

informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios relativos 

aos mesmos, comprovando a qualidade dos materiais empregados na instalação dos 

equipamentos.  

9.12. Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser 

estocados/empregados no MRE. 

9.13. Os representantes da Fiscalização e toda pessoa autorizada pela mesma terão livre 

acesso aos locais dos serviços, ao almoxarifado e a todas as áreas onde estejam sendo estocados 

e/ou montados/fabricados materiais, pecas, componentes e equipamentos relativos a execução 

dos serviços contratados. 

9.14. Os materiais inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas pela 

Fiscalização, devendo a Contratada providenciar para estas áreas os dispositivos de proteção 

contra incêndio determinados pelos órgãos competentes. 

9.15. A Contratada deverá considerar todas as precauções e zelar permanentemente para 

que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, cabendo-lhe, 

exclusivamente, todos os ônus para reparação de eventuais danos causados. 

9.16. No caso em que a Contratada venha a, como resultado das suas operações, danificar 

áreas não incluídas no setor de seu trabalho ou, mesmo, prejudicar o funcionamento ou operação 

das demais unidades dos prédios, ela deverá recuperá-las, às suas expensas, deixando-as 

conforme seu estado original. 

9.17. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e 

indenizações oriundas de danos causados pela Contratada serão de sua inteira responsabilidade, 

não cabendo responsabilidade solidária ou subsidiária por parte da Contratante. 
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9.18. A Contratada cuidará para que o estoque e transporte de todo o material, equipamentos 

e entulho sejam feitos sem causar danos ou interrupções nas áreas comuns do prédio. A 

movimentação e o estoque deverão ser previamente avaliados a fim de compatibilizar as 

solicitações com os meios de acesso disponíveis. 

9.19. As cores de quaisquer materiais e pinturas a serem executadas serão definidas ou 

confirmadas pela Fiscalização no momento oportuno, com base no Inventário de Bens 

Arquitetônicos do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, bem como 

consulta à Coordenação-Geral de Patrimônio Histórico (CGPH). 

9.19.1. Todas as intervenções realizadas no Palácio Itamaraty, deverão ser pré-

aprovadas pela CGPH, a fim de preservar os valores artístico, estético, histórico e 

paisagístico.  

9.20. A Contratada deverá providenciar a aquisição dos materiais em tempo hábil para a 

execução dos serviços de acordo com o cronograma. A Fiscalização não aceitará a alegação de 

atraso dos serviços devido ao não fornecimento tempestivo dos materiais pelos fornecedores. 

9.21. As marcas e produtos indicados nas plantas, especificações e listas de material 

admitem o similar se devidamente comprovado seu desempenho através de testes e ensaios 

previstos por normas e desde que previamente aceito pela Fiscalização. 

9.21.1. A similaridade indicada é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios 

mínimos de desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos 

visuais (aparência/acabamento), de materiais de fabricação, de funcionalidade e de 

ergonomia.  

9.21.2. A similaridade será avaliada pela Fiscalização, antes do fornecimento efetivo, 

mediante apresentação do material proposto pela Contratada, laudos técnicos do 

material ou produto, laudos técnicos comparativos entre o produto especificado e o 

produto alternativo, emitidos por laboratórios conceituados, com ônus para a 

Contratada. 

9.21.3. No caso de não haver indicação de marca como padrão de referência, deverão 

ser observadas as marcas e os modelos padronizados dos materiais instalados nas 

edificações da Contratante; ou, em não havendo mais no mercado (retirada de linha de 

fabricação ou outro motivo justificável) substituição por similar ou superior em 

qualidade. 

9.22. Equipamentos de Proteção Individual a serem fornecidos pela Contratada, deverão ser 

adequados às atividades desempenhadas de cada profissional, compreendendo peças para todas 

as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o profissional a seu serviço. 

9.22.1. Os EPIs deverão ser previamente submetidos à conferência e aprovação do 

Ministério e estar em conformidade com a Norma Regulamentadora nº 6 do Ministério 

do Trabalho e Emprego, instituída pela Portaria nº 3.214/1978;  

9.22.2. Os EPI deverão ser substituídos sempre que apresentarem marcas de 

desgaste ou sempre que sua condição de uso ponha em risco profissionais, bens 

móveis ou instalações do Ministério;  

9.22.3. No caso de empregada gestante, os EPI deverão ser apropriados para a 

situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;  

9.22.4. As substituições deverão ser, necessariamente, comprovadas mediante a 

apresentação de recibos nominais, devidamente assinados pelos beneficiários dos 
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EPIs, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser 

enviada ao fiscal técnico do contrato.  

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

10.1.1. Os quantitativos estabelecidos foram estimados de acordo com levantamentos 

de serviços executados no MRE e baseados em análises e programações definidas 

pelo Setor de Manutenção Predial (SMPRED), visando suprir as necessidades para 

manutenção adequada nos imóveis do MRE, conforme demonstrado no Estudo 

Preliminar e Anexos.  

10.1.2. A área total das edificações com instalações elétricas/hidráulicas do MRE é de 

aproximadamente 90.500,00 m². O conjunto paisagístico do Ministério, por sua vez, 

totaliza cerca de 99.700,00 m². 

10.2. A planilha de composição de custos e formação de preços relativa aos serviços a serem 

contratados é referencial, cabendo ao licitante preenchê-la e apresentá-la, em conformidade com 

a sua realidade e com o previsto neste Termo de Referência.  

10.3. O valor do item 2 é a estimativa máxima anual de gastos, não havendo obrigação por 

parte da Administração de execução de serviços no valor total informado. Serão executados os 

insumos e serviços sob demanda à medida que surgirem as necessidades. 

10.4. As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções 

coletivas, sentenças normativas ou leis que regem a categoria profissional que executará os 

serviços e a respectiva data base e vigência, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, 

segundo disposto na Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 05/2017. 

10.5. A proposta de preços, sob pena de desclassificação, deverá estar acompanhada dos 

seguintes documentos: 

10.5.1. Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços da Mão de Obra 

para execução dos serviços de rotina (Equipe Residente), para cada categoria 

profissional, cujo preenchimento deverá observar as respectivas categorias, as 

quantidades de postos e as Convenções Coletivas respectivas. 

10.5.2. Cópia dos Acordos, dos Dissídios ou das Convenções Coletivas de Trabalho 

vigentes, afetas à cada categorias, bem como documentação comprobatória do 

enquadramento sindical – conforme atividade preponderante. 

10.5.3. Memória de cálculo detalhada em formato Excel, que contenha a metodologia 

e fórmulas adotadas pela licitante para obtenção dos valores propostos para os 

encargos, insumos e demais componentes da planilha de composição de custos e 

formação de preços dos postos de serviço envolvido na contratação; 

10.5.4. Planilha orçamentária estimada de Serviços Sob Demanda, com detalhamento 

dos encargos conforme a opção da empresa pela desoneração; 

10.5.5. Planilha de composição analítica das taxas de Bonificação e Despesas 

Indiretas – BDI conforme o regime de incidência e custos próprios, detalhando todos 

os seus componentes, inclusive em forma percentual, bem como observar os limites 

estabelecidos no Acórdão nº 2622/2013 - TCU – Plenário. 
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10.5.6. As Planilhas servirão para demonstrar possíveis variações de custos/insumos 

no curso da execução do contrato e deverá ser utilizada como base em eventuais 

repactuações ou revisões de preços. 

10.6. Deverão ser observados, quando do preenchimento da Planilha de Composição de 

Custos e Formação de Preços: os valores, percentuais e benefícios exigidos em normas gerais e 

específicas aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na legislação vigente relativos ao 

recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, 

Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/RAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário 

e outros). 

10.7. Conforme Súmula n.º 254 do TCU, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ e a 

Contribuição Social sobre o Lucro – CSLL não podem ser repassados para a Contratante, pois 

são tributos de natureza direta e personalística, que oneram diretamente a Contratada. 

10.8. As alíquotas dos tributos deverão ser cotadas em conformidade com a natureza de 

cada empresa, cumprindo a legislação vigente, tanto a nível federal quanto a nível distrital e 

observando a Instrução Normativa SLTI/MP nº 05/2017, notadamente quanto à vedação de 

cotação do IRPJ e da CSLL. 

10.9. Em razão da natureza dos serviços, objeto desta contratação, consoante a legislação 

vigente, as empresas na condição de microempresas ou empresas de pequeno porte não poderão 

apresentar alíquotas de tributos tomando por base a sua opção pelo SIMPLES, ou seja, deverão 

fazer a sua cotação como todas as demais empresas. 

10.10. Deve-se comprovar, por meio de documentação hábil (DCTF, GFIP, EFD etc), a opção 

aos regimes acima elencados, a fim de que se possa certificar que as alíquotas do PIS e da 

COFINS e da Contribuição Social consignadas na planilha conferem com sua opção tributária. 

10.11. Também deve-se observar o regime de tributação ao qual está submetida, no tocante 

à correta aplicação das alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu faturamento, conforme previsto 

nas Leis n.º 10.637/2002 e 10.833/2003 (Acórdão TCU n.º 2.647/2009 - Plenário), e, se for o caso, 

se há incidência da Lei n.º 12.546/2011 e alterações, em face da opção pelo Regime da CPRB 

(Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta). 

10.12. Caberá a cada licitante escolher o regime de contribuição previdenciária que lhe 

parecer mais adequado (Mão de obra desonerada ou Mão de Obra não desonerada), sendo que 

ganhará a licitação a empresa que ofertar o menor preço na licitação, independente do regime 

adotado, não cabendo nenhum pleito posterior de aditamento contratual em virtude da escolha 

realizada. A licitante deve observar o disposto na Lei nº 13.161/2015, que tornou a desoneração 

da folha facultativa. 

10.13. A fim de assegurar o tratamento isonômico na apresentação das propostas, bem como 

para a contagem da anualidade prevista no art. 3º, §1º da Lei n. 10.192/2001, informa-se que foram 

utilizadas as seguintes convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela 

Administração (Equipe Residente): 

10.13.1. SINDUSCON-DF x SENGE-DF - para os postos de engenheiro civil e 

elétrico; 

10.13.2. SEAC-DF x SINTEC-DF - para os postos de técnico em edificações e 

técnico em eletrotécnica; 

10.13.3. SEAC-DF x SINDISERVICOS-DF – para os postos de auxiliar 

administrativo e encarregado geral; 
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10.13.4. SINDUSCON-DF x STICOMBE-DF - para os postos de eletricista, 

encanador, ajudante de eletricista, auxiliar de encanador e plantonistas. 

10.13.5. Os sindicatos indicados nos subitens acima não são de utilização 

obrigatória pelos licitantes (Acórdão TCU nº 369/2012), mas sempre se exigirá o 

cumprimento das convenções coletivas adotadas por cada licitante/contratante.  

10.13.6. Na Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços, não 

serão aceitas propostas com valor de custo unitário de mão de obra inferior ao 

valor do Piso Salarial da Categoria. 

10.14. Para haver isonomia na apresentação das propostas apresentadas, as planilhas de 

custos e formação de preços referentes ao Item 1 – equipe residente, cujos postos e valores 

máximos aceitáveis estão descritos no item 1 do Termo de Referência, deve constar 

necessariamente a previsão de Adicional de Periculosidade para os postos “plantonista (12X36)”; 

Eletricista”, “Ajudante de eletricista” e “Técnico em eletrotécnica”. 

10.15. Os custos de vale-refeição deverão ter como base as condições estabelecidas nas 

Convenções Coletivas de Trabalho celebradas pelo Sindicato da categoria. 

10.16. Administração examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade 

dos preços ofertados com o valor estimado para a contratação e à conformidade da proposta com 

as especificações técnicas do objeto e com os requisitos estabelecidos neste Termo de 

Referência. 

11. UNIFORMES 

11.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças 

para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, 

observando o disposto nos itens seguintes: 

11.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 

11.2.1. Camisa em algodão, com gola polo e manga curta; 

11.2.2. Camisa em algodão, com manga longa; 

11.2.3. Calça jeans; 

11.2.4. Cinto em couro; 

11.2.5. Par de botas com solado de borracha, de acordo com a categoria profissional; 

11.2.6. Par de meias 100% algodão 

11.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os 

seguintes parâmetros mínimos (para todos os postos de trabalho, com exceção dos postos de 

Engenheiros) 

Item do Conjunto 
Quantidade 

por conjunto 
Especificação 

Camisa 1 Camisa com gola polo, 100% algodão e mangas 

curtas. 
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Camisa Manga 

Longa 

1 Camisa, 100% algodão e mangas longa. 

Calça profissional 1 Confeccionada em Jeans, quatro bolsos chapados e 

passante para cinto. Resistente a rasgos e abrasões 

em geral. 

Cinto 1 Cinto em couro. 

Bota de segurança 1 Bota profissional, confeccionada em couro, solado em 

poliuretano/borracha e biqueira plástica. 

Meia 2 pares Meias atoalhadas, 100% algodão. 

11.4. O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma: 02 (dois) 

conjuntos completos fornecidos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser 

substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, 

no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita da CONTRATANTE, 

sempre que não atendam às condições mínimas de apresentação. 

11.5. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a 

situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

11.6. A camisa dos engenheiros poderá ser do tipo social ou polo de algodão, com mangas 

compridas (longas), com bolso na frente e logomarca da CONTRATADA estampada sobre a 

camisa. 

11.7. A camisa do Encarregado, do Técnico em Edificações e Técnico em eletrotécnica 

deverão ter cor diferente dos demais integrantes da equipe. 

11.8. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente 

acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela 

fiscalização técnica do contrato. 

11.9. Conforme demonstrado no Anexo III – A, Planilha de Custos e Formação de Preços, o 

custo dos uniformes está inserido nos equipamentos de proteção individual, de acordo com o 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI). 

11.10. A Equipe Residente deverá, obrigatoriamente, utilizar, além do uniforme, equipamentos 

de proteção individual (EPI) adequados às suas atividades, cabendo à CONTRATADA fornecer 

todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários à execução dos trabalhos, conforme 

item 9 deste Termo de Referência e Anexo III – A (EPI). 

11.11. Para a equipe volante, serviços sob demanda (item 2), A CONTRATADA deverá 

providenciar para que todos os profissionais se apresentem ao MRE trajando uniformes que se 

constituem em jaleco profissional em brim, com emblema da empresa, calca jeans, cinto em couro, 

par de meias em algodão e bota de couro cano curto com solado de borracha. 

11.11.1. O custo de tal uniforme está considerado no valor horário da mão de obra. 

Alternativamente, o jaleco poderá ser substituído por camisa gola polo, desde que não 

entre em choque com o quesito segurança do trabalho. 
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11.11.2. Além de uniformes, estão incluídos no custo horário da mão de obra todos os 

demais custos considerados como encargos complementares, conforme definido no 

SINAPI e a seguir discriminados: 

• os principais EPI’s como capacetes, óculos contra impacto, luvas de raspa de couro, 

protetor auricular, entre outros; 

• o ferramental utilizado por cada tipo de profissional; 

• a alimentação e o transporte, com base na CCT de cada região; 

• exames admissionais e demissionais, conforme exigido em legislação especifica; 

• seguro de vida em grupo e cursos de capacitação, de acordo com a respectiva 

categoria profissional. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

12.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso 

de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o 

qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

12.4.1. Nesse caso, o saldo positivo será contabilizado no banco de horas do 

profissional. 

12.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

12.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

12.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

12.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando 

o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção 

e apoio ao usuário; 

12.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

12.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

e 
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12.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

12.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:  

12.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, 

bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

12.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados 

que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar 

qualquer irregularidade;  

12.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato.  

12.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na 

prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção 

ou rescisão do contrato.  

12.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

12.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

12.12. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

12.13. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

12.14. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 

sua proposta; 

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.3. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração; 

13.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a Contratada deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do Argo 507-B da CLT, 
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ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados 

alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.  

13.4.1. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo 

Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da 

CLT.  

13.4.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o 

presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, 

declaração de negava de negociação, ata de negociação, dentre outros.  

13.4.3. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 

cumprimento das obrigações previstas neste item. 

13.5. Entregar, anualmente, sem ônus para o CONTRATANTE, laudo técnico emitido por 

profissional habilitado, acerca da caracterização das condições periculosas ou insalubres dos 

ambientes onde serão prestados os serviços, observadas as condições estabelecidas em 

regulamentação expedida pelos órgãos/entidades competentes; 

13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente 

a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

13.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

13.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

13.9. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando 

for o caso; 

13.10. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 

neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

13.11. Em relação à Equipe Residente (item 1 do Contrato), as empresas contratadas que 

sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte 

documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do 

Anexo VIII-B da IN SEGES/MP  n. 5/2017: 

13.11.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário,  

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela 

execução dos serviços, quando for o caso; 

13.11.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos 

e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 

assinada pela contratada; e 

13.11.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão 

os serviços; 

13.11.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 

encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 



 
Pág. _________ 

 
Ass. ____________ 

MRE 

 

38 
________________________________________________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para pregão – Serviços comuns de engenharia 
Atualização: Outubro/2020 

13.11.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 

empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 

desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 

devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 

dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 

administrativo. 

13.12. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não 

receber o vale transporte. 

13.13. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam 

regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital 

e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo 

VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

13.14. Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas 

e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o 

respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;  

13.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante;  

13.15.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as 

disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que 

tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 

da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que 

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 

os insumos relacionados ao exercício da atividade.  

13.16. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar 

a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de 

cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a 

Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

13.17. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer 

o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 

diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando 

não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

13.17.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 

rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão 
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depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 

exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como 

das contribuições sociais e FGTS decorrentes.  

13.18. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 

serviços no turno imediatamente subsequente; 

13.19. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo 

de Referência; 

13.20. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

13.21. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar 

à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

13.22.  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

13.22.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 

própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de 

verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 

60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do 

empregado; 

13.22.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para 

todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 

prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

13.22.3.  oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção 

de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio 

eletrônico, quando disponível. 

13.23. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 

representá-la na execução do contrato; 

13.24. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

13.25. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento 

das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 

pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição 

da Contratante; 

13.25.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento 

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do 

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia 

comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

13.25.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação 

mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá 

efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que 
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tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

13.25.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser 

notificado pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

13.26. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.27.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.28. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

13.29. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 

previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;  

13.30. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei 

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples 

Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, 

II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

13.30.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar 

cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 

cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da 

situação de vedação. 

13.31. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 

do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.32. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

13.33. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do serviço. 

13.34. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

13.35. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

13.36. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 

de Referência, no prazo determinado. 
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13.37. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

13.38. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer 

mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo 

de Referência. 

13.39. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras 

de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

13.40. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou distrital, 

as normas de segurança da Contratante; 

13.41. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

13.42. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e 

“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

13.42.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 

inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser 

realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, 

permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

13.42.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais 

produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por 

terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das 

sanções civis e penais cabíveis. 

13.43. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas 

e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se 

tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006 e artigo 7º 

do Decreto n. 8.538/2015. 

13.43.1. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, 

na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 

subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, 

sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a 

inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da 

parcela originalmente subcontratada. 

13.43.2. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo 

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

13.44. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 

técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

13.45. Manifestar expressamente, com antecedência mínima de 6 meses do término do prazo 

contratual, quanto ao interesse ou a falta deste, na prorrogação do contrato; 
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13.46. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante; 

13.47. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação. 

13.48. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 

termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

13.49. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

13.50. Elaborar o Diário de Serviços e relatório de ocorrências, incluindo diariamente, pelo 

Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais 

como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem 

como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto. 

13.51. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles 

realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

13.52. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto 

n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 

Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 

competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) 

outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

13.53. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos, conforme o caso:  

13.53.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 

subprodutos florestais;  

13.53.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo 

IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados 

de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 

Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

13.53.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 

24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 

transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

13.53.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA 
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deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade 

do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

13.54. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, 

do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

13.54.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

13.54.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, 

a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos 

resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos 

seguintes procedimentos: 

13.54.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como 

agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou 

encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para 

usos futuros;  

13.54.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): 

deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 

armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura; 

13.54.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 

tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

13.54.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à 

saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas. 

13.55. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

13.56. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 

as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 

15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

13.57. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

13.57.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, 

que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, 

utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de 

emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, 

e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 
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13.57.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não 

poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - 

Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na 

NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 

08/03/90, e legislação correlata; 

13.57.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados 

reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 

suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na 

planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

13.58. A Contratada deverá estabelecer, em comum acordo com a Contratante, 

procedimentos e rotinas voltados ao monitoramento e melhoria contínua da eficiência energética 

e hidráulica da edificação e de seus equipamentos. 

13.59. A Contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 

adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos 

serviços. 

13.60. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda 

que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

13.61. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de 

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos; 

13.62. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 

projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos 

federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 

licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental 

de Operação etc.); 

13.63. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a 

participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou 

contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais 

alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 

memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 

a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 10%( dez por cento) do 

valor do item 2 do contrato, nas seguintes condições: 

14.1.1. Não será admitida a subcontratação do item 1 do contrato. 

14.1.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação; 
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14.1.3. A subcontratação poderá ocorrer apenas em ocasiões em que a Contratada 

necessite utilizar instrumentos que se encontram fora do escopo de suas atividades, 

tais como aluguel de equipamentos e bens (movimentação vertical, horizontal) para 

que auxiliem na execução da tarefa designada. 

14.1.4. O fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que 

possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas devem 

apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais 

itens, a qual será aprovada pela Fiscalização em cada caso concreto. 

14.1.5. A subcontratação de serviços corre às expensas da Contratada, somente nos 

casos em que comprovadamente não possa executá-los. 

14.1.6. São vedadas as subcontratações de itens A e B considerados de maior 

expressão, listados na Curva ABC – Anexo III, bem como os serviços que constituem 

de maior relevância técnica como os elencados no subitem 24.3.4 deste Termo. 

14.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto.  

14.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante ao Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

14.4. A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, no percentuais mínimo de 1% e máximo 

de 10%, atendidas as disposições dos subitens acima, bem como as seguintes regras: 

14.4.1. as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas 

deverão ser indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das 

propostas,  com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos 

valores;  

14.4.2.  no momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será 

apresentada a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas 

de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para 

regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

14.4.3. a empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo 

máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o 

percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão 

ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou 

a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela 

execução da parcela originalmente subcontratada; 

14.5. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for: 

14.5.1. Microempresa ou empresa de pequeno porte; 

14.5.2.  Consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de 

pequeno porte, respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e 

14.5.3. Consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte com participação igual ou superior ao percentual exigido de 

subcontratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
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14.6. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto 

quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios.  

14.7.  Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 

diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

14.8. Os valores orçados pela Contratada e apresentados ao Contratante, independente de 

subcontratação ou não, deverão ser feitos de acordo com sua proposta vencedora, ou seja, 

conforme Anexo III – B, Sistema SINAPI, com aplicação do respectivo desconto e BDI e ofertados. 

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

16.2.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações 

que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o 

serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, 

bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente 

ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, 

reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre 

outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas 

relativos ao objeto. 

16.3.  O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do 

contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público 

usuário, de acordo com as seguintes disposições:   

I – Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à 

fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos 

preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação 

pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos 

aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual 

aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;   

II – Fiscalização Técnica:  é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução 

do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, 

tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de 

níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de 

pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público 

usuário;   
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III – Fiscalização Administrativa:  é o acompanhamento dos aspectos administrativos 

da execução dos serviços em relação à Equipe Residente (item 1 do Contrato), quanto 

às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências 

tempestivas nos casos de inadimplemento;   

16.4. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar 

representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.  

16.5.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

16.6.  A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e 

falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

16.7. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, referente à 

Equipe Residente, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão 

ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no 

caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):  

 

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá 

apresentar a seguinte documentação:   

 

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;   

 

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 

admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for 

o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e   

 

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que 

prestarão os serviços.   

 

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não 

for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores (SICAF):  

 

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União (CND);   

 

b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 

Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;   

 

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e   

 

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).   
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c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes 

documentos:   

 

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

CONTRATANTE;  

 

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 

serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE; 

 

c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de 

depósitos bancários;   

 

c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, 

vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de 

Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços e de qualquer empregado; e   

 

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e 

reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.   

 

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do 

contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:   

 

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores 

de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da 

categoria;  

 

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 

referentes às rescisões contratuais;   

 

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do 

FGTS de cada empregado dispensado;   

 

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.   

 

16.8. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no 

prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) 

dias, justificadamente. 

16.9. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a 

comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as 

respectivas organizações.  

16.10. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 

elencados no subitem 16.7 acima deverão ser apresentados.  

16.11.  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil 

(RFB).  
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16.12.  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os 

fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.  

16.13.  O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 

de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das 

demais sanções.  

16.14.  A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando 

não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.  

16.15.  Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as 

seguintes diretrizes:  

16.15.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é 

iniciada): 

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com 
informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam 
serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição 
no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios 
recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-
alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e 
horas extras trabalhadas; 

b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão 
conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas 
inseridas coincidem com as informações fornecidas pela CONTRATADA 
e pelo empregado; 

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no 
contrato administrativo; 

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e 
na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT); 

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT 
para a CONTRATADA; 

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de 
periculosidade no local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer 
determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá 
apresentar a seguinte documentação: 

g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) 
e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos 
pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinadas pela contratada; 
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g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que 
prestarão os serviços; e 

g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a 
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

16.15.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura): 

a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 
11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes 
sobre a prestação do serviço; 

b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF; 

c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de 
Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados 
no SICAF; 

d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa 
mantém reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei nº 
8.666, de 1993. 

16.15.3. Fiscalização diária: 

a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos 
terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto 
da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças 
relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao 
preposto. 

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a 
negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, 
uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA. 

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados 
terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão 
cumprindo a jornada de trabalho. 

16.16. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a 

legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade 

provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo 

os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos. 

16.17. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, 

inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada. 

16.18. A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos 

da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo 

recolhidas em seus nomes. 

16.19. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados. 
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16.20. A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela 

CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos: 

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
CONTRATANTE; 

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 
em que conste como tomador a CONTRATANTE; 

c) cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da 
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos 
bancários; e 

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção 
ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços 
e de qualquer empregado. 

16.21. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 

utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo XXX, 

ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo 

haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que 

a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.22. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 

a avaliação da prestação dos serviços. 

16.23. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

16.24. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada.  

16.25. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

16.26. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador.  

16.27. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  
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16.28. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços.  

16.29. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

16.30. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

16.31. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 

§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.32. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, 

de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

16.33. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.34. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições 

de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 

convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral 

e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.35. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato 

à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

16.36. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze 

dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados 

da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.  

16.37. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 

CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

16.38. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados 

da contratada.  

16.39. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e 

para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 

rescisórias.  

16.40. A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 
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CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

16.41. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.  

16.42. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo.  

17.2.   No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo ou pela 

equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários. 

17.3.1.1. O fiscal técnico ou equipe de fiscalização técnica será responsável pelo 

recebimento provisório referente ao Serviço Sob Demanda (Item 2 do Objeto) e 

fará também um relatório técnico a respeito das atividades desempenhadas pela 

Equipe Residente (Item 1 do Objeto). 

17.3.1.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, 

o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos 

no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 

serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

17.3.1.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 

a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

17.3.1.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 

exigíveis. 

17.3.1.5. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o 

Fiscal Administrativo deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN 
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SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, quanto 

à equipe residente (item 1 do Objeto), emitindo relatório que será encaminhado 

ao gestor do contrato; 

17.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato.  

17.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

17.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 

entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com 

a entrega do último.  

17.3.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não 

ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

17.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções;  

17.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

17.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor. 

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

18.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados 
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no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência. 

18.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

18.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

18.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

18.4.1. o prazo de validade;  

18.4.2. a data da emissão;  

18.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

18.4.4. o período de prestação dos serviços;  

18.4.5. o valor a pagar; e  

18.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

18.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 

2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

18.6.1. não produziu os resultados acordados; 

18.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

18.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 

18.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
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como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

18.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

18.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   

18.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante.  

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 

que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

18.16. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado 

corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de 

preços. 

18.16.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e 

indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual 

máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível 

com o prazo total de vigência contratual. 

18.16.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista 

em termo aditivo. 

18.16.3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio 

trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser 

mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, devendo o órgão contratante 

esclarecer a metodologia de cálculo adotada. 

18.17. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a 

título de vale-transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram 

por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado 

pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987.  

18.18. Os valores referentes ao serviço da equipe residente (item 1) deverão ser faturados em 

nota fiscal separada dos valores referentes ao serviço sob demanda (item 2), devidamente 

discriminadas. 

18.19.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
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financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

19. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 

19.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca 

da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

19.2. A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da 

assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e 

demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 

previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 

obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

19.2.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 

rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão 

depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 

exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como 

das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

19.3. A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das 

férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas 

repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante 

em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para 

movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, 

os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas 

condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma. 

19.4. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN 

SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, 

incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou 

entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas 

obrigações: 

19.4.1. 13º (décimo terceiro) salário; 

19.4.2. Férias e um terço constitucional de férias; 

19.4.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; 

e 

19.4.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 

19.4.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles 

indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
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19.5. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro 

rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta 

licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do 

Termo de Cooperação Técnica. 

19.6. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por 

meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa 

que vier a prestar os serviços. 

19.7. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-

depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados. 

19.8. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante 

para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos 

nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de 

situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

19.8.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 

comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 

vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, 

será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-

depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 

5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios 

pela empresa. 

19.8.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina 

exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização 

trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 

19.8.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo 

máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das 

transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

19.9.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 

respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria 

correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de 

todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 

da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

20. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO) 

20.1. Para a Equipe Residente – item 1 do contrato, com dedicação exclusiva de mão de 

obra, o reajustamento se dará da seguinte forma: 

20.1.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que 

solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado 

na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de 

Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a 

variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para 

análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 

9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, 

de 2017. 

20.1.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 

necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da 
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contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de 

custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os 

custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários 

à execução do serviço. 

20.1.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

20.1.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da 

categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou 

convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, 

relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

20.1.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de 

Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do 

último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 

determinação legal ou normativa; 

20.1.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado 

(insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para 

apresentação das propostas constante do Edital. 

20.1.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será 

computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova 

solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.  

20.1.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 

prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva 

que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo 

contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja 

prorrogação. 

20.1.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do 

prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

20.1.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 

repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 

(um) ano, contado: 

20.1.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em 

relação aos custos decorrentes de mão de obra; 

20.1.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado 

por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha 

de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de 

preço público (tarifa); 

20.1.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da 

proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

20.1.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o 

novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido 

possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, 

deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito 

futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob 

pena de preclusão.  
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20.1.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas 

base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos 

forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na 

contratação. 

20.1.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 

previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 

instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de 

Trabalho.   

20.1.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em 

Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação 

dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 

trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 

Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 

preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  

20.1.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a 

CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio 

de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo 

acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo 

contrato. 

20.1.13. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos 

custos sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão 

de obra), o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de 

reajustamento INCC-DI (Índice Nacional de Custo da Construção), mantido pela 

Fundação Getúlio Vargas, acumulado nos últimos 12 meses, com base na seguinte 

fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994),com base na seguinte fórmula (art. 5º 

do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser 

reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 

correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

20.1.13.1. Quando esses custos (insumos não decorrentes da 

mão de obra) não tiverem referência na Tabela SINAPI/DF, será 

adotado o subitem acima. 

20.1.13.2. Quando houver referência na Tabela SINAPI, será 

adotado o subitem 21.1. 

20.1.14. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.   
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20.1.15. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos 

será, obrigatoriamente, o definitivo.  

20.1.16. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a 

ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

20.1.17. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos 

insumos e materiais, por meio de termo aditivo.   

20.1.18. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com 

insumos, a CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice 

adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso 

positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

20.1.19. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 

vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

20.1.19.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à 

repactuação; 

20.1.19.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem 

prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas 

repactuações futuras; ou 

20.1.19.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente 

quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que 

o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, 

ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo 

esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 

assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

20.1.20. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente 

aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

20.1.21. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo 

máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos 

comprovantes de variação dos custos. 

20.1.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a 

CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela 

CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

20.1.23. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, 

exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 

formalizadas por aditamento ao contrato. 

20.1.24. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual 

anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por 

cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos 

da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.   
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21. REAJUSTE 

21.1. Para os serviços sob demanda – item 2 do contrato, sem dedicação exclusiva de mão 

de obra, o reajustamento se dará da seguinte forma: 

21.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 

21.1.2. Para todos os efeitos, sobretudo para o cômputo de eventuais reajustes, a 

Data-base dos preços ofertados será o mês da apresentação das propostas, conforme 

dispõe o inciso XI, art. 40 da Lei nº 8.666/93 e o Acórdão 467/2015-Plenário. 

21.1.3. Durante a vigência do contrato o desconto ofertado pela Contratada é 

irreajustável, e será aplicado aos valores descritos no Anexo III – B e Tabela SINAPI/DF 

vigente no mês da proposta, sendo atualizada após decorrido 12 (doze) meses 

(Acórdão TCU n° 1238/2016). 

21.1.4. Sobre o valor atualizado com base nas Tabela SINAPI, entre outras 

estabelecidas no Anexo III, incidirá o mesmo percentual de desconto ofertado na 

licitação. 

21.1.5. Os valores referentes aos materiais de consumo e serviços eventuais que não 

constem na Tabela SINAPI/DF e que constem nas planilhas orçamentárias (Anexo III), 

discriminados na proposta da Contratada, somente poderão ser reajustados após 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação da proposta. 

21.1.5.1. Para a atualização e cálculo dos novos valores, utilizar-se-á a 

variação do Índice Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-

DI), mantido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, acumulado em 12 

(doze) meses.  

21.1.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

21.1.7. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 

os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-

se o índice INCC-DI exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

21.1.8. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

21.1.9. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

21.1.10. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 

a ser determinado pela legislação então em vigor. 

21.1.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

21.1.12. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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22. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

22.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da 

Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após 

o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 

contrato. 

22.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-

garantia ou fiança bancária.  

22.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

22.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 

a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

22.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN 

SEGES/MP nº 5/2017. 

22.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

22.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

22.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

22.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

22.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

22.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

22.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

22.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda. 

22.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

22.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação.  

22.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 
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22.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

22.12. Será considerada extinta a garantia:  

22.12.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 

cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

22.12.2.  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 

nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  

VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.  

22.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

22.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no neste Edital e no Contrato. 

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

23.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, 

de 2002, a Contratada que: 

23.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

23.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

23.1.3. fraudar na execução do contrato; 

23.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

23.1.5. cometer fraude fiscal; 

23.1.6. não mantiver a proposta. 

23.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

23.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

23.2.2. Multa de:  

23.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência 

a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso 

de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 

da rescisão unilateral da avença;  

23.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 

subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
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23.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

23.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

23.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 

dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

23.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

23.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos; 

23.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

23.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração 
administrativa no subitem 23.1 deste Termo de Referência. 

23.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

23.3. As sanções previstas nos subitens 23.2.1, 23.2.3, 23.2.4 e 23.2.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

23.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 

1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 
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10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

23.5. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

23.5.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

23.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

23.5.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

23.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

23.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 

o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

23.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

23.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

23.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

23.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

23.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

23.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

23.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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24. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

24.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

24.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

24.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

24.3.1. Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA), dentro do prazo de validade, comprovando atividade relacionada com o objeto 

da presente licitação. 

24.3.1.1. No caso do licitante com registro em Conselho em outro 

estado, deverá apresentar visto de registro local – Distrito Federal. 

24.3.1.2. O visto de registro pelo Conselho local poderá ser apresentado 

por ocasião da convocação da adjudicatária para assinatura do contrato, 

a ser estabelecido no edital, sob pena de, não o fazendo, decair do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no instrumento de 

convocação. 

24.3.2. Declaração de sustentabilidade, conforme Anexo XI. 

24.3.3. No que se refere a qualificação técnica-operacional, deverá ser comprovada 

aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 

identificadas, em nome do licitante, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da licitação, observados no mínimo os seguintes parâmetros: 

24.3.3.1. Instalação ou Operação e manutenção de instalações elétricas 

prediais de baixa tensão com capacidade instalada mínima de 1000 KVA 

em edificações com área construída mínima de 25.000 m². 

24.3.3.2. Construção, Reforma ou Operação e manutenção de 

instalações hidrossanitárias prediais em edificações com área construída 

mínima de 25.000 m². 

24.3.3.3. Execução de serviços de pintura, em edificações com área 

construída mínima de 25.000 m²; 

24.3.3.4. Execução de serviços de impermeabilização com material 

betuminoso, em edificações com área construída mínima de 25.000 m²; 

24.3.3.5. Operação e manutenção de grupos geradores de energia 

elétrica de emergência, com capacidade unitária mínima de 350 KVA. 

24.3.4. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo 

um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado 

em prazo inferior, apenas aceito mediante a apresentação do contrato. O licitante 

disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados. 

24.3.5. Será aceito o somatório de atestados para comprovação da capacidade 

técnico-operacional de execução de cada um dos subitens 24.3.4, desde que as 

edificações tenham áreas construídas iguais ou superiores a 25.000 m² e desde que 
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prestados em período concomitante - nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN n. 

5/2017.  

24.3.6. O licitante também deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em 

número de postos equivalentes ao da contratação, conforme exigido na alínea c2 do 

item 10.6 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, ou seja - 16 funcionários, de 

acordo com o item 1 deste Termo de Referência. 

24.3.7. Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o 

somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços 

de terceirização compatíveis com o objeto por período não inferior a 1 ano, nos termos 

do item 10.7 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

24.3.8.  O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foram prestados os serviços. 

24.3.9. Para atendimento à qualificação-profissional, a Licitante deverá apresentar 

comprovação de vínculo contratual, na data da abertura das propostas, profissionais 

de nível superior, detentores de atestados de responsabilidade técnica, devidamente 

registrados no CREA, acompanhados das respectivas Certidão(ões) de Acervo Técnico 

– CAT(s), expedido pelo Conselho, que comprove que o profissional (Responsável 

técnico), ter executado para órgão ou entidade da Administração Pública direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal, distrital, ou ainda, para empresa privada, serviços 

relativos a fiscalização, coordenação, supervisão ou execução de construção, reforma 

ou manutenção predial em edificações com áreas construídas iguais ou superiores a 

25.000 m² (vinte e cinco mil metros quadrados) com expressa comprovação das  

seguintes parcelas: 

24.3.9.1. Instalação ou Operação e manutenção de instalações elétricas 

prediais de baixa tensão com capacidade instalada mínima de 1000 KVA 

em edificações com área construída mínima de 25.000 m². 

24.3.9.2. Construção, Reforma ou Operação e manutenção de 

instalações hidrossanitárias prediais em edificações com área construída 

mínima de 25.000 m². 

24.3.9.3. Execução de serviços de pintura, em edificações com área 

construída mínima de 25.000 m²; 

24.3.9.4. Execução de serviços de impermeabilização com material 

betuminoso, em edificações com área construída mínima de 25.000 m²; 

24.3.9.5. Operação e manutenção de grupos geradores de energia 

elétrica de emergência, com capacidade unitária mínima de 350 KVA. 

24.3.10. Será aceito o somatório de acervos técnicos para comprovação da 

capacidade técnico-profissional, de um mesmo Responsável Técnico, desde que as 

edificações tenham áreas construídas iguais ou superiores a 25.000 m². 

24.3.11. A comprovação de vínculo profissional será feita com a apresentação 

de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante, ou 

do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, ou de certidão 

do CREA em nome da licitante em que conste o profissional como responsável técnico, 

ou do contrato de trabalho ou, ainda, de declaração de contratação futura do 
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profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração 

de anuência do profissional. 

24.3.11.1. No caso de Compromisso de Contratação Futura, será 

exigido, no ato da assinatura do Contrato, a comprovação da 

efetivação do vínculo profissional, bem como o comprovante de 

registro e anotação, junto ao CREA/DF, dos profissionais como 

Responsáveis Técnicos da empresa. 

24.3.12. O profissional detentor do acervo técnico para comprovação da 

qualificação técnica, Engenheiros Civil e Elétrico, deverá obrigatoriamente ser o 

responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços de que tratam o objeto 

desta contratação. Caso a contratada venha a alterar o responsável técnico 

posteriormente, deverá comprovar que o novo responsável possui a qualificação 

exigida no edital. 

24.3.12.1. No decorrer da execução do serviço, o profissional 

poderá ser substituído, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 

8.666, de 21 de junho de 1993, por profissional de experiência 

equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada 

pela Administração. 

24.3.13. Com o intuito de tornar mais célere a análise pelo Contratante, as 

informações correspondentes às solicitações de qualificação técnica previstas no 

Edital, de preferência, deverão ser destacadas (grifadas), nas declarações ou atestados 

apresentados.  

24.3.14. A definição de área construída de 25.000 m² correspondente à 27% da 

área total (90.500m²), e está relacionada com média dos edifícios situados na 

Esplanada dos Ministérios, fato que amplia a competitividade das licitantes para fins de 

habilitação.  

24.3.15. Aceitar a soma de atestados com quantidades menores que as 

mínimas exigidas significaria descaracterizar o objeto da contratação, pois edificações 

com áreas menores possuem um nível de complexidade aquém daquela que se verifica 

nos prédios do Itamaraty. Salienta-se que, devido ao porte, o nível de complexidade 

das instalações dos imóveis do MRE é superior a solicitada, pois trata-se de prédio 

dedicado a prestação de um serviço público que requer funcionalidades específicas. 

24.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

24.4.1. Valor Global: R$ 6.183.086,52 (seis milhões, cento e oitenta e três mil, oitenta 

e seis reais e cinquenta e dois centavos) 

24.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços - Anexo III. 

24.4.3. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor 

global quanto os valores unitários estimativos da contratação. 

24.4.3.1. Não se admitirá proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários bases de convenções coletivas, acrescidos 

dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

demonstre e renuncie à parcela ou à totalidade do insumo. 
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24.4.3.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter 

demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove 

que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de 

mercado do objeto desta licitação. 

24.4.4. Para oferta de lances referente ao item 2, serviços sob demanda, o menor 

preço será obtido com aplicação do percentual de desconto sobre o valor total estimado 

pelo MRE, assim considerados os valores constantes do Anexo III – B. 

24.4.4.1. O menor preço obtido com a aplicação do percentual de 

desconto, deverá contemplar todos os impostos, taxas, encargos sociais, 

e fiscais, bem como quaisquer outras despesas relativas ao fornecimento. 

24.4.4.2. Com o intuito de exemplificação, a seguinte fórmula foi utilizada 

para aplicação do desconto sobre as tabelas: 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

ESTIMADO 

VALOR 

OFERTADO 

DESCONTO UNIFORME SOBRE AS 

TABELAS DE REFERÊNCIA 

Valor anual máximo aceitável R$ 100.000,00 R$ 80.000,00 20% 

 

24.4.4.3. O percentual de desconto apurado a partir da proposta de 

preço da licitante vencedora sobre a planilha de estimativa do MRE será 

adotado ao longo de todo o contrato em cada planilha de medição dos 

serviços que conste em ordem de serviço específica. 

24.4.4.4. O desconto apurado a partir da proposta da licitante vencedora 

incidirá uniformemente sobre os preços unitários de quaisquer serviços ou 

insumos da Tabela SINAPI, dos serviços constantes na planilha estimativa 

do Órgão e dos preços unitários compostos através das tabelas e preços 

elencados nos itens 7.19.5 a 7.19.8 do Termo de Referência. 

24.4.4.5. O percentual de desconto e as demais informações deverão 

ser apresentados de forma precisa, limitadas ao objeto do Termo de 

Referência e sem conter alternativas de preço ou condição que induza o 

julgamento a ter mais de um resultado, sob a pena de desclassificação. 

24.4.4.6. Na execução dos serviços, esse desconto ofertado incidirá 

sobre os preços constantes nas planilhas orçamentárias (Anexo III – B), 

baseadas nas Tabelas SINAPI/DF, somado posteriormente ao BDI. 

24.4.4.7. Os serviços e quantidades da planilha de referência estimativa 

do órgão são meras estimativas, que servirão como referência para a 

licitação. A proposta da licitante deverá ser elaborada com base nesta 

planilha estimativa. 

24.4.5. Sobre o custo com desconto incidirá o BDI.  

24.4.6. Os serviços e quantidades da planilha de referência estimativa do órgão são 

meras estimativas, que servirão como referência para a licitação. A proposta da licitante 

deverá ser elaborada com base nesta planilha estimativa. 

24.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

24.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
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25. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

25.1. O custo estimado da contratação é de R$ 6.183.086,52. 

25.2. Para equipe residente, o preço foi estimado com base nas Planilhas de Custos e 

Formação de Preços para cada posto, em conformidade com a IN n. 5/2017 e convenções 

coletivas de trabalho, no valor máximo de R$ 1.295.108,28. 

25.3. Para os serviços sob demanda, os valores foram obtidos a partir pesquisa de preços e 

da composição dos custos unitários no SINAPI, acrescido do Benefício e Despesas Indiretas – 

BDI, conforme Decreto n° 7.983/2013, que dispõe sobre os procedimentos para elaboração do 

orçamento de referência para obras e serviços de engenharia. O valor máximo estimado para este 

item é R$ 4.887.978,24. 

25.4. Dessa forma, o somatório dos valores anuais estimados para os itens 1 e 2 é o valor 

global de R$ 6.183.086,52 considerando a consulta realizada à tabela SINAPI mais recente (junho 

de 2021). 

25.5. Em virtude do valor de referência para a contratação se encontrar acima de 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), entende-se que a contratação não será exclusiva para 

ME/EPP/COOP beneficiada pela LC n. 123/2006, nos termos do inciso I do art. 48 da referida lei.  

25.6. Por tratar-se de prestação do serviço de baixa complexidade, entende-se que não há 

necessidade de previsão em edital de participação de empresas reunidas em consórcio. 

25.7. O MRE não se compromete em realizar a contratação total das quantidades estimadas. 

 

26. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

26.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, revista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na seguinte 

classificação: 

26.1.1. Unidade/Gestão: 240300 

26.1.2. Fonte: 0100 

26.1.3. Programa de Trabalho: 07.122.0032.2000.0001 

26.1.4. Elemento de Despesa: 339039 

 

27. ANEXOS. 

Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:   

• Anexo II – Caderno de encargos e Especificações Técnicas; 

• Anexo III – Planilha Estimativa de Custos; 

o Orçamento Sintético; 

o Cronograma Físico Financeiro; 

o Curva ABC; 

o Anexo III – A - Planilha de Custos e Formação de Preços; 

o Anexo III – B – Planilha de Composição de Serviços Sob Demanda 

o Anexo III – C - Planilha de Composição de BDI 
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o Anexo III - D – Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente à 

totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante 

previsão do art. 10 do Decreto n. 7983/2013. 

• Anexo IV – Planilha de Preenchimento para Licitante 

o Orçamento Sintético; 

o Cronograma Físico Financeiro; 

o Curva ABC; 

o Planilha de Custos e Formação de Preços; 

o Planilha de Composição de Serviços Sob Demanda 

o Planilha de Composição de BDI 

• Anexo V – Modelo de Proposta;  

• Anexo VI – Modelo de Ordem de Serviço; 

• Anexo VII – Indicadores de Resultado; 

• Anexo VIII – Modelo de Autorização de Destaque; 

• Anexo IX – Declaração de Vistoria 

• Anexo X – Modelo de Orçamento; 

• Anexo XI – Declaração de Sustentabilidade; 

• Anexo XII - Minuta de Contrato; 

• Anexo XIII - Estudos Preliminares;  

• Anexo XIV - Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a 

Administração Pública; 

• Anexo XV – Modelo de Cooperação Técnica com Instituição Financeira; e 

• Caso haja divergência entre o Termo de Referência e Anexos, prevalência do termo de 

referência sobre os demais documentos. E caso haja divergência entre os valores e 

códigos contidos no Anexo III e Tabela SINAPI, prevalecerá os do SINAPI. 

 

À consideração da autoridade competente. 

Brasília, 21 de julho de 2021. 

 

DIEGO SILVA FREIRE 

Técnico de Nível Superior 

 

Aprovo o presente Termo de Referência e Anexos, que constitui peça integrante e inseparável do 

respectivo procedimento licitatório, visando à prestação de serviços contínuos de operação e 

manutenção predial, com dedicação exclusiva de mão de obra, bem como serviços de manutenção 
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sob demanda, incluindo todas as despesas com mão de obra, peças, materiais, ferramentas e 

equipamentos necessários, nas edificações do Ministério das Relações Exteriores, em Brasília/DF. 

 

Encaminhe-se à Divisão de Licitações e Contratos para as devidas providências 

 

Brasília, 21 de julho de 2021. 

 

       

         

GRAZIELA STREIT RODRIGUES DA SILVA 

Coordenadora-Geral de Infraestrutura - Substituta 



  
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE INFRAESTRUTURA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO II 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CADERNO DE ENCARGOS E 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Pág.   

Ass.   
 

MRE 



 

 

 
 
 

1. DEMANDA DO ORGÃO 

 
 Os quantitativos estabelecidos foram estimados de acordo com levantamentos de 

serviços executados no MRE e baseados em análises e programações definidas pelo 
Setor de Manutenção Predial (SMPRED), visando suprir as necessidades já 
apresentadas para manutenção adequada nos imóveis do MRE. 

 

2. INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 

2.1. Áreas das instalações do Ministério das Relações Exteriores 
 

 Palácio Itamaraty; 
Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco H, Brasília/DF – Brasil, CEP 70.170-900; 
Área total aproximada: 20.412 m²; 

 
 Anexo I do Ministério das Relações Exteriores; 

Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco H, Anexo I, Brasília/DF – Brasil, CEP 
70.170-900; 
Área total aproximada: 38.200,1 m²; 

 
 Anexo II do Ministério das Relações Exteriores: 

Endereço: Setor de Administração Sul, Acesso pela Via S2 - Bloco H, Anexo II, 
Brasília/DF – Brasil, CEP 70.170-900; 
Área total aproximada: 27.758,6 m²; 

 
 Instituto Rio Branco: 

Endereço: Lote 02/03, Setor de Administração Federal Sul, Brasília - DF, CEP, 70070- 
600; 
Área total aproximada: 3.286,49 m²; 

 
 Área total das edificações com instalações: aproximadamente 90.500,00 m² (noventa 

mil e quinhentos metros quadrados). 
 
 

2.2. Características das instalações elétricas do MRE 
 
 Potência instalada: aproximadamente 3.000 (três mil) KVA; 

 

2.3. Características das instalações hidráulicas do MRE 
 
 

2.3.1. Bombas de recalques dos edifícios: 



 

 

 
 
 

 Anexo I: 4 bombas de 15CV; 
 Anexo II: 3 bombas de 3 CV; 
 Instituto Rio Branco: 2 bombas de 1/3 CV; 

 

2.3.2. Sistema automatizado de oxigenação do espelho d’água do Palácio Itamaraty: 
 
 Volume aproximado: 7.000,00 m³ (sete mil metros cúbicos); 

 
2.3.3. Jardineiras em espelho d’água: 1.367 m² (mil trezentos e sessenta e sete 

metros quadrados) 
 

2.3.4. Jardins ornamentais: 6.613 m² (seis mil seiscentos e treze metros quadrados); 
 

2.3.5. Gramados: 11.500 m² (onze mil e quinhentos metros quadrados); 
 

2.3.6. Espelhos d’água: 12.356 m² (doze mil trezentos e cinquenta e seis metros 
quadrados); 

 
 
3. MANUTENÇÃO CORRETIVA 

 
3.1. SISTEMA ELÉTRICO 

 
3.1.1. ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS – INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, 

NOBREAKS; 
 

A. Cabos e Fios. 
 

 Cabos de cobre eletrolítico para alimentação para quadros e equipamentos de grande porte 
com isolação em EPR/XLPE 90ºC, 0,6/1,0 kV, classe 5 (flexível), tipo Afumex/Anti- chama. 
(Referência: Pirelli, Prysman, Ficap ou equivalente técnico).

 
 Condutores flexíveis de cobre eletrolítico para alimentação dos circuitos terminais com 

isolação em EPR/XPLE 90ºC, 750V, tipo Afumex/Anti-chama. Com bitola mínima de 
#2,5mm² para iluminação e bitola mínima de #4,0mm² para os circuitos referentes a 
circuitos de força/tomadas. (Referência: Pirelli, Prysman, Ficap ou equivalente técnico).

 
 

Padronização de Cores: 
 

 Neutro: Azul-Claro;
 Fases – Preto, Vermelho ou Cinza;
 Terra – Verde;
 Retorno – Branco;
 Retorno de Ligação entre Interruptor Paralelo – Amarelo;



 

 

 
 
 
 

Emendas na fiação deverão ser realizadas através de soldas com estanho, isoladas com 
fita de alta fusão e fita isolante, alternativamente deve-se utilizar conectores de torção, 
adequados a bitola da fiação; 

 
Conexões nos quadros e disjuntores deverão ser executadas através conectores 

apropriados, seja tipo pino, tipo garfo ou sapata, apropriados a bitola da fiação; 
 

Em todas as extremidades da fiação deverão ser instaladas anilhas, de modo que sejam 
identificadas facilmente os circuitos e comandos de qual aquela fiação faz parte; 

 
O fornecimento inclui todos os acessórios de fixação, conexão, acabamento e identificação 

pertinentes. 
 

B. Eletrodutos, eletrocalhas e caixas. 
 

 Eletrodutos de aço galvanizado, rosqueável, sem costura ou rebarba, de acordo com NBR 
5597 e NBR 5598. (Referência: Apolo ou equivalente técnico);

 
Todos os eletrodutos devem ser fornecidos com curvas, abraçadeiras, elementos de 

fixação, luvas e arruelas que, por sua vez, devem ser compatíveis em material e diâmetro. 
O custo destes materiais deve constar na composição de preços apresentada; 

 
 Eletrocalhas de aço galvanizado, perfurada, em chapa 14, tipo "U", com tampa de pressão, 

de acordo com NBR 6323;
 

Todas as eletrocalhas devem ser fornecidas com curvas, conexões, derivações (emendas, 
flanges, saída lateral, etc) e elementos de fixação, que devem ser compatíveis em 
material e diâmetro. O custo destes materiais deve constar na composição de preços 
apresentada; 

 
 Conduletes de alumínio rosqueável, sem costura ou rebarba. (Referência: Daisa ou 

equivalente técnico).
 

 Eletroduto de PVC flexível corrugado reforçado, na cor laranja, fabricado em PVC anti- 
chama, com resistência diametral de carga de até 750N/5cm, com marcação orientativa 
metro a metro para facilitar o seu manuseio e instalação.

 
Deve atender a norma de referência - NBR 15465. (Referência: Eletroduto reforçado 

corrugado Tirgreflex ou equivalente técnico); 
 
 Eletroduto de PVC Rígido, anti-chama conforme NBR 15465, rosqueável.

 
O fornecimento incluiu todos acessórios de instalação, fixação e derivação como: 

chumbadores, abraçadeiras, luvas, arruelas e parafusos, saída lateral e curvas, todas 
compatíveis em material e diâmetro; 



 

 

 
 
 

 Copex em fita de aço doce galvanizada (zincada/cobreada/flandres/ bicromatizada), mono- 
grampeado revestido externamente com cloreto de polivinila flexível (PVC) preto ou 
branco, extremamente flexível.

 
Fornecido com todos os acessórios de conexão e acabamento compatíveis em diâmetro e 

material; 
 
 PEAD (Polietileno de Alta Densidade), na cor cinza, corrugado externa e internamente.

 
Resistentes a produtos químicos, a compressão diametral e ao impacto; 

 
 Canaleta em PVC anti-chama, cor branca, com divisórias.

 
O fornecimento incluiu todos acessórios de instalação, fixação e derivação como: 

chumbadores, abraçadeiras, cotovelos, tês, luvas, arruelas e parafusos, saída lateral, 
curvas, flanges, emendas, tampas, todas compatíveis em material e diâmetro; 

 
Todos os suportes deverão ser feitos através de tirantes de 1/4” e 3/8" de parabolts fixados 

diretamente na laje, o custo destes materiais deve constar na composição de preços 
apresentada; 

 
 Caixas em PVC antichamas, dimensões 4x2", 4x4" e sextavadas (4x4"), na cor amarela, 

com reforço estrutural nas bordas, IP 40 (mínimo), com entradas para eletrodutos de 
25mm (3/4") e de 32mm (1"). Devem anteder as normas ABNT NBR 5410 e ABNT NBR 
15465. (Referência: Tigre ou equivalente técnico);

 
 Caixa estanque de embutir ou sobrepor 4x2", em PVC anti-chama, na cor cinza. 

(Referência: PIAL ou equivalente técnico);
 
 Caixa de passagem metálica de embutir ou sobrepor, dimensões conforme o uso, com 

tampa articulada e manopla de abertura, IP55. (Referência: Cemar ou equivalente 
técnico);

 
 Caixa de montagem de quadros, com certificação TTA/PTTA, com pintura epóxi na cor 

cinza, com tampa articulada, grau de proteção IP 55 (mínima), manopla de abertura, 
dotada de fechadura, placa de montagem na cor laranja, dimensões conforme o uso.

 
O fornecimento incluiu todos acessórios de instalação, fixação e derivação como: 

chumbadores, arruelas e parafusos, barramentos corretamente dimensionados para a 
corrente de projeto, barramento de fase e neutro, proteção dos barramentos, tampas, 
todas compatíveis em material e dimensão; 

 
C. Disjuntores. 

 
 Disjuntores termomagnéticos, monofásicos com capacidade de interrupção de 10A à 50A, 

corrente de curto-circuito de 9kA, para montagem em trilho, norma DIN. (Referência: 
Siemens, Schneider ou equivalente técnico);



 

 

 
 
 
 

 Disjuntores termomagnéticos, trifásicos com capacidade de interrupção de 16A à 100A, 
corrente de curto-circuito de 9kA, para montagem em trilho, norma DIN. (Referência: 
Siemens, Schneider ou equivalente técnico);

 
 Disjuntores termomagnéticos, trifásicos com capacidade de interrupção de 100A à 400A, 

corrente de curto-circuito de 15kA, em caixa moldada, variável ou fixo, norma DIN. O 
fornecimento inclui todos os acessórios de disparos, manoplas, alavancas, montagens e 
acabamentos. (Referência: Siemens, Schneider ou equivalente técnico);

 
 Disjuntor Motor para proteção de circuitos de força, trifásicos, com proteção contra falta de 

fase de 16A até 200A. (Referência: Siemens, Schneider ou equivalente técnico);
 

 Proteção contra sobretensões em BT, constituída por dispositivo de proteção suplementar, 
que deverá ser instalado dentro da caixa do quadro de distribuição, após o disjuntor geral, 
e deverá ter corrente nominal de descarga mínima de 40kA e tensão nominal de 280V 
para o sistema 380/220V, um por fase e um para o neutro. (Referência: Siemens, 
Schneider ou equivalente técnico);

 
 O comprimento dos condutores destinados a conectar o DPS (ligações fase–DPS, neutro– 

DPS, DPS– PE e/ou DPS–neutro, dependendo do esquema de conexão) deve ser o mais 
curto possível, sem curvas ou laços. De preferência, o comprimento total, como ilustrado 
na figura 15-a da NBR5410/2004, não deve exceder 0,50m.

 
 Proteção adicional contra choques elétricos, constituída por dispositivos Diferencial 

Residual de sensibilidade conforme o uso, In-30mA ou In-500mA. (Referência: Siemens, 
Schneider ou equivalente técnico);

 
 Medidor de Multi-variáveis, para instalação na tampa dos quadros, com as seguintes 

características mínimas:
 

 Montagem em porta ou espelhos frontais cegos dimensões 96 x 96 x 60 mm;
 

 Display LCD.
 

 Medição de correntes, tensões, potências ativa, reativa e aparente, temperatura interna e 
fator de potência.

 
 Medição de energia ativa consumida e produzida.

 
 Medição de energia reativa consumida e produzida.

 
 Tempo operacional.

 
 Pulsos harmônicas individuais até ordem 63.



 

 

 
 
 
 

 Alarmes programáveis em todas as funções, pode receber 4 (quatro) módulos opcionais.
 

 Módulo de comunicação por RS 485 link MODBUS.
 

 Módulo de armazenagem (memória).
 

Armazenagem dos dados de medição energia consumida/produzida ativa e reativa durante 
90 (noventa) dias, os últimos 10 alarmes, a tensão média e valores de frequência durante 
60 dias. 

 
 Módulo de temperatura. Indicação da temperatura interna e possibilidade de conectar três 

sensores para medir a temperatura externa.
 

 Fornecido e instalado com todos os acessórios de conexão e fixação cabíveis;
 

 Deve atender as Normas Técnicas IEC 61557-12, IEC 62053-22 classe 0.5 S, IEC 62053- 
23 classe 2 e ABNT NBR 5410;

 
 (Referência: EMDX³ - Premium ou equivalente técnico), fornecido com todos os acessórios 

de fixação, conexão necessários (cabos, transformador de corrente, etc.)
 

 Contactora trifásica, com fixação sobre trilhos DIN, capacidade de interrupção conforme o 
uso, 2NA + 2NF, 220V/380V. (Referência: Siemens, Schneider ou equivalente técnico);

 
 

D. Quadros de Distribuição, Comando e Força 
 

 O Ministério das Relações Exteriores é composto por aproximadamente 145 quadros 
parciais, gerais e força sendo 52 do Anexo I, 71 do anexo II, 15 do Palácio do Itamaraty 
e 7 do instituto rio branco.

 
 Todos os quadros de distribuição à serem instalados deverão ter certificação TTA, 

conforme norma IEC 61439-1, NBR IEC 60439-1, NBR 5410, NR10, IEC 60529, IEC 
60947 E IEC 61641;

 
 Os barramentos deverão ser compatíveis com a corrente de projeto e seu custo englobado 

no fornecimento da caixa;
 

 Os quadros deverão ser fornecidos montados, com todos os barramentos e elementos 
internos. Juntamente com o certificado de testes.

 
Elementos de proteção, comando e controle serão fornecidos conforme itens específicos; 

Nenhum quadro a ser instalado deverá vir sem o uso medidor de multi-variáveis; 



 

 

 
 
 
 

 Grau de proteção mínimo IP55, mas deverá ser maior a depender do uso;
 

E. Tomadas e Interruptores 
 

 Tomada simples conforme ABNT NBR 14136, 2P+T (F+N+T), 10A-250V ou 20A – 250V, 
do tipo modular, cor branca, instalada em caixa de embutir de PVC 4x2" ou 4x4”, fornecida 
e instalada com suporte e placa na cor branca. Instaladas em altura conforme o uso. 
(Referência: Linha Vela - Pial Legrand ou equivalente técnico);

 
Quando Tomada da rede estabilizada, proveniente dos No Breaks, deverá ser identificada 

na cor vermelha; 
 

 Tomada simples conforme ABNT NBR 14136, 2P+T (F+N+T), 10A-250V ou 20A – 250V, 
instalada em condulete de alumínio. Instaladas em altura conforme o uso. (Referência: 
Pial Legrand ou equivalente técnico);

 
Quando Tomada da rede estabilizada, proveniente dos No Breaks, deverá ser 

identificada na cor vermelha; 
 

 Tomada simples conforme ABNT NBR 14136, 2P+T (F+N+T), 10A-250V ou 20A – 250V. 
Para caixa de PVC termoplásticas instalada em canaletas;

 
Quando Tomada da rede estabilizada, proveniente dos No Breaks, deverá ser identificada 

na cor vermelha; 
 

 Tomada conforme ABNT NBR 14136, 2P+T (F+N+T), 20A - 250V, IP44, apropriada para 
área sujeita a projeção de água, na cor branca. Instalada em caixa estanque de embutir 
4x2 e em altura indicada na legenda em relação ao piso acabado. (Referência: Linha 
Aquatic - Pial Legrand ou equivalente técnico);

 
 Módulo cego, para encaixe em suporte de 4x2” ou 4x4” por clique e sem uso de parafusos, 

feita de material termoplástico isolante, antichama, branca. (Referência: Linha Vela - Pial 
Legrand ou equivalente técnico);

 
 Tomada padrão Industrial, de sobrepor, com 3 à 5 polos, 16A-220/380V. (Referência: Steck 

equivalente técnico);
 

 Tomada padrão Industrial, de sobrepor, com 3 à 5 polos, 32A-220/380V. (Referência: Steck 
equivalente técnico);

 
 Plugue fêmea 2P+T, 10A, 250V. (Referência: Tramontina ou equivalente técnico);

 
 Plugue fêmea 2P+T, 20A, 250V. (Referência: Tramontina ou equivalente técnico);

 
 Plugue macho 2P+T, 10A, 250V. (Referência: Tramontina ou equivalente técnico);



 

 

 
 
 

 Plugue macho 2P+T, 20A, 250V. (Referência: Tramontina ou equivalente técnico);
 

 Caixa para tomada de perfilado. (Referência: Legrand ou equivalente técnico);
 

 Adaptador 2P + T, padrão universal para padrão brasileiro, produzido em termoplástico 
antichama. (Referência: Tramontina);

 
 Adaptador 2P + T, padrão brasileiro para padrão universal, produzido em termoplástico 

antichama. (Referência: Tramontina);
 

 Filtro de linha com 5 posições, padrão brasileiro, com proteção via fusível, cor preta, 
comprimento do cabo de 1à 5 metros, a depender do uso. (Referência: Multilaser ou 
equivalente técnico);

 
 Kit ARSTOP de sobrepor feito de PVC termoplástico e composto por: 1) Tomada 2P+T de 

20A, branca e 1 disjuntor termomagnético norma DIN, compatível com a potência do 
equipamento.

 
 Colunete (poste condutor), com corpo em alumínio, 4 faces para separação de cabeamento 

elétrico e telecomunicações. Fornecido com suportes, tampas, acabamentos e 
acessórios, altura regulável conforme pé direito do ambiente, fornecimento inclui as 
placas e suportes para as tomadas. (Referência Pial Legrand);

 
Número e tipo de tomadas inclusos serão definidos no pedido. 

 
 Caixa de tomadas em para piso elevado, com espaço para até 16 módulos, material 

metálico, IP 24, IK 08 Light. Fornecido com suportes, tampas, acabamentos e acessórios. 
Dimensão da caixa: 305 x 270 mm, Profundidade: 90mm, 12 entradas para tubulação de 
bitola de Ø 1”;

 
Número e tipo de tomadas inclusos serão definidos no pedido. 

 
 Interruptor simples, 10A - 250V, IP44, apropriado para área sujeita a projeção de água, na 

cor branca. Instalado em caixa estanque de embutir 4x2" e a 1,10m de altura em relação 
ao piso acabado. (Referência: Linha Aquatic - Pial Legrand ou equivalente técnico);

 
 Interruptor paralelo, 10A - 250V, IP44, apropriado para área sujeita a projeção de água, na 

cor branca. Instalado em caixa estanque de embutir 4x2" e a 1,10m de altura em relação 
ao piso acabado. (Referência: Linha Aquatic - Pial Legrand ou equivalente técnico)

 
 Interruptor simples, 16A - 250V, do tipo modular, na cor branca. Instalado em caixa de PVC 

de embutir 4x2" ou 4x4", fornecido e instalado com suporte e placa na cor branca, a 1,10m 
de altura em relação ao piso acabado.(Referência: Linha Vela - Pial Legrand ou 
equivalente técnico).

 
 Interruptor paralelo, 16A - 250V, do tipo modular, na cor branca. Instalado em caixa de 

PVC de embutir 4x2" ou 4x4", fornecido e instalado com suporte e placa na cor branca,



 

 

 
 
 

a 1,10m de altura em relação ao piso acabado.(Referência: Linha Vela - Pial Legrand ou 
equivalente técnico). 

 
 Interruptor simples, 16A - 250V, para condulete, fornecido e instalado com suporte e placa, 

a 1,10m de altura em relação ao piso acabado.(Referência: Pial Legrand ou equivalente 
técnico).

 
 Interruptor paralelo, 16A - 250V, para condulete, fornecido e instalado com suporte e placa, 

a 1,10m de altura em relação ao piso acabado.(Referência: Pial Legrand ou equivalente 
técnico).

 
 Interruptor simples, 10A - 250V, para instalação em caixa de sobrepor de canaleta, 

fornecido e instalado com suporte e placa, a 1,10m de altura em relação ao piso acabado. 
(Referência: Pial Legrand ou equivalente técnico).

 
 Interruptor paralelo, 16A - 250V, para instalação em caixa de sobrepor de canaleta, 

fornecido e instalado com suporte e placa, a 1,10m de altura em relação ao piso acabado. 
(Referência: Pial Legrand ou equivalente técnico).

 
 Interruptor tipo dimerizável, completo ou em módulo, para variação de intensidade de uma 

ou mais lâmpadas incandescentes e halógeneas 127/220V, com proteção térmica contra 
sobrecarga. (Referência: Pial Legrand ou equivalente técnico);

 
 Sensor de presença com fotocélula, 127~220V, compatível com todos os tipos de carga, 

apaga automaticamente a iluminação em tempo regulável de 1 à 3 minutos. (Referência: 
Pial Legrand ou equivalente técnico);

 
 Relé fotoelétrico com base, acionamento instantâneo, proteção contra curto, 127~220V, 

capacidade de carga de 1000W, acionamento de 3 a 20 lux, desacionamento de até 80 
lux, IP 54. (Referência TECNOWATT ou equivalente técnico);

 
F. Lâmpadas 

 
 Lâmpada Dicroica LED, temperatura de cor de 2700k, vida útil de 40000h, 420 lúmens, 

7W, referência Phillips MASTER LED 7-50W 927 MR16 36D Dim ou equivalente 
técnico;

 
 Lâmpada AR111 LED, temperatura de cor de 3000K, vida útil de 25000h, 1350 lúmens, 

20W, referência Phillips MAS LEDspotLV D 20-100W 830 AR111 12D ou equivalente 
técnico;

 
 Lâmpada Tubular LED 1200mm T8, temperatura de cor de 4000K, vida útil de 25000h, 

2100 lúmens, 18W, referência Phillips Master LEDTube 1200 mm 18W 840 T8 I W ou 
equivalente técnico;



 

 

 
 
 

 Lâmpada Tubular LED 600mm T8, temperatura de cor de 4000K, vida útil de 25000h, 
2100 lúmens, 10W, referência Phillips Master LEDTube 600 mm 10W 840 T8 I W ou 
equivalente técnico;

 
 Lâmpada Bulbo LED, temperatura de cor de 3000K, vida útil de 25000h, 806 lúmens, 8W, 

referência Phillips LEDBulb 8-60W E27 3000K W A60 ND ou equivalente técnico;
 

 Lâmpada de Pino PLC LED, temperatura de cor de 4000K, vida útil de 30000h, 1000 
lúmens, 8.5W, referência Phillips CorePro LED PLC CorePro LED PLC 8.5W 840 2P 
G24d-3 ou equivalente técnico;

 
 Lâmpada Bulbo Globo LED, temperatura de cor de 3000K, vida útil de 25000h, 1521 

lúmens, 15W, referência Phillips LEDGlobe15-175W G93 E27 WW 100-240V BR ou 
equivalente técnico;

 
 Lâmpada decorativa de filamento LED, temperatura de cor de 2000K, vida útil de 15000h, 

610 lúmens, 7.5W, referência Phillips LED Premiun classic 48W A60 E27 FL GOLD D 
SRT4 ou equivalente técnico;

 Lâmpada para refletores externos LED de iluminação pública, temperatura de cor de 
2700K, vida útil de 50000h, 7500 lúmens, 55W, referência Phillips LED 
55ED28/LED/727/ND 120-277V E40 G2 4/1 ou equivalente técnico;

 
 Lâmpada tipo PAR 30 LED, temperatura de cor de 2700K, vida útil de 25000h, 12W, 

referência Phillips masterled spot par 30 ou equivalente técnico;
 

 Lâmpada eletrônica, temperatura de cor 6500K, vida útil de 8000h, 806 lúmens, 14W, 
referência Philips ECOHOME Stick 14W CDL E27 220-240V 1PF/6 ou equivalente 
técnico;

 
 Lâmpada fluorescente tubular base G13, temperatura de cor 4000K, vida útil de 8000h, 

1200 lúmens, 16W, referência Philips MASTER TL-D Super 80 TLDRS16W-S84ECO 
25PK ou equivalente técnico;

 
 Lâmpada fluorescente tubular base G13, temperatura de cor 4100K, vida útil de 24000h, 

2700 lúmens, 32W, referência Philips MASTER TL-D Super 80 TLDRS32W-S84ECO 
25PK ou equivalente técnico;

 
 Lâmpada fluorescente compacta PL de 2 pinos, temperatura de cor 2700K, vida útil de 

6500h, 1200 lúmens, 26W, referência Philips MASTER PL-C 18W/827/2P 
1CT/5X10BOX ou equivalente técnico;

 
 Lâmpada halogênica PAR 20, temperatura de cor 2800 K, vida útil de 3000h, 50W, 

referência Philips PAR20 HAL 50W E27 120V 25D 1CT/15 ou equivalente técnico;
 

 Lâmpada halogênica PAR 30S, temperatura de cor 2800 K , vida útil de 2000h, 725 
lúmens, 75W, referência Philips PAR30S HAL 75W E27 220-230V 30D 1CT/15 ou 
equivalente técnico;



 

 

 
 
 
 

 Lâmpada halogênica dicróica, 12V, temperatura de cor 3000K, vida útil de 4000h, 430 
lúmens, intensidade de luminosidade de 1500cd, 35W, referência Philips Brilliantline 
Dichroic 35W GU4 12V 30D 1CT/10X5F ou equivalente técnico;

 
 Lâmpada de vapor de sódio, temperatura de cor 2000K, vida útil de 28000h, 27000 

lúmens, 250W, referência Philips SON 250W E40 CO 1SL ou equivalente técnico;
 

 Lâmpada infravermelha, vida útil de 5000h, temperatura de bulbo 500 °C, 2500W, 230- 
250V, referência Philips BR125 IR 250W E27 230-250V CL 1CT/10 ou equivalente 
técnico;

 
 Lâmpada de luz mista, base E27, temperatura de cor 4200K, vida útil de 3000h, 5500 

lúmens, 250W, referência Philips ML 250W E27 220-230V SG SLV/12 ou equivalente 
técnico;

 
 Lâmpada de vapor metálico, temperatura de cor 3000K, vida útil de 4000h, 12200 

lúmens, 150W, referência Philips MHN-TD 150W/730 RX7s 1CT/12 ou equivalente 
técnico;

 
 Lâmpada halogêna duplo contato, temperatura de cor 3000K, vida útil de 2000h, 2550 

lúmens, 150W, referência Philips HA150-230V-BBOX ou equivalente técnico;
 

 Lâmpada halogêna duplo contato, temperatura de cor 3000K, vida útil de 2000h, 5600 
lúmens, 300W, referência Philips HA300-230V-BBOX ou equivalente técnico;

 
 Lâmpada fluorescente compacta PL de 2 pinos, temperatura de cor 2700K, vida útil de 

8000h, 600 lúmens, 9W, referência Philips MASTER PL-C 18W/827/2P 1CT/5X10BOX 
ou equivalente técnico;

 
G. Reatores e Soquetes 

 
 Reatores compatíveis com marcas e modelos de luminárias e lâmpadas utilizadas;

 
 Soquetes compatíveis com marcas e modelos de luminárias e lâmpadas utilizadas;

 
Serão adquiridos separadamente somente quando for substituído individualmente. 

Luminárias fornecidas já deverão ser adquiridas com todos os acessórios. 
 

H. Luminárias 
 

 Luminária ColorBurst Compact Powercore, IP66, 100-240V, vida útil de 100000h, 
referência BCP462 12xLED-HB/RGB 100-240V HMA GR ou equivalente técnico;

 
 Luminária para duas lâmpadas do tipo T8, de sobrepor, corpo em chapa de aço pintada na 

cor banca microtexturizada, aletas e refletores parabólicos em alumínio alto brilho, com



 

 

 
 
 

corte para manuseio do reator sem necessidade de retirar a luminária, IP 20, dimensões: 
307mm X 75mm X 1317mm, referência Lumicenter CAA11-S232 ou equivalente técnico; 

 
 Luminária para duas lâmpadas do tipo T8, de embutir, corpo em chapa de aço pintada na 

cor banca microtexturizada, aletas e refletores parabólicos em alumínio alto brilho, com 
corte para manuseio do reator sem necessidade de retirar a luminária, IP 20, dimensões: 
282mm X 77mm X 1400mm, referência Lumicenter CAA03-E232 ou equivalente técnico;

 
 Luminária para lâmpadas do tipo T5, de sobrepor, corpo em chapa de aço pintada na cor 

banca microtexturizada, aletas planas em chapa de aço e refletores em alumínio alto 
brilho, IP 20, dimensões: 244mm X 101mm X 1196mm, referência Lumicenter FAC08- 
S228 ou equivalente técnico;

 
 Luminária para lâmpadas do tipo T5, de embutir, corpo em chapa de aço pintada na cor 

banca microtexturizada, aletas planas em chapa de aço e refletores em alumínio alto 
brilho, IP 20, dimensões: 244mm X 101mm X 1196mm, referência Lumicenter FAC08- 
E228 ou equivalente técnico;

 
 Refletor de LED, 50W, 4500 lúmens, temperatura de cor de 6000K, Bivolt, vida útil de 

35000h, IP65-66, referência SUPERLED SL-REF50 ou equivalente técnico;
 

 Refletor de LED, 100W, 8500/9000 lúmens, temperatura de cor de 6000K, Bivolt, vida útil 
de 35000h, IP-66, referência SUPERLED SL-REF100 ou equivalente técnico;

 
 Refletor de LED, 200W, 18000 lúmens, temperatura de cor de 6000K, Bivolt, vida útil de 

50000h, IP-66, referência SUPERLED SL-REF200 ou equivalente técnico;
 

 Refletor de LED, 400W, 38000 lúmens, temperatura de cor de 6000K, Bivolt, vida útil de 
35000h, IP-66, referência SUPERLED SL-REFSP400 ou equivalente técnico;

 
 Trilho, de sobrepor, para fixação de luminárias, 1 metro de comprimento, para 3 circuitos, 

IP30, referência Philips RCS750 5C6 L1000 ou equivalente técnico;
 

 Spot LED para trilho, 220-240V, IP20, temperatura de cor e lumens conforme utilização, 
referência Philips Familia EcoStyle ST440T ou equivalente técnico;

 Painel LED de embutir 12cm, 6W, 330lm, temperatura de cor de 3000K, vida útil de 25000h, 
100-240V, IP20, referência Brilia REF432952 ou equivalente técnico;

 
 Painel LED de embutir 22,5cm, 15W, 990lm, temperatura de cor de 3000K, vida útil de 

30000h, 100-240V, IP20, referência Brilia REF435199 ou equivalente técnico;
 

 Painel LED de embutir 40cm, 32W, 2300lm, temperatura de cor de 3000K, vida útil de 
30000h, 100-240V, IP20, referência Brilia REF435229 ou equivalente técnico;

 
 Painel LED de embutir 62cm, 40W, 2800lm, temperatura de cor de 4000K, vida útil de 

25000h, 100-240V, IP20, referência Brilia REF437803 ou equivalente técnico;



 

 

 
 
 

 Balizador simples LED, 50cm de altura, IP65, temperatura de cor 4000K, 200 lúmens, 220- 
240V, referência Philips BCP150 LED150/NW PSU 220-240V 7043 ou equivalente 
técnico;

 
 Luminária tipo pétala de LED, temperatura de cor de 4000K, 210-240V, IP65, fornecido 

com mastro e suporte dedicados, referência Philips CitySoul gen2 LED Large BRP531 
GRN125-/740 II DM FG CO GR T35 60 ou equivalente técnico;

 
 Luminária hermética para lâmpadas T8de sobrepor, corpo de policarbonato injetado, 

acabamento em tinta pó poliéster de alta resistência na cor branca microtexturizada, 
difusor de policarbonato transparente microtexturizado (prismático), dimensões: 145mm 
X 111mm X 1272mm, referência Lumicenter CHT01-S ou equivalente técnico;

 
 Luminária para lâmpada PAR20 ou PAR30, de embutir, na cor branca, IP20, referência 

Brilia REF434734 ou REF434741 ou equivalente técnico;
 

 Luminária para lâmpada dicroica, AR111, de embutir, na cor branca, IP20, referência Brilia 
REF434765 ou equivalente técnico;

 
 Luminária tipo tartaruga para iluminação externa, IP65, temperatura de cor de 4000K, 

500lm, 8W, vida útil de 15000h, 220-240V, referência Philips CoreLine Wall-mounted 
WL121V LED5S/840 PSU WH ou equivalente técnico;

 
 Luminária simples, branca, de embutir, copo metalizado, com bocal 27 ou PL, para uma 

lâmpada ou duas lâmpadas, referência Attena Iluminação 5024/2 B ou 5023 B ou 
equivalente técnico;

 
 Spot para trilho, dimensões do refletor compatível a lâmpada a ser utilizada, referência 

Bella Iluminação linha Beam ou equivalente técnico;
 

 Película gelatinosa colorida para iluminação específica de refletores, cores conforme 
solicitação de uso, referência ROSCO Supergel ou equivalente técnico;

 
 Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA) - Fornecimento e Instalação.

 
I. Cordoalhas 

 
 Cabo de cobre Nu de 35mm², 7 fios x Ø 2,50mm, referência Termotécnica ou equivalente 

técnico;
 

 Cabo de cobre Nu de 50mm², 7 fios x Ø 3,00 mm, referência Termotécnica ou equivalente 
técnico;

 
 Cabo de cobre Nu de 70mm², 7 fios x Ø 3,45mm, referência Termotécnica ou equivalente 

técnico;



 

 

 
 
 

 Cordoalha de alumínio nu sem alma 2/0 de 67mm², referência Termotécnica ou equivalente 
técnico;

 
 Conectores tipo presilhas de cobre para cabos de 16 a 50mm², referência Termotécnica 

ou equivalente técnico;
 

 Conectores de medição em bronze com 4 parafusos – para cabos de cobre / aço cobreado 
35 – 70mm², referência Termotécnica ou equivalente técnico;

 
 Conectores em bronze para cabos de 6 a 70 mm², referência Termotécnica ou equivalente 

técnico;
 

 Serviço de execução de solda exotérmica com moldes, alicates e cartucho conforme 
necessidade de uso e norma técnica;

 
J. Hastes e Caixas 

 
 Caixa de inspeção em cimento agregado, Ø 300mm x 300mm, referência Termotécnica ou 

equivalente técnico;
 

 Tampa para caixa de inspeção reforçada em ferro fundido com escotilha Ø 300mm, 
referência Termotécnica ou equivalente técnico;

 
 Hastes de aterramento cobreadas – alta camada, 2,40 ou 3,00m, referência Termotécnica 

ou equivalente técnico;
 

K. Captação 
 

 Mastros de captação simples com barra de 3 metros e diâmetro de 2'', referência 
Termotécnica ou equivalente técnico;

 
 Base para mastro com diâmetro de 2'' de alumínio fundido ou aço galvanizado a fogo, 

referência Termotécnica ou equivalente técnico;
 

 Minicaptores em aço galvanizado a fogo, fixação com rosca mecânica, h=300 ou 600mm 
X DN= 10mm, referência Termotécnica ou equivalente técnico;

 
 Captores para mastro com 4 pontas (tipo Franklin), duas descidas, em latão cromado, 

h=250 ou 350 mm, referência Termotécnica ou equivalente técnico;
 

 Sinalizador para captor com fotocélula, duplo para lâmpada de 60W, com relé fotoelétrico, 
bivolt, referência Termotécnica ou equivalente técnico;

 
 Suporte guia de isolação para cordoalha, simples, reforçados ou curtos, dos tipos para 

chumbar, rosca mecânica, rosca soberba, para aparafusar, para quinas 90° ou com 
chapa ondulada conforme necessidade de uso, referência Termotécnica ou equivalente 
técnico;



 

 

 
 
 
 

L. Banco de capacitores 
 

Capacitores 
 

 Os bancos de capacitores existente no Ministério das Relações Exteriores estão presentes 
no Anexo I e no Anexo II.

 
 No anexo I a correção do fator de potência é feita através do banco de capacitores micro 

processado de 200 KVAR sendo 50 KVAR fixo mais seis vezes 25 KVAR de 380 Volts
 

 Bancos de Capacitores a fim de manter o Fator de Potência o mais próximo possível da 
unidade, sendo tolerável até 0.92;

 
 No anexo II a correção do fator de potência é feita através do banco de capacitores micro 

processado de 200 KVAR sendo 50 KVAR fixo mais seis vezes 25 KVAR de 380 Volts
 

 Deverá Medir e anotar os valores de correntes e tensões, verificar fixação na base e 
ligações do cabo terra, Inspecionar se não há vazamentos, Verificar condições das 
buchas e caixas metálicas, Verificar se há oxidação no painel e capacitores, Corrigir todas 
as anormalidades de proteção, limpar todo o conjunto e reapertar conexões de acordo 
com a programação de manutenção para este equipamento.

 
 Descarte de capacitores substituído conforme normas do Conama número 257 de 

30/06/1999, com fornecimento de laudo.
 

M. Nobreak 
 

Baterias: 
 

 Bateria selada e valvulada, 12V, capacidade nominal (20horas) de 150Ah, vida útil de 3 a 
5 anos, referência Unipower UP121500 ou equivalente técnico;

 
 Bateria selada e valvulada, 12V, capacidade nominal (20horas) de 200Ah, vida útil de 3 a 

5 anos, referência Unipower UP122000 ou equivalente técnico;
 

 Bateria selada e valvulada, 12V, capacidade nominal (20horas) de 7Ah, vida útil de 3 a 5 
anos, referência Unipower UP1270 ou equivalente técnico;

 
 Bateria selada e valvulada, 12V, capacidade nominal (20horas) de 9Ah, vida útil de 3 a 5 

anos, referência Unipower UP1290 ou equivalente técnico;
 

 Ventiladores superiores/ventoinhas para refrigeração e circulação:
 

 Descarte de baterias usadas conforme normas do Comana número 257 de 30/06/1999, 
com fornecimento de laudo, unidade quilo;



 

 

 
 
 
 
 

N. Grupo Gerador 
 
 Os grupos moto geradores de grande porte do Ministério das Relações Exteriores de que 

trata este caderno de especificações, funcionam em regime de potência classificada em 
“stand by” (regime de potência de “emergência” para uso de 300 horas/ano):

 
 Dois grupos moto geradores, trabalhando em modo redundante, localizados no Anexo I do 

Ministério das Relações Exteriores, compostos de:
 
 Dois motores a diesel Cummins tipo NTTA-855-G3 com reguladores de velocidade EFC e 

American Bosch com 456HP, números de série 30126411 e 30126414;
 
 Dois geradores elétricos Negrini ATEC de 380 KVA, tipo brushless, com USCA micro 

processada, marca SEG, tipo NC-2, modelo 04E3505;
 

 Com interligação elétrica via cabos;
 
 Duas baterias de 150A para cada um dos motores;

 
 Conjunto de bomba de recirculação de água de arrefecimento do motor.

 
 Dois grupos moto geradores, trabalhando em modo redundante, localizados no Anexo II 

do Ministério das Relações Exteriores, compostos de:
 
 Dois motores a diesel Cummins tipo NTTA-855-G3 com reguladores de velocidade EFC e 

American Bosch com 456HP, números de série 30126412 e 30126413;
 
 Dois geradores elétricos Negrini ATEC de 380 KVA, tipo brushless, com USCA micro 

processada, marca SEG, tipo NC-2, modelo 04E3505;
 
 Bus-way de interligação elétrica;

 
 Duas baterias de 150A para cada um dos motores;

 
 Conjunto de bomba de recirculação de água de arrefecimento do motor.

 
 Bico injetor do motor com características e modelo compatíveis ao fabricante do gerador;

 
 Bomba injetora de combustível do motor com características e modelo compatíveis ao 

fabricante do gerador;
 
 Bomba de água do motor com características e modelo compatíveis ao fabricante do 

gerador;



 

 

 
 
 
 

 Motor de partida com características e modelo compatíveis ao fabricante do gerador;
 
 Regulador de Velocidade com características e modelo compatíveis ao fabricante do 

gerador;
 
 Turbo compressor com características e modelo compatíveis ao fabricante do gerador;

 
 Mancal de acoplamento com características e modelo compatíveis ao fabricante do 

gerador;
 
 Módulo de controle automatismo para grupo gerador com características e modelo 

compatíveis ao fabricante do gerador;
 
 Módulo retificador com características e modelo compatíveis ao fabricante do gerador;

 
 Bateria chumbo – ácida com características e modelo compatíveis ao fabricante do gerador;

 
 Óleo Diesel com características e modelo compatíveis ao fabricante do gerador;

 
 Pré Aquecedor com características e modelo compatíveis ao fabricante do gerador;

 

3.2. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS / SANITÁRIAS / PLUVIAIS 
 

3.2.1. Disposições Gerais: 
 
 As instalações hidráulicas deverão ser executadas de acordo com as normas da ABNT, 

especialmente às abaixo relacionadas.
 
 Instalações de água, obedecendo às normas da ABNT: NBR-5651/77, NBR-5648/77, NBR- 

5657/77 e NBR-5658/77, NBR-5671/77 e NBR-5626/82;
 
 Instalações sanitárias de esgotos e águas pluviais, obedecendo as normas da ABNT: NB- 

19/50, NB- 37/80 e NB-567/75;
 
 Equipamento sanitário e de cozinha. (vaso sanitário, mictório, chuveiro, pia, lavatório).

 
 Toda a tubulação será de PVC e os materiais empregados deverão ser de primeira 

qualidade, garantindo um bom funcionamento e durabilidade às instalações.
 



 

 

 
 
 

 Os aparelhos sanitários, tais como: suas conexões e demais materiais e equipamentos 
hidrossanitários torneiras, sifões, válvulas, registros, etc., deverão ser instalados 
observando o maior cuidado no acabamento com relação a níveis, prumo, espaçamentos, 
etc.

 
 Os equipamentos como eletrobombas e chaves de bóia deverão ser instalados em locais 

previamente indicados. As ligações de recalque e de sucção terão uniões para permitir a 
qualquer tempo, a retirada da bomba, sem afetar as tubulações.

 
 As louças deverão ser de cor branca e de primeira qualidade. Os lavatórios não terão 

colunas, devendo ser fixados com parafusos e buchas e nos sanitários deverão ser 
instalados porta-papéis e saboneteiras de louça branca. As torneiras de jardim terão 
união para mangueira e serão de latão amarelo.

 Todas as canalizações de água deverão ser submetidas à prova antes de aprovada pela 
fiscalização.

 
 Revisão Hidrossanitária com substituição dos componentes hidráulicos.

 
 Os serviços de revisão hidrossanitária são todos inerentes a esgoto primário e secundário, 

águas pluviais e água potável, com o fornecimento e substituição de: tubos diversos, 
conexões em PVC e, ou metálica, chuveiros, sifões, torneira de lavatório, torneira de pia, 
torneira de jardim, registros de pressão, registros de gaveta, plugs, ralos, filtro de parede, 
reparo de descarga tipo hidra, válvula de lavatório, válvula de pia, válvula de poço, 
desobstrução de rede de esgoto primário e secundário, desobstrução de caixa inspeção 
e gordura, desobstrução de rede de água potável, desobstrução de fossa, limpeza, 
higienização e impermeabilização de reservatórios. Serão substituídos todos os 
componentes que se encontrarem danificados.

 
 Em se tratando de recuperação de unidades construídas em argamassa armada, onde 

existem bacias turcas nos sanitários, deve-se prever e executar a sua substituição pôr 
vaso sanitário, assim como, todos os outros serviços complementares necessários a 
substituição.

 
3.2.2. Recuperação de pena d’água 

 
 Sempre que se fizer necessário deverão ser substituídos os reparos nos registros indicados 

acima devendo ser compatível com a marcados dos mesmos e as substituições      deverão 
obedecer aos critérios técnicos pré estabelecidos pelo fabricante.

 
 A recuperação deverá contemplar parafusos, porcas, arruelas de vedação de acordo com 

a especificidade do material.
 
 

3.2.3. Fornec/assent. de tubo soldável PVC marrom, 20 mm 
 

3.2.4. Fornec/assent. de tubo soldável PVC marrom, 32 mm 
 

3.2.5. Fornec/assent. de tubo soldável PVC marrom, 40 mm 



 

 

 
 
 
 

3.2.6. Fornec/assent. De tubo soldável PVC marrom, 50 mm 
 
 Por meio de uma lixa d’água, tirar o brilho das superfícies a serem soldadas objetivando 

aumentar a área de ataque de adesivo. Observar que o encaixe deve ser bastante justo, 
quase impraticável sem o adesivo, pois sem pressão não se estabelece a soldagem. 
Limpar as superfícies lixadas com solução limpadora eliminando impurezas e gorduras. 
Distribuir uniformemente o adesivo com um pincel ou o bico da própria bisnaga nas 
superfícies tratadas. Encaixar as partes e remover qualquer excesso de adesivo.

 
3.2.7. Ponto de esgoto sanitário primário e secundário, incluindo rasgo, 

tubulações e conexões 
 
 Implantação de pontos de esgoto primário e secundário, com fornecimento das tubulações 

e conexões necessárias, observando-se as inclinações necessárias ao bom 
funcionamento, conforme normas da ABNT.

 
3.2.8. Fornec/assent. de tubo soldável PVC branco, 40 mm 

 
3.2.9. Fornec/assent. de tubo soldável PVC branco, 50 mm 

 
3.2.10. Fornec/assent. de tubo soldável PVC branco, 75 mm 

 
3.2.11. Fornec/assent. de tubo soldável PVC branco, 100 mm 

 
 Por meio de uma lixa d’água, tirar o brilho das superfícies a serem soldadas objetivando 

aumentar a área de ataque de adesivo. Observar que o encaixe deve ser bastante justo, 
quase impraticável sem o adesivo, pois sem pressão não se estabelece a soldagem. 
Limpar as superfícies lixadas com solução limpadora eliminando impurezas e gorduras. 
Distribuir uniformemente o adesivo com um pincel ou o bico da própria bisnaga nas 
superfícies tratadas. Encaixar as partes e remover qualquer excesso de adesivo.

 
3.2.12. Fornecimento e assentamento de vaso sanitário completo 

 
 As louças deverão ser na cor branca e de primeira qualidade. Os aparelhos sanitários e 

seus respectivos acessórios de utilização e fixação serão instalados em restrita 
observância as normas técnicas e às recomendações do fabricante.

 
3.2.13. Desobstrução de vaso sanitário 

 
 A limpeza dos dispositivos deverá ser executada através de processo manual para que 

não sejam danificadas através de impacto. Todas as deficiências constatadas durante o 
processo de limpeza deverão ser reparadas e quando não puderem ser imediatamente 
sanadas deverão ser anotadas para posterior reparo.

 
3.2.14. Fornecimento e assentamento de vaso sanitário com caixa de descarga 

acoplada. 



 

 

 
 
 
 

 As louças deverão ser na cor branca e de primeira qualidade. Os aparelhos sanitários e 
seus respectivos acessórios de utilização e fixação serão instalados em restrita 
observância as normas técnicas e às recomendações do fabricante.

 
3.2.15. Tampa para vaso sanitário 

 
 Deverá ser verificada a qualidade do material fornecido, que não poderá apresentar 

rachaduras ou deformações . Especial cuidado deverá ser adotado quando da sua 
instalação para que a sua fixação seja completa isentando a possibilidade de 
deslocamentos ou quebras.

 
3.2.16. Substituição de bolsa plástica para vaso 

 
 A bolsa de ligação para vaso sanitário é utilizada para conectar o vaso, através de sua 

saída, à rede de esgoto.
 

3.2.17. Fornecimento e assentamento de caixa de descarga plástica de sobrepor 
 
 Deverá ser verificada a qualidade do material fornecido que não poderá apresentar 

rachaduras ou deformações. Especial cuidado deverá ser adotado quando da sua 
instalação para que a sua fixação seja completa isentando a possibilidade de 
deslocamentos ou quebras.

 
 A descarga será em polietileno branco, com régua suporte e parafusos de fixação. A 

instalação deverá seguir as orientações do fabricante. Serão utilizadas buchas e 
parafusos cromados adequados para a fixação das peças, tanto nas paredes, como 
também nos pisos.

 
3.2.18. Fornecimento e assentamento de válvula de descarga tipo HYDRA ou 

similar 
 
 Deve-se observar quando da instalação o modelo a ser instalado sendo que de 1.1/2” – 

baixa pressão e 1.1/4”- alta pressão. Normalmente a vazão é ajustável a todos os vasos 
sanitários disponíveis no mercado. Sua instalação deverá obedecer ao especificado no 
manual de instruções do fabricante.

 
3.2.19. Fornecimento e assentamento de mictório de louça branca completo 

 
 As louças deverão ser na cor branca e de primeira qualidade, incluindo metais e 

acessórios. Os aparelhos sanitários e seus respectivos acessórios de utilização e fixação 
serão instalados em restrita observância as normas técnicas e às recomendações do 
fabricante.

 
 Fornecimento e assentamento de lavatório de louça branca, sem coluna, completo, 

inclusive ferragens e torneira.



 

 

 
 
 

 As louças deverão ser na cor branca e de primeira qualidade, incluindo metais e 
acessórios. Os lavatórios e seus respectivos acessórios de utilização e fixação serão 
instalados em restrita observância as normas técnicas e às recomendações do fabricante.

 
3.2.20. Fornec/assent. de cuba de inox, 50x40x30 cm, inclusive sifão, válvula e 

torneira 
 

3.2.21. Fornec/assent. de cuba inox, 40x34x13 cm, inclusive sifão e válvula, exceto 
torneira 

 
3.2.22. Fornec/assent. de cuba de inox, 50x40x20 cm, inclusive sifão e válvula, 

exceto torneira 
 

3.2.23. Fornecimento e assentamento de cuba de inox, 50x40x30, inclusive sifão, 
válvula, exceto torneira 

 
 A cuba será fixada à bancada, utilizando massa plástica para assentamento e vedação, 

atentando-se ao posicionamento do furo na placa. Tanto a peça quanto a base devem 
estar limpas e secas para garantir a aderência do produto. O sifão será tipo copo de latão 
cromado, válvula de latão cromado, sem ladrão e torneira com acabamento cromado de 
bancada ou parede articulada.

 
3.2.24. Fornecimento e assentamento de chuveiro plástico 

 
 Sempre que solicitado o chuveiro plástico deverá ser da marca Tigre ou equivalente com 

tubo de ligação e canopla, será rosqueado na tomada d’água, utilizando-se veda-rosca.
 
 Não deverá ser utilizado produtos tóxicos para promover a vedação na tomada d’água 

como, por exemplo, zarcão. Em instalações com pressão abaixo de 15 m.c.a retirar o 
restritor de vazão na entrada do tubo.

 
3.2.25. Fornecimento e assentamento de chuveiro elétrico, acabamento cromado 

 
 Chuveiro elétrico da marca Lorenzetti ou equivalente com potência de 5400W, tensão de 

220V, com tubo de ligação em latão cromado e canopla.
 
 Com o disjuntor (chave) desligado, deverá ser enroscado o chuveiro na tomada d’água, 

usando sempre o veda rosca, depois deve ser recolocado os fios, isolá-los com fita 
isolante.

 
3.2.26. Fornec/assent. de pia de aço inox, 120x610 cm, cuba simples com 

profundidade 20cm, inclusive sifão e válvula, exceto torneira 
 

3.2.27. Fornec/assent. de pia de aço inox, 150x60 cm, cuba simples com 
profundidade 20cm, inclusive sifão e válvula, exceto torneira. 



 

 

 
 
 

3.2.28. Fornec/assent. de pia de aço inox, 150x60 cm, cuba simples com 
profundidade 30cm, inclusive sifão e válvula, exceto torneira. 

 
3.2.29. Fornec/assent. de pia de aço inox, 200x60 cm, cuba simples com 

profundidade 20cm, inclusive sifão e válvula, exceto torneira. 
 

3.2.30. Fornec/assent. de pia de aço inox 200 x60 cm, cuba simples com 
profundidade de 30cm, inclusive sifão e válvula, exceto torneira. 

 
 As pias em inox deverão ser do tipo encaixe, de fácil instalação e que tenha um sistema 

de fixação adequado, com suporte que se adaptem às diferentes dimensões dos locais 
de instalação. Deverão ter uma espessura mínima de 0,6mm com acabamento acetinado.

 
 Deve acompanhar a respectiva válvula. As pias e a profundidade destas serão instaladas 

e definidas pela FISCALIZAÇÃO.
 
 O sifão será tipo copo de latão cromado e a válvula de latão cromado sem ladrão.

 
3.2.31. Fornecimento e assentamento de bancada lisa em granito cinza andorinha, 

largura de 60 cm e=2,5cm. 
 

3.2.32. Fornecimento e assentamento de bancada lisa em mármore branco, largura 
de 60 cm e= 3,0 cm. 

 
 As bancadas serão instaladas em locais a ser definidos pela FISCALIZAÇÃO, terão 

superfícies polidas, arestas abauladas ou arredondadas, e serão engastadas às paredes 
laterais e terão suportes que se adaptem às dimensões destas.

 
3.2.33. Fornecimento e assentamento de pia e cuba em mármore sintético (1,20 x 

0,55)m, inclusive sifão e válvula, exceto torneira. 
 
 As pias serão instaladas em locais a ser definidos pela FISCALIZAÇÃO e terão aparência 

de modo a reproduzir com total perfeição a textura do mármore natural.
 
 Serão engastadas às paredes laterais e terão suportes que se adaptem às dimensões 

destas, incluindo sifão tipo copo e válvula.
 

3.2.34. Fornecimento e assentamento de meia saboneteira em louça branca 
vitrificada. 

 
3.2.35. Fornecimento e assentamento de porta toalha (cabide) em louça branca 

vitrificada. 
 

3.2.36. Fornecimento e assentamento de porta papel higiênico em louça branca 
vitrificada. 



 

 

 
 
 

 Poderão ser da marca Deca ou equivalente, isentos de defeitos e deverão ser previamente 
avaliados antes da instalação no local.


 Deverão ser entregues devidamente acondicionados para evitar danos durante o manuseio 

e armazenamento na obra.
 

3.2.37. Fornecimento e assentamento de porta sabão liquído 
 
 Saboneteira com reservatório, capacidade de 900 ml, para sabonete líquido, fabricadas em 

plástico
 
 ABS. A qualidade do material deverá ser aprovado pela Fiscalização assim como o local 

de instalação.
 
 Serão utilizadas buchas e parafusos cromados adequados para a fixação das peças, nas 

paredes.
 

3.2.38. Fornecimento e assentamento de porta toalha de papel (papeleira 
interfolha) em PVC 

 
 Suporte para papel interfolha de 2 dobras, injetado em plástico ABS, com fechadura e 

chave. Serão utilizados buchas e parafusos cromados adequados para a fixação das 
peças, nas paredes..

 
3.2.39. Fornecimento e assentamento de dispenser para papel higiênico em PVC 

 
 Suporte para papel higiênico em plástico ABS, com 2 parafusos de fixação que impedem 

o seu giro.
 
 Serão utilizadas buchas e parafusos cromados adequados para a fixação das peças, nas 

paredes.
 

3.2.40. Fornecimento e assentamento de barra de apoio inox para contorno de 
lavatório l=1,10 m. 

 
 Fabricadas em aço inox AISI-304, possuem alta resistência e durabilidade. As barras são 

fixadas às paredes através de parafusos, tendo como acabamento final as canoplas e 
devem ser instaladas a 75 cm de altura do piso.

 
 Serão utilizadas buchas e parafusos cromados adequados para a fixação das peças, nas 

paredes.
 

3.2.41. Fornecimento de barra de apoio inox , l=0,80 m 
 
 Fabricadas em aço inox AISI-304, possuem alta resistência e durabilidade. As barras são 

fixadas às paredes através de parafusos, tendo como acabamento final as canoplas e 
devem ser instaladas a 75 cm de altura do piso.



 

 

 
 
 
 

 Serão utilizadas buchas e parafusos cromados adequados para a fixação das peças, nas 
paredes.

 
3.2.42. Fornecimento e assentamento de espelho cristal com moldura de madeira 

 Moldura com espelho produzida em madeira maciça, com suporte metálico para fixar na 
parede.

 
3.2.43. Fornecimento e assentamento de válvula de pia 

 
 Item necessário à instalação de pias e lavatórios, as válvulas de escoamento tem a 

finalidade de impedir que a água que está no recipiente vaze pelo encaixe da pia com a 
válvula.

 
3.2.44. Fornecimento e assentamento de engate plástico 

 
 O engate deverá ser em PVC da marca Tigre ou equivalente e sempre que necessário 

deverá ser substituído ou instalado obedecendo a critérios técnicos de utilização e 
submetendo-se a teste de estanqueidade após instalação.

 
3.2.45. Fornecimento e assentamento de torneira simples para lavatório 

 
 Sempre que solicitado deverão ser adquiridas e devidamente instaladas torneiras 

cromadas, indicadas para lavatório, a ser instaladas mediante indicação prévia do local e 
obedecendo criteriosamente as especificações do fabricante.

 
3.2.46. Fornecimento e assentamento de torneira para jardim 

 
 Sempre que solicitado deverão ser adquiridas e devidamente instaladas torneiras para 

jardim mediante indicação prévia do local e obedecendo criteriosamente as 
especificações do fabricante.

 
3.2.47. Fornecimento e assentamento de torneira tubo móvel, cromada longa para 

pia de cozinha 
 
 Torneira cromada para pia, com tubo móvel. Deverão ser instaladas em locais indicados 

pela Fiscalização obedecendo-se criteriosamente as especificações do fabricante.
 

3.2.48. Reparo de torneira de ½” 
 
 Sempre que identificado o desgaste do vedante da torneira ou do “courinho da torneira” 

como é popularmente conhecido, deverá ser imediatamente substituído sendo necessário 
a retirada da torneira com o seu respectivo desmonte, não esquecendo de desligar o 
registro antes.

 
3.2.49. Fornecimento e assentamento de torneira de pressão para lavatório, tipo 

Pressmatic de mesa ou similar 



 

 

 
 
 
 

 Torneira com acionamento hidromecânico com leve pressão manual, com restritor de 
vazão, instalação conforme instruções do fabricante.

 
3.2.50. Fornecimento e assentamento de torneira de pressão para pia, tipo 

Pressmatic longa de parede ou similar 
 
 Torneira com acionamento hidromecânico com leve pressão manual, com restritor de 

vazão, instalação conforme instruções do fabricante.
 

3.2.51. Fornecimento e assentamento de ralo sifonado de 10x10 cm 
 
 Deverão ser em PVC rígido, com tampa cromada, com grelhas e atender as normas da 

ABNT, da marca Tigre ou equivalente. O Ralo em PVC sifonado possui saída vertical 
para tubo de até 40 mm, é resistente e de alta durabilidade.

 
3.2.52. Substituição de ralo sifonado de 10x10 cm 

 
 Deverão ser em PVC rígido, com tampa cromada, com grelhas e atender as normas da 

ABNT, da marca Tigre ou equivalente. O Ralo em PVC sifonado possui saída vertical 
para tubo de até 40 mm, é resistente e de alta durabilidade.

 
3.2.53. Fornecimento e assentamento de sifão plástico 

 
 Poderão ser da marca Tigre ou equivalente, é um dispositivo que recebe as águas servidas 

conduzindo-as ao esgoto sanitário e ao mesmo tempo impede o retorno de gases, isso 
devido ao fecho hídrico (bolsa de água acumulada no sifão que impede a passagem dos 
gases).

 
 Os sifões são peças fundamentais para impedir a passagem do mau cheiro que são 

emitidos pelos esgotos.
 
 Geralmente são instalados nas pias de cozinha, nos lavatórios dos banheiros ou nos 

tanques de lavar roupas.
 

3.2.54. Substituição de sifão plástico 
 
 Poderão ser da marca Tigre ou similar e deverão impedir o retorno de gases provenientes 

do interior do sistema predial dos esgotos sanitários; devem ser de PVC, com agente 
antifungo e possuir braçadeiras de fixação em aço galvanizado tipo rosca sem fim.

 
3.2.55. Fornec./assent. de sifão cromado 

 
 Poderão ser da marca Lorenzetti ou equivalente e deverão impedir o retorno de gases 

provenientes do interior do sistema predial dos esgotos sanitários; devem ser cromados, 
para pia ou lavatório, e possuir braçadeiras de fixação em aço galvanizado tipo rosca sem 
fim.



 

 

 
 
 
 

3.2.56. Fornec/assent. de registro de gaveta bruto, 1/2" 
 

3.2.57. Fornec/assent. de registro de gaveta bruto, 3/4" 
 
 Utilizados para abrir ou fechar a entrada geral da água; poderão ser do tipo Fabrimar ou 

equivalente e quando da instalação deverão obedecer ao gabarito auxiliar que 
acompanha o produto.

 
3.2.58. Fornec/assent. de registro de gaveta com canopla cromada, 1/2" 

 
3.2.59. Fornec/assent. de registro de gaveta com canopla cromada, 3/4" 

 
 Registro de gaveta com canopla, do tipo Fabrimar ou equivalente, composto por sede, 

cunha com guias, corpo fundido, castelo envolvente, gaxeta, haste, canopla e 
acabamento para registro. É destinado a interrupção eventual de passagem de água para 
reparo na rede ou ramal.

 
 O registro deve ficar completamente aberto para evitar danos em seus componentes.

 
3.2.60. Fornec/assent. de registro de pressão com canopla cromada, 1/2" 

 
3.2.61. Fornec/assent. de registro de pressão com canopla cromada, 3/4" 

 
 O registro de pressão normalmente é utilizado em substituição ao registro de gaveta.

 
 Poderão ser do tipo Fabrimar ou equivalente e deverão estar de acordo com a 

especificidade do produto, isentos de defeitos após testes quando da instalação.
 

3.2.62. Válvula retenção horizontal, d= 20mm (3/4") 
 

3.2.63. Válvula retenção horizontal, d= 25mm (1") 
 
 Válvula de retenção com portinhola com anel de vedação. Pode ser instalada na horizontal 

ou na vertical. Verificar o uso correto do padrão das extremidades da válvula.
 
 Normalmente, os tubos novos vêm de fábrica com as roscas nas extremidades prontas e 

calibradas para o uso da válvula. Mas, pode surgir a necessidade de refazer as roscas.
 
 Quando a rosca do tubo for aberta com tarraxa manual, o tubo antes do início da operação 

deve estar perfeitamente no esquadro e ter a extremidade convenientemente chanfranda 
e escareada.

 
3.2.64. Fornecimento e assentamento de bóia de tanque 

 
 Boia ou balão situado na extremidade da haste da torneira de bóia de material variável.



 

 

 
 
 

3.2.65. Fornecimento e assentamento de torneira de bóia, ø=32mm (1 1/4") 
 

3.2.66. Fornecimento e assentamento de torneira de bóia, ø=40mm (1 1/2") 
 
 A torneira bóia promove o fechamento automático da vazão de água quando a caixa se 

enche. Esta pode ter corpo em metal ou polipropileno de alta densidade, vara em metal 
e balão em polipropileno ou metal de elevada durabilidade.

 
 Para fins de medição deverá ser utilizada a unidade instalada.

 
3.2.67. Fornecimento e instalação elétrica de bomba elétrica de 1CV 

 
3.2.68. Fornecimento e instalação elétrica de bomba elétrica de 2 CV 

 
 As bombas devem ser movimentadas com cuidado e segurança, a fim de se evitar 

acidentes ou danos no equipamento. A instalação deve ser feita em lugares fechados, ou 
de qualquer modo, protegida das intempéries e deve ser instalada o mais próximo 
possível da fonte de água, a qual deve estar isenta de sólidos em suspensão como: areia, 
galhos, folhas, etc.

 
 A bomba dever ser fixada em uma base rígida o suficiente para absorver todas as 

vibrações, através de parafusos adequados.
 
 Nunca reduza a bitola de sucção da bomba. Utilize sempre tubulação com bitola igual ou 

maior a indicada no catálogo. Os diâmetros das tubulações devem ser compatíveis com 
a vazão desejada.

 
3.2.69. Caixa de Inspeção de tijolinho (30x30x40)cm, com fundo e tampa de 

concreto 
 
 Consiste na construção de caixas em alvenaria de tijolinhos cerâmicos maciços, 

assentados com argamassa de cimento e areia no traço 1:5, rebocadas, tampa em 
concreto armado e laje de fundo em concreto simples. Os expurgos derivados da 
escavação deverão ser transportados por caminhão e descartados em local apropriado.

 
 Estas caixas são executadas ao longo das redes de água e adutoras, com o objetivo de 

propiciar o acesso adequado para a manutenção das mesmas.
 Possuem dimensões variáveis, de acordo com o diâmetro dos tubos, com a profundidade 

da rede/adutora e com as dimensões da peça a ser protegida.
 

3.2.70. Fornec/assent. de tubo PVC rígido ø=100mm, assentado em berço de areia, 
incl. escav. até a profundidade de 1,0m e reaterro 

 
3.2.71. Fornec/assent. de tubo PVC rígido ø=150mm, assentado em berço de areia, 

incl. escav. até a profundidade de 1,0m e reaterro 



 

 

 
 
 

3.2.72. Fornec/assent. de tubo PVC rígido ø=200mm, assentado em berço de areia, 
incl. escav. até profundidade de 1,0m e reaterro 

 
 Os tubos serão usados para condução dos efluentes dos aparelhos sanitários, inclusive 

das bacias
 sanitárias e mictórios, e em instalações prediais de esgoto e ventilação.

 
 Os tubos de PVC rígido, serão assentados em berço de areia, incluindo escavação até a 

profundidade de 1,0m e reaterro. Os tubos e conexões de PVC com juntas soldável ou 
elástica são destinados a linhas fixas enterradas.

 
 Serão usados tubos de PVC rígido soldável. Os tubos serão cortados em reta (esquadro), 

em morsa apropriada. Serão previamente limpos com estopa branca, lixado com lixa nº 
100 até tirar o brilho e aumentar a área de ataque do adesivo. O adesivo será aplicado 
em quantidade suficiente nas partes a serem soldadas, com encaixe bastante justo, pois 
sem pressão não se estabelece a soldagem. Só serão empregadas conexões 
apropriadas a mudança de direção, deflexões, ângulos e derivações necessárias sem 
fazer curvas ou dobrar a força.

 
3.2.73. Poço de visita em anel de concreto D=0,80m, h=1,50m, c/ tampão de 

concreto, incl. escav. e bota-fora 
 

3.2.74. Poço de visita em anel de concreto D=1,20m, h=2,10m, c/ tampão de 
concreto, incl. e escav. e bota-fora 

 
 Os poços serão implantados nos locais determinados pela FISCALIZAÇÃO. A escavação 

deverá ser feita pelas dimensões externas considerando as paredes dos anéis em 
concreto pré-moldado. Os expurgos derivados da escavação deverão ser transportados 
por caminhão e descartados em local apropriado.

 
 Como base (fundo) deverá ser usado concreto simples de 10Mpa e espessura de 8 cm.

 
 
 Deverão ser executadas com anéis de concreto pré-moldado, fundo em concreto armado, 

juntas do tipo macho e fêmea, rejuntados com argamassa de cimento e areia traço 1:3.
 
 As tampas deverão ser em concreto armado com esp. 10 cm e concreto de 15 Mpa.

 
3.2.75. Caixa de passagem de 0,60 x 0,60 x 1,20m, em alv. de tijolo revestida, c/ 

fundo de concreto simples e tampa em concreto armado, inclusive escavação 
e bota-fora 

 
3.2.76. Caixa de passagem de 0,30 x 0,30 x 0,40m, em alv. de tijolo revestida, c/ 

fundo de concreto simples e tampa em concreto armado, inclusive escavação 
e bota-fora 

 
 Concreto simples e tampa em concreto armado, inclusive escavação e bota-fora



 

 

 
 
 
 

 Consiste na construção de caixas em alvenaria de tijolos cerâmicos maciços de 1 vez 
assentados com argamassa de cimento e areia no traço 1:5, rebocadas, tampa em 
concreto armado e laje de fundo em concreto simples. Os expurgos derivados da 
escavação deverão ser transportados por caminhão e descartados em local apropriado.

 
 Estas caixas são executadas ao longo das redes de água e adutoras, com o objetivo de 

propiciar o acesso adequado para a manutenção das mesmas.
 
 Possuem dimensões variáveis, de acordo com o diâmetro dos tubos, com a profundidade 

da rede/adutora e com as dimensões da peça a ser protegida.
 
 Caixa de passagem, D= 0,40m e H= 0,80m, em anéis de concreto com tampa em concreto 

armado, inclusive escavação e bota-fora
 
 Caixa de passagem, D= 0,60m e H= 1,00m, em anéis de concreto com tampa em concreto 

armado, inclusive escavação e bota-fora
 
 Deverão ser implantadas nos locais determinados pela FISCALIZAÇÃO. Os expurgos 

derivados da escavação deverão ser transportados por caminhão e descartados em local 
apropriado.

 
 Como base deverá ser usado concreto simples de 10Mpa e espessura de 8 cm. Deverão 

ser executadas com anéis de concreto pré-moldado, fundo em concreto armado, juntas 
do tipo macho e fêmea, rejuntados com argamassa de cimento e areia ,traço 1:3. As 
tampas deverão ser em concreto armado com esp.10cm e concreto de 15 Mpa.

 
 
 

3.2.77. Desobstrução de rede de esgoto de 100 mm. 
 
 Deve-se avaliar previamente qual o tipo de equipamento a ser utilizado. Posteriormente 

isola-se a área de intervenção adotando-se os procedimentos de acordo com o 
comprometimento da rede.

 
 Desobstrução da rede de esgoto deverá retirar detritos e resíduos encontrados no interior 

de tubulações, com uso de equipamentos adequados, isolando-se previamente a área de 
intervenção e adotando-se procedimentos de acordo com o comprometimento das caixas 
e ralos.

 
3.2.78. Fornecimento e assentamento de reservatório de polietileno de 500l 

 
3.2.79. Fornecimento e assentamento de reservatório de polietileno de 1000l 

 
 As caixas-d'água deverão ser cilíndricas da marca Fortleve ou similar produzidas com fibra 

de vidro de alta qualidade por processo 100% mecanizado, atendendo às mais recentes 
normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). Deverão ser caixas



 

 

 
 
 

duráveis e resistentes ao tempo e uso permanente. Observar a ausência de cantos vivos 
para favorecer a higiene e a limpeza, evitando o acúmulo de resíduos laterais. Com total 
isolamento de luminosidade e impermeabilidade, devem garantir a pureza da água 
armazenada. Possuir pontos de furação, evitando o uso de ferramentas perfurantes. 

 
 Devem, ainda, ser empilháveis, proporcionando redução de custos e praticidade no 

transporte e armazenamento.
 
 

3.3. IMPERMEABILIZAÇÃO 

 
3.3.1. Entre as aplicações mais comuns de sistemas de impermeabilização, estão: 

 
 Manta asfáltica em caixa d'água potável elevada;

 
 Manta asfáltica em espelhos d'água;

 
 Manta asfáltica em floreiras e jardins;

 
 Manta asfáltica em lajes de estacionamento elevado;

 
 Manta asfáltica em lajes de cobertura e calhas;

 
 Manta asfáltica protegida com alumínio (manta Aluminizada) em rufos e lajes de cobertura 

de pouco acesso;
 
 Manta asfáltica em cortina e paredes sob aterro;

 
 Manta ardosiada;

 
 Sistema de impermeabilização moldado in loco, com argamassa cristalizante polimérica e 

impermeabilização com cristalizante elastomérico;
 
 Impermeabilização de paredes;

 
 Juntas de dilatação.

 
 

3.3.2. Impermeabilização com manta a base de asfalto modificado com polímero. 
 
 Superfície deve estar seca, firme, sem trincas ou saliências, retirando todos os elementos 

estranhos;
 
 Presentes na superfície a ser impermeabilizada, tais como: madeira, ferros, graxa, óleos, 

resíduos de desmoldante, etc.



 

 

 
 
 

 Verificar todas as tubulações que ficarão entre a superfície e a impermeabilização. Manter 
um recobrimento mínimo de 2 cm para tubulações embutidas e 10 cm de afastamento 
mínimo entre tubulações.

 
 Evitar emendas nas tubulações passantes;

 
 Cuidados redobrados com conduites plásticos ou tubulações de PVC, pois são frágeis na 

presença do maçarico.
 
 Nos rodapés, a manta ficará embutida na alvenaria ou concreto, para isso, o encaixe é de 

no mínimo 3 cm, com altura mediante projeto, sendo os cantos arredondados (meia- 
cana).

 
 Caimento mínimo de 1% em direção aos coletores, os quais devem ser dimensionados 

mediante projeto de hidráulica e visando o perfeito arremate da manta.
 
 Imprimação: Após os preparos, toda a superfície sobre a qual será aplicada a manta, 

inclusive os ralos e paredes laterais, tem de ser imprimada com uma a duas demãos de 
primer asfáltico. A manta pode ser colada após 6 horas, no mínimo, da aplicação, 
dependendo das condições de temperatura e ventilação do local. Manter o ambiente 
ventilado durante a aplicação e secagem.

 
3.3.3. Aplicação da Manta Asfáltica: 

 
 Posicionar os rolos da manta de forma alinhada e obedecendo o requadramento da área.

 
 A colagem da manta deve ser iniciada pelos ralos e coletores de água, vindo no sentido 

das extremidades, obedecendo o escoamento da água. (Verifique detalhe de ralos).
 
 A aplicação da manta é feita aquecendo-se a superfície da manta e do substrato. Logo que 

o plástico de polietileno (filme antiaderente) encolher e o asfalto brilhar, deve-se colar a 
manta asfáltica. É importante certificar-se de que não há bolhas de ar embaixo da manta.

 
 A 2ª bobina da manta deve sobrepor a 1ª (transpasse) em 10 cm, no mínimo. e) A fim de 

evitar qualquer infiltração, é necessário que seja feito, após a colagem das mantas, o 
reaquecimento das emendas dando o acabamento. Este serviço “biselamento”, aquece 
a colher de pedreiro e alisa as emendas, exercendo leve pressão sobre a superfície da 
manta asfáltica.

 
 Nas superfícies verticais, em 1º lugar, deve-se levar a manta do piso até cobrir parte da 

meia-cana.
 
 Depois, colar outra manta, fazendo a parte do rodapé e descendo no piso 10 cm 

(transpasse). O trecho do rodapé fica com manta dupla. Nas paredes, estruturar a 
argamassa com tela galvanizada ou plástica, malha 1/2 a 1”.

 
 Impermeabilização com tinta betuminosa tipo Vedapren, 4 demãos



 

 

 
 
 
 

 Consiste em pintura com preparado betuminoso antioxidante e anticorrosivo, cor preta 
brilhante, que forma película aderente ao concreto e alvenaria, elástica e resistente às 
intempéries e aos agentes químicos; não possui cheiro nem sabor, não alterando a 
potabilidade da água.

 
 Recomenda-se sua utilização para proteção de estruturas de concreto e alvenaria em 

contato com o solo;
 
 A superfície deve estar limpa e seca, sem partes soltas, nata de cimento, gorduras ou 

óleos; o acabamento deve ser áspero (desempenado) para que haja boa aderência da 
tinta.

 
 Quando necessário, regularizar a superfície com argamassa de cimento e areia no traço 

(1:3).
 
 O produto deve ser aplicado puro, obedecidas às recomendações do fabricante.

 
 Aplicar duas a três demãos, com rolo, brocha ou trincha.

 
 Cada demão somente deve ser aplicada quando a anterior estiver perfeitamente seca.

 
 Quando da aplicação, deve ser garantida a ventilação, principalmente em se tratando de 

ambientes confinados, para evitar a contaminação do ar por evaporação dos solventes.
 
 O produto deve ser armazenado nas embalagens, em locais secos e ventilados, por, no 

máximo, 6 meses a partir da data de fabricação.
 

3.3.4. Impermeabilização de reservatórios com impermeabilizante tipo Vedajá, 3 
demãos 

 
 Antes da preparação da superfície, executar teste de carga d’água por no mínimo 72 horas, 

de modo a propiciar o aparecimento de eventuais vazamentos que venham a ocorrer na 
estrutura quando da carga total e possibilitar a preparação adequado para a superfície a 
ser impermeabilizada.

 
 A superfície deverá ser previamente lavada, isenta de pó, areia, resíduos de óleo, graxa, 

desmoldante, etc.
 
 As falhas de concretagem deverão ser escareadas, e tratadas com argamassa de cimento 

e areia, traço 1:3, utilizando água de amassamento composta de 1 parte de emulsão 
adesiva VIAFIX e 2 partes de água;

 
 As tubulações deverão estar limpas e chumbadas convenientemente. Ao redor destas, 

executar canaleta em forma de “U’, para posterior preenchimento com mástique de 
polissulfeto MONOPOL.



 

 

 
 
 

 Quando houver ocorrência de jorros de água, no caso de reservatórios enterrados com 
influência do lençol freático, executar tamponamento com utilização de cimento de pega 
ultra rápida Hey’di Pó 2, após prévio preparo do local.

 
 As tubulações deverão ser fixadas com flanges e contra flanges para um perfeito arremate 

da impermeabilização e não poderá haver emendas das tubulações embutidas no 
concreto.

 
 Aplicar com trincha o impermeabilizante Vedajá, em 2 a 3 demãos cruzadas, ou até atingir 

o consumo especificado, aguardando a secagem entre demãos, por um período mínimo 
de 3 horas, dependendo da temperatura ambiente. Se a demão anterior estiver seca, 
molhar o local antes da nova aplicação.

 
 Posteriormente saturar com água o substrato antes de iniciar o processo de aplicação.

 
 Deverá ser impermeabilizado também os tetos dos reservatórios.

 
 Aguardar a cura por no mínimo 48 horas.

 
 A impermeabilização deve atender o disposto na norma NBR-9575/2003- 

Impermeabilização.
 

3.3.5. Camada de proteção mecânica com argamassa traço 1:3 inclusive tela 
galvanizada 

 
 Executar argamassa de cimento e areia, traço 1:3, desempenada, com espessura mínima 

de 3cm nas superfícies impermeabilizadas.
 

 Esta argamassa deverá subir nas verticais até uma altura mínima de 30cm, e estruturada 
com tela galvanizada ou tela plástica.

 
3.4. ALVENARIAS, ESTRUTURAS, TELHADOS E REVESTIMENTOS 

 
 Os serviços de alvenaria, pisos e revestimentos de superfícies atenderão às necessidades 

de reparação, restauração, adequação, ampliação, manutenção e intervenções nas 
unidades que compõem o complexo de edifícios do Ministério das Relações Exteriores – 
MRE;

 
 A Contratada deverá fornecer todos os equipamentos e ferramentas necessários à correta 

execução dos seus serviços, incluindo os itens de segurança, que deverão estar sempre 
em conformidade com a legislação vigente, e ser usados por todos os funcionários 
envolvidos;

 
 A Contratada deverá fornecer todo e qualquer material (insumo), necessário à execução 

plena dos serviços. Estes deverão seguir as especificações definidas, ser de qualidade 
comprovada e aprovados previamente pela fiscalização do MRE.



 

 

 
 
 
 

3.4.1. Providências relativas à execução dos diversos tipos de alvenaria: 
 

 De maneira geral, as alvenarias serão executadas com tijolos cerâmicos (furados ou 
maciços), de vidro ou concreto estrutural, sempre respeitando às medidas e 
características de qualidade e composição normatizadas, assim como o material já 
utilizado no local;

 
 Devem ser tomados os cuidados necessários com a limpeza no entorno do local do serviço, 

evitando o espalhamento de entulhos e poeiras;
 
 O armazenamento de todos os materiais deve ser realizado de acordo com orientação do 

fabricante ou por norma, assim como apresentar suas validades, quando existente, por 
meio de relatório à fiscalização;

 
 O transporte do material do local de armazenamento até o local da execução é de 

responsabilidade da Contratada, assim como sua logística, de modo a não ocupar 
espaços inviáveis no local do serviço;

 
 Seu assentamento deverá seguir as normas e orientações pertinentes para cada tipo, 

quanto às argamassas, seus traços e espessuras, optando-se preferencialmente por 
material já pronto e comercializado;

 
 É obrigação da Contratada garantir prumo, nível e esquadro de todas e quaisquer 

alvenarias executadas;
 
 As alvenarias sem função estrutural serão apertadas e/ou encunhadas dentro dos quadros 

estruturais conforme determina a norma vigente específica para cada tipo. Atentar para 
os intervalos de tempo recomendados para cada manobra. Tomar as providências 
cabíveis caso seja necessária a instalação de chumbadores para fixação de futuros 
elementos, como esquadrias, portas, portais, etc.;

 
 O encunhamento vertical e horizontal será realizado por meio de "ferros cabelo", tijolos 

maciços assentados em 45 graus ou processos similares, que garantam o travamento 
das alvenarias;

 
 Vergas e contra vergas devem avançar uma distância mínima de 30cm de cada lado do 

vão deixado para esquadrias ou portas;
 
 Observar a frequência de molhagem das paredes recém-executadas, sempre conforme 

determina a norma específica vigente.
 

3.4.2. Providências relativas à execução de revestimentos: 
 

 Deverão ser observadas as normas da ABNT pertinentes ao assunto;



 

 

 
 
 
 

 O armazenamento dos materiais utilizados deverá ser feito seguindo-se as normas 
específicas vigentes e orientações dos diversos fabricantes;

 
 O revestimento dos tijolos ou blocos deverá ser efetuado sempre conforme a norma 

vigente, preferencialmente com argamassas comercializadas, devendo-se observar que 
as superfícies estejam convenientemente desempenadas, aprumadas, lisas e niveladas, 
com arestas bem acabadas e requadradas. Observar as medidas especificadas em 
projetos ou desenhos técnicos, com relação às espessuras depois de prontas. Admitir- 
se-á, no máximo, uma variação de 5mm em relação à essas medidas;

 
 Antes de iniciar os trabalhos de revestimento, deverão ser tomadas providências para que 

todas as superfícies a revestir estejam em perfeitas condições para o procedimento 
(firmes, retilíneas, niveladas e aprumadas). Qualquer correção neste sentido será feita 
antes da aplicação do revestimento;

 
 Serão verificadas com exatidão e anotadas as posições, tanto em elevação quanto em 

profundidade, das tubulações e equipamentos presentes inseridos nos panos de parede 
ou pisos;

 
 Os revestimentos apresentarão parâmetros perfeitamente desempenados, aprumados, 

alinhados e nivelados, com arestas vivas e superfícies planas, sempre em conformidade 
com a norma pertinente para seu assentamento, assim como todas as instruções do 
fabricante;

 
 A superfície da base deverá estar preparada para sua aplicação, sempre em conformidade 

com a norma pertinente e instruções do fabricante. A superfície deverá estar limpa, livre 
de pó, graxas, óleos e demais resíduos prejudiciais. Eventuais eflorescências visíveis, 
decorrentes de sais solúveis em água (sulfatos, cloretos, nitratos etc.) deverão ser 
eliminadas por escovamento a seco antes do inicio da aplicação dos revestimentos;

 
 Observar o caimento mínimo de 0,5% na regularização do piso, no sentido de caimento de 

água exigido, proporcionando o escoamento conveniente;
 
 As superfícies constituídas de diferentes materiais deverão receber tratamentos 

específicos;
 
 Os revestimentos do tipo "Gail" devem respeitar as dimensões e paginação existentes no 

local e serem assentados obrigatoriamente com argamassa AC3;
 
 A instalação dos carpetes obrigatoriamente deve respeitar aos modelos "padrão 

Itamaraty";
 
 A limpeza final dos azulejos, pedras, mármores, granitos assentados e concretos devem 

ser realizadas com produtos e equipamentos adequados a cada tipo de material, 
considerando também a limpeza dos rejuntes, quando existentes;



 

 

 
 
 

 Para recuperação de mármores e granitos, deve-se manter a coloração e o tipo de material 
original. Realizada a restauração, proceder-se-á ao polimento das peças.

 
 Providências relativas à execução dos diversos tipos de chapisco:

 
 Quando for o caso de seu uso, estes serão aplicados em todas as superfícies que 

receberão revestimento, servindo de base para aplicação dos emboços e/ou rebocos;
 
 Serão executados conforme a norma específica vigente, preferencialmente com materiais 

pré-moldados de fábrica, de acordo com as características dos materiais a serem 
aplicados na sequência;

 
 Em estruturas de concreto, devem-se realizar os procedimentos normativos para sua 

aplicação.
 

3.4.3. Providências relativas à execução dos emboços e rebocos: 
 

 Serão aplicados em todas as superfícies verticais camadas de emboço, destinadas a 
receber revestimento, com espessura mínima de 1cm, e/ou camadas de reboco, como 
acabamento final, com espessura mínima final de 2cm;

 Os emboços só poderão ser executados depois de concluídas todas as intervenções e 
embutimentos de equipamentos nos elementos verticais (paredes, etc.), conforme 
necessidade dos serviços;

 
 Os emboços e rebocos deverão ser executados em conformidade com os materiais que 

serão aplicados sobre eles, vide norma específica vigente, preferencialmente adquiridos 
já prontos de fábrica;

 
 Os rebocos só poderão ser executados após a colocação de peitoris e marcos, sempre 

antes da colocação de alisares e rodapés;
 
 Os emboços e rebocos internos e externos de paredes de alvenaria, ao nível do solo, serão 

executados com argamassa com traço e tratamento impermeabilizante, conforme 
recomendações da NB-279;

 
 Mediante consulta à fiscalização do MRE, poderá ser executado o reboco paulista (massa 

única sarrafeada e desempenada) para posterior emassamento e pintura.
 
 Providências relativas à aplicação de revestimentos diversos, tais como azulejos, 

cerâmicas, pastilhas, porcelanatos, pedras naturais aparentes, casquinhas, mármores e 
granitos:

 
 Todos os revestimentos exigem que as superfícies estejam adequadamente preparadas 

para tal, conforme determina a norma específica;



 

 

 
 
 

 Os materiais de revestimento devem apresentar padrão e qualidade igual ou superior aos 
existentes nas áreas objeto de serviço, sendo necessária apresentação, pela contratada, 
de amostra dos revestimentos a serem instalados, para prévia aprovação por parte da 
fiscalização;

 
 Deve-se cuidar para que diferenças de tom ou cor sejam minimizadas com a correta 

composição dos materiais a serem aplicados, evitando ou minimizando tais diferenças;
 
 A colocação deve ser feita com cola ou argamassa-cola, adquirida já pronta, devendo ser 

preparada em pequenas quantidades para evitar a perda de qualidade;
 
 Deverão ser utilizadas argamassas de assentamento compatíveis com as exigidas pelas 

normas específicas vigentes ou fabricantes do respectivo revestimento;
 
 Os rejuntes devem seguir as normas específicas vigentes e recomendações do fabricante, 

atentando-se para as proteções necessárias contra umidade. Estas devem ser 
consideradas na execução dos revestimentos;

 
 Quando necessário, poderá ser retirado e executado somente o rejuntamento das peças, 

mediante solicitação da fiscalização;
 Os materiais em grés ou cerâmica, quando recomendado pelo fabricante, deverão ser 

mergulhados em água limpa antes da instalação;
 
 Deve-se respeitar a paginação existente nos locais de intervenção;

 
 Os materiais utilizados nos rejuntamentos deverão ser sempre os mais resistentes e 

impermeáveis, respeitando-se as orientações do fabricante e as normas específicas 
vigentes;

 
 Deverão ser utilizadas cruzetas de junta nos materiais padronizados, respeitando-se as 

orientações do fabricante e normas específicas vigentes;
 
 Aberturas para caixas de passagem ou pontos de instalações deverão seguir as normas 

específicas vigentes e as orientações de projeto. Dúvidas deverão ser esclarecidas junto 
à fiscalização do MRE;

 
 Os serviços, depois de concluídos, deverão ser perfeitamente revisados e limpos, 

conforme orientações dos fabricantes e normas específicas vigentes.
 

3.4.4. Providências relativas à execução de pisos cimentados, como passeios 
e calçadas: 

 

 Todo piso cimentado sobre terreno natural deverá ter o solo compactado antes da 
concretagem, assim como a execução de juntas de dilatação térmica conforme norma 
vigente;



 

 

 
 
 

 O piso cimentado será obtido pelo sarrafeamento, desempeno e alisamento moderado do 
próprio contrapiso, constituído de traço preestabelecido (armado ou não, conforme projeto 
fornecido) de areia, brita e cimento, ainda em estado plástico;

 
 O contrapiso pode ser executado com acabamento rugoso, a fim de proporcionar aderência 

necessária ao revestimento a ser instalado. Lavar e limpar bem toda a área, eliminando 
resíduos. Caso já exista o contrapiso, este será constituído de argamassa no traço 1:3 
de cimento e areia, lançada diretamente sobre este, sobre a laje ou camada de brita de 
isolamento, podendo também ser executado sobre uma base de concreto não estrutural;

 
 Sua modulação será delimitada por juntas (vazias ou constituídas do material especificado), 

formando painéis independentes, de acordo com o projeto ou orientação recebida;
 
 Para pisos e contrapisos, armados ou não, deve-se utilizar um fck mínimo para concreto 

de 25MPa;
 
 Os cimentados sobre contrapisos pré-existentes deverão ter espessura de cerca de 20 

mm, não podendo apresentar espessura inferior a esta em nenhum ponto.
 Providências relativas à execução de revestimentos em pisos de Granitina ou Granilite:

 
 Preparar a massa com o cimento, areia, água e os agregados de Granitina de acordo com 

as instruções do fabricante, e aplicar. Com uma régua, fazer o sarrafeamento da massa;
 
 A seguir, proceder à semeadura, lançando o agregado puro de Granitina sobre a massa 

aplicada anteriormente;
 
 Com uma broxa, umedecer levemente e de maneira uniforme a superfície. A seguir, usar 

um rolete para compactar os agregados na massa, usando uma desempenadeira 
metálica para seu alisamento. Recomenda-se fazer cura úmida por pelo menos 48 horas 
antes do polimento;

 
 Depois de marcadas, colocadas e fixadas, as juntas plásticas ou de latão, nas áreas 

determinadas (longitudinais e transversais), estas devem ser fixadas com fina camada de 
argamassa, composta por cimento e areia (3:1), mantendo seu perfeito alinhamento;

 
 Para fazer o polimento grosso, usar máquina politriz com esmeril de grãos 36 e 60. Em 

seguida, já no processo de estucamento, usar esmeril grão 120, em que se espalha 
cimento branco puro e água, formando uma nata, para calafetar os poros do piso;

 
 Após quatro dias fazer o acabamento usando máquina com esmeril 180 para tirar o 

excesso de cimento da superfície e dar o acabamento liso;
 
 Para recuperação de pisos em Granitina, será estipulado uma área de 10x10cm, a qual 

deverá ser restaurada conforme o padrão local, considerando sua cor e o tipo de granilha.
 

3.4.5. Providências relativas à instalação de mármores e granitos: 



 

 

 
 
 
 

 As manutenções de peças de mármore e granito deverão seguir os padrões existentes no 
Ministério das Relações Exteriores, considerando tipo, espessura e paginação 
(movimento) adotada, salvo quando existirem especificações em contrário fornecidas 
pela fiscalização;

 
 As áreas onde estas serão assentadas deverão ser antecipadamente limpas e preparadas, 

de forma a permitir sua correta aplicação;
 
 Para seu assentamento, as superfícies de base deverão ser previamente 

impermeabilizadas, salvo quando solicitado pela fiscalização, utilizando-se o produto 
adequado e na forma recomendada pelo fabricante;

 
 Em ambientes sujeitos ao contato com água (cozinhas, banheiros, áreas de serviço, áreas 

externas, etc.), especialmente quando o material (pedra) for claro, deverá ser utilizada 
argamassa branca misturada com aditivo do tipo "Bianco";

 
 Deverão ser sempre empregadas argamassas colantes pré-misturadas, adquiridas no 

comércio, e utilizadas conforme orientações do fabricante;
 
 Os revestimentos de mármore e granito deverão ser convenientemente impermeabilizados 

nas suas faces posteriores (fundo e topos), conforme determina a norma específica, 
evitando-se a contaminação de suas superfícies;

 
 As juntas das peças assentadas deverão ter entre 01 a 02 mm de espessura, de acordo 

com o já empregado no MRE;
 
 O material de rejunte deverá ser de qualidade reconhecida, indicado para o produto e 

executado conforme orientações do fabricante;
 
 Deverá ser aplicado selador hidrofugante nas superfícies externas, depois que toda área 

assentada estiver seca.
 

3.4.6. Providências relativas à instalação de pedra portuguesa: 
 

 Para o assentamento deverá ser aplicada uma mistura a seco de cimento e areia grossa, 
no traço 1:4, com 07 cm de espessura, ou seja, com excesso de 03 cm acima do nível 
definitivo do piso;

 
 As pedras serão assentadas sobre essa camada individualmente, com dimensões entre 

03 e 07 cm e com sua melhor face voltada para cima. Serão justapostas, de forma e 
deixarem juntas definidas apenas pelas irregularidades de suas faces laterais, devendo 
ser batidas com martelo de calceteiro. Observar as características definidas no local da 
intervenção, ou conforme especificado pela Fiscalização;



 

 

 
 
 

 O enchimento das juntas entre as pedras será efetuado com mistura seca de areia e 
cimento com traço T1 (1:3 de cimento e areia), espalhado sobre estas. Em seguida, o 
pavimento será irrigado e energicamente comprimido com soquete de madeira. A 
socagem ocorrerá sempre após a sua irrigação para perfeita estabilidade da 
pavimentação. A cura deverá ser precedida de molhagens diárias, durante 07 dias e, por 
fim, será feita a lavagem com ácido muriático;

 
 Quando não for especificado meio-fio para acabamento lateral das pedras portuguesas, 

deverá ser aplicada argamassa chanfrada a 45 graus (contenção lateral), cobrindo toda 
sua lateral até a profundidade do lastro.

 
3.5. SERVIÇOS DIVERSOS COMPLEMENTARES 

 
 A caixa de inspeção pré-moldada, com tampa, deve ter dimensões padrão de 30x30cm 

com 40cm de altura e tampa de 5cm de espessura;
 
 Para manutenção de telhas cerâmicas, deve-se considerar a revisão do telhado, 

removendo as telhas, limpando-as, aplicando selador e reinstalando as mesmas, 
substituindo as peças danificadas por novas, fornecidas pelo MRE ou adquiridas em 
planilha;

 
 A limpeza de pedras e concretos em geral exige mão-de-obra especializada, tomando 

todos os cuidados para que não danifique as peças durante sua execução. 
Posteriormente à limpeza, deve-se aplicar selante a base de silicone incolor nas 
superficiais das peças, garantindo a qualidade do serviço;

 
 O reaterro de solos deve ser realizado conforme as normas vigentes, considerando 

camadas de no máximo 20cm de altura, compactadas na umidade ótima e com os 
equipamentos corretos;

 
 O meio fio "Padrão Novacap", quando considerado, possui dimensões de 1,00 x 0,30 x 

0,15m. Deve ser assentado aplicando argamassa de cimento e areia em suas ligações 
abaixo da linha do piso. Considerar a abertura da vala e o reaterro com compactação;

 
 O meio fio do "tipo cordão", quando considerado, possui dimensões 1,00 x 0,20 x 0,07m e 

também deverá ser convenientemente assentados. Considerando a abertura da vala e o 
reaterro com compactação;

 
 As fitas para demarcação de áreas e sinalização de combate a incêndio, deverão ter 

espessura de 10cm, ser do "tipo Scotch 3M", ou similar, fornecidas nas cores vermelha e 
amarela, garantindo o esquadro no processo de instalação;

 
 As coberturas em policarbonato alveolar de 10mm de espessura devem ser instaladas 

levando-se em consideração as especificações de execução do fabricante assim como 
perfis de alumínio de acabamento e silicone de fixação;



 

 

 
 
 

 As recomposições dos pavimentos asfálticos devem ser realizadas retirando uma pequena 
área no entorno do local de intervenção e, executado conforme padrão de asfalto 
existente, mantendo suas características e continuidade;

 
 Os limitadores de estacionamento deverão manter os padrões do Ministério das Relações 

Exteriores, executados em chapa metálica, concretados e fixados no piso com Parabolts, 
em comprimentos que não comprometam a impermeabilização existente;

 
 O fornecimento e espalhamento de terra de subsolo deve garantir um material livre de 

restos indesejáveis, como insos, restos de materiais de construção, raízes, entre outros.

 
3.6. PINTURA 

 Os serviços de tratamento de superfícies e pinturas atenderão às necessidades de 
reparação, restauração, adequação, ampliação, manutenção e reformas em paredes, 
tetos, elementos estruturais (pilares, vigas, beirais, platibandas, etc.), elementos pintados 
ou envernizados em madeira e/ou aço, tais como esquadrias, portas, portais e bandeiras, 
rodapés e alisares, corrimãos e guarda-corpos, mobiliário e seus componentes, pisos e 
sinalizações diversas, gradis e demais elementos de fechamento e proteção, pergolados 
e estruturas metálicas, postes, caixas, tampas, suportes e afins, existentes nos prédios 
que compõem o complexo de edifícios do Ministério das Relações Exteriores;

 
 A Contratada deverá fornecer todos os equipamentos e ferramentas necessários à correta 

execução dos seus serviços, incluindo os itens de segurança, que deverão estar sempre 
em conformidade com a legislação vigente, sendo usados por todos os funcionários 
envolvidos;

 
 A Contratada deverá fornecer todo e qualquer material (insumo), necessário à execução 

plena dos serviços. Estes deverão ser de qualidade comprovada e previamente 
aprovados pela fiscalização do MRE;

 
 Os serviços de tratamento de superfícies e pinturas deverão observar as seguintes 

considerações, dentre outras:
 
 Os serviços de tratamento/ pintura de superfícies serão executados de acordo com as 

informações extraídas pela análise de amostragem e definições da Fiscalização, 
respeitando-se ainda as recomendações do fabricante quanto ao número mínimo de 
aplicações;

 
 As pinturas deverão seguir as cores originais dos imóveis, incluindo-se tinta manipulada, 

caso necessário;
 
 Caso as especificações dos materiais e cores a serem empregadas não estejam definidas 

nos projetos ou documentos fornecidos, estes deverão ser previamente submetidos à 
fiscalização. Desta forma, nenhum material será aplicado sem a autorização prévia da 
mesma;



 

 

 
 
 

 Diante da necessidade de definição in loco da cor e/ou características da superfície a ser 
tratada, deverá ser feita amostra com área mínima de 1,00 m² (um metro quadrado) ou 
conforme definido após ser submetido à fiscalização do MRE, sob as mesmas condições 
de iluminação das do local a que se destina;

 
 Serão empregados materiais de fabricantes de renome e qualidade comprovadas, como 

Suvinil, Coral ou similar, mediante documento de comprovação de similaridade, com 
baixa propagação de odores e componentes que previnam a proliferação de fungos e 
mofos, sempre com preparação prévia de fábrica e entregues no local em sua embalagem 
original intacta;

 As demãos/ aplicações deverão seguir rigorosamente as recomendações específicas dos 
fabricantes para seus produtos, inclusive quanto aos intervalos de utilização e número de 
demãos/ recobrimentos;

 
 Os trabalhos externos não protegidos convenientemente deverão ser suspensos em 

períodos de chuva;
 
 Deverá ser evitada a salpicadura de tinta e outros danos às superfícies vizinhas, 

protegendo-as corretamente conforme determinam as normas vigentes para cada tipo de 
serviço e suas características;

 
 Desta forma, os serviços aqui descritos sempre incluirão todos os materiais, ferramentas, 

mão-de-obra qualificada, assim como fornecimento de andaimes, estrados, escadas, 
itens de proteção pessoal e local, panos, estopas, lixas, solventes, brochas, pincéis, rolos, 
bandejas, corantes, massas diversas, fitas e isoladores diversos, compressores e 
aplicadores diversos, etc., que se façam necessários;

 
 Para as pinturas deverão ser utilizados os equipamentos adequados para sua aplicação, 

podendo ser feita por meio de rolos, pincéis, pistolas, entre outros;
 
 Cada tipo de material receberá o tratamento prévio adequado específico e necessário para 

sua completa restauração/ preparação, conforme as normas pertinentes e orientações do 
fabricante, permitindo assim um padrão de acabamento perfeito;

 
 Todas as superfícies a serem tratadas deverão estar previamente limpas, livres de poeiras, 

manchas, óleos, ceras, graxas, gorduras, ferrugem, corrosão, argamassa e umidade;
 
 As tintas empregadas serão diluídas conforme orientação do fabricante e aplicadas na 

proporção recomendada por este, nunca sendo menor do que 02 (duas) demãos 
aplicadas;

 
 As camadas serão uniformes, sem escorrimento, falhas, marcas de rolo ou pincéis, bolhas, 

etc;
 
 Poderá ser exigida fita guia para garantir alinhamento e acabamento aos serviços de 

pintura em geral;



 

 

 
 
 

 A aplicação de massa plástica para regularização de superfície só será considerada 
necessária quando autorizada pela fiscalização;

 
 Caberá à Contratada efetuar, às suas custas, todos os retoques e revisões necessárias 

nas áreas do entorno, após a montagem e/ou colocação dos diversos elementos 
construtivos e acessórios posteriores, quando for o caso;

 Todas as esquadrias, ferragens, metais, luminárias, grelhas, quadros, espelhos, painéis, 
acessórios, etc. deverão ser protegidos ou retirados para serem recolocados após os 
tratamentos/ pinturas, evitando sujá-los ou danificá-los. Caso a Contratada não o faça, 
qualquer dano/reparação será de sua inteira responsabilidade;

 
 As superfícies metálicas serão submetidas, antes da pintura de acabamento, à remoção 

de qualquer vestígio de ferrugem e materiais desagregados, com escovamento e 
lixamento, devendo ainda ser convenientemente tratadas as soldas e sempre aplicado o 
anticorrosivo adequado;

 
 As pinturas em esquadrias metálicas serão quantificadas levando em consideração 

somente uma de suas faces. Quando esta face for da fachada externa e/ou acima de 3,5 
metros de altura do piso, o custo com equipamentos e certificações de trabalho em altura 
deverá ser considerado;

 
 Portas, tirantes, pilares metálicos, barras de apoio, cercas, divisórias metálicas, escadas 

de marinheiro, corrimãos, guarda-corpos, pisos metálicos e seus elementos de fixação e 
montagem receberão uma demão de primer de aderência, conforme recomendações do 
fabricante;

 
 As escadas de marinheiro no interior dos reservatórios de água receberão uma demão de 

primer de acabamento epóxi, de secagem rápida, tolerante à superfícies de aço 
preparadas mecanicamente com pigmento anticorrosivo de fosfato de zinco, assim como 
duas demãos de tinta de acabamento com base de poliuretano alifático;

 
 Todas as tubulações, eletrocalhas, áreas de solda, perfilados, suportes e afins deverão ser 

tratados/ pintados, convenientemente, inclusive estruturas de forros e shafts, nas cores 
da norma ou, em casos específicos, conforme o definido pela fiscalização do MRE;

 
 Os pisos em grade de aço eletrofundidos (zincados a fogo), assim como seus elementos 

de apoio e fixação nos shafts e nas áreas externas, receberão primer em epóxi isocianato 
condicionador de aderência para galvanizados, em dois componentes;

 
 A limpeza do concreto deve ser realizada com jato de água com pressão acima de 1.800 

libras, de modo a remover toda sujeira de suas superfícies;
 
 Para tratamento das superfícies de concreto, após sua limpeza, deve-se considerar a 

necessidade de lixamento, estucamento e polimento, conforme indicação da fiscalização;



 

 

 
 
 

 A aplicação de hidro-repelente silano siloxano deve considerar 03 demãos, do tipo 
"Masterseal 1350", ou similar, em toda a área do concreto recuperado, após o mesmo ser 
lavado.

 
3.7. MARCENARIA 

 
 

3.7.1. Serviços de Marcenaria: 

 Confeccionar, reformar, reparar, desmontar e montar os diversos itens de marcenaria 
necessários e/ou existentes nas instalações do MRE, nas diversas madeiras maciças do 
repertório presente, compensados diversos, MDF e itens afins, laminados em madeiras 
naturais diversas, laminados melamínicos diversos, incluindo eventuais elementos e 
componentes metálicos de sua composição e montagem, com o fornecimento de peças 
e acessórios danificados e/ou necessários para seu correto funcionamento (fechaduras, 
dobradiças, puxadores, corrediças, trilhos, suportes, pés, rodízios, batedores, etc.), em 
itens diversos, como armários, estantes, prateleiras, portas, portais, alisares, rodapés, 
roda-tetos, balcões, painéis, lambris, divisórias especiais, forros, caixas, pisos de madeira 
e/ou laminados diversos, pisos vinílicos (modulados ou não), arremates de topos e 
cantos, encabeçamentos e outros tópicos de acabamento, sempre sob demanda, 
mediante solicitação e aprovação prévia, com os devidos esclarecimentos fornecidos pelo 
setor específico do MRE;

 
3.7.2. Serviços de Estofaria: 

 Reformar, reparar e refazer os diversos elementos planos revestidos em tecido, com ou 
sem enchimento de espumas e/ou mantas acústicas diversas, tais como painéis 
decorativos e painéis acústicos, preservando as características de seus revestimentos e 
forrações (tecidos com composições, tramas e cores específicas), sempre sob demanda, 
mediante solicitação e aprovação prévia, com os devidos esclarecimentos fornecidos pelo 
setor específico do MRE;

 
3.7.3. Serviços de Lustração: 

 Remover adequadamente ceras, vernizes, resinas, tintas e demais coberturas, com o uso 
dos equipamentos e produtos apropriados, dentro das técnicas específicas 
recomendadas pelos seus fabricantes e pelas normas vigentes. Lixar e recompor 
adequadamente as superfícies, com o uso dos equipamentos e produtos apropriados, 
dentro das técnicas específicas recomendadas pelos seus fabricantes e pelas normas 
vigentes. Aplicar adequadamente ceras, vernizes, resinas, tintas e demais coberturas, 
com o uso dos equipamentos e produtos apropriados, dentro das técnicas específicas 
recomendadas pelos seus fabricantes e pelas normas vigentes. Aplicar adequadamente 
os tingidores e pigmentos necessários, com o uso dos equipamentos e produtos 
apropriados, dentro das técnicas específicas;

 
3.8. VIDROS 



 

 

 
 
 

3.8.1. Normas Técnicas aplicáveis 
 
 ABNT NBR 16673:2018 – Vidros revestidos para controle solar – Requisitos de 

processamento e manuseio;
 
 ABNT NBR 10821-1:2017 – Esquadrias para edificações – Parte 1: Terminologia;

 
 ABNT NBR 10821-2:2017 – Esquadrias para edificações – Parte 2: Requisitos e 

classificação;
 
 ABNT NBR 10821-4:2017 – Esquadrias para edificações – Parte 4: Requisitos adicionais 

de desempenho;
 
 ABNT NBR 10821-5:2017 – Esquadrias para edificações – Parte 5: Instalação e 

manutenção;
 
 ABNT NBR 7199:2016 – Vidros na construção civil – Projeto, execução e aplicações;

 
 ABNT NBR 6123:1988 versão corrigida 2:2013 – Forças devidas ao vento em edificações;

 
 ABNT NBR 14207:2009 – Boxes de banheiro fabricados com vidro de segurança;

 
 ABNT NBR 15198:2005 – Espelhos de prata – Beneficiamento e instalação;

 
 ABNT NBR NM 295:2004 – Vidro aramado;

 
 ABNT NBR NM 294:2004 – Vidro float;

 
 ABNT NBR 14697:2001 – Vidro Laminado;

 
 ABNT NBR 14698:2001 – Vidro Temperado.

 
3.8.2. Materiais 

 
 Serão aplicados vidros do tipo temperado, laminado, aramado e comum (float), bem como 

espelhos de prata, conforme existentes, mantendo o padrão e aparência originais de 
cores e acabamentos dos edifícios deste MRE. Os materiais a serem substituídos 
deverão ser especificados, dimensionados e instalados conforme as Normas Técnicas 
vigentes.

 
3.8.3. Características 

 
 Os vidros deverão ser de qualidade superior, sem defeitos tais como bolhas, lentes, 

ranhuras, entre outros.



 

 

 
 
 

 As bordas deverão ser lisas e sem irregularidades, sendo afeiçoadas de acordo com a 
aplicação prevista para elas. Não serão aceitas chapas que apresentem arestas 
estilhaçadas, ranhuras ou arranhões.

 
 Nas aplicações em fachadas abaixo de 1,1m e dividindo ambientes com desnível superior 

a 1,0m os vidros a serem aplicados devem obrigatoriamente ser do tipo laminado ou 
aramado, ainda que os originais sejam do tipo float (comum).

 
 São permitidos vidros do tipo "float" ou temperado em aplicações verticais acima de 1,1m 

do piso, desde que encaixilhados em todas as arestas. Aplicações em envidraçamentos 
com abertura que se projete ao exterior deverão ser utilizados preferencialmente vidros 
laminados e aramados. São admitidos vidros temperados no térreo e 1º pavimento desde 
que do tipo autoportante ou totalmente encaixilhados, acima do 1º pavimento devem ser 
totalmente encaixilhados e com projeção limitada a 250mm da face da fachada ou aba 
de proteção. Vidros float devem ser encaixilhados e colados em todo o perímetro, acima 
do 1º pavimento sua projeção deverá ser limitada a 250mm da face da fachada ou aba 
de proteção, e não exceder área de 0,64m².

 
3.8.4. Armazenamento, Transporte e Manuseio 

 
 As chapas deverão ser armazenadas em pilhas cobertas, protegidas e ventiladas, de até 

600mm para vidros float, espelhos e laminados, pilhas de até 800mm para vidros do tipo 
temperado, em local livre de poeira, apoiadas em material que não lhe danifiquem as 
bordas, com uma inclinação em torno de 4 a 6 graus em relação à vertical.

 
 No caso de vidro laminado o armazenamento no cavalete é indispensável, pois o apoio 

nas bordas provoca a deformação da película de Butiral, e, quando o vidro é retirado, 
essa mesma película não recupera rapidamente a forma original, provocando o 
aparecimento de registro com infiltração de ar e consequente formação de bolhas nas 
bordas.

 
 O armazenamento deverá ser feito em local livre de umidade, de contatos que danifiquem 

ou deteriorem a superfície do vidro e para melhor preservação das chapas o prazo 
máximo de armazenamento deverá ser acordado com o fornecedor.

 
 As chapas de vidro deverão ser transportadas cuidadosamente, de maneira a não entrarem 

em contato com materiais duros, não serão aceitos defeitos em sua superfície e bordas. 
Deverão ser utilizados equipamentos de proteção individual obrigatoriamente para todo 
e qualquer tipo de manuseio dos produtos, sejam em sua retirada, transporte, 
beneficiamento e instalação.

 

3.8.5. Execução 
 

 Todos os cortes e perfurações de chapas de vidro temperado serão necessariamente 

realizados na fábrica, antes da operação de têmpera.



 

 

 
 
 

 Os detalhes contendo as dimensões da chapa e sua perfuração deverá ser remetida ao 

fornecedor em tempo hábil.

 Todas as arestas das bordas das chapas de vidro temperado serão afeiçoadas de acordo 

com a aplicação prevista.

 As perfurações terão diâmetro mínimo igual à espessura das chapas e máximo igual a 

1/3 da largura.

 A distância entre a borda do furo e a borda do vidro ou de outro furo não poderá ser 

inferior ao triplo da espessura da chapa.

 A distância da borda do furo vizinho da aresta da chapa, não poderá ser inferior a 6 (seis) 

vezes a espessura da chapa, respeitando-se a primeira condição.

 
3.8.6. Assentamento 

 Tendo em vista a impossibilidade de cortes e perfurações das chapas no canteiro, 

deverão ser minuciosamente estudados e detalhados os dispositivos de assentamento 

de vidros temperados, cuidando-se ainda de verificar a indeformabilidade e resistência 

dos elementos de sustentação do conjunto.

 No assentamento com grampos ou prendedores, será vedado o contato direto entre 

elementos metálicos e o vidro, intercalando-se, onde necessário, cartão apropriado que 

possa ser apertado sem riscos de escoamento.

 Quando assentes em caixilhos, para evitar quebras provocadas por diferenças muito 

grandes de temperaturas entre as chapas, adotar gaxetas ou baguetes de fixação com 

altura adequada, mantendo as características originais das esquadrias do edifício.

 As chapas não ficarão em contato direto com nenhum elemento de sustentação, sendo 

para tal fim colocadas gaxetas de neoprene, na hipótese de assentamento em caixilhos.

 Toda a serralheria será inoxidável ou cuidadosamente protegida contra a oxidação, a fim 

de evitar pontos de ferrugem que provocariam a quebra do vidro.

 As placas não repousarão sobre toda a extensão de sua borda, mas somente sobre 2 

(dois) calços, cujo afastamento será proporcional ao comprimento da chapa, devendo tais 

calços ficar a cerca de 1/3 das extremidades.

 Assegurar folga da ordem de 3 a 5 mm entre o vidro e a esquadria.



 

 

 
 
 

 Para a colocação dos vidros laminados, deverá ser feita uma verificação da existência de 
drenos nos respectivos caixilhos, de forma a evitar a presença de umidade ou vapor de 
água em suas bordas.

 
 Para selagem ou vedação dos caixilhos com vidros laminados não deverá ser utilizado 

calafetador do tipo acético ou que contenham na sua composição, polissulfetos e óleo de 
linhaça, pois estes tipos de silicone provocam bolhas na película de Butiral.

 
 Na limpeza e manutenção dos vidros laminados deverão ser utilizados materiais com pH 

neutro, evitando materiais que contenham cloro e álcool em sua composição.

 
3.9. GESSARIA 

 Os serviços de gessaria atenderão às necessidades de realização de reparação, 
restauração, adequação, ampliação, manutenção e reformas de forros, rebaixamentos, 
acabamentos em gesso e paredes divisórias do tipo DryWall para instalações "secas", 
"molhadas" (placas específicas) e acústicas, existentes nos prédios que compõem o 
complexo de edifícios do Ministério das Relações Exteriores;

 
 A Contratada deverá fornecer todos os equipamentos e ferramentas necessários à correta 

execução dos seus serviços, incluindo os itens de segurança, que deverão estar sempre 
em conformidade com a legislação vigente, e ser usados por todos os funcionários 
envolvidos;

 
 A Contratada deverá fornecer todo e qualquer material (insumo), necessário à execução 

plena dos serviços. Estes deverão ser de qualidade comprovada e previamente 
aprovados pela fiscalização do MRE;

 
 Os serviços de gessaria deverão observar as seguintes considerações, dentre outras:

 
 Deverão ser consideradas as opções para instalação de forros de gesso ou de paredes 

tipo DryWall diante da necessidade de adaptação às novas funções espaciais, optando- 
se pela implantação de solução mais rápida, econômica e versátil;

 
 Deverão ser obedecidos horários compatíveis para a realização dos serviços de maneira 

a não gerar ônus para o MRE, podendo estes ser executados para execução nos 
períodos noturnos, sábados, domingos e feriados, mediante planejamento e autorização 
prévia;

 
 A execução dos serviços deverá ser sempre meticulosamente planejada, evitando-se o 

espalhamento de resíduos e pó, procurando-se sempre o aproveitamento racional dos 
materiais aplicados e dos existentes;

 Deverão ser sempre utilizadas placas de gesso acartonado adequadas às características 
dos locais de sua aplicação, tais como resistência à umidade (verde), resistência à 
propagação de som, dimensões, espessuras, especificações técnicas, espaçamento dos 
elementos estruturais, fogo, etc.;



 

 

 
 
 

 Para DryWall resistente à umidade (verde), deve-se considerar os tratamentos à base de 
silicone na superfície do papel cartão e no miolo de gesso, atribuindo resistência à 
umidade, vapores e fungos;

 
 Deverão ser previstas áreas para a guarda provisória dos resíduos gerados, bem como a 

forma correta de sua definitiva remoção e descarte;
 
 As áreas adjacentes, mobiliário existente e equipamentos deverão ser protegidos por lonas 

plásticas (avaliar necessidade de maior proteção) e, ao final dos serviços, os locais 
deverão ser completamente limpos, ou seja, restituindo-se ao estado de limpeza inicial;

 
 Os locais de intervenção, assim como materiais, ferramentas e restos de serviço/ 

demolição deverão ser envolvidos por tapume adequado de forma a minimizar o impacto 
visual, os transtornos para operários, transeuntes e usuários;

 
 Os tapumes deverão ser devidamente adequados aos locais de sua utilização, e ainda 

pintados na cor branca, desmontáveis e identificados com a sinalização regulamentar de 
segurança;

 
 Deverá ser previsto o transporte do entulho e demais resíduos em recipientes adequados, 

assim como sua posterior deposição nos locais permitidos pela legislação em vigor, 
comprovando documentalmente sua destinação final;

 
 São as seguintes as providências relativas aos Forros de Gesso, dentre outras:

 
 Analisar projetos arquitetônicos, de instalações e verificação in loco, buscando possíveis 

interferências do forro com os demais elementos construtivos presentes;
 
 Verificação da modulação do forro de modo a utilizar o maior número de placas inteiras;

 
 Verificação do posicionamento das juntas de dilatação, de acordo com o tipo e sistema de 

fixação adotado;
 
 Conferir posicionamento dos pontos de instalações hidráulicas, elétricas, ar-condicionado, 

sprinklers etc., de acordo com os projetos, a fim de evitar intervenções posteriores. 
Considerar também a necessidade de execução de "visitas" para acesso;

 
 Definição e demarcação dos pontos de fixação no teto e/ou na estrutura auxiliar;

 
 Demarcar nas paredes as referências de nível e de alinhamento das placas em relação à 

cota de piso pronto, tomando como base a cota do nível do forro (face inferior);
 
 O material estocado a ser utilizado deve estar protegido das intempéries;

 
 Todo e qualquer material, utensílios, instrumentos, equipamentos e ferramentas 

guardados, armazenados e/ou estocados nas dependências do MRE, deverão estar



 

 

 
 
 

adequadamente ordenados, separados e protegidos, preservando suas qualidades e 
formas originais. A segurança e a integridade de todos eles, bem como do ambiente onde 
estiverem, serão de inteira responsabilidade da Contratada, não gerando, em caso de 
sinistro, subtração, dano ou perda, nenhuma corresponsabilidade ou ônus para o 
Ministério; 

 
 Na instalação do forro, deverão ser verificados todos os detalhes presentes no local, 

prevendo-se a localização dos pontos de sua fixação, luminárias, elementos construtivos, 
presença de mobiliário e elementos fixos, assim como juntas de dilatação, etc.;

 
 Os serviços não poderão ser iniciados antes da conclusão das impermeabilizações, e todas 

as demais instalações necessárias, incluindo-se as de ar-condicionado e etc;
 
 Nos forros onde for utilizada pasta de gesso preparada 'in loco' para rejuntamento de 

placas ou assentamento de molduras, as superfícies metálicas que possam entrar em 
contato com o gesso (caixilhos, metais sanitários etc.) devem ser protegidas, mesmo que 
tenham acabamento anodizado ou cromado;

 
 Não utilizar placas de gesso quebradas e que apresentem desvios dimensionais acima dos 

limites pré-definidos em norma;
 
 As estruturas de sustentação não devem estar amassadas nem apresentar desvios 

dimensionais acima dos limites pré-definidos em norma;
 
 A fixação de pendurais na estrutura metálica deverá ser feita com o uso de prendedores 

ou solda. No caso de estrutura de madeira, a fixação deverá ser feita com pregos ou 
parafusos, sempre na horizontal;

 
 Garantir acabamento das vedações internas e externas e de outros elementos 

construtivos, principalmente na região do encontro com outros forros de gesso;
 
 A pasta e a cola de gesso devem estar dentro do prazo de validade e estocados em local 

seco, sobre estrados afastados do piso;
 
 Para instalação de forros de gesso em geral com pé-direito maior que 3,50m de altura, 

deve ser considerada a utilização de andaimes em torre, comprovada por meio do 
relatório de serviços apresentado, conforme modelo fornecido pela Fiscalização, 
obedecendo todas as normas de segurança vigentes.

 
 São as seguintes as providências relativas às Paredes de DryWall, entre outras:

 
 Considerar a possibilidade e a necessidade de isolamento acústico e tratamento para 

umidade que deverá ser especificado e executado conforme as características do local e 
a norma técnica pertinente;



 

 

 
 
 

 Utilizar sempre placas de tamanho economicamente compatível com as dimensões do 
ambiente, evitando-se assim, cortes, perdas e desperdício, salvo quando observado em 
projeto;

 
 Executar a estocagem e armazenamento adequados dos componentes do sistema, em 

local seco, protegido por lona impermeável e abrigados da chuva e do sol;
 
 Verificar a compatibilidade com os demais elementos construtivos (estrutura, vedações, 

instalações hidráulico-sanitárias, instalações elétricas, de comunicação e de dados, 
sistemas de ar-condicionado, sprinklers, luminotécnica, etc.);

 
 Transporte das chapas, de forma manual ou por empilhadeiras. No caso do transporte 

manual, as chapas deverão ser levadas na posição vertical;
 
 Posicionamento prévio de todos os pontos presentes ou a executar das diversas 

instalações, a fim de evitar cortes e aberturas posteriores;
 
 Os perfis deverão ficar amarrados e alinhados, de forma a evitar deformações e demais 

danos;
 
 Os sacos de massa em pó deverão ser estocados em local seco, afastados do piso, sobre 

estrados e em pilhas de no máximo 20 (vinte) sacos. No caso de massa pronta, os 
recipientes deverão ser estocados em local seco e em pilhas de no máximo 03 (três) 
unidades;

 
 A superfície das chapas deverá ter sido adequadamente executada e verificada antes do 

tratamento das juntas, bem como a fixação dos parafusos, para que suas cabeças 
estejam faceando o cartão;

 
 A mistura da massa em pó poderá ser feita manualmente ou com uso de agitador. A massa 

resultante deverá estar isenta de grumos, não podendo ser utilizada, reutilizada ou 
reumedecida após o início de seu endurecimento;

 
 Nas juntas entre paredes e forros de DryWall, o tratamento deve ser executado com 

emprego de fita de papel micro perfurado e massa para juntas.
 
 São estas as providências relativas à Manutenção de Forros, dentre outras:

 
 Para a correção de furos, remover as partículas soltas e preencher o furo com massa de 

colagem;
 
 Após a secagem, aplicar novas camadas de massa de colagem, quando necessário. Uma 

vez seca, lixar a área com o cuidado necessário para não danificar o forro;
 
 Nas fissuras ou trincas, limpar a área, remover as partículas soltas e preencher a trinca 

com massa para rejunte;



 

 

 
 
 

 Nas trincas ou fissuras em emendas de chapas de gesso, retirar a massa existente, trocar 
o pedaço da fita e aplicar massa de rejunte;

 
 No caso de trincas ou fissuras fora das emendas, aplicar massa de rejunte. Uma vez seca, 

lixar a área com o cuidado necessário para não danificar o forro. Caso seja necessário, 
aplicar nova camada de massa de rejunte. Se houver perda de resistência da chapa, é 
recomendável sua substituição;

 
 Havendo necessidade de abertura parcial do forro, o recorte deve ser feito com estilete 

e/ou serrote e poderá ser reaproveitado. Se necessário, introduzir elementos 
estruturantes para sua fixação;

 
 A área a ser emendada deve ser limpa, retirando-se as rebarbas ou partículas de gesso. 

O arremate deve ser feito com o mesmo procedimento da junta, empregando-se fita e 
massa.

 
3.10 CERCA / ALAMBRADO / PORTÃO 

 
3.10.1 Tela de arame galvanizado N.12 plastificada de 7,5 x 7,5 cm, fornecimento e 

instalação 
 As telas serão em arame galvanizado revestido com PVC, fio 12 BWG, malha de 3”x 3”, 

fixadas aos montantes de tubos de ferro galvanizado através de arame fio 12 BWG de 
2,6mm.

 
3.10.2 Recuperação dos montantes do alambrado 

 
 Recuperação dos montantes com corte das partes oxidadas e posterior emenda, através 

de solda, de novos tubos de ferro galvanizado, os ângulos ou emendas soldadas deverão 
ser esmerilhadas ou limados para que não apareçam as rebarbas e saliências de solda.

 
 Nos locais onde devido a topografia do terreno, há uma incidência de enxurradas, deverá 

ser previsto na parte inferior do muro aberturas com a dimensão de 25cmx150cm, sendo 

fixadas ferragens de _ 10,00 mm a cada 10 cm engastadas nas vigas baldrames e na 

viga a ser construída na sua extremidade superior, esta viga deverá ter dimensão de 

10cm x 15cm e ferros conforme especificados nas vigas baldrames.

 
3.11. DEMOLIÇÕES, REMOÇÕES E RETIRADAS 

 
 Deverão ser consideradas demolições parciais de alvenaria e piso por necessidade de 

adaptação dos espaços existentes a novas funções, implantação de novas tecnologias 
ou correção de anomalias;



 

 

 
 
 

 Para proceder às retiradas, deverão ser tomadas todas as medidas protetivas exigidas na 
norma vigente com o objetivo de se evitar acidentes, assim como a definição de locais 
para acomodação e guarda dos restos e resíduos originados, avaliando-se a viabilidade 
de seu reaproveitamento total ou parcial;

 
 As demolições e retiradas devem levar em consideração todos os cuidados conforme 

processo executivo adotado, de forma a não danificar nenhum outro elemento nas 
proximidades do local. Danos causados por qualquer tipo de negligência deverá ser 
reparado pela Contratada sem gerar ônus para o MRE;

 
 Os serviços deverão ter seus horários cuidadosamente planejados, e, mediante consulta, 

aprovados pela fiscalização, com o objetivo de minorar os transtornos às rotinas de 
trabalho locais, devendo-se considerar a possibilidade de sua execução nos finais de 
semana, noites ou feriados, sempre com a aprovação prévia da fiscalização;

 
 Deverão ser previstas todas as áreas necessárias para armazenamento temporário e 

posterior remoção dos descartes, considerando a utilização de tapumes e demais 
proteções, quando necessárias;

 
 As áreas de demolição, materiais e campo de trabalho deverão ser envolvidas por tapume 

ou biombo de proteção, de forma a minimizar o perigo para operários, usuários e 
transeuntes. Estes deverão ser sempre pintados de branco, com a tinta adequada à sua 
constituição e identificados com a sinalização regulamentar de alerta e segurança, 
conforme a norma específica. Deverão ser tomadas todas as precauções cabíveis 
(embalagem com lona plástica, etc.) para proteção de equipamentos e peças de 
mobiliário próximas. Ao final dos serviços, as áreas circunvizinhas deverão ser entregues 
perfeitamente limpas e restauradas;

 
 A demolição de concreto armado poderá se referir aos mais diversos tipos de elementos, 

como lajes maciças, nervuradas, pré-moldadas, pilares, vigas, vergas, contra-vergas, 
cintas, entre outros;

 
 Quando a demolição ou retirada envolver algum elemento estrutural, será exigido o 

escoramento prévio dos elementos necessários para garantir a segurança no local da 
intervenção;

 
 Deverão ser fornecidos todos os equipamentos (marretas, alavancas, martelos de 

demolição elétricos ou pneumáticos, cinzéis e discos de corte, etc.), ferramentas e mão- 
de-obra, que se façam necessários para o correto processo de demolição;

 
 Quando ocorrer a necessidade de recolocação do forro do tipo Paraline, deverão ser 

considerados os serviços de limpeza e recolocação da proteção térmica ou acústica, 
quando existente;

 
 Quando for considerado o serviço de "retirada" de material, devem-se tomar os cuidados 

necessários visando à reutilização e/ou reinstalação do material, considerando seu 
armazenamento provisório até a conclusão dos serviços;



 

 

 
 
 
 

 Para a consideração de demolição, devem ser tomados todos os cuidados com elementos 
próximos e ser previsto o despache do entulho, conforme as normas do CONAMA;

 
 Em casos especiais, poderão ser solicitadas e quantificadas as demolições somente dos 

revestimentos de alvenarias e pisos;
 
 Nos rasgos em alvenaria, furos em concreto (piso laje, etc) para embutimento e passagens 

de tubos de até 100mm, considerar a retirada de todas as camadas de revestimento e a 
demolição cuidadosa da área. Quaisquer danos a elementos nas proximidades serão de 
inteira responsabilidade da Contratada.

 
3.12. SERRALHERIA 

 
 Os serviços de serralheria atenderão às necessidades de recuperação, reparação, 

adequação, ampliação/fabricação, manutenção e reformas, considerando soldas, de 
diversos tipos, em elementos metálicos (aço e alumínio). Os serviços abrangerão: 
esquadrias e componentes de fechamento e empenas, gradis e cercamentos diversos, 
componentes estruturais (pilares, vigas, treliças, escoras, telhados, entre outros), telhas 
metálicas, brises, postes, mastros, guarda-corpos, corrimãos, escadas diversas, 
puxadores, travas, alçapões, conjuntos de porta e suas ferragens, conjuntos de portão 
com seus arremates, fixação e ferragens, calhas, grelhas, tampas especiais, sustentação 
e suportes diversos, pergolados, caixas e recipientes metálicos, venezianas, perfis e 
telhados metálicos de diversas malhas, bitolas e espessuras, além da execução de itens 
como suportes especiais para luminárias, adaptações para reaproveitamento de 
materiais existentes e adequação de elementos atualmente presentes nos prédios que 
compõem o complexo de edifícios do Ministério das Relações Exteriores;

 A Contratada deverá fornecer todos os equipamentos e ferramentas necessários à correta 
execução dos seus serviços, incluindo os itens de segurança, que deverão estar sempre 
em conformidade com a legislação vigente, sendo sempre usados por todos os 
funcionários envolvidos;

 
 A Contratada deverá fornecer todo e qualquer material (insumo), necessário à execução 

plena dos serviços. Estes deverão ser de qualidade comprovada e previamente 
aprovados pela fiscalização do MRE;

 
 Os serviços de serralheria incluem as seguintes atividades, dentre outras:

 
 Executar a manutenção nos componentes metálicos acima descritos, mantendo-os em 

perfeito funcionamento, sempre de acordo com suas especificações, características e 
função;

 
 Executar inspeções, testes e medições nestes componentes, apontando desvios em 

relação ao projeto original, utilizando-se de instrumentos de medição e demais 
procedimentos aplicáveis;



 

 

 
 
 

 Substituir, reparar, construir, reformar ou adequar componentes, de acordo com as 
necessidades do MRE, interpretando desenhos técnicos e/ou especificações fornecidas 
pela Fiscalização;

 
 Executar solda em todas as posições, em materiais ferrosos e não ferrosos, pelos 

processos de arco voltaico com eletrodo revestido, TIG, oxiacetilênica e brasagem, de 
acordo com as especificações definidas para cada procedimento;

 
 Executar serviços de oxicorte reto, curvo, circunferência e chanfros em chapas, usando os 

acessórios e dispositivos, inclusive de segurança, recomendados por norma;
 
 Executar serviços de tratamento térmico como têmpera, cementação, revestimento, 

recozimento e normalização, em forno, estufa, maçarico ou forja;
 
 Atuar na elaboração de procedimentos com dados do material, preparação, processo, 

insumos, parâmetros de soldagem, pré e pós-aquecimento, tratamento térmico, 
interpretação de símbolos de soldagem e de ensaios não destrutivos;

 
 Atuar na elaboração de processos de soldagem, propor e aplicar soluções;

 
 Os serviços de serralheria deverão observar as seguintes considerações, dentre outras:

 
 Recuperações parciais, e ou totais, de elementos metálicos oxidados ou por necessidade 

de adaptação de funções aos espaços existentes, corrigindo anomalias ou para 
implantação de novas tecnologias;

 Para a execução dos serviços deverá ser evitado o espalhamento de seus resíduos, 
procurando sempre o melhor aproveitamento do material proveniente das estruturas 
demolidas;

 
 Deverão ser previstas áreas livres para a deposição dos resíduos gerados, bem como a 

forma de sua remoção;
 
 Deverá ser realizado o transporte do entulho e resíduos em recipientes adequados, assim 

como sua posterior deposição, que deverá ser somente em locais permitidos pela 
legislação em vigor, comprovando-se documentalmente sua destinação final;

 
 Para demolição de elementos estruturais deverão ser considerados os demais, exigindo- 

se seu escoramento prévio desta, juntamente com o plano de demolição, com autoria e 
responsabilidade registrada;

 
 Deverão ser obedecidos horários específicos para as demolições, sem ônus para o MRE. 

Estas poderão ser planejadas para o período noturno, sábados, domingos e feriados, 
mediante autorização prévia;

 
 Os locais de demolição deverão ser envolvidos por tapume adequado, de forma a minimizar 

o impacto visual da realização dos serviços, assim como o perigo para operários, 
transeuntes e usuários;



 

 

 
 
 
 

 Os tapumes deverão ser sempre pintados de branco, identificados com sinalização 
regulamentar de segurança;

 
 As áreas adjacentes, mobiliário existente e equipamentos deverão ser protegidos por lonas 

plásticas (avaliar necessidade de maior proteção) e, ao final dos serviços, os locais 
deverão ser completamente limpos, ou seja, restituindo-se ao estado de limpeza inicial;

 
 Só poderão ser utilizados materiais com geometria semelhante aos existentes ou indicados 

nos projetos ou desenhos técnicos, com a apresentação obrigatória e aprovação da 
fiscalização do MRE;

 
 As esquadrias de alumínio deverão ser recuperadas e/ou construídas garantindo suas 

características originais e de acordo com os preceitos da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT. Quaisquer modificações nos materiais e acabamentos 
especificados só serão admitidas após a anuência e a aprovação formal da fiscalização;

 
 A manutenção/fabricação, reparo e recuperação das esquadrias de alumínio do Palácio 

Itamaraty (edificação tombada pelo IPHAN) devem corresponder fielmente às peças 
originais, restaurando a aparência e o pleno funcionamento das mesmas. Para conclusão 
dos serviços, serão testados roldanas, fixação e fechamento de perfil, acionamento 
completo e adequado das portas e janelas;

 Todas as esquadrias serão recuperadas de acordo com os respectivos padrões de 
acabamento existentes, não devendo haver deslocamentos, rachaduras, lascas, 
empenamentos, deficiências de junção, falta de uniformidade de bitolas, oxidação, 
corrosão ou quaisquer outros defeitos que comprometam sua resistência, aspecto e 
função;

 
 A consideração de manutenção, fabricação e/ou recuperação de esquadrias metálicas, 

adotando-se a unidade de medida em "metros quadrados", considera a intervenção na 
superfície total dos perfis de aço e/ou alumínio dos elementos em questão;

 
 Vãos abertos para a manutenção das esquadrias e suportes devem receber fechamento 

provisório com placa compensada, pintada de branco e adequadamente fixada, zelando 
pela boa aparência do conjunto, preservação do Patrimônio e segurança dos usuários;

 
 Os serviços deverão incluir o fornecimento e a colocação de contramarcos (quando 

necessários) e a colocação das esquadrias, como também suas ferragens, acessórios, 
cabos e qualquer tipo de suporte (tirante, mão-francesa, travessa etc.). Deverão incluir 
também o fornecimento e a execução de vedação do caixilho e de qualquer outro tipo de 
elemento que esteja ligado a estes;

 
 A Contratada será responsável pelo prumo, nível e o adequado funcionamento das 

esquadrias, ferragens e partes metálicas recuperadas, fabricadas, montadas e 
instaladas;



 

 

 
 
 

 As juntas entre os quadros de esquadrias e alvenarias, ou concretos, serão preenchidas 
com calafetador apropriado, de primeira qualidade, mediante apresentação de sua 
adequação e aprovação à fiscalização, assegurando plasticidade necessária, bem como 
a formação de junta impermeável;

 
 As partes móveis das esquadrias serão dotadas de pingadeiras e outros recursos 

necessários, tanto no sentido horizontal quanto no vertical, de forma a garantir perfeita 
estanqueidade e escoamento das águas pluviais;

 
 As vedações de silicone deverão ser de cura neutra em todas as juntas, tampas, meias 

esquadrias, quadros, marcos, junções dos peitoris com os marcos laterais, contramarcos 
e quaisquer outras partes das esquadrias sujeitas às infiltrações;

 
 A aplicação da massa de silicone deverá ser efetuada em superfícies totalmente limpas e 

secas, devendo ser utilizado o produto MEK (methyl ethyl ketone) ou similar, para limpeza 
dos locais de aplicação;

 
 Na vedação através da massa de silicone só serão aprovados detalhes em que a mesma 

possa ser aplicada em locais adequados e protegidos, não se admitindo a vedação do 
perfil do tipo cordão sobreposto e aparente etc.;

 A vedação entre as esquadrias e as paredes de entorno será feita com silicone aplicado 
sobre base de polietileno expandido tipo Tarucel (Vedacit);

 
 As juntas de silicone deverão sempre obedecer à proporção 2x1;

 
 Para a manutenção das esquadrias metálicas pelo lado interno da edificação, deverá ser 

considerado o processo executivo de lixamento, aplicação de massa plástica, 
anticorrosivo e vedação com silicone na medida do necessário, garantindo sua 
estanqueidade, acabamento e funcionamento. O serviço somente será liberado mediante 
apresentação de cronograma aprovado pelo MRE;

 
 Para a manutenção das esquadrias metálicas pelo lado externo da edificação deve-se 

considerar a utilização de balancim fachadeiro, realizando as correções necessárias de 
acordo com um planejamento apresentado. O processo executivo utilizado para 
manutenção deverá acrescentar os cuidados necessários ao padrão anterior (interno). 
Deverá ser apresentada à Fiscalização a qualificação profissional dos funcionários que 
irão realizar o serviço;

 
 Todos os vãos envidraçados serão submetidos a teste de estanqueidade por meio de jato 

d'água sob pressão ou conforme orientação da fiscalização do MRE;
 
 Para tampas ou elementos de fixação em aço ou alumínio, deve-se considerar sua 

produção específica conforme necessidade especifica, dando acabamento completo às 
peças para posterior instalação;

 
 Para manutenção e/ou instalação de elementos metálicos, existindo a necessidade de 

soldagem, o valor da mesma deve estar contido no custo do serviço e seu tipo deverá



 

 

 
 
 

atender às características do material e à norma vigente, utilizando-se mão-de-obra 
qualificada; 

 
 Soldas diversas executadas à parte serão medidas unitariamente conforme suas 

características;
 
 A instalação de escadas metálicas, sem fornecimento de material, considera a recolocação 

de escada existente, da posse do MRE em outro local, mediante sua fixação em nova 
estrutura de suporte;

 
 A manutenção de mastros deve considerar trabalho em altura com utilização de estação 

elevatória, pois, alguns destes tem aproximadamente 17m de altura. Para sua 
manutenção e pintura, os serviços devem ser executados ‘in loco’;

 
 Após a execução de todo e qualquer serviço, deve-se garantir a limpeza posterior do 

ambiente de intervenção e espaços contíguos, assim como o descarte adequado dos 
resíduos provenientes da execução.

 
 

4. MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
 
Com posto de trabalho fixo para Eletricista de manutenção preventiva, Auxiliar de 
eletricista de manutenção preventiva, Encanador ou Bombeiro hidráulico, Auxiliar de 
Encanador ou Bombeiro hidráulico e para o serviço de manutenção do Grupo Gerador e 
Nobreak. 
 
No que se refere aos materiais básicos de limpeza e de consumo necessários à execução 
dos serviços, a Contratada deverá fornecer – às suas expensas, sob sua inteira 
responsabilidade quanto à guarda e ao manuseio – no mínimo a seguinte lista 
exemplificativa e não exaustiva; 
 
Álcool, água destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabões, estopas, panos, esponjas 
de aço, utensílios e produtos de limpeza, graxas e desengraxantes, produtos anti-
ferrugem, óleo de penetração (limpador, lubrificante e solução anticorrosiva), solventes, 
kit de ferramentas, jogo de chaves, escadas, trena, multímetro de alta precisão, alicate 
amperímetro, aparelho de solda, furadeira, fitas isolantes, fitas teflon, veda-rosca, colas 
e adesivos para tubos de PVC, colas/adesivos de aplicação estrutural, massa epoxi, 
parafusos, pilhas para lanterna,  buchas de nylon e demais ferramentas que, embora não 
listadas, sejam necessárias à prestação dos serviços; 
 
Esses materiais/ferramentas não serão pagos por medição de quantitativos gastos, 
devendo seus respectivos custos estarem contemplados nos encargos complementares 
da Tabela SINAPI; 
 
Os equipamentos disponibilizados pelo Ministério poderão ser empregados, sem ônus, 
ainda que com as devidas responsabilidades, por profissionais a serviço da Contratada. 
 
 



 

 

Assim que aprovada o plano de manutenção a contratada deverá apresentar  o POP 
(Procedimento Operacional Padrão) para auxiliar a fiscalização nas vistorias das 
atividades desenvolvidas. 
 
 

 ROTINAS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTÍNUOS – MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA 

Os serviços listados a seguir deverão ser executados com a frequência mínima definida em 
cada especialidade. 

Para cada um deles deverá ser, ainda, considerado todos e quaisquer procedimentos de 
reparos e consertos relativos à manutenção corretiva, sempre que necessários ou quando 
recomendado pela Fiscalização para manter todo o sistema em perfeito funcionamento, 
sendo de responsabilidade da Licitante Vencedora, o fornecimento de todos os materiais e 
componentes. 

4.1. SISTEMA ELÉTRICO 

 
4.1.1. ENTRADA DE ENERGIA/ SUBESTAÇÕES REBAIXADORAS 

 
A. Diariamente 
• Verificação da existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos; 
• Verificação da carga dos transformadores (leitura dos instrumentos de medição); 
• Inspeção visual de todos os equipamentos, chaves seccionadoras, barramentos, conexões, 

isoladores, fios, cabos, muflas terminais etc.; 

 
B. Mensalmente 
• Verificação visual de vazamento nas muflas e terminais; 

• Verificação visual do aterramento das ferragens; 
• Verificação quanto à existência de vazamento de óleo; 
• Verificação do estado das partes metálicas quanto ao índice de oxidação; 
• Limpeza do local nos portões externo a subestação. 

 
4.1.2. QUADROS GERAIS DE DISTRIBUIÇÃO 

 
A. Diariamente 

• Realizar a leitura dos instrumentos de medição; 
• Verificar a existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos; 
• Inspeção visual dos equipamentos e de todos os componentes quanto ao seu estado geral. 

 
B. Semanalmente 
• Executar a limpeza da sala técnica. 

 
C. Mensalmente 
• Medição da corrente dos alimentadores dos circuitos em todas as saídas dos disjuntores; 



 

 

• Verificação dos contatos dos disjuntores; 
• Verificação da concordância com as condições limites de corrente máxima permitida para 

os circuitos; 
• Inspeção das câmaras de extinção; 
• Verificação do aquecimento dos disjuntores termo magnéticos; 
• Verificação do equilíbrio das fases nas saídas dos disjuntores. 
• Verificar presença de corrosão e necessidade de retocar a pintura. 

 
D. Semestralmente 
• Limpeza externa dos armários; 
• Inspeção no barramento e terminais conectores; 
• Controle da carga nos disjuntores; 
• Verificação dos cabos na saída dos disjuntores evitando pontos de resistência elevada; 
• Reaperto dos conectores de ligação; 
• Reaperto dos parafusos de fixação do barramento e ferragens; 
• Execução de termografia de todos os Quadros Gerais e Parciais e emissão de relatórios. 

 
E. Anualmente 
• Verificação da regulagem dos relés de sobrecarga; 
• Verificação do sistema de aterramento, execução de medição de resistência hômica e 

emissão de Laudo Técnico. 

 
F. Eventualmente 

 
• Combater a corrosão e retocar a pintura. 

 

4.1.3. QUADROS PARCIAIS DE DISTRIBUIÇÃO 

 
A. Diariamente 
• Verificar a existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos; 
• Verificar o funcionamento de todos os disjuntores, nos edifícios. 

 
B. Mensalmente 
• Controlar a corrente e da tensão de entrada; 
• Verificar as partes metálicas quanto ao índice de oxidação; 
• Verificar as condições gerais dos condutores de alimentação e distribuição; 
• Verificar e anotar o aquecimento e funcionamento dos disjuntores com os 

barramentos/fios/cabos; 
• Verificar a identificação dos quadros e substituição quando necessário; 
• Identificação dos Circuitos (quando necessário); 
• Medir e anotar as tensões e correntes de entrada dos quadros; 
• Verificar e anotar o equilíbrio de fases com todos os circuitos ligados; 
• Realizar limpeza geral; 
• Substituir elementos defeituosos por outros iguais tecnicamente (terminais, fitas ressecadas 

etc). 
 



 

 

C. Semestralmente 
• Controlar a corrente dos circuitos de saída; 
• Lubrificar as partes mecânicas móveis; 
• Reapertar os parafusos de fixação do barramento, conectores e terminais; 
• Realizar limpeza, com ar comprimido, dos disjuntores, quadros e barramentos. 

 
4.1.4. QUADROS DE COMANDO 

 
A. Diariamente 
• Verificar a existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos; 
• Verificar a existência de fusíveis queimados, e substituí-los. 

 
B. Mensalmente 
• Verificar as partes metálicas quanto ao índice de oxidação; 
• Verificar o fechamento correto das tampas dos porta-fusíveis; 
• Verificar o aquecimento das bases fusíveis; 
• Realizar inspeção no estado das chaves magnéticas; 
• Verificar o estado das botoeiras e luzes de sinalização; 
• Lubrificar as dobradiças das portas dos quadros; 
• Verificar a identificação e substituição quando necessário; 
• Verificar o estado e aperto dos terminais elétricos; 
• Verificar a atuação e regulagem dos relés temporizados e de sobrecarga; 
• Realizar inspeção da pressão de contato dos fusíveis; 

 

C. Semestralmente 
• Executar limpeza geral. 
• Lubrificar as partes mecânicas das chaves magnéticas; 
• Reapertar os bornes de ligação das chaves magnéticas; 
• Reapertar os parafusos de contato dos botões de comando; 
• Verificar o barramento e terminais conectores; 
• Verificar o estado de conservação das bases fusíveis. 
• Realizar limpeza das câmaras de extinção e dos contactos das chaves magnéticas; 
• Verificar o contato dos porta-fusíveis para evitar fusões; 
• Verificar o arco em excesso das chaves magnéticas. 
• Identificação dos Circuitos (quando necessário); 

 
4.1.5. ILUMINAÇÃO INTERNA 

 
A. Semanalmente  
• Realizar inspeção das luminárias quanto à existência de lâmpadas e reatores queimados 

ou inoperantes; 
• Verificar os interruptores quanto às condições operacionais, substituindo-os, se necessário. 
• Verificar os sensores quanto às condições operacionais. 

 
B. Mensalmente 



 

 

• Verificar o sistema de fixação das luminárias, corrigindo-as; 
• Verificar os pinos fêmeas de contato das tomadas, corrigindo-os; 
• Reapertar os parafusos de fixação das tomadas, corrigindo-os; 
• Realizar limpeza das luminárias e lâmpadas. 
• Efetuar medição do nível de iluminamento sobre cada plano de trabalho. 

 
4.1.6. ILUMINAÇÃO EXTERNA 

 
A. Semanalmente 
• Realizar inspeção das luminárias quanto à existência de lâmpadas e reatores queimados 

ou inoperantes, substituindo-os; 

 
B. Mensalmente 
• Verificar o estado dos fios nas conexões; 
• Verificar os soquetes das lâmpadas quanto à oxidação; 
• Realizar limpeza das luminárias e vidros dos refletores 
• Verificar o sistema de fixação das luminárias, corrigindo-as; 
• Efetuar medição do nível de iluminamento. 

 

 
4.1.7. TOMADAS DE PISO/PAREDES 

 
A. Trimestralmente 
• Testar a corrente na rede de tomadas; 
• Verificar as condições bornes e dos espelhos; 
• Identificar, com etiquetas apropriadas, todas as tomadas quanto à tensão; 

• Reapertar carcaças, tampas e blocos de tomadas; 
• Realizar limpeza dos espelhos e das caixas de tomadas. 

 
4.1.8. REDE ELÉTRICA NORMAL 

 
A. Semanalmente 
• Realizar inspeção das caixas de passagem; 
• Realizar inspeção do estado das capas isolantes dos fios e cabos. 

 
B. Mensalmente 
• Verificar o estado geral dos cabos e emendas; 
• Verificar o aterramento; 
• Verificar a corrente de serviço e sobreaquecimento. 
• Verificar a identificação dos quadros, realizar ou substituir quando necessário; 
• Verificar a identificação dos circuitos, , realizar ou substituir quando necessário; 

 
C. Semestralmente 
• Medir a corrente da fiação e verificação de acordo com as tabelas de corrente máxima 



 

 

permitida; 
• Realizar limpeza das caixas de passagem. 

 
 
 

4.1.9. REDE ELÉTRICA ESTABILIZADA 

 
D. Semanalmente 
• Realizar inspeção das caixas de passagem; 
• Realizar inspeção do estado das capas isolantes dos fios e cabos. 

 
E. Mensalmente 
• Verificar o estado geral dos cabos e emendas; 
• Verificar o aterramento; 
• Verificar a corrente de serviço e sobreaquecimento. 
• Verificar a identificação dos quadros, realizar ou substituir quando necessário; 
• Verificar a identificação dos circuitos, , realizar ou substituir quando necessário; 

 
F. Semestralmente 
• Medir a corrente da fiação e verificação de acordo com as tabelas de corrente máxima 

permitida; 
• Realizar limpeza das caixas de passagem. 

 

 
4.1.10. NO-BREAK’S 

 
A. Semanalmente 
• Verificar o no-break quanto ao superaquecimento; 
• Verificar a existência de ruídos e vibrações anormais. 

 
B. Mensalmente 
• Registras as tensões e correntes de saída do no-break; 
• Verificar a tensão de entrada; 
• Verificar o no-break quanto ao superaquecimento; 
• Verificar a temperatura dos disjuntores, terminais e conexões; 
• Verificar o funcionamento dos fusíveis, disjuntores, contactores e relés auxiliares; 
• Verificar o funcionamento das chaves seletoras, das botoeiras e da sinalização; 
• Verificar o funcionamento do sistema de ventilação; 
• Verificar o estado dos isoladores de entrada e saída; 
• Verificar a identificação e substituição quando necessário. 
• Verificar o carregador de baterias; 
• Corrigir o nível de eletrólito, se necessário. 
• Realizar limpeza externa dos gabinetes; 
• Realizar limpeza das aberturas de ventilação; 
• Execução de termografia e emissão de relatórios 



 

 

• Realizar limpeza da sala técnica. 

 
C. Semestralmente 
• Verificar e reapertar os barramentos e conexões; 
• Verificar o potenciômetro do controlador e interiores; 
• Verificar e corrigir a densidade e temperatura do eletrólito; 
• Verificar os componentes de alimentação do controlador; 
• Realizar teste de by-pass manual ou automático; 
• Verificar a tensão das baterias; 

• Limpar o armário e banco de baterias; 
• Limpar e engraxar os bornes das baterias; 
• Realizar limpeza geral e reapertar os parafusos de estanqueidade. 

 
D. Anualmente 
• Aferir os instrumentos de medição. 

 
4.1.11. BANCO DE BATERIAS 

 
A. Mensalmente 
• Efetuar registro de tensões de cada elemento; 
• Verificação do nível do eletrólito; 
• Realizar remoção dos pontos de sulfatação e limpeza geral nos bancos. 
• Execução de termografia e emissão de relatórios 

 
B. Semestralmente 
• Realizar medição da densidade do eletrólito dos elementos dos bancos; 
• Verificação dos suspiros dos elementos e desobstruir, caso necessário; 
• Aplicar vaselina em pasta nas conexões e bornes dos elementos; 
• Realizar simulação de falta de energia. 

 
4.1.12. GRUPO-MOTOR-GERADOR 

 
A. Semanalmente 
• Verificação de vazamento de combustível; 
• Verificação do nível de combustível no tanque; 
• Verificação de vazamento de água e/ou óleo; 
• Verificação do nível de água das baterias; 
• Verificação das cargas das baterias; 
• Verificação do nível de água no radiador; 
• Verificação do pré-aquecimento do cárter; 
• Verificação da tensão das correias; 
• Verificação do estado das mangueiras de interligação; 
• Teste de acionamento do motor sem carga; 
• Verificação da atuação do horímetro; 



 

 

• Limpeza dos terminais das baterias; 
• Limpeza geral da casa de máquinas e do grupo motor-gerador; 
• Teste de funcionamento em vazio; 
• Verificação da existência de ruídos anormais (elétricos ou mecânicos) no teste. 
• Verificação do sistema de exaustão de gases; 

 

B. Mensalmente 

 
• Verificação dos componentes eletrônicos e sinais luminosos; 
• Verificação dos medidores e chaves selecionadoras; 
• Verificação dos componentes mecânicos, vibrações e ruídos; 
• Verificação do nível de óleo no cárter e no reverso do redutor; 
• Verificação do estado dos mancais; 
• Verificação do nível de solução eletrolítica nas baterias; 
• Reaperto dos parafusos de fixação da base; 
• Verificação do aperto dos parafusos dos cabeçotes; 
• Verificação do estado das escovas; 
• Verificação do estado das pinturas; 
• Reaperto da tubulação do combustível; 
• Verificação do sistema de circulação e armazenagem de combustível; 
• Verificação do sistema de arrefecimento dos grupos geradores; 

 
C. Trimestralmente 
• Teste de carga; 

 
D. Semestralmente 
• Troca de óleo; 
• Troca de filtro de óleo; 
• Troca de filtro de combustível; 
• Reaperto dos terminais e conexões elétricas; 
• Teste de transferência automática. 

 
4.1.13. QUADRO DE TRANSFERÊNCIA AUTOMÁTICA 

 
A. Mensalmente 
• Verificação das partes metálicas quanto ao índice de oxidação; 
• Verificação de ruídos e vibrações anormais; 
• Verificação do estado das chaves de manobra; 
• Lubrificação das dobradiças das portas dos quadros; 
• Verificação da identificação e substituição quando necessário. 

 
B. Semestralmente 
• Lubrificação das partes mecânicas móveis; 
• Verificação do barramento e terminais conectores; 
• Verificação da temperatura nas conexões de entrada e saída; 



 

 

• Reaperto dos conectores de ligação; 
• Reaperto dos parafusos de fixação do barramento e ferragens 

 
4.1.14. SISTEMA DE PÁRA-RAIOS (SPDA) E ATERRAMENTO 

 
A. Semanalmente 
• Verificar o captor; 
• Verificar o isolamento entre o captor e haste; 
• Verificar o isolamento das cordoalhas de descida para a terra; 
• Verificar as isoladoras castanhas quanto às falhas, trincas etc; 
• Verificar a tubulação de descida; 
• Verificar as conexões de aterramento e grampos tensores; 
• Verificar as malhas de terra; 
• Verificar existência de oxidação das partes metálicas, estrutura e ligações. 

 
B. Anualmente 
• Medir e registrar resistência de aterramento; 
• Manter a resistência de terra dentro dos limites normatizados; 
• Combater oxidação com aplicação de produtos químicos. 

 
 

4.1.15. REDE LÓGICA  

 
A. Mensalmente 
• Vistoriar pontos de rede dos usuários verificando 
• Ponto está com etiqueta de identificação; 
• Ponto está conectorizado corretamente; 
• Ponto está fixado adequadamente; 
• Realizar limpeza da sala técnica; 
• Vistoriar o cabeamento horizontal; 
• Verificar cabeamento lógico está adequadamente separado da rede elétrica; 
• Verificar cabeamento lógico está adequadamente acondicionado e identificado em canaleta 

ou duto. 
 

4.1.16. TRANSFOMADORES DE CORRENTE E DE POTENCIAL (EXCETO OS  DA 
CONCESSIONÁRIA): 
 

Semestralmente 
• Limpar cuidadosamente o conjunto; 
• Inspecionar partes metalicas e conexões; 
• Medir e anotar o valor da resitência de isolação. 

 
4.1.17. BANCO DE CAPACITORES (EXCETO OS  DA CONCESSIONÁRIA): 

 
Semestralmente 

• Medir e anotar os valores de correntes e tensões; 
• Verificar fixação na base e ligações do cabo terra; 
• Inspecionar se não há vazamentos; 



 

 

• Verificar condições das buchas e caixas metálicas; 
• Verificar se há oxidação no painel e capacitores; 
• Corrigir todas as anormalidades verificadas; 
• Inspecionar o estado das chaves de acionamento/proteção; 
• Limpar todo o conjunto; 
• Reapertar conexões. 

 

 
4.2. SISTEMA HIDROSSANITÁRIO 

 
 

Em toda a manutenção preventiva, os colaboradores da empresa devem anotar os serviços 
necessários a serem executados, quando houver necessidade de reparar ou trocar materiais que 
não fazem parte da manutenção preventiva realizada e encaminhar à Fiscalização para a 
execução de manutenção corretiva, com a elaboração de Ordens de Serviço. 
 

 
4.2.1. BOMBAS DE RECALQUE 

 
A. Semanalmente 
• Operar o sistema; 
• Realizar leitura dos instrumentos de medição; 
• Verificar o funcionamento elétrico e mecânico; 
• Controlar o gotejamento de água pelas gaxetas; 
• Verificar a existência de superaquecimento dos motores e mancais; 
• Inspecionar o funcionamento das chaves bóias superiores e inferiores, substituindo- as 

quando necessário; 
• Inspecionar o funcionamento das válvulas de retenção; 
• Verificar o estado das gaxetas; 
• Verificar as luvas de acoplamento; 
• Verificar o estado de conservação das bases e chumbadores; 
• Verificar o estado do óleo lubrificante; 
• Medir a corrente elétrica dos motores; 
• Aferir a corrente elétrica das moto-bombas. 

 

B. Mensalmente 
• Medir a resistência de isolamento dos motores mantendo-as dentro das normas; 
• Verificar o alinhamento do eixo bombas e motores; 
• Medir a folga das luvas de acoplamento; 
• Limpar os elementos dos filtros de água; 
• Reapertar as bases de fixação dos motores; 
• Testar o funcionamento dos dispositivos de proteção dos motores; 
• Verificar o ajuste dos relés de sobrecarga; 
• Inspecionar o estado das bases fusíveis quanto ao aquecimento; 
• Limpar as chaves magnéticas; 
• Verificar o estado de conservação dos contatos das chaves magnéticas; 



 

 

• Reapertar os bornes de ligação das chaves magnéticas; 
• Limpar as câmaras de extinção das chaves magnéticas; 
• Lubrificar as partes mecânicas das chaves magnéticas; 
• Ajustar a pressão dos contatos. 

 
4.2.2. INSTALAÇÕES GERAIS 

 
A. Diariamente 
• Leitura dos instrumentos de medição 

 
B. Semanalmente 

Banheiros 

• Verificação de vazamentos nas torneiras e válvulas das pias e lavatórios; 
• Verificação de vazamentos nos registros, vasos sanitários e caixas acopladas; 
• Verificação do funcionamento das válvulas de descarga; 
• Verificação do funcionamento dos ralos sifonados e secos; 
• Verificação das condições dos ralos de escoamento; 
• Verificação de obstrução nas pias, vasos e drenos. 
• Limpeza dos ralos de escoamento. (MENSAL) 

 
Copas e Cozinhas 

 
• Verificação das caixas e ralos sifonados e secos; 
• Verificação do funcionamento das torneiras; 
• Verificação das condições dos ralos de escoamento; 
• Verificação de obstrução nas pias e drenos; 
• Verificação da existência de vazamentos nas pias e torneiras 

 
C. Mensalmente 

 
 

Banheiros 
 

• Limpeza dos ralos de escoamento; 
 

Copas e Cozinhas 
 

• Limpeza dos ralos de escoamento; 
• Limpeza das caixas de decantação através do recolhimento do pó de café. 
• Verificar nível da caixa de gordura e realizar limpeza; 

 
Áreas externas 

 
• Verificação das “bocas de lobo”, caixas de visita e ralos abacaxis; 
• Verificação das caixas assépticas. 
• Limpeza das grelhas e das entradas das tubulações de escoamento de águas pluviais, 



 

 

diariamente nos períodos de chuvas.  
 

 
4.2.3. RESERVATÓRIOS, CAIXAS D’ÁGUA E ESPELHO D’ ÁGUA 

 
 Mensalmente 
• Verificação se a reserva técnica de incêndio está sendo mantida, registrando o nível 

observado; 
• Verificação se há vazamentos e infiltrações de água através das paredes do reservatório; 
• Verificação se as válvulas estão em perfeito estado de funcionamento; 
• Verificação se a estrutura dos tanques elevados necessitam de reparos. 
• Verificação e reparo do medidor de nível e sistema automático de funcionamento das 

bombas; 
• Verificação de torneira de bóia, extravasor e registros de válvula de pé e de retenção; 
• Verificação periódica da ventilação do ambiente e das aberturas de acesso. 

 
 Semestralmente 
• Proceder à limpeza dos reservatórios. 

 
 Diariamente 
• Acompanhamento diario dos nıveis dos reservatorios superiores e inferiores de agua potavel. 

Nıveis inadequados no reservat´orio inferior podem causar problemas nas bombas de 
recalque e falta de agua nas instalacoes 

• Verificação do nıvel do espelho d'agua no Palacio do Itamaraty Espelho D'Agua, onıvel deve 
ser mantido de modo a evitar o desperdıcio devido ao derramamento e alto o suficiente para 
manter as plantas dos jardins saudaveis.. 

 
4.2.4. SISTEMA DE POÇO ARTESIANO 

 
A. Diariamente 
• Verificação dos componentes elétricos e hidráulicos dos poços; 
• Inspeção e limpeza das instalações; 
• Verificação do nível da água para a identificação de possíveis vazamentos; 
 

 
 
5. EQUIPE RESIDENTE 

 

5.1. Auxiliar de Encanador ou Bombeiro Hidráulico de Manutenção Preventiva 
 

 Auxiliar nos serviços de manutenção preventiva predial hidrossanitárias e pluviais, nas 
dependências das unidades, conforme demanda e orientação da supervisão imediata; 
 

 Executar os serviços gerais de baixa complexidade, sob orientação e supervisão; 
 



 

 

 Manter o ambiente de trabalho livre de entulhos, recolhendo as sobras, equipamentos e 
ferramentas; 

 
 Executar todos os serviços em plena segurança e observância às determinações superiores, 

comunicando ao Encarregado-Geral o término das tarefas; 
 

 Desempenhar outras atividades inerentes a função sob orientação e supervisão dos 
profissionais d e c ada área e do Encarrego Geral; 

  



 

 

 

5.2.  Auxiliar de Eletricista de Manutenção Preventiva 
 

 Auxiliar nos serviços de manutenção predial, elétrica, hidráulica e marcenaria, nas 
dependências das unidades, conforme demanda e orientação da supervisão imediata; 
 

 Utilizar, sob orientação, ferramentas e equipamentos apropriados para cada tipo de 
atividade, inclusive trabalhos em altura, fazendo uso dos acessórios de segurança exigidos, 
conforme legislação vigente;  

 
 Cuidar da segurança dos usuários e funcionários, durante a execução dos serviços de 

manutenção; 
 
 Limpar e organizar os locais onde foram realizados os serviços de manutenção, removendo 

entulhos, varrendo, eliminando resíduos e manchas; 
 
 Zelar pela conservação dos materiais, ferramentas e equipamentos utilizados nos serviços 

de manutenção, requisitando sua reposição quando necessário; 
 
 Controlar o estoque de materiais, peças, componentes, ferramentas e equipamentos, 

verificando quantidades e registrando em documentos e planilhas sua movimentação; 
 
 Colaborar em eventos desenvolvidos, executando atividades de apoio conforme orientações 

superiores. 
 
 

5.3. Auxiliar Administrativo 
 
 

 Confecção de Ordem de Serviços geradas pelo órgão, acompanhamento das mesmas até a 
finalização, e emissão de relatório mensal com todos os serviços executados pela empresa 
mantenedora; 
 

 Executar os serviços de escritório, tais como a separação e classificação de documentos e 
correspondências, transcrição de dados, lançamentos, prestação de informações, 
organização de arquivos e fichários; 
 

 Atender chamadas telefônicas, anotando ou enviando recados e dados de rotina, para obter 
ou fornecer informações; 
 

 Operar microcomputador, digitando dados, inserindo informações e preparando relatórios e 
planilhas, digitando cartas, minutas e outros textos e desempenhar outras atividades 
inerentes à função; 

 
 Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes à função. 

 
 

5.4. Encarregado de Obras Gerais 
 
 Cumprir rigorosamente a execução dos serviços previstos no plano de manutenção preventiva 



 

 

e corretiva;  
 

 Coordenar, supervisionar, comandar e fiscalizar o bom funcionamento dos serviços; 
 

 Registrar as ocorrências relativas aos serviços executados, condições de funcionamento das 
instalações, dos equipamentos, bem como informar ao supervisor as pendências de materiais, 
acidentes e outros;  
 

 Cuidar da disciplina, controlar a frequência, a apresentação pessoal dos empregados;  
 

 Fiscalizar o uso dos equipamentos de uso profissional e EPIs, manter estoques mínimos de 
materiais/peças de reposição a ser utilizado pela equipe; 
 

 Implementar os planos de manutenção corretiva e preventiva, supervisionados pelos 
Engenheiros Responsáveis Técnicos; 
 

 Receber documentação e instruções da fiscalização da contratante e repassá-las às equipes; 
emitir documentos e estar em contato permanente com a fiscalização da contratante; 
 

 Elaborar e/ou supervisionar a elaboração de orçamentos de serviços, com base nas normas 
aplicáveis;  
 

 Realizar e/ou supervisionar a realização de medições e a consolidação de quantitativos de 
matérias e serviços, estando apto a realizar conversões entre as diferentes unidades de peso e 
medida; 
 

 Supervisionar, comandar e fiscalizar os serviços de manutenção elétrica e hidráulica; 
manutenção de carpintaria e marcenaria; troca de peças e reparo de pisos e assoalhos, 
conservação de alvenaria e fachadas, recuperação de pinturas, impermeabilização de 
superfícies, montagem de equipamentos de trabalho e segurança, inspecionando o local, 
manutenção predial, seguindo as normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio 
ambiente, manutenção de redes de telefonia, rede e telecomunicações; 
 

 Distribuir tarefas de manutenção aos trabalhadores, baseando-se nas especificações dos 
programas e na especialização de ceda um, para obter o máximo de rendimento; 
 

 Acompanhar o desempenho dos operadores gerais, encanadores, pedreiros, serventes e 
orientar quando necessário para manter o ritmo, qualidade e produtividade do trabalho. 
Analisar os relatórios diários de produção e identificar desvios dos padrões de processo. 

 
 Demonstrar pleno conhecimento dos trabalhos de manutenção a serem realizados; 

 
 Acatar orientação do Engenheiro Supervisor e do Engenheiro civil;  

 
 Verificar as condições de funcionamento de todas as Instalações gerais, quando for o caso, e 

levar ao conhecimento do Engenheiro Supervisor e do Engenheiro civil; 
 

 Desenvolver todas as tarefas relativas à manutenção e operação das Instalações solicitadas 
pelo Engenheiro Supervisor da Manutenção. 
 



 

 

 Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes à função. 
 

5.5. Plantonista Diurno  - Oficial de Manutenção Eletricista e 
Bombeiro Hidráulico 
 

Parte Elétrica 
 

 Executar manutenções emergenciais; 
 

 Realizar a operação do sistema elétrico: 
 

 Ligar/Desligar a iluminação interna e externa das edificações e equipamentos elétricos; 
 

 Ronda nos quadros parciais de força e controle diariamente; 
 

 Verificação dos eventos e alertas dos Nobreaks e Grupos Geradores; 
 
 Atendimento de chamados para verificações, organizações e levantamentos elétricos. 

 
 Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes a função; 

 
Parte hidráulica: 
 
 Executar manutenções emergenciais; 

 
 Em sua ronda diária fazer a verificação de vazamentos em torneiras, válvulas e registros 

hidrossanitários; 
 

 Em noites de chuvas, verificar as descidas das tubulações de águas pluviais do 
estacionamento térreo do Anexo I, para caixas de visitas na calçada da via S2, efetuando 
suas desobstruções para não haver alagamentos no estacionamento; 
 

 Plantonista que não terminar serviços emergenciais no seu turno, deve relatar por escrito os 
serviços iniciados à equipe do turno que irá substituí-lo; 

 
 Verificar nível d’água do lago do Palácio, no quadro de comando da bomba submersa; 

 
 Atender aos chamados para verificações, organizações e levantamentos hidrossanitários; 

 
 Dar continuidade aos serviços emergenciais não concluídos pela equipe antecessora no dia 

de seu plantão; 
 

 Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes a função. 
 
 

 
5.6. Plantonista Noturno - Oficial de Manutenção Eletricista e Bombeiro Hidráulico 

Eletricista  
 
 



 

 

Parte Elétrica 
 

 Executar manutenções emergenciais; 
 

 Realizar a operação do sistema elétrico: 
 

 Ligar/Desligar a iluminação interna e externa das edificações e equipamentos elétricos; 
 

 Ronda nos quadros parciais de força e controle diariamente; 
 

 Verificação dos eventos e alertas dos Nobreaks e Grupos Geradores; 
 
 Atendimento de chamados para verificações, organizações e levantamentos elétricos. 

 
 Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes a função; 

 
Parte hidráulica: 
 
 Executar manutenções emergenciais; 

 
 Em sua ronda diária fazer a verificação de vazamentos em torneiras, válvulas e registros 

hidrossanitários; 
 

 Em noites de chuvas, verificar as descidas das tubulações de águas pluviais do 
estacionamento térreo do Anexo I, para caixas de visitas na calçada da via S2, efetuando 
suas desobstruções para não haver alagamentos no estacionamento; 
 

 Plantonista que não terminar serviços emergenciais no seu turno, deve relatar por escrito os 
serviços iniciados à equipe do turno que irá substituí-lo; 

 
 Verificar nível d’água do lago do Palácio, no quadro de comando da bomba submersa; 

 
 Atender aos chamados para verificações, organizações e levantamentos hidrossanitários; 

 
 Dar continuidade aos serviços emergenciais não concluídos pela equipe antecessora no dia 

de seu plantão; 
 

 Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes a função. 
 
 

5.7. Eletricista (manutenção  preventiva) 
 

Atribuições do cargo: 
 

 Responsável por verificar, instalar e reparar o sistema elétrico e equipamentos 
eletroeletrônicos; 
 

 Está sob sua responsabilidade executar manutenção elétrica, preventiva, a fim de manter 
máquinas, equipamentos, motores, painéis, rede elétrica, aparelhos e instalações em perfeitas 
condições de funcionamento, atendendo aos padrões de tempo e qualidade requeridos; 



 

 

 
 Efetuar manutenção elétrica preventiva, de máquinas, equipamentos, painéis de comando, 

cabine, instrumentos, motores, aparelhos elétricos, pneumáticos, a fim de diagnosticar 
defeitos através de esquemas, desenhos, catálogos, análise e avaliação técnica, bem como, 
desmontar, recuperar, montar, testar e substituir componentes; 
 

 Providenciar novas instalações elétricas nas áreas da edificação, tanto na civil quando na 
industrial, efetuar reparos em equipamentos e instalações prediais 
 
 
 

 

5.8. Encanador ou Bombeiro Hidráulico de Manutenção Preventiva 
 
 

 Auxiliar nos serviços de manutenção predial preventiva de hidráulica, nas dependências das 
unidades, conforme orientação da supervisão imediata; 
 

 Prestar manutenções preventivas nas instalações hidráulicas, sanitárias, pluviais, d e água 
servida e esgoto; 
 

 Execução de alterações nos sistemas, e subsistemas, hidrossanitários, conforme projetos ou 
especificações autorizadas; 
 

 Interpretação de desenhos e diagramas técnicos hidrossanitários; 
 

 Realizar a lavagens de caixas d’água, limpezas das caixas de esgoto e águas pluviais e 
marquises; 
 

 Manter o ambiente de trabalho livre de entulhos, recolhendo as sobras, equipamentos e 
ferramentas; 
 

 Executar todos os serviços em plena segurança e observância às determinações superiores, 
comunicando ao Encarregado-Geral o término das tarefas; 
 

 Desempenhar outras atividades inerentes a função sob orientação e supervisão dos 
profissionais de cada área e do Encarrego Geral; 
 

 Está sob sua responsabilidade executar manutenção hidráulica, preventiva e/ou corretiva, de 
banheiros, copas e cozinha, atendendo aos padrões de tempo e qualidade requeridos; 
 

 Efetuar manutenção hidráulica preventiva e/ou corretiva, de máquinas, equipamentos, 
painéis de comando, cabine, instrumentos, motores, aparelhos elétricos, pneumáticos, a fim 
de diagnosticar defeitos através de esquemas, desenhos, catálogos, análise e avaliação 
técnica, bem como, desmontar, recuperar, montar, testar e substituir componentes; 

 
 Providenciar novas instalações hidráulicas nas áreas da empresa/edificação, tanto na civil 

quando na industrial, efetuar reparos em equipamentos e instalações prediais. 
 
 



 

 

5.9. Engenheiro Civil 
 

 Realizar o plano de manutenção e fazer cumprir rigorosamente a execução dos serviços 
previstos;  
 

 Coordenar e apoiar tecnicamente a Equipe Operacional de Manutenção na rotina de 
trabalho da Manutenção Predial, sistemas de instalações hidro sanitárias (água fria, reuso 
de águas cinzas, águas pluviais), sistemas estruturais em aço e misto, sistemas estruturais 
em concreto compreendendo a execução de serviços civis em geral, sistemas de vedação 
interna composto por alvenarias e divisórias, serviços de vidraçaria, serviços de marcenaria, 
e serviços eventuais que envolvam os sistemas civis; 
 

 Gerenciar todos os procedimentos e rotinas dos trabalhos, na sua área de atuação, com 
vistas a promover qualidade na execução do objeto deste contrato; 
 

 Acompanhar a execução de cada ordem de serviços na sua área de atuação, 
responsabilizando-se pela segurança, e pelo cumprimento dos prazos estabelecidos; 
 

 Realizar a gestão e execução do contrato, coordenar, organizar e gerir os serviços 
executados; 
 

 Elaborar relatórios, comunicados, laudos e outros de documentos; 
 

 Responsável técnico pelos serviços de engenharia civil realizados; 
 

 Registrar as ocorrências relativas aos serviços executados; 
 

 Demonstrar pleno conhecimento dos trabalhos de manutenção a serem  realizados; 
 

 Elaboram projetos de engenharia civil, gerenciam manutenção preventiva e corretiva, 
controlam a qualidade de empreendimentos, coordenam a operação e manutenção do 
empreendimento; 
 

 Prestar consultoria, assistência e assessoria e elaborar pesquisas tecnológicas; 
 

 Manter a equipe atualizada quanto às normas técnicas, legais e administrativas; 
 

 Reportar-se para quaisquer dúvidas e autorizações a fiscalização do contrato; 
 

 Prestar contas sempre a Fiscalização solicitar; 
 

 Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes à função. 
 

 Elaboram projetos de engenharia civil, gerenciam manutenção preventiva e corretiva, 
controlam a qualidade de empreendimentos, coordenam a operação e manutenção do 
empreendimento; 
 

 Prestar consultoria, assistência e assessoria e elaborar pesquisas tecnológicas; 
 



 

 

 
 

5.10. Engenheiro Eletricista 
 

 Supervisionar, coordenar as atividades da equipe de manutenção e dar orientação técnica 
referente aos sistemas, projetos e instalações elétricas de edificações;  
 

 Planejamento de manutenção preventiva e corretiva dos sistemas que envolvem o setor de 
manutenção;  
 

 Realizar o controle de eficiência dos equipamentos e custos de manutenção;  
 

 Garantir as operações de manutenção da unidade em perfeitas condições e de acordo com 
as normas técnicas; 
 

 Buscar alternativa para melhoria contínua em disponibilidade e custos de manutenção; 
 

 Analisar continuamente o fluxo de trabalho de manutenção de modo a propor ajuste, 
correções e melhorias; 
 

 Realizar estudos de viabilidade técnico-econômica, vistoria, perícia, laudo e parecer técnico;  
 

 Elaborar orçamento;  
 

 Realizar atividades de padronização, mensuração e controle de qualidade; 
 

 Executar e fiscalizar serviços de engenharia e serviços técnicos;  
 

 Conduzir equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção;  
 

 Elaborar projetos, assessorando e supervisionando a sua realização; 
 

 Orientar e controlar processo de produção ou serviço de manutenção;  
 

 Utilizar recursos de Informática (Pacote Office Windows e Autocad);  
 

 Analisar dados e informações: elaborar diagnóstico; elaborar metodologia e estudos 
preliminares; definir técnicas e materiais, detalhamento técnico construtivo e orçamento do 
projeto;  
 

 Registrar responsabilidade técnica (ART);  
 

 Elaborar manual do usuário;  
 

 Preparar cronograma físico e financeiro;  
 
 Elaborar o caderno de encargos / memorial descritivo / especificações. 

 
 



 

 

 
5.11. Técnico em Edificações 

 
 Cumprir rigorosamente a execução dos serviços previstos no plano de manutenção 

preventiva e corretiva, que tenha experiência em orçamento;  
 

 Elaborar as ordens de acordo com o Termo de Referência, Sinapi e tabelas de referência 
aprovadas; 
 

 Registrar as ocorrências relativas aos serviços executados, bem como informar ao 
supervisor as pendências de materiais, acidentes e outros;  
 

 Elaborar projetos de serviços de engenharia, arquitetura e de Instalações Prediais, tais 
como instalações elétricas e hidro sanitárias;  
 

 Demonstrar pleno conhecimento, dos trabalhos de manutenção a serem realizados;  
 

 Acatar orientações do Engenheiro Supervisor e do técnico responsável;  
 

 Desenvolver todas as tarefas solicitadas pelo Engenheiro Supervisor da Manutenção.; 
 

 Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes a função. 
 
 

5.12. Eletrotécnico 
 
 Montagem de projetos; 

 
 Elaborar orçamento;  

 
 Inspeção, instalação, testes, ensaios, calibração, medição e reparos em equipamentos e 

materiais elétricos, eletrônicos, eletromecânicos;  
 

 Cuidar da segurança individual e coletiva em sistemas elétricos de potência de alta e baixa 
tensão; 
 

 Garantidor da distribuição eficiente de energia, buscando meios para que os equipamentos 
estejam sempre em funções plenas; 
 

 Responsável pela criação de circuitos eletromecânicos e automáticos de energia; 
 

 Desempenhar outras atividades não listadas e inerentes a função; 
 
 Desenvolver todas as tarefas relativas à manutenção e operação das Instalações 

solicitadas pelo Engenheiro Supervisor da Manutenção. 
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ANEXO III  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS 



GRUPO VALOR UNITÁRIO BDI (%) CUSTO TOTAL %

1 1.059.566,62 22,23 1.295.108,28 20,95%

2 3.999.000,44 22,23 4.887.978,24 79,05%

VALOR CUSTO ORÇAMENTO: 5.058.567,06 79,0%

VALOR TOTAL COM BDI: 6.183.086,52 100,0%

ANEXO III
PLANILHA RESUMO

EQUIPE RESIDENTE

SERVIÇOS SOB DEMANDA

DESCRIÇÃO ESPECIFICA
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ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UND
QUANTIDA

DE
PREÇO UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL R$

% % ACUMULADO FAIXA

1.10 2143-05 ENGENHEIRO ELETRICISTA SENGE/ SINDUSCON MÊS  R$    12,00  R$                      19.967,88 239.614,56 4,53% 4,53% A

1.6 5143-25
PLANTONISTA NOTURNO - OFICIAL DE
MANUTENÇÃO ELETRICISTA E BOMBEIRO
HIDRÁULICO  (12/36H)

SINDUSCON/ 
STICOMBE 

MÊS  R$    24,00  R$                        6.259,41 150.225,84 2,84% 7,37% A

1.7 7156-10 ELETRICISTA (MANUTENÇÃO PREVENTIVA)
SINDUSCON/ 
STICOMBE 

MÊS  R$    24,00  R$                        6.006,47 144.155,28 2,72% 10,09% A

1.5 5143-25
PLANTONISTA DIURNO -OFICIAL DE MANUTENÇÃO
ELETRICISTA E BOMBEIRO HIDRÁULICO
PLANTONISTA DIURNO (12/36H)

SINDUSCON/ 
STICOMBE 

MÊS  R$    24,00  R$                        5.742,57 137.821,68 2,60% 12,69% A

1.9 2142-05 ENGENHEIRO CIVIL   (4 HORAS/DIAS X 12 MESES) SINAPI MÊS  R$    12,00  R$                        9.983,94 119.807,28 2,26% 2,26% A

1.2 5143-10
AUXILIAR DE ELETRICISTAS (MANUTENÇÃO
PREVENTIVA)

SINDUSCON/ 
STICOMBE 

MÊS  R$    24,00  R$                        4.349,63 104.391,12 1,97% 4,24% A

1.4 7102-05 ENCARREGADO DE OBRAS GERAIS SINDSERVIÇOS MÊS  R$    12,00  R$                        7.964,52 95.574,24 1,81% 6,04% A

2.7.16 102185
PORTA DE ABRIR COM MOLA HIDRÁULICA, EM
VIDRO TEMPERADO, 2 FOLHAS DE 90X210 CM,
ESPESSURA DD 10MM, INCLUSIVE ACESSÓRIOS

SINAPI UN 30,00 2.835,63 85.068,90 1,61% 7,65% A

2.7.10
COMP. MP - 

031
INSTALAÇÃO DE VIDRO LAMINADO BRONZE, E = 8
MM (4+4)

COMP. PRÓPRIA M2 100,00 806,31 80.630,74 1,52% 9,17% A

1.11 3121.05 TECNICO DE EDIFICAÇÕES SINTEC/ SEAC MÊS  R$    12,00  R$                        6.707,58 80.490,96 1,52% 10,69% A

1.12 3131-05 TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA SINTEC/ SEAC MÊS  R$    12,00  R$                        6.249,02 74.988,24 1,42% 12,11% A

2.5.8 88488
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX
ACRÍLICA EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014

SINAPI M2 5.000,00 14,83 74.150,00 1,40% 13,51% A

2.7.11
COMP. MP - 

032
INSTALAÇÃO DE VIDRO LAMINADO FUMÊ, E = 8 MM
(4+4)

COMP. PRÓPRIA M2 100,00 731,43 73.142,74 1,38% 14,89% A

2.5.7 88489
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX
ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014

SINAPI M2 5.000,00 13,06 65.300,00 1,23% 16,13% A

2.1.177
COMP. MP - 

0009
LÂMPADA TUBULAR LED DE 18/20 W -
SUBSTITUIÇÃO

COMP. PRÓPRIA UN 2.500,00 25,72 64.294,56 1,21% 17,34% A

2.4.37 2227

PISO ELEVADO C/PLACA DE AÇO PREENCHIDA COM
CONCRETO CELULAR, REVESTIDO COM PLAVIFLEX
e=3,2mm C/PEDESTAIS TELESCOPICO
GALVANIZADO A FOGO, DIM. 600 x 600 x 30mm

ORSE M2 100,00 631,20 63.120,00 1,19% 18,53% A

1.8 7241-10
ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO
(MANUTENÇÃO PREVENTIVA)

SINDUSCON/ 
STICOMBE

MÊS  R$    12,00  R$                        4.797,32 57.567,84 1,09% 19,62% A

2.4.36 98672
PISO E REVESTIMENTO DE PAREDE EM MÁRMORE
APLICADO EM AMBIENTES INTERNOS. AF_06/2018

SINAPI M2 150,00 355,82 53.373,00 1,01% 20,63% A

2.7.15 102188
MOLA HIDRAULICA DE PISO PARA PORTA DE VIDRO
TEMPERADO.

SINAPI UN 60,00 815,47 48.928,20 0,92% 21,55% A

1.3 4110-05 AUXILIAR ADMINISTRATIVO SINDSERVIÇOS MÊS  R$    12,00  R$                        4.014,43 48.173,16 0,91% 22,46% A

CURVA ABC SERVIÇOS
ANEXO III



2.3.10 98546
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA
ASFÁLTICA, UMA CAMADA, INCLUSIVE APLICAÇÃO
DE PRIMER ASFÁLTICO, E=3MM. AF_06/2018

SINAPI M2 550,00 84,18 46.299,00 0,87% 23,34% A

2.1.176
COMP. MP - 

0001
LÂMPADA TUBULAR FLUORESCENTE T8 DE 32/36 W,
BASE G13 - SUBSTITUIÇÃO

COMP. PRÓPRIA UN 2.500,00 18,06 45.144,56 0,85% 24,19% A

2.5.10
COMP. MP - 

0018
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX
PVA EM TETO, DUAS DEMÃOS.AF_06/2014

SINAPI M2 4.000,00 11,19 44.748,88 0,85% 25,04% A

1.1 5143-10
AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO
HIDRÁULICO 

SINDUSCON/ 
STICOMBE 

MÊS  R$    12,00  R$                        3.524,84 42.298,08 0,80% 25,84% A

2.1.216 12232

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMBUTIR, EM CHAPA
DE AÇO, PARA ATÉ 56 DISJUNTORES, COM
BARRAMENTO, PADRÃO DIN, EXCLUSIVE
DISJUNTORES

ORSE UN 20,00 2.093,14 41.862,80 0,79% 26,63% A

2.7.12
COMP. MP - 

033
INSTALAÇÃO DE VIDRO LAMINADO PRATA, E = 8 MM
(4+4)

COMP. PRÓPRIA M2 50,00 823,55 41.177,37 0,78% 27,41% A

2.5.9
COMP. MP - 

0017
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX
PVA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014

SINAPI M2 4.000,00 9,95 39.780,32 0,75% 28,16% A

2.1.224
COMP. MP - 

0002
REATOR DE PARTIDA RÁPIDA PARA LÂMPADA
FLUORESCENTE 2X32W - SUBSTITUIÇÃO

COMP. PRÓPRIA UN 700,00 52,05 36.436,65 0,69% 28,85% A

2.4.32 94990

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO,
FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL,
NÃO ARMADO. AF_07/20

SINAPI M3 50,00 674,16 33.708,00 0,64% 29,48% A

2.5.19 100761

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO
(ESMALTE SINTÉTICO FOSCO) PULVERIZADA SOBRE
SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL)
EXECUTADO EM OBRA (02 DEMÃOS). AF_01/2020

SINAPI M2 800,00 39,53 31.624,00 0,60% 30,08% A

2.4.27 102254

DIVISORIA SANITÁRIA, TIPO CABINE, EM MÁRMORE
BRANCO POLIDO, ESP = 3CM ASSENTADO COM
ARGAMASSA COLANTE AC III-E, EXCLUSIVE
FERRAGENS.

SINAPI M2 60,00 517,93 31.075,80 0,59% 30,67% A

2.1.184 7329

LUMINÁRIA DE SOBREPOR COM ALETAS, PARA
LÂMPADA FLUORESCENTE, 2 X 32W, REF.
TCS020232CIRL, DA PHILIPS, INCLUSIVE REATOR E
LÂMPADA

ORSE UN 100,00 290,84 29.084,00 0,55% 31,22% A

2.4.4 87399
ARGAMASSA PRONTA PARA CONTRAPISO, 
PREPARO MANUAL. AF_08/2019

SINAPI M3 20,00 1.277,76 25.555,20 0,48% 31,70% A

2.3.9 98547

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA
ASFÁLTICA, DUAS CAMADAS, INCLUSIVE APLICAÇÃO
DE PRIMER ASFÁLTICO, E=3MM E E=4MM.
AF_06/2018

SINAPI M2 150,00 154,58 23.187,00 0,44% 32,14% A

2.4.31 94992

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO,
FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL,
ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF_07/2016

SINAPI M2 225,00 102,59 23.082,75 0,44% 32,57% A

2.1.182 101653

LUMINARIA ABERTA PARA ILUMINACAO PUBLICA,
PARA LAMPADA A VAPOR DE MERCURIO ATE 400W
E MISTA ATE 500W, COM BRACO EM TUBO DE ACO
GALV D=50MM PROJ HOR=2.500MM E PROJ VERT=
2.200MM, FORNECIMENTO E INSTALACAO

SINAPI UN 100,00 215,77 21.577,00 0,41% 32,98% A

2.4.41 101727
PISO VINÍLICO SEMI-FLEXÍVEL EM PLACAS, PADRÃO
LISO, ESPESSURA 3,2 MM,

SINAPI M2 100,00 209,56 20.956,00 0,40% 33,38% A

2.1.185 97587

LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE EMBUTIR, COM 2
LÂMPADAS FLUORESCENTES DE 14 W, COM
REATOR DE PARTIDA RÁPIDA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 208,98 20.898,00 0,39% 33,77% A

2.7.3 102166
INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO FUME, E = 6 MM, EM
ESQUADRIA DE ALUMÍNIO OU PVC, FIXADO COM
BAGUETE. AF_01/2021_P

SINAPI M2 100,00 207,10 20.710,00 0,39% 34,16% A

2.7.8 102166
INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO INCOLOR, E = 6 MM, EM
ESQUADRIA DE ALUMÍNIO O U PVC, FIXADO COM
BAGUETE

SINAPI M2 100,00 207,10 20.710,00 0,39% 34,55% A

2.1.10 91926
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 5.000,00 4,10 20.500,00 0,39% 34,94% A



2.6.44
COMP. MP - 

047
DEMONTAGEM/MONTAGEM DE MESAS DE APOIO COMP. PRÓPRIA UN 240,00 84,98 20.395,20 0,39% 35,33% A

2.6.45
COMP. MP - 

048
DEMONTAGEM/MONTAGEM DE MESAS DE
TRABALHO

COMP. PRÓPRIA UN 240,00 84,98 20.395,20 0,39% 35,71% A

2.6.46
COMP. MP - 

049
DEMONTAGEM/MONTAGEM DE MESAS DE REUNIÃO COMP. PRÓPRIA UN 240,00 84,98 20.395,20 0,39% 36,10% A

2.6.48
COMP. MP - 

052
DESMONTAGEM/MONTAGEM DE ARMÁRIOS OU
ESTANTES

COMP. PRÓPRIA UN 240,00 84,98 20.395,20 0,39% 36,48% A

2.1.206 93139

PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO
INTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULOS), CAIXA
ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E
CHUMBAMENTO (EXCLUINDO LUMINÁRIA E
LÂMPADA). AF_01/2016

SINAPI UN 100,00 192,78 19.278,00 0,36% 36,85% A

2.1.15 91929
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 2.500,00 7,69 19.225,00 0,36% 37,21% A

2.1.229 101627
REATOR PARA LAMPADA VAPOR DE SODIO ALTA
PRESSAO - 220V/250W - USO EXTERNO

SINAPI UN 100,00 191,60 19.160,00 0,36% 37,57% A

2.6.34
COMP. MP - 

037
AFIXAÇÃO DE QUADROS (OBRA DE ARTE) - MAIORES 
QUE 2X2M

COMP. PRÓPRIA UN 120,00 158,54 19.024,80 0,36% 37,93% A

2.1.209 93140

PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO
INTERRUPTOR SIMPLES CONJUGADO COM
PARALELO, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO,
RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO
LUMINÁRIA E LÂMPADA). AF_01/2016

SINAPI UN 100,00 181,41 18.141,00 0,34% 38,28% A

2.5.21 100721

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE FUNDO (TIPO
ZARCÃO) PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES
METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA
(POR DEMÃO). AF_01/2020

SINAPI M2 900,00 20,15 18.135,00 0,34% 38,62% A

2.1.232 97601

REFLETOR EM ALUMÍNIO, DE SUPORTE E ALÇA,
COM LÂMPADA VAPOR DE MERCÚRIO DE 250 W,
COM REATOR ALTO FATOR DE POTÊNCIA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 50,00 343,83 17.191,50 0,32% 38,94% A

2.1.16 91928
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 2.500,00 6,73 16.825,00 0,32% 39,26% A

2.1.17 92988
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 50 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA DISTRIBUIÇÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 300,00 54,85 16.455,00 0,31% 39,57% A

2.4.1 89043

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS VAZADOS DE
CERÂMICA DE 9X19X19CM (ESPESSURA 9CM), PARA
EDIFICAÇÃO HABITACIONAL MULTIFAMILIAR
(PRÉDIO). AF_11/2014

SINAPI M2 200,00 82,13 16.426,00 0,31% 39,88% A

2.1.18 92987
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 50 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA DISTRIBUIÇÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 300,00 54,71 16.413,00 0,31% 40,19% A

2.1.231 97600

REFLETOR EM ALUMÍNIO, DE SUPORTE E ALÇA,
COM 1 LÂMPADA VAPOR DE MERCÚRIO DE 125 W,
COM REATOR ALTO FATOR DE POTÊNCIA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 50,00 323,60 16.180,00 0,31% 40,50% A

2.1.208 93137

PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), CAIXA
ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E
CHUMBAMENTO (EXCLUINDO LUMINÁRIA E
LÂMPADA). AF_01/2016

SINAPI UN 100,00 158,32 15.832,00 0,30% 40,80% A

2.10.5 99839

GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M
DE ALTURA, MONTANTES TUBULARES DE 1.1/2?
ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 2?,
GRADIL FORMADO POR BARRAS CHATAS EM FERRO
DE 32X4,8MM, FIXADO COM CHUMBADOR
MECÂNICO AF 04/2019 P

SINAPI M 30,00 527,33 15.819,90 0,30% 41,10% A

2.1.19 91931
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 1.500,00 10,40 15.600,00 0,29% 41,39% A

2.2.115 9676
TORNEIRA DE MESA COM FECHAMENTO
AUTOMÁTICO, LINHA DECAMATIC ECO, REF.1173.C,
DECA OU SIMILAR

ORSE UN 60,00 259,87 15.592,20 0,29% 41,68% A

2.2.13 102122
BOMBA CENTRÍFUGA, TRIFÁSICA, 10 CV OU 9,86 HP,
HM 85 A 140 M, Q 4,2 A14,9 M3/H - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2020

SINAPI UN 2,00 7.785,19 15.570,38 0,29% 41,98% A



2.6.47
COMP. MP - 

050
DEMONTAGEM/MONTAGEM DE MESAS COM VALOR
HISTÓRICO

COMP. PRÓPRIA UN 180,00 84,98 15.296,40 0,29% 42,27% A

2.10.3 94229
CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO
24, DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

SINAPI M 90,00 169,49 15.254,10 0,29% 42,56% A

2.1.207 93138

PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO
INTERRUPTOR PARALELO, CAIXA ELÉTRICA,
ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E
CHUMBAMENTO (EXCLUINDO LUMINÁRIA E
LÂMPADA). AF_01/2016

SINAPI UN 100,00 150,37 15.037,00 0,28% 42,84% A

2.1.5 91935
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 600,00 24,97 14.982,00 0,28% 43,12% A

2.1.1 91933
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 900,00 16,37 14.733,00 0,28% 43,40% A

2.3.2 87630

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO
E AREIA), PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA
400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE,
ADERIDO, ESPESSURA 3CM. AF_06/2014

SINAPI M2 400,00 36,57 14.628,00 0,28% 43,68% A

2.6.31
COMP. MP - 

034
AFIXAÇÃO DE QUADROS DE AVISOS OU POSTERS -
MAIORES QUE 2X2M

COMP. PRÓPRIA UN 180,00 79,27 14.268,60 0,27% 43,95% A

2.2.127 92339
TUBO DE AÇO PRETO SEM COSTURA, CONEXÃO
SOLDADA, DN 65 (2 1/2"), INSTALADO EM PRUMADAS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 70,00 200,89 14.062,30 0,27% 44,21% A

2.1.7 91934
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 600,00 23,40 14.040,00 0,27% 44,48% A

2.1.20 91930
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 1.500,00 9,25 13.875,00 0,26% 44,74% A

2.10.9 90838
PORTA CORTA-FOGO 90X210X4CM - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

SINAPI UN 15,00 921,99 13.829,85 0,26% 45,00% A

2.1.3 91932
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 900,00 15,30 13.770,00 0,26% 45,26% A

2.2.124 92368

TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA,
CLASSE MÉDIA, DN 80 (3"), CONEXÃO ROSQUEADA,
INSTALADO EM REDE DE ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 70,00 196,41 13.748,70 0,26% 45,52% A

2.7.19
COMP. MP - 

0012

VIDRO TEMPERADO INCOLOR, ESPESSURA 6MM,
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO PARA TAMPO DE
MESA

SINAPI M2 100,00 136,19 13.619,00 0,26% 45,78% A

2.8.18 96368

PAREDE COM PLACAS DE GESSO ACARTONADO
(DRYWALL), PARA USO INTERNO COM DUAS FACES
DUPLAS E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS
DUPLAS, SEM VÃOS. AF_06/2017

SINAPI M2 100,00 135,65 13.565,00 0,26% 46,04% A

2.1.180 101641
LÂMPADA VAPOR METÁLICO 150 W -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020

SINAPI UN 250,00 54,19 13.547,50 0,26% 46,29% A

2.1.210 93128

PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO
INTERRUPTOR SIMPLES, CAIXA ELÉTRICA,
ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E
CHUMBAMENTO (EXCLUINDO LUMINÁRIA E
LÂMPADA). AF_01/2016

SINAPI UN 100,00 133,12 13.312,00 0,25% 46,54% A

2.2.152 91789

TUBOS DE PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 75 MM
(INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO, OU
CONDUTORES VERTICAIS), INCLUSIVE CONEXÕES,
CORTE E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS. AF_10/2015

SINAPI M 300,00 43,78 13.134,00 0,25% 46,79% A

2.6.11 98442

PAREDE DE MADEIRA COMPENSADA PARA
CONSTRUÇÃO TEMPORÁRIA EM CHAPA SIMPLES,
EXTERNA, COM ÁREA LÍQUIDA MENOR QUE 6 M²,
SEM VÃO. AF_05/2018

SINAPI M2 100,00 131,22 13.122,00 0,25% 47,04% A

2.1.220 101883

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA
DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM
BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES
DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_10/2020

SINAPI UN 20,00 639,71 12.794,20 0,24% 47,28% A

2.4.43 88786

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES
EXTERNAS EM PASTILHAS DE PORCELANA 2,5 X 2,5
CM (PLACAS DE 30 X 30 CM), ALINHADAS A PRUMO,
APLICADO EM PANOS COM VÃOS. AF_10/2014

SINAPI M2 50,00 255,68 12.784,00 0,24% 47,52% A



2.1.28 101904
CONTATOR TRIPOLAR I NOMIMAL 95A -
FORNECIMENTO E INSTALACAO INCLUSIVE
ELETROTÉCNICO

SINAPI UN 10,00 1.266,55 12.665,50 0,24% 47,76% A

2.1.205 93147

PONTO DE ILUMINAÇÃO E TOMADA, RESIDENCIAL,
INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES, INTERRUPTOR
PARALELO E TOMADA 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA,
ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E
CHUMBAMENTO (EXCLUINDO LUMINÁRIA E
LÂMPADA) AF 01/2016

SINAPI UN 50,00 250,96 12.548,00 0,24% 48,00% A

2.10.4 99855
CORRIMÃO SIMPLES, DIÂMETRO EXTERNO = 1 1/2",
EM AÇO GALVANIZADO. AF_04/2019_P

SINAPI M 100,00 125,36 12.536,00 0,24% 48,24% A

2.2.17 98110
CAIXA DE GORDURA PEQUENA (CAPACIDADE: 19 L),
CIRCULAR, EM PVC, DIÂMETRO INTERNO= 0,3 M.
AF_05/2018

SINAPI UN 20,00 626,13 12.522,60 0,24% 48,47% A

2.4.5 87372
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E 
AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA CONTRAPISO, PREPARO 
MANUAL. AF_08/2019

SINAPI M3 20,00 618,85 12.377,00 0,23% 48,71% A

2.1.228 101626
REATOR PARA LAMPADA VAPOR DE MERCURIO USO
EXTERNO 220V/400W

SINAPI UN 100,00 123,76 12.376,00 0,23% 48,94% A

2.6.28 98458
TAPUME COM COMPENSADO DE MADEIRA.
AF_05/2018

SINAPI M2 100,00 123,34 12.334,00 0,23% 49,17% A

2.1.164 100920
LÂMPADA FLUORESCENTE ESPIRAL BRANCA 65 W,
BASE E27 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 119,76 11.976,00 0,23% 49,40% A

2.1.13 92986
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 35 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA DISTRIBUIÇÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 300,00 38,98 11.694,00 0,22% 49,62% A

2.1.191 97586

LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM 2
LÂMPADAS TUBULARES FLUORESCENTES DE 36 W,
COM REATOR DE PARTIDA RÁPIDA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 115,50 11.550,00 0,22% 49,84% A

2.1.192 97586

LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM 2
LÂMPADAS TUBULARES FLUORESCENTES DE 36 W,
COM REATOR DE PARTIDA RÁPIDA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 115,50 11.550,00 0,22% 50,06% A

2.1.14 92985
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 35 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA DISTRIBUIÇÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 300,00 37,86 11.358,00 0,21% 50,27% A

2.1.214 93144

PONTO DE UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
ELÉTRICOS, RESIDENCIAL, INCLUINDO SUPORTE E
PLACA, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO,
RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO. AF_01/2016

SINAPI UN 50,00 226,91 11.345,50 0,21% 50,49% A

2.4.33 90441
FURO EM CONCRETO PARA DIÂMETROS MAIORES
QUE 75 MM. AF_05/2015

SINAPI UN 100,00 113,15 11.315,00 0,21% 50,70% A

2.4.42 89045

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA AMBIENTES DE
ÁREAS MOLHADAS, MEIA PAREDE OU PAREDE
INTEIRA, COM PLACAS TIPO GRÊS OU SEMI-GRÊS,
DIMENSÕES 20X20 CM, PARA EDIFICAÇÃO
HABITACIONAL MULTIFAMILIAR (PRÉDIO).
AF 11/2014

SINAPI M2 200,00 56,35 11.270,00 0,21% 50,91% A

2.3.7 98556

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM
ARGAMASSA POLIMÉRICA / MEMBRANA ACRÍLICA, 4
DEMÃOS, REFORÇADA COM VÉU DE POLIÉSTER
(MAV). AF_06/2018

SINAPI M2 250,00 44,80 11.200,00 0,21% 51,12% A

2.2.121 92342

TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA,
CLASSE MÉDIA, DN 65 (2 1/2"), CONEXÃO
ROSQUEADA, INSTALADO EM PRUMADAS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 70,00 159,05 11.133,50 0,21% 51,33% A

2.1.193 97593
LUMINÁRIA TIPO SPOT, DE SOBREPOR, COM 1
LÂMPADA FLUORESCENTE DE 15 W, SEM REATOR -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 110,81 11.081,00 0,21% 51,54% A

2.1.203 93146

PONTO DE ILUMINAÇÃO E TOMADA, RESIDENCIAL,
INCLUINDO INTERRUPTOR PARALELO E TOMADA
10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO,
RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO
LUMINÁRIA E LÂMPADA). AF_01/2016

SINAPI UN 50,00 219,87 10.993,50 0,21% 51,75% A

2.2.10 102113
BOMBA CENTRÍFUGA, TRIFÁSICA, 1 CV OU 0,99 HP,
HM 14 A 40 M, Q 0,6 A 8, 4 M3/H - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2020

SINAPI UN 7,00 1.563,92 10.947,44 0,21% 51,96% A

2.1.194 97594

LUMINÁRIA TIPO SPOT, DE SOBREPOR, COM 2
LÂMPADAS FLUORESCENTES DE 15 W, SEM
REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 107,77 10.777,00 0,20% 52,16% A



2.1.6 92982
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA DISTRIBUIÇÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 600,00 17,86 10.716,00 0,20% 52,36% A

2.8.14 96114
FORRO EM DRYWALL, PARA AMBIENTES
COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO.
AF_05/2017_P

SINAPI M2 180,00 59,26 10.666,80 0,20% 52,57% A

2.2.129 91796

TUBO DE PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL,
DN 150 MM (INSTALADO EM SUB-COLETOR AÉREO),
INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA
PRÉDIOS. AF_10/2015

SINAPI M 150,00 70,72 10.608,00 0,20% 52,77% A

2.2.116 92336

TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA,
CLASSE MÉDIA, CONEXÃO RANHURADA, DN 65 (2
1/2"), INSTALADO EM PRUMADAS - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 70,00 150,14 10.509,80 0,20% 52,96% A

2.2.123 92343

TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA,
CLASSE MÉDIA, DN 80 (3"), CONEXÃO ROSQUEADA,
INSTALADO EM PRUMADAS - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 50,00 208,31 10.415,50 0,20% 53,16% A

2.2.122 92367

TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA,
CLASSE MÉDIA, DN 65 (2 1/2"), CONEXÃO
ROSQUEADA, INSTALADO EM REDE DE
ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 70,00 147,60 10.332,00 0,20% 53,36% A

2.2.39 83716
GRELHA FF 30X90CM, 135KG, P/ CX RALO COM
ASSENTAMENTO DE ARGAMASSA CIMENTO/AREIA
1:4 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

SINAPI UN 20,00 515,85 10.317,00 0,19% 53,55% A

2.1.260 92021
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (6 MÓDULOS), 2P+T 10
A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 102,82 10.282,00 0,19% 53,75% A

2.2.157 91788
TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 50 MM
(INSTALADO EM PRUMADA), INCLUSIVE CONEXÕES,
CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS. AF_10/2015

SINAPI M 250,00 40,67 10.167,50 0,19% 53,94% A

2.6.6 90844

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-
OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 90X210CM,
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS:
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO
BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF 12/2019

SINAPI UN 10,00 1.015,76 10.157,60 0,19% 54,13% A

2.1.204 93145

PONTO DE ILUMINAÇÃO E TOMADA, RESIDENCIAL,
INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES E TOMADA
10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO,
RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO
LUMINÁRIA E LÂMPADA). AF_01/2016

SINAPI UN 50,00 202,62 10.131,00 0,19% 54,32% A

2.1.34 101900
DISJUNTOR BAIXA TENSAO TRIPOLAR A SECO
800A/600V, INCLUSIVE ELETROTÉCNICO

SINAPI UN 2,00 5.007,79 10.015,58 0,19% 54,51% A

2.5.5 88496
APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM
TETO, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014

SINAPI M2 400,00 25,03 10.012,00 0,19% 54,70% A

2.2.150 91790

TUBOS DE PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM
(INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO, OU
CONDUTORES VERTICAIS), INCLUSIVE CONEXÕES,
CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS. AF_10/2015

SINAPI M 150,00 66,66 9.999,00 0,19% 54,89% A

2.2.117 92337

TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA,
CLASSE MÉDIA, CONEXÃO RANHURADA, DN 80 (3"),
INSTALADO EM PRUMADAS - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 50,00 199,31 9.965,50 0,19% 55,08% B

2.9.9 97626
DEMOLIÇÃO DE PILARES E VIGAS EM CONCRETO
ARMADO, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M3 20,00 495,81 9.916,20 0,19% 55,26% A

2.1.8 92981
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA DISTRIBUIÇÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 600,00 16,50 9.900,00 0,19% 55,45% A

2.1.233 101666
REFLETOR RETANGULAR FECHADO, COM LÂMPADA
VAPOR METÁLICO 400 W - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

SINAPI UN 30,00 325,28 9.758,40 0,18% 55,64% A

2.2.141 91795

TUBO PVC, SÉRIE N, ESGOTO PREDIAL, 100 MM
(INST. RAMAL DESCARGA, RAMAL DE ESG. SANIT.,
PRUMADA ESG. SANIT., VENTILAÇÃO OU SUB-
COLETOR AÉREO), INCL. CONEXÕES E CORTES,
FIXAÇÕES, P/ PRÉDIOS. AF_10/2015

SINAPI M 150,00 64,52 9.678,00 0,18% 55,82% A

2.5.12 100718
COLOCAÇÃO DE FITA PROTETORA PARA PINTURA.
AF_01/2020

SINAPI M 8.000,00 1,19 9.520,00 0,18% 56,00% A

2.3.8 98557
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM
EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS AF_06/2018

SINAPI M2 250,00 36,82 9.205,00 0,17% 56,17% A



2.1.211 93142

PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO
TOMADA (2 MÓDULOS) 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA,
ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E
CHUMBAMENTO. AF_01/2016

SINAPI UN 50,00 183,54 9.177,00 0,17% 56,35% A

2.1.261 92020
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (6 MÓDULOS), 2P+T 10
A, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 91,53 9.153,00 0,17% 56,52% A

2.2.119 92341

TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA,
CLASSE MÉDIA, DN 50 (2"), CONEXÃO ROSQUEADA,
INSTALADO EM PRUMADAS - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 70,00 130,61 9.142,70 0,17% 56,69% B

2.2.128 92362

TUBO DE AÇO PRETO SEM COSTURA, CONEXÃO
SOLDADA, DN 65 (2 1/2"), INSTALADO EM REDE DE
ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 50,00 181,79 9.089,50 0,17% 56,86% A

2.2.151 91791

TUBOS DE PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM
(INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS),
INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA
PRÉDIOS. AF_10/2015

SINAPI M 100,00 89,44 8.944,00 0,17% 57,03% A

2.1.188 97584

LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM 1
LÂMPADA TUBULAR FLUORESCENTE DE 36 W, COM
REATOR DE PARTIDA RÁPIDA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 88,62 8.862,00 0,17% 57,20% A

2.6.49
COMP. MP - 

053

REPOSIÇÃO DE PEÇAS EM MOBILIÁRIO
(PARAFUSOS, RODÍZIOS, PUXADORES,
DOBRADIÇAS, ETC.)

COMP. PRÓPRIA UN 360,00 24,10 8.676,00 0,16% 57,36% A

2.3.6 98555
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM
ARGAMASSA POLIMÉRICA / MEMBRANA ACRÍLICA, 3
DEMÃOS. AF_06/2018

SINAPI M2 350,00 24,69 8.641,50 0,16% 57,53% A

2.1.11 92984
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 25 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA DISTRIBUIÇÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 300,00 28,77 8.631,00 0,16% 57,69% A

2.6.7 90791

KIT DE PORTA-PRONTA DE MADEIRA EM
ACABAMENTO MELAMÍNICO BRANCO, FOLHA
PESADA OU SUPERPESADA, 80X210CM, EXCLUSIVE
FECHADURA, FIXAÇÃO COM PREENCHIMENTO
PARCIAL DE ESPUMA EXPANSIVA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO AF 12/2019

SINAPI UN 10,00 855,94 8.559,40 0,16% 57,85% B

2.1.189 97585

LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM 2
LÂMPADAS TUBULARES FLUORESCENTES DE 18 W,
COM REATOR DE PARTIDA RÁPIDA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 85,53 8.553,00 0,16% 58,01% A

2.1.190 97585

LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM 2
LÂMPADAS TUBULARES FLUORESCENTES DE 18 W,
COM REATOR DE PARTIDA RÁPIDA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 85,53 8.553,00 0,16% 58,17% A

2.8.2 96123
ACABAMENTOS PARA FORRO (MOLDURA EM
DRYWALL, COM LARGURA DE 15 CM). AF_05/2017_P

SINAPI M 300,00 28,17 8.451,00 0,16% 58,33% B

2.1.12 92983
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 25 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA DISTRIBUIÇÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 300,00 28,01 8.403,00 0,16% 58,49% B

2.9.10 97627
DEMOLIÇÃO DE PILARES E VIGAS EM CONCRETO
ARMADO, DE FORMA MECANIZADA COM
MARTELETE, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M3 35,00 239,79 8.392,65 0,16% 58,65% B

2.6.5 91332

KIT DE PORTA DE MADEIRA FRISADA, SEMI-OCA
(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 80X210CM,
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS:
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO
BATENTE, SEM FECHADURA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO AF 12/2019

SINAPI UN 10,00 838,65 8.386,50 0,16% 58,81% B

2.1.213 93143

PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO
TOMADA 20A/250V, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO,
CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO.
AF_01/2016

SINAPI UN 50,00 167,72 8.386,00 0,16% 58,97% B

2.2.120 92366

TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA,
CLASSE MÉDIA, DN 50 (2"), CONEXÃO ROSQUEADA,
INSTALADO EM REDE DE ALIMENTAÇÃO PARA
HIDRANTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 70,00 119,66 8.376,20 0,16% 59,13% B

2.1.212 93141

PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO
TOMADA 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO,
CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO.
AF_01/2016

SINAPI UN 50,00 165,70 8.285,00 0,16% 59,28% B

2.1.215 12231

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMBUTIR, EM CHAPA
DE AÇO, PARA ATÉ 48 DISJUNTORES, COM
BARRAMENTO, PADRÃO DIN, EXCLUSIVE
DISJUNTORES

ORSE UN 5,00 1.649,67 8.248,35 0,16% 59,44% B

2.5.4 88497
APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM
PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014

SINAPI M2 600,00 13,73 8.238,00 0,16% 59,59% B



2.4.51 89170

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES
INTERNAS, MEIA PAREDE, OU PAREDE INTEIRA,
PLACAS GRÊS OU SEMI-GRÊS DE 20X20 CM, PARA
EDIFICAÇÕES HABITACIONAIS UNIFAMILIAR (CASAS)
E EDIFICAÇÕES PÚBLICAS PADRÃO. AF_11/2014

SINAPI M2 150,00 54,50 8.175,00 0,15% 59,75% B

2.6.4 91330

KIT DE PORTA DE MADEIRA FRISADA, SEMI-OCA
(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 70X210CM,
ESPESSURA DE 3CM, ITENS INCLUSOS:
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO
BATENTE, SEM FECHADURA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO AF 12/2019

SINAPI UN 10,00 804,80 8.048,00 0,15% 59,90% B

2.4.38 2225
PISO VINILICO 30 x 30cm e=2mm, LISO, FIXADO COM
COLA SOBRE CERAMCA, PAVIFLEX OU SIMILAR
(EXCETO CIMENTADO).

ORSE M2 100,00 80,45 8.045,00 0,15% 60,05% B

2.9.7 97628
DEMOLIÇÃO DE LAJES, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M3 35,00 228,87 8.010,45 0,15% 60,20% B

2.2.156 91787
TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 40 MM
(INSTALADO EM PRUMADA), INCLUSIVE CONEXÕES,
CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS. AF_10/2015

SINAPI M 250,00 32,00 8.000,00 0,15% 60,36% B

2.2.131 91793

TUBO DE PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL,
DN 50 MM (INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO), INCLUSIVE
CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES PARA, PRÉDIOS.
AF_10/2015

SINAPI M 100,00 79,96 7.996,00 0,15% 60,51% B

2.3.20 98570
PROTEÇÃO MECÂNICA DE SUPERFÍCIE VERTICAL
COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, TRAÇO 1:3,
E=5CM. AF_06/2018

SINAPI M2 100,00 79,51 7.951,00 0,15% 60,66% B

2.4.12 94438

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIM E
AREIA), EM BETONEIRA 400 L, ESPESSURA 3 CM
ÁREAS SECAS E 3 CM ÁREAS MOLHADAS, PARA
EDIFICAÇÃO HABITACIONAL UNIFAMILIAR (CASA) E
EDIFICAÇÃO PÚBLICA PADRÃO. AF_11/2014

SINAPI M2 200,00 39,31 7.862,00 0,15% 60,81% B

2.4.6 94276

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO
CURVO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-
FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X20 CM
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE
SUPERIOR X ALTURA), PARA URBANIZAÇÃO
INTERNA DE EMPREENDIMENTOS AF 06/2016 P

SINAPI M 150,00 52,29 7.843,50 0,15% 60,95% B

2.1.112 92033

INTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULOS) COM 1
TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 A, INCLUINDO
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 120,00 65,30 7.836,00 0,15% 61,10% B

2.6.3 91328

KIT DE PORTA DE MADEIRA FRISADA, SEMI-OCA
(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO 60X210CM,
ESPESSURA DE 3CM, ITENS INCLUSOS:
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO
BATENTE, SEM FECHADURA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO AF 12/2019

SINAPI UN 10,00 781,42 7.814,20 0,15% 61,25% B

2.1.219 101880

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA
DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBU UN CR 672,15
TIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 30
DISJUNTORES DIN 150A - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

SINAPI UN 10,00 772,26 7.722,60 0,15% 61,40% B

2.1.108 92031

INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO) COM 2
TOMADAS DE EMBUTIR 2P+T 10 A, INCLUINDO
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 120,00 64,25 7.710,00 0,15% 61,54% B

2.1.223
COMP. MP - 

0004
REATOR DE PARTIDA RÁPIDA PARA LÂMPADA
FLUORESCENTE 2X16W - SUBSTITUIÇÃO

COMP. PRÓPRIA UN 150,00 51,15 7.672,85 0,14% 61,69% B

2.1.161 101650
LAMPADA DE VAPOR DE SODIO DE 400WX220V -
FORNECIMENTO E INSTALACAO

SINAPI UN 100,00 76,69 7.669,00 0,14% 61,83% B

2.6.30
COMP. MP - 

033
AFIXAÇÃO DE QUADROS DE AVISOS OU POSTERS -
ATÉ 2X2M

COMP. PRÓPRIA UN 180,00 42,49 7.648,20 0,14% 61,98% B

2.1.79 91854

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25
MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO
EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 900,00 8,46 7.614,00 0,14% 62,12% B

2.3.4 98561
IMPERMEABILIZAÇÃO DE PAREDES COM
ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, COM ADITIVO
IMPERMEABILIZANTE, E = 2CM. AF_06/2018

SINAPI M2 200,00 37,64 7.528,00 0,14% 62,26% B

2.7.2 102163
INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO FUME, E = 4 MM, EM
ESQUADRIA DE ALUMÍNIO OU PVC, FIXADO COM
BAGUETE

SINAPI M2 30,00 246,88 7.406,40 0,14% 62,40% B

2.1.167 101647
LAMPADA MISTA DE 500W - FORNECIMENTO E
INSTALACAO

SINAPI UN 100,00 74,02 7.402,00 0,14% 62,54% B

2.7.9 102168
INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO INCOLOR, E = 8 MM, EM
ESQUADRIA DE ALUMÍNIO OU PVC, FIXADO COM
BAGUETE

SINAPI M2 30,00 245,03 7.350,90 0,14% 62,68% B



2.1.258 92019
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (4 MÓDULOS), 2P+T 10
A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 73,18 7.318,00 0,14% 62,82% B

2.6.33
COMP. MP - 

036
AFIXAÇÃO DE QUADROS (OBRA DE ARTE) - ATÉ
2X2M

COMP. PRÓPRIA UN 120,00 60,88 7.305,60 0,14% 62,96% B

2.1.197
COMP. MP - 

024
LUMINÁRIA LED EMBUTIR QUADRADO 62X62 COMP. PRÓPRIA UN 50,00 144,17 7.208,72 0,14% 63,09% A

2.1.127 92035

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), INTERRUPTOR
PARALELO (1 MÓDULO) E 1 TOMADA DE EMBUTIR
2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 120,00 59,87 7.184,40 0,14% 63,23% B

2.8.20 96358

PAREDE COM PLACAS DE GESSO ACARTONADO
(DRYWALL), PARA USO INTERNO, COM DUAS FACES
SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS
SIMPLES, SEM VÃOS. AF_06/2017_P

SINAPI M2 100,00 71,03 7.103,00 0,13% 63,36% B

2.1.120 92025

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 2
TOMADAS DE EMBUTIR 2P+T 10 A, INCLUINDO
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 120,00 58,82 7.058,40 0,13% 63,50% B

2.2.155 91786

TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 32 MM
(INSTALADO EM RAMAL, SUB-RAMAL, RAMAL DE
DISTRIBUIÇÃO OU PRUMADA), INCLUSIVE
CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS.
AF_10/2015

SINAPI M 250,00 28,14 7.035,00 0,13% 63,63% B

2.1.2 92980
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA DISTRIBUIÇÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 600,00 11,66 6.996,00 0,13% 63,76% B

2.1.113 92032

INTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULOS) COM 1
TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 A, SEM SUPORTE E
SEM PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI UN 120,00 58,22 6.986,40 0,13% 63,89% B

2.1.163 100919
LÂMPADA FLUORESCENTE ESPIRAL BRANCA 45 W,
BASE E27 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 69,66 6.966,00 0,13% 64,02% B

2.1.272 92013
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (3 MÓDULOS), 2P+T 20
A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 69,26 6.926,00 0,13% 64,16% B

2.4.66 98685 RODAPÉ EM GRANITO, ALTURA 10 CM. AF_06/2018 SINAPI M 100,00 68,87 6.887,00 0,13% 64,29% B

2.1.109 92030

INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO) COM 2
TOMADAS DE EMBUTIR 2P+T 10 A, SEM SUPORTE E
SEM PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI UN 120,00 57,17 6.860,40 0,13% 64,42% B

2.2.12 102118
BOMBA CENTRÍFUGA, TRIFÁSICA, 3 CV OU 2,96 HP,
HM 34 A 40 M, Q 8,6 A 14,8 M3/H - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2020

SINAPI UN 3,00 2.286,45 6.859,35 0,13% 64,54% B

2.10.8 100765

PILAR METÁLICO PERFIL LAMINADO/SOLDADO EM
AÇO ESTRUTURAL, COM CONEXÕES
PARAFUSADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA,
TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_P

SINAPI KG 400,00 16,92 6.768,00 0,13% 64,67% B

2.2.165 86888
VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA
LOUÇA BRANCA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_01/2020

SINAPI UN 15,00 449,67 6.745,05 0,13% 64,80% B

2.1.217 101879

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA
DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBU TIR, COM
BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 24 DISJUNTORES
DIN 100A - FORNECIM
ENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

SINAPI UN 10,00 671,33 6.713,30 0,13% 64,93% B

2.3.19 98568
PROTEÇÃO MECÂNICA DE SUPERFÍCIE VERTICAL
COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, TRAÇO 1:3,
E=4CM. AF_06/2018

SINAPI M2 100,00 66,72 6.672,00 0,13% 65,05% B

2.3.14 98569
PROTEÇÃO MECÂNICA DE SUPERFICIE HORIZONTAL
COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, TRAÇO 1:3,
E=5CM. AF_06/2018

SINAPI M2 100,00 66,30 6.630,00 0,13% 65,18% B

2.1.160 101649
LAMPADA DE VAPOR DE SODIO DE 250WX220V -
FORNECIMENTO E INSTALACAO

SINAPI UN 100,00 65,94 6.594,00 0,12% 65,30% B

2.2.125 92338
TUBO DE AÇO PRETO SEM COSTURA, CONEXÃO
SOLDADA, DN 50 (2"), INSTALADO EM PRUMADAS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 50,00 131,87 6.593,50 0,12% 65,43% B



2.1.129 92027

INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS) COM 1
TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 A, INCLUINDO
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 120,00 54,38 6.525,60 0,12% 65,55% B

2.7.6 102162
INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO INCOLOR, E = 4 MM, EM
ESQUADRIA DE ALUMÍNIO O U PVC, FIXADO COM
BAGUETE

SINAPI M2 30,00 216,87 6.506,10 0,12% 65,67% B

2.1.4 92979
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA DISTRIBUIÇÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 600,00 10,74 6.444,00 0,12% 65,80% B

2.1.158 101644
LAMPADA DE VAPOR DE MERCURIO DE 400W/250V -
FORNECIMENTO E INSTALACAO

SINAPI UN 100,00 64,07 6.407,00 0,12% 65,92% B

2.1.186 97583

LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM 1
LÂMPADA TUBULAR FLUORESCENTE DE 18 W, COM
REATOR DE PARTIDA RÁPIDA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 63,81 6.381,00 0,12% 66,04% B

2.1.187 100904

LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM 1
LÂMPADA TUBULAR FLUORESCENTE DE 20 W, COM
REATOR DE PARTIDA CONVENCIONAL -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 63,81 6.381,00 0,12% 66,16% B

2.1.128 92034

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), INTERRUPTOR
PARALELO (1 MÓDULO) E 1 TOMADA DE EMBUTIR
2P+T 10 A, SEM SUPORTE E SEM PLACA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 120,00 52,79 6.334,80 0,12% 66,28% B

2.1.270 92012
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (3 MÓDULOS), 2P+T 10
A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 63,20 6.320,00 0,12% 66,40% B

2.4.29 89173

EMBOÇO/MASSA ÚNICA, APLICADO MANUALMENTE,
TRAÇO 1:2:8, EM BETONEIRA DE 400L, PAREDES
INTERNAS, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS,
EDIFICAÇÃO HABITACIONAL UNIFAMILIAR (CASAS) E
EDIFICAÇÃO PÚBLICA PADRÃO. AF_12/2014

SINAPI M2 200,00 31,52 6.304,00 0,12% 66,52% B

2.8.21 96371

PAREDE COM PLACAS DE GESSO ACARTONADO
(DRYWALL), PARA USO INTERNO, COM UMA FACE
SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS
SIMPLES, COM VÃOS. AF_06/2017_P

SINAPI M2 100,00 62,63 6.263,00 0,12% 66,63% B

2.7.7 102164
INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO INCOLOR, E = 5 MM, EM
ESQUADRIA DE ALUMÍNIO O U PVC, FIXADO COM
BAGUETE

SINAPI M2 30,00 208,10 6.243,00 0,12% 66,75% B

2.1.25 95801

CONDULETE DE ALUMINIO, TIPO X, PARA
ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO DN 20mm (
3/4"), APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF-11/2016 P

SINAPI UN 200,00 31,17 6.234,00 0,12% 66,87% B

2.1.273 92011
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (3 MÓDULOS), 2P+T 20
A, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 62,18 6.218,00 0,12% 66,99% B

2.1.259 92018
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (4 MÓDULOS), 2P+T 10
A, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 61,89 6.189,00 0,12% 67,10% B

2.3.5 98560
IMPERMEABILIZAÇÃO DE PISO COM ARGAMASSA DE
CIMENTO E AREIA, COM ADITIVO
IMPERMEABILIZANTE, E = 2CM. AF_06/2018

SINAPI M2 150,00 41,15 6.172,50 0,12% 67,22% B

2.4.65 87261

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM
PLACAS TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 60X60
CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE
5 M². AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 122,44 6.122,00 0,12% 67,34% B

2.1.150 97614
LÂMPADA COMPACTA DE VAPOR METÁLICO OVOIDE
150 W, BASE E27 - FORNECIMEN UN AS 42,08 TO E
INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 60,78 6.078,00 0,11% 67,45% B

2.1.196
COMP. MP - 

023
LUMINÁRIA LED EMBUTIR QUADRADO 40X40 COMP. PRÓPRIA UN 50,00 121,41 6.070,72 0,11% 67,57% A

2.1.230
COMP. MP - 

026
REATOR A VAPOR MET MAIC-150W SINAPI UN 50,00 120,99 6.049,38 0,11% 67,68% B

2.2.154 91785

TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 25 MM
(INSTALADO EM RAMAL, SUB-RAMAL, RAMAL DE
DISTRIBUIÇÃO OU PRUMADA), INCLUSIVE
CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS.
AF_10/2015

SINAPI M 150,00 39,99 5.998,50 0,11% 67,79% B

2.1.256 92017
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (3 MÓDULOS), 2P+T 20
A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 59,89 5.989,00 0,11% 67,91% B



2.2.118 92365

TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA,
CLASSE MÉDIA, DN 40 (1 1/2"), CONEXÃO
ROSQUEADA, INSTALADO EM REDE DE
ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 70,00 84,85 5.939,50 0,11% 68,02% B

2.5.24 97053
SINALIZAÇÃO COM FITA FIXADA EM CONE
PLÁSTICO, INCLUINDO CONE. AF_11/20

SINAPI M 580,00 10,11 5.863,80 0,11% 68,13% B

2.7.5 102161
INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO INCOLOR, E = 3 MM, EM
ESQUADRIA DE ALUMÍNIO O U PVC, FIXADO COM
BAGUETE

SINAPI M2 30,00 194,38 5.831,40 0,11% 68,24% B

2.8.19 96359

PAREDE COM PLACAS DE GESSO ACARTONADO
(DRYWALL), PARA USO INTERNO, COM DUAS FACES
SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS
SIMPLES, COM VÃOS AF_06/2017_P

SINAPI M2 70,00 82,77 5.793,90 0,11% 68,35% B

2.2.142 91794

TUBO PVC, SÉRIE N, ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM,
(INST. EM RAMAL DE DESCARGA, RAMAL DE ESG.
SANITÁRIO, PRUMADA DE ESG. SANITÁRIO OU
VENTILAÇÃO), INCL. CONEXÕES, CORTES E
FIXAÇÕES, P/ PRÉDIOS. AF_10/2015

SINAPI M 150,00 38,57 5.785,50 0,11% 68,46% B

2.1.159 101648
LAMPADA DE VAPOR DE SODIO DE 150WX220V -
FORNECIMENTO E INSTALACAO

SINAPI UN 100,00 57,18 5.718,00 0,11% 68,57% B

2.1.130 92026

INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS) COM 1
TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 A, SEM SUPORTE E
SEM PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI UN 120,00 47,30 5.676,00 0,11% 68,67% B

2.2.126 92361

TUBO DE AÇO PRETO SEM COSTURA, CONEXÃO
SOLDADA, DN 50 (2"), INSTALADO EM REDE DE
ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 50,00 113,51 5.675,50 0,11% 68,78% B

2.1.169 12097 LÂMPADA PAR 20 LED 8W BIVOLT AM/BR/NEU ORSE UN 100,00 56,48 5.648,00 0,11% 68,89% B

2.1.271 92010
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (3 MÓDULOS), 2P+T 10
A, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 56,12 5.612,00 0,11% 68,99% B

2.8.15 96110
FORRO EM DRYWALL, PARA AMBIENTES
RESIDENCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA DE
FIXAÇÃO. AF_05/2017_P

SINAPI M2 100,00 56,11 5.611,00 0,11% 69,10% B

2.2.40 101916
HIDRANTE SUBTERRÂNEO PREDIAL (COM CURVA
LONGA E CAIXA), DN 75 MM - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

SINAPI UN 2,00 2.792,88 5.585,76 0,11% 69,21% B

2.1.218 101881

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA
DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBU TIR, COM
BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 40 DISJUNTORES
DIN 100A - FORNECIM
ENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

SINAPI UN 5,00 1.115,57 5.577,85 0,11% 69,31% B

2.1.106 92029

INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO) COM 1
TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 A, INCLUINDO
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 120,00 46,42 5.570,40 0,11% 69,42% B

2.7.4 102169
INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO INCOLOR, E = 10 MM,
EM ESQUADRIA DE ALUMÍNIO OU PVC, FIXADO COM
BAGUETE

SINAPI M2 20,00 276,47 5.529,40 0,10% 69,52% B

2.4.63 87262

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM
PLACAS TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 60X60
CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M²
E 10 M². AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 109,30 5.465,00 0,10% 69,62% B

2.3.18 98566
PROTEÇÃO MECÂNICA DE SUPERFÍCIE VERTICAL
COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, TRAÇO 1:3,
E=3CM. AF_06/2018

SINAPI M2 100,00 54,57 5.457,00 0,10% 69,73% B

2.1.83 93012
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 110 MM
(4") - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 90,00 60,32 5.428,80 0,10% 69,83% B

2.1.227 101629
REATOR PARA LÂMPADA VAPOR DE MERCÚRIO 250
W, USO EXTERNO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

SINAPI UN 50,00 108,54 5.427,00 0,10% 69,93% B

2.1.254 92016
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (3 MÓDULOS), 2P+T 10
A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 53,83 5.383,00 0,10% 70,03% B

2.3.13 98567
PROTEÇÃO MECÂNICA DE SUPERFICIE HORIZONTAL
COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, TRAÇO 1:3,
E=4CM. AF_06/2018

SINAPI M2 100,00 53,55 5.355,00 0,10% 70,14% B



2.2.130 91792

TUBO DE PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL,
DN 40 MM (INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO), INCLUSIVE
CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS.
AF_10/2015

SINAPI M 100,00 53,45 5.345,00 0,10% 70,24% B

2.4.62 87258

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM
PLACAS TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 45X45
CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE
5 M². AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 106,29 5.314,50 0,10% 70,34% B

2.1.257 92015
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (3 MÓDULOS), 2P+T 20
A, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 52,81 5.281,00 0,10% 70,44% B

2.10.1 100863
BARRA DE APOIO EM "L", EM ACO INOX POLIDO 70 X
70 CM, FIXADA NA PAREDE FORNECIMENTO E
INSTALACAO. AF_01/2020

SINAPI UN 12,00 434,24 5.210,88 0,10% 70,53% B

2.3.21 98573
PROTEÇÃO MECÂNICA DE SUPERFÍCIE VERTICAL
COM CONCRETO 15 MPA, E=5CM. AF_06/2018

SINAPI M2 100,00 52,02 5.202,00 0,10% 70,63% B

2.3.22 98576
TRATAMENTO DE JUNTA DE DILATAÇÃO COM
MANTA ASFÁLTICA ADERIDA COM MAÇARICO.
AF_06/2018

SINAPI M 300,00 17,07 5.121,00 0,10% 70,73% B

2.1.225 100921
REATOR DE PARTIDA RÁPIDA PARA LÂMPADA
FLUORESCENTE 2X40W - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 51,12 5.112,00 0,10% 70,83% B

2.6.32
COMP. MP - 

035
AFIXAÇÃO DE QUADROS (OBRA DE ARTE) - ATÉ
1X1M

COMP. PRÓPRIA UN 120,00 42,49 5.098,80 0,10% 70,92% B

2.4.2 87488

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA VERTICAL DE 19X19X39CM 
(ESPESSURA 19CM) DE PAREDES COM ÁREA 
LÍQUIDA MENOR QUE 6M² COM VÃ OS E ARGAMASSA 
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. 
AF 06/2014

SINAPI M2 50,00 101,83 5.091,50 0,10% 71,02% B

2.4.64 87263

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM
PLACAS TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 60X60
CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE
10 M². AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 101,17 5.058,50 0,10% 71,11% B

2.2.153 91784

TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 20 MM
(INSTALADO EM RAMAL, SUB-RAMAL OU RAMAL DE
DISTRIBUIÇÃO), INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E
FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS. AF_10/2015

SINAPI M 125,00 40,32 5.040,00 0,10% 71,21% B

2.2.11 102116
BOMBA CENTRÍFUGA, TRIFÁSICA, 1,5 CV OU 1,48 HP,
HM 10 A 24 M, Q 6,1 A21,9 M3/H - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2020

SINAPI UN 3,00 1.671,50 5.014,50 0,09% 71,30% B

2.1.175 97616
LÂMPADA TUBULAR FLUORESCENTE T8 DE 32/36 W,
BASE G13 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_02/2020_P

SINAPI UN 100,00 49,85 4.985,00 0,09% 71,40% B

2.1.170 97617
LÂMPADA TUBULAR FLUORESCENTE T10 DE 20/40
W, BASE G13 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_02/2020_P

SINAPI UN 100,00 49,50 4.950,00 0,09% 71,49% B

2.1.268 92005
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 20
A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 49,41 4.941,00 0,09% 71,59% B

2.8.17 96372
INSTALAÇÃO DE ISOLAMENTO COM LÃ DE ROCHA
EM PAREDES DRYWALL. AF_06/2017

SINAPI M2 160,00 30,78 4.924,80 0,09% 71,68% B

2.1.118 92023
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA
DE EMBUTIR 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 120,00 40,93 4.911,60 0,09% 71,77% B

2.1.72 95752

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO, CLASSE SEMI
PESADO, DN 40 MM (1 1/2 ), APARENTE, INSTALADO
EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_11/2016_P

SINAPI M 100,00 48,71 4.871,00 0,09% 71,86% B

2.5.11 88432
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA
TEXTURIZADA ACRÍLICA EM MOLDURAS DE EPS,
PRÉ-FABRICADOS, OU OUTROS. AF_06/2014

SINAPI M2 300,00 16,19 4.857,00 0,09% 71,96% B

2.9.8 97629
DEMOLIÇÃO DE LAJES, DE FORMA MECANIZADA
COM MARTELETE, SEM REAPROVEITAMENTO.
AF_12/2017

SINAPI M3 45,00 106,16 4.777,20 0,09% 72,05% B

2.6.36
COMP. MP - 

039
AFIXAÇÃO DE TAPEÇARIA - MAIORES QUE 2X2M COMP. PRÓPRIA UN 60,00 79,27 4.756,20 0,09% 72,14% B



2.1.143 91977
INTERRUPTOR SIMPLES (6 MÓDULOS), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 94,88 4.744,00 0,09% 72,22% B

2.4.60 87259

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM
PLACAS TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 45X45
CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M²
E 10 M². AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 94,83 4.741,50 0,09% 72,31% B

2.1.157 101643
LAMPADA DE VAPOR DE MERCURIO DE 250W -
FORNECIMENTO E INSTALACAO

SINAPI UN 100,00 47,26 4.726,00 0,09% 72,40% B

2.1.107 92028

INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO) COM 1
TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 A, SEM SUPORTE E
SEM PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI UN 120,00 39,34 4.720,80 0,09% 72,49% B

2.7.1 4663
CONJUNTO DE TRINCO E CONTRA TRINCO, SEM
MIOLO, REF. AL 335, P/ ESQUADRIA DE VIDRO
TEMPERADO (OU SIMILAR)

ORSE UN 48,00 98,29 4.717,92 0,09% 72,58% B

2.1.172 97618
LÂMPADA TUBULAR FLUORESCENTE T5 DE 14 W,
BASE G13 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_02/2020_P

SINAPI UN 100,00 47,11 4.711,00 0,09% 72,67% B

2.1.255 92014
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (3 MÓDULOS), 2P+T 10
A, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 46,75 4.675,00 0,09% 72,76% B

2.4.9 90466
CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA
RAMAIS/DISTRIBUIÇÃO COM DIÂMETROS MENORES
OU IGUAIS A 40 MM. AF_05/2015

SINAPI M 400,00 11,66 4.664,00 0,09% 72,85% B

2.10.10 100327
RUFO EXTERNO/INTERNO EM CHAPA DE AÇO
GALVANIZADO NÚMERO 26, CORTE DE 33 CM,
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

SINAPI M 80,00 57,87 4.629,60 0,09% 72,93% B

2.1.226 101628
REATOR PARA LÂMPADA VAPOR DE MERCÚRIO 125
W, USO EXTERNO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

SINAPI UN 50,00 92,37 4.618,50 0,09% 73,02% B

2.1.24 95787

CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO LR, PARA
ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO DN 20 MM
(3/4''), APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_11/2016_P

SINAPI UN 200,00 22,86 4.572,00 0,09% 73,11% B

2.1.70 95751

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO, CLASSE SEMI
PESADO, DN 32 MM (1 1/4??), APARENTE,
INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_11/2016_P

SINAPI M 100,00 45,70 4.570,00 0,09% 73,19% B

2.1.37 93662
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL
DE 20A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 70,00 65,06 4.554,20 0,09% 73,28% B

2.1.266 92004
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10
A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 45,37 4.537,00 0,09% 73,37% B

2.2.15 98108

CAIXA DE GORDURA DUPLA (CAPACIDADE: 126 L),
RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE
CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS = 0,4X0,7 M,
ALTURA INTERNA = 0,8 M. AF_05/2018

SINAPI UN 10,00 452,60 4.526,00 0,09% 73,45% B

2.2.98 86881
SIFÃO DO TIPO GARRAFA EM METAL CROMADO 1 X
1.1/2? - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

SINAPI UN 30,00 147,93 4.437,90 0,08% 73,54% B

2.6.14 102197
PINTURA ESMALTE BRILHANTE PARA MADEIRA,
DUAS DEMAOS, SOBRE FUNDO NIVELADOR BRANCO

SINAPI M2 240,00 18,46 4.430,40 0,08% 73,62% B

2.4.34 3642 LONA PLÁSTICA PRETA ORSE M2 1.000,00 4,41 4.410,00 0,08% 73,70% B

2.1.36 93661
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL
DE 16A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 70,00 62,94 4.405,80 0,08% 73,79% B

2.4.61 87260

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM
PLACAS TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 45X45
CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE
10 M². AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 87,93 4.396,50 0,08% 73,87% B

2.1.173 97615
LÂMPADA TUBULAR FLUORESCENTE T8 DE 16/18 W,
BASE G13 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_02/2020_P

SINAPI UN 100,00 43,93 4.393,00 0,08% 73,95% B



2.4.35 101965
PEITORIL LINEAR EM GRANITO OU MÁRMORE, L =
15CM, COMPRIMENTO DE ATÉ 2M ASSENTADO COM
ARGAMASSA 1:6 COM ADITIVO. AF_11/2020

SINAPI M 50,00 87,54 4.377,00 0,08% 74,04% B

2.6.29
COMP. MP - 

032
AFIXAÇÃO DE QUADROS DE AVISOS OU POSTERS -
ATÉ 1X1M

COMP. PRÓPRIA UN 180,00 24,10 4.338,00 0,08% 74,12% B

2.1.73 95748

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO, CLASSE SEMI
PESADO, DN 40 MM (1 1/2 ), APARENTE, INSTALADO
EM TETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_11/2016_P

SINAPI M 100,00 43,31 4.331,00 0,08% 74,20% B

2.1.35 93660
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL
DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 70,00 61,87 4.330,90 0,08% 74,28% B

2.1.252 92009
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 20
A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 43,15 4.315,00 0,08% 74,36% B

2.1.23 95779

CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO E, PARA
ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO DN 20 MM
(3/4''), APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_11/2016_P

SINAPI UN 200,00 21,23 4.246,00 0,08% 74,44% B

2.1.269 92003
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 20
A, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 42,33 4.233,00 0,08% 74,52% B

2.1.222 100923
REATOR DE PARTIDA RÁPIDA PARA LÂMPADA
FLUORESCENTE 1X40W - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 41,95 4.195,00 0,08% 74,60% B

2.3.17 98564
PROTEÇÃO MECÂNICA DE SUPERFÍCIE VERTICAL
COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, TRAÇO 1:3,
E=2CM. AF_06/2018

SINAPI M2 100,00 41,82 4.182,00 0,08% 74,68% B

2.1.144 91976
INTERRUPTOR SIMPLES (6 MÓDULOS), 10A/250V,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 83,59 4.179,50 0,08% 74,76% B

2.5.15 100758

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO
(ESMALTE SINTÉTICO ACETINADO APLICADA A
ROLO OU PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS
(EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (02
DEMÃOS). AF_01/2020

SINAPI M2 100,00 41,49 4.149,00 0,08% 74,84% B

2.3.12 98565
PROTEÇÃO MECÂNICA DE SUPERFICIE HORIZONTAL
COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, TRAÇO 1:3,
E=3CM. AF_06/2018

SINAPI M2 100,00 41,39 4.139,00 0,08% 74,92% B

2.1.168 12095 LÂMPADA PAR 20 LED 7W BIVOLT AM/BR/NEU ORSE UN 120,00 34,43 4.131,60 0,08% 74,99% B

2.4.58 87255

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM
PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES
60X60 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA
MENOR QUE 5 M2. AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 82,27 4.113,50 0,08% 75,07% B

2.1.61 93669
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 20A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 50,00 81,91 4.095,50 0,08% 75,15% B

2.1.119 92022
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA
DE EMBUTIR 2P+T 10 A, SEM SUPORTE E SEM
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 120,00 33,85 4.062,00 0,08% 75,23% B

2.1.77 91834

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25
MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO
EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 500,00 8,08 4.040,00 0,08% 75,30% B

2.1.166 101646
LAMPADA MISTA DE 250W - FORNECIMENTO E
INSTALACAO

SINAPI UN 100,00 40,16 4.016,00 0,08% 75,38% B

2.1.71 95747

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO, CLASSE SEMI
PESADO, DN 32 MM (1 1/4??), APARENTE,
INSTALADO EM TETO - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_11/2016_P

SINAPI M 100,00 40,09 4.009,00 0,08% 75,45% B

2.5.16 100757

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO
(ESMALTE SINTÉTICO ACETINADO) PULVERIZADA
SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL)
EXECUTADO EM OBRA (02 DEMÃOS). AF_01/2020

SINAPI M2 100,00 39,76 3.976,00 0,08% 75,53% B

2.1.133 91973

INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS) COM
INTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULOS), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 78,87 3.943,50 0,07% 75,60% B



2.5.3 102494
APLICAÇÃO DE TINTA A BASE DE EPOXI SOBRE
PISO

SINAPI M2 100,00 39,32 3.932,00 0,07% 75,68% B

2.3.16 98572
PROTEÇÃO MECÂNICA DE SUPERFICIE HORIZONTAL
COM CONCRETO 15 MPA, E=5CM. AF_06/2018

SINAPI M2 100,00 39,19 3.919,00 0,07% 75,75% B

2.1.250 92008
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10
A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 39,11 3.911,00 0,07% 75,83% B

2.1.267 92002
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10
A, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 38,29 3.829,00 0,07% 75,90% B

2.1.41 93666
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL
DE 50A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 50,00 75,94 3.797,00 0,07% 75,97% B

2.1.244 91993
TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 37,60 3.760,00 0,07% 76,04% B

2.9.11 97633
DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO, DE
FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.
AF_12/2017

SINAPI M2 200,00 18,75 3.750,00 0,07% 76,11% B

2.4.72 94218
TELHAMENTO COM TELHA ESTRUTURAL DE
FIBROCIMENTO E= 6 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS,
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

SINAPI M2 40,00 93,71 3.748,40 0,07% 76,18% B

2.5.6 88494
APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM
TETO, UMA DEMÃO. AF_06/2014

SINAPI M2 200,00 18,45 3.690,00 0,07% 76,25% B

2.4.59 89171

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM
PLACAS TIPO GRÉS DE DIMENSÕES 35X35 CM, PARA 
EDIFICAÇÃO HABITACIONAL UNIFAMILIAR (CASA) E
EDIFICAÇÃO PÚBLICA PADRÃO. AF_11/2014

SINAPI M2 100,00 36,76 3.676,00 0,07% 76,32% B

2.2.164
COMP. MP - 

029
REPARO VALVULA HYDRA LUXO/MASTER 11/4 COMP. PRÓPRIA UN 100,00 36,75 3.674,84 0,07% 76,39% B

2.1.137 91971

INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS) COM
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 73,39 3.669,50 0,07% 76,46% B

2.1.221 100922
REATOR DE PARTIDA RÁPIDA PARA LÂMPADA
FLUORESCENTE 1X20W - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 36,60 3.660,00 0,07% 76,53% B

2.1.51 9690
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 160A
COM CAIXA MOLDADA 10 KA

ORSE UN 5,00 730,23 3.651,15 0,07% 76,60% B

2.1.253 92007
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 20
A, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 36,07 3.607,00 0,07% 76,67% B

2.4.40 101751
PISO EM TACO DE MADEIRA 7X21CM, FIXADO COM
COLA BASE DE PVA

SINAPI M2 20,00 178,68 3.573,60 0,07% 76,73% C

2.1.242 91992
TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 35,58 3.558,00 0,07% 76,80% B

2.2.112 86915
TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2? OU 3/4?, PARA
LAVATÓRIO, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_01/2020

SINAPI UN 40,00 88,68 3.547,20 0,07% 76,87% B

2.1.40 93665
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL
DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 50,00 70,77 3.538,50 0,07% 76,94% B

2.4.56 87256

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM
PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES
60X60 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA
ENTRE 5 M2 E 10 M2. AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 70,15 3.507,50 0,07% 77,00% B

2.10.11 100763

VIGA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU SOLDADO
EM AÇO ESTRUTURAL, COM CONEXÕES
PARAFUSADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA,
TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_P

SINAPI KG 200,00 17,31 3.462,00 0,07% 77,07% C



2.10.12 100764

VIGA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU SOLDADO
EM AÇO ESTRUTURAL, COM CONEXÕES SOLDADAS,
INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E
IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_P

SINAPI KG 200,00 17,23 3.446,00 0,07% 77,13% C

2.1.31 101903
CONTATOR TRIPOLAR I NOMINAL 38A -
FORNECIMENTO E INSTALACAO INCLUSIVE
ELETROTÉCNICO

SINAPI UN 10,00 344,07 3.440,70 0,07% 77,20% B

2.4.71 94213
TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5
MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO.
AF_07/2019

SINAPI M2 40,00 85,88 3.435,20 0,06% 77,26% B

2.10.7 100766

PILAR METÁLICO PERFIL LAMINADO OU SOLDADO
EM AÇO ESTRUTURAL, COM CONEXÕES SOLDADAS,
INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E
IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

SINAPI KG 200,00 17,17 3.434,00 0,06% 77,33% C

2.1.141 91975
INTERRUPTOR SIMPLES (4 MÓDULOS), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 67,90 3.395,00 0,06% 77,39% B

2.1.39 93664
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL
DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 50,00 67,63 3.381,50 0,06% 77,46% C

2.1.134 91972

INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS) COM
INTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULOS), 10A/250V,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 67,58 3.379,00 0,06% 77,52% B

2.1.116 91969
INTERRUPTOR PARALELO (3 MÓDULOS), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 66,35 3.317,50 0,06% 77,58% C

2.2.16 98105

CAIXA DE GORDURA DUPLA (CAPACIDADE: 126 L),
RETANGULAR, EM ALVENARIA COM TIJOLOS
CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS =
0,4X0,7 M, ALTURA INTERNA = 0,8 M. AF_05/2018

SINAPI UN 5,00 661,60 3.308,00 0,06% 77,64% B

2.1.82 91856

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32
MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO
EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 300,00 10,97 3.291,00 0,06% 77,71% B

2.1.55 8902
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 300A
COM CAIXA MOLDADA 10 KA

ORSE UN 2,00 1.631,08 3.262,16 0,06% 77,77% B

2.4.50 87272

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES
INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA
DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS EM
AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M² NA ALTURA
INTEIRA DAS PAREDES. AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 65,13 3.256,50 0,06% 77,83% B

2.1.38 93663
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL
DE 25A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 50,00 65,06 3.253,00 0,06% 77,89% C

2.6.10 96258

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA DE
PILARES CIRCULARES. COM AREA MEDIA DAS
SEÇÕES MAIOR QUE 0,28m² PE-DIREITO SIMPLIS,
EM MADEIRA, 2 UTILIZAÇÃOS. AF - 06/2017

SINAPI M2 20,00 162,13 3.242,60 0,06% 77,95% C

2.1.80 91836

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32
MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO
EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 300,00 10,71 3.213,00 0,06% 78,01% C

2.1.251 92006
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10
A, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 32,03 3.203,00 0,06% 78,07% C

2.6.23 102205
PINTURA VERNIZ (INCOLOR) POLIURETÂNICO
(RESINA ALQUÍDICA MODIFICADA) E M MADEIRA, 1
DEMÃO.

SINAPI M2 400,00 7,97 3.188,00 0,06% 78,13% C

2.3.15 98571
PROTEÇÃO MECÂNICA DE SUPERFICIE HORIZONTAL
COM CONCRETO 15 MPA, E=4CM. AF_06/2018

SINAPI M2 100,00 31,72 3.172,00 0,06% 78,19% C

2.1.99 768
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO CANALETA
PLÁSTICA 50X20MM, COM DIVISÓRIA (REF.300 24,
PIAL LEGRAND OU SIMILAR

ORSE M 150,00 21,05 3.157,50 0,06% 78,25% C

2.1.60 93668
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 16A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 40,00 78,73 3.149,20 0,06% 78,31% C

2.8.16 96113
FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES
COMERCIAIS. AF_05/2017_P

SINAPI M2 100,00 31,42 3.142,00 0,06% 78,37% C



2.1.78 91844

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25
MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO
EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 500,00 6,24 3.120,00 0,06% 78,43% C

2.4.57 87257

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM
PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES
60X60 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA
MAIOR QUE 10 M2. AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 62,28 3.114,00 0,06% 78,49% C

2.1.138 91970

INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS) COM
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 62,10 3.105,00 0,06% 78,55% C

2.2.166 95470

VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL COM
LOUÇA BRANCA, INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO
PARA BACIA SANITÁRIA AJUSTÁVEL -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2016

SINAPI UN 15,00 205,85 3.087,75 0,06% 78,61% C

2.9.12 97634
DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO, DE
FORMA MECANIZADA COM MARTELETE, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M2 300,00 10,26 3.078,00 0,06% 78,67% C

2.6.26 101739
RODAPÉ EM MADEIRA, ALTURA 7CM, FIXADO COM
COLA E PARAFUSOS. AF_09/2020

SINAPI M 100,00 30,64 3.064,00 0,06% 78,72% C

2.6.40
COMP. MP - 

043
AFIXAÇÃO/MONTAGEM/DESMONTAGEM DE
ARMÁRIOS SUSPENSOS

COMP. PRÓPRIA UN 36,00 84,98 3.059,28 0,06% 78,78% C

2.4.49 87268

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES
INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA
DE DIMENSÕES 25X35 CM APLICADAS EM
AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M² NA ALTURA
INTEIRA DAS PAREDES. AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 61,13 3.056,50 0,06% 78,84% C

2.1.245 91991
TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 30,52 3.052,00 0,06% 78,90% C

2.1.275 12156
TOMADA PARA USO GERAL,2P+,ABNT,DESOBREPO,
20A, COM CAIXA, "SISTEMA X".

ORSE UN 100,00 30,50 3.050,00 0,06% 78,95% C

2.1.123 91963

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM
INTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULOS), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 60,92 3.046,00 0,06% 79,01% C

2.10.6 97064
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME
TUBULAR TIPO TORRE (EXCLUSIVE ANDA M CR
12,94 IME E LIMPEZA). AF_11/2017

SINAPI M2 200,00 15,18 3.036,00 0,06% 79,07% C

2.1.165 101645
LAMPADA MISTA DE 160W - FORNECIMENTO E
INSTALACAO

SINAPI UN 100,00 30,16 3.016,00 0,06% 79,13% C

2.1.68 95750

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO, CLASSE
LEVE, DN 25 MM (1??), APARENTE, INSTALADO EM
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_11/2016_P

SINAPI M 100,00 30,00 3.000,00 0,06% 79,18% C

2.1.65 93673
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 50A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 30,00 99,54 2.986,20 0,06% 79,24% C

2.4.48 87271

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES
INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA
DE DIMENSÕES 25X35 CM APLICADAS EM
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 5 M² A MEIA
ALTURA DAS PAREDES. AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 59,55 2.977,50 0,06% 79,30% C

2.1.117 91968
INTERRUPTOR PARALELO (3 MÓDULOS), 10A/250V,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 59,27 2.963,50 0,06% 79,35% C

2.4.46 87266

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES
INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA
DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS EM
AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M² A MEIA
ALTURA DAS PAREDES. AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 59,13 2.956,50 0,06% 79,41% C

2.1.264 91997
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 29,55 2.955,00 0,06% 79,46% C

2.4.68 98689
SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM,
ESPESSURA 2,0 CM. AF_09/2020

SINAPI M 30,00 97,49 2.924,70 0,06% 79,52% C

2.1.183 97599
LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÂMPADAS
LED DE 2 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 29,06 2.906,00 0,05% 79,57% C



2.1.104 91979
INTERRUPTOR INTERMEDIÁRIO (1 MÓDULO),
10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_09/2017

SINAPI UN 70,00 41,41 2.898,70 0,05% 79,63% C

2.6.37
COMP. MP - 

040
AFIXAÇÃO DE PEQUENOS OBJETOS (PORTA-COPO,
DISPENSERS, PORTA-PAPEL, ETC.)

COMP. PRÓPRIA UN 120,00 24,10 2.892,00 0,05% 79,68% C

2.1.52 9689
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 175A
COM CAIXA MOLDADA 10 KA

ORSE UN 3,00 963,23 2.889,69 0,05% 79,74% C

2.1.274 12155
TOMADA PARA USO GERAL, 2P+T, ABNT, DE
SOBREPOR, 10A, COM CAIXA, "SISTEMA X"

ORSE UN 100,00 28,68 2.868,00 0,05% 79,79% C

2.3.11 98563
PROTEÇÃO MECÂNICA DE SUPERFÍCIE HORIZONTAL
COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, TRAÇO 1:3,
E=2CM. AF_06/2018

SINAPI M2 100,00 28,62 2.862,00 0,05% 79,85% C

2.6.43
COMP. MP - 

046
AFIXAÇÃO DE ESCULTURAS, MÁSCARAS, ETC.
(OBRA DE ARTE) - MAIS QUE 20 KG

COMP. PRÓPRIA UN 36,00 79,27 2.853,72 0,05% 79,90% C

2.1.243 91990
TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 28,50 2.850,00 0,05% 79,95% C

2.1.142 91974
INTERRUPTOR SIMPLES (4 MÓDULOS), 10A/250V,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 56,61 2.830,50 0,05% 80,01% C

2.10.2 100867
BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO,
COMPRIMENTO 70 CM, FIXADA NA PAREDE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

SINAPI UN 12,00 235,65 2.827,80 0,05% 80,06% C

2.4.47 87264

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES
INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA
DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS EM
AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M² NA ALTURA
INTEIRA DAS PAREDES. AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 56,53 2.826,50 0,05% 80,11% C

2.1.102 91981
INTERRUPTOR BIPOLAR (1 MÓDULO), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_09/2017

SINAPI UN 70,00 40,30 2.821,00 0,05% 80,17% C

2.2.53 94686

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 110 MM
INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE
EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE
FIBRA/FIBROCIMENTO FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2016

SINAPI UN 10,00 281,85 2.818,50 0,05% 80,22% C

2.2.54 94686

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 110 MM
INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE
EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE
FIBRA/FIBROCIMENTO FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2016

SINAPI UN 10,00 281,85 2.818,50 0,05% 80,27% C

2.1.49 9688
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 125 A
COM CAIXA MOLDADA 10 KA

ORSE UN 5,00 560,23 2.801,15 0,05% 80,33% C

2.6.1 90806
BATENTE PARA PORTA DE MADEIRA, FIXAÇÃO COM
ARGAMASSA, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2019_P

SINAPI UN 7,00 399,17 2.794,19 0,05% 80,38% C

2.4.44 87267

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES
INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA
DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS EM
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 5 M² A MEIA
ALTURA DAS PAREDES. AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 55,87 2.793,50 0,05% 80,43% C

2.5.23 102217
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) A
ÓLEO EM MADEIRA, 2 DEMÃOS

SINAPI M2 200,00 13,91 2.782,00 0,05% 80,48% C

2.1.131 91965

INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS) COM
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 55,43 2.771,50 0,05% 80,54% C

2.4.8 90467

CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA
RAMAIS/DISTRIBUIÇÃO COM DIÂMETROS MAIORES
QUE 40 MM E MENORES OU IGUAIS A 75 MM.
AF_05/2015

SINAPI M 150,00 18,43 2.764,50 0,05% 80,59% C

2.1.64 93672
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 30,00 91,79 2.753,70 0,05% 80,64% C

2.1.262 91996
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 27,53 2.753,00 0,05% 80,69% C



2.6.27 101738
RODAPE EM MADEIRA, ALTURA 7CM, FIXADO EM
PECAS DE MADEIRA

SINAPI M 100,00 27,41 2.741,00 0,05% 80,74% C

2.1.50 9034
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 150A
COM CAIXA MOLDADA 10 kA

ORSE UN 5,00 540,23 2.701,15 0,05% 80,80% C

2.1.124 91962

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM
INTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULOS), 10A/250V,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 53,84 2.692,00 0,05% 80,85% C

2.2.143 89714

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN
100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.
AF_12/2014

SINAPI M 50,00 53,51 2.675,50 0,05% 80,90% C

2.1.84 91862

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 20 MM
(1/2"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM
FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 300,00 8,89 2.667,00 0,05% 80,95% C

2.1.81 91846

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32
MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO
EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 300,00 8,88 2.664,00 0,05% 81,00% C

2.1.248 92001
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 26,42 2.642,00 0,05% 81,05% C

2.2.163 99635
VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, BASE 1 1/2 ",
ACABAMENTO METALICO CROMADO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2019

SINAPI UN 10,00 263,10 2.631,00 0,05% 81,10% C

2.5.14 102491
PINTURA ACRILICA EM PISO CIMENTADO DUAS
DEMAOS

SINAPI M2 160,00 16,44 2.630,40 0,05% 81,15% C

2.4.55 87249

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM
PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES
45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA
MENOR QUE 5 M2. AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 52,26 2.613,00 0,05% 81,20% C

2.1.155 97612
LÂMPADA COMPACTA FLUORESCENTE DE 20 W,
BASE E27 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 26,09 2.609,00 0,05% 81,25% C

2.1.156 97612
LÂMPADA COMPACTA FLUORESCENTE DE 20 W,
BASE E27 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 26,09 2.609,00 0,05% 81,30% C

2.1.63 93671
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 30,00 85,76 2.572,80 0,05% 81,34% C

2.1.145 12118
KIT DE PROTECAO ARSTOP PARA AR
CONDICIONADO, TOMADA PADRAO 2P+T 20 A, COM
DISJUNTOR UNIPOLAR DIN 20A

SINAPI UN 130,00 19,77 2.570,10 0,05% 81,39% C

2.6.35
COMP. MP - 

038
AFIXAÇÃO DE TAPEÇARIA - ATÉ 2X2M COMP. PRÓPRIA UN 60,00 42,49 2.549,40 0,05% 81,44% C

2.6.39
COMP. MP - 

042
AFIXAÇÃO DE PRATELEIRAS COM MÃO FRANCESA
(MAIOR QUE 2M)

COMP. PRÓPRIA UN 60,00 42,49 2.549,40 0,05% 81,49% C

2.1.66 95749

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO, CLASSE
LEVE, DN 20 MM (3/4??), APARENTE, INSTALADO EM
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_11/2016_P

SINAPI M 100,00 25,39 2.539,00 0,05% 81,54% C

2.1.179 100902
LÂMPADA TUBULAR LED DE 9/10 W, BASE G13 -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020_P

SINAPI UN 100,00 25,30 2.530,00 0,05% 81,58% C

2.8.22 97638
REMOÇÃO DE CHAPAS E PERFIS DE DRYWALL, DE
FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.
AF_12/2017

SINAPI M2 400,00 6,25 2.500,00 0,05% 81,63% C

2.9.22 97638
REMOÇÃO DE CHAPAS E PERFIS DE DRYWALL, DE
FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.
AF_12/2017

SINAPI M2 400,00 6,25 2.500,00 0,05% 81,68% C

2.1.139 91967
INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 49,99 2.499,50 0,05% 81,73% C



2.4.45 87265

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES
INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA
DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS EM
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 5 M² NA ALTURA
INTEIRA DAS PAREDES. AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 49,19 2.459,50 0,05% 81,77% C

2.1.62 93670
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 25A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 30,00 81,91 2.457,30 0,05% 81,82% C

2.1.198
COMP. MP - 

025
LUMINÁRIA LED SOBREPOR/OU EMBUTIR
QUADRADO 30X30

COMP. PRÓPRIA UN 50,00 48,94 2.447,22 0,05% 81,87% B

2.1.246 92000
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 24,40 2.440,00 0,05% 81,91% C

2.1.69 95746

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO, CLASSE
LEVE, DN 25 MM (1??), APARENTE, INSTALADO EM
TETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_11/2016_P

SINAPI M 100,00 24,21 2.421,00 0,05% 81,96% C

2.1.132 91964

INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS) COM
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 48,35 2.417,50 0,05% 82,00% C

2.1.105 91978
INTERRUPTOR INTERMEDIÁRIO (1 MÓDULO),
10A/250V, SEM SUPORTE E SEM PLACA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_09/2017

SINAPI UN 70,00 34,33 2.403,10 0,05% 82,05% C

2.1.152 97611
LÂMPADA COMPACTA FLUORESCENTE DE 15 W,
BASE E27 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 23,83 2.383,00 0,05% 82,09% C

2.1.153 97611
LÂMPADA COMPACTA FLUORESCENTE DE 15 W,
BASE E27 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 23,83 2.383,00 0,05% 82,14% C

2.9.6 13 DEMOLIÇÃO DE CONCRETO MANUALMENTE ORSE M3 12,00 197,89 2.374,68 0,04% 82,18% C

2.1.114 91961
INTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULOS), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 47,47 2.373,50 0,04% 82,23% C

2.1.58 9685
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR EM CAIXA 
MOLDADA 250A 600V, FORNECIMENTO E
INSTALACAO

ORSE UN 2,00 1.179,23 2.358,46 0,04% 82,27% C

2.1.103 91980
INTERRUPTOR BIPOLAR (1 MÓDULO), 10A/250V, SEM
SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_09/2017

SINAPI UN 70,00 33,22 2.325,40 0,04% 82,32% C

2.1.59 93667
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 30,00 77,13 2.313,90 0,04% 82,36% C

2.6.9 1778
MOLA HIDRÁULICA PARA PORTA DE MADEIRA
(BRASIL OU SIMILAR)

ORSE UM 12,00 192,77 2.313,24 0,04% 82,40% C

2.8.3 99054
ACABAMENTOS PARA FORRO (SANCA DE GESSO
MONTADA NA OBRA). AF_05/2017_P

SINAPI M2 50,00 45,94 2.297,00 0,04% 82,45% C

2.1.76 91852

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 20
MM (1/2"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO
EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 300,00 7,63 2.289,00 0,04% 82,49% C

2.2.1 2057 ACABAMENTO PARA VÁLVULA HYDRA ORSE UN 20,00 114,24 2.284,80 0,04% 82,53% C

2.1.265 91995
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 22,47 2.247,00 0,04% 82,58% C

2.9.3 97624
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE TIJOLO MACIÇO, DE
FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.
AF_12/2017

SINAPI M3 25,00 87,06 2.176,50 0,04% 82,62% C

2.7.13 102189

JOGO DE FERRAGENS CROMADAS PARA PORTA DE
VIDRO TEMPERADO, UMA FOLHA COMPOSTO DE
DOBRADICAS SUPERIOR E INFERIOR, TRINCO,
FECHADURA, CONTRA FECHADURA COM
CAPUCHINHO SEM MOLA E PUXADOR

SINAPI UN 10,00 217,43 2.174,30 0,04% 82,66% C



2.1.74 91831

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 20
MM (1/2"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO
EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 300,00 7,24 2.172,00 0,04% 82,70% C

2.1.26
COMP. MP - 

0014
CONECTOR RJ-45 FÊMEA CATEGORA 6 COMP. PRÓPRIA UN 100,00 21,69 2.169,00 0,04% 82,74% C

2.1.100 767
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CANALETA
SISTEMA X 20 X 10MM SEM DIVISÓRIA 

ORSE M 150,00 14,43 2.164,50 0,04% 82,78% C

2.1.85 91866
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 20 MM
(1/2"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM
LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 300,00 7,18 2.154,00 0,04% 82,82% C

2.1.140 91966
INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS), 10A/250V,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 42,91 2.145,50 0,04% 82,86% C

2.1.154
COMP. MP - 

0005
LÂMPADA COMPACTA FLUORESCENTE DE 15 W,
BASE E27 - SUBSTITUIÇÃO

COMP. PRÓPRIA UN 100,00 21,35 2.135,16 0,04% 82,90% C

2.2.140 92277
TUBO EM COBRE RÍGIDO, DN 35 MM, CLASSE E, SEM
ISOLAMENTO, INSTALADO EM PRUMADA ?
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 20,00 106,20 2.124,00 0,04% 82,94% C

2.4.53 87250

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM
PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES
45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA
ENTRE 5 M2 E 10 M2. AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 41,98 2.099,00 0,04% 82,98% C

2.1.121 91957

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 41,98 2.099,00 0,04% 83,02% C

2.1.174
COMP. MP - 

0003
LÂMPADA TUBULAR FLUORESCENTE T8 DE 16/18 W,
BASE G13 - SUBSTITUIÇÃO

COMP. PRÓPRIA UN 120,00 17,49 2.098,54 0,04% 83,06% C

2.9.15 97636
DEMOLIÇÃO PARCIAL DE PAVIMENTO ASFÁLTICO,
DE FORMA MECANIZADA, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M2 150,00 13,86 2.079,00 0,04% 83,10% C

2.2.9 100849
ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL -
FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_01/2020

SINAPI UN 60,00 34,34 2.060,40 0,04% 83,14% C

2.6.16 102219
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) A
ÓLEO EM MADEIRA, 2 DEMÃOS

SINAPI M2 150,00 13,73 2.059,50 0,04% 83,18% C

2.1.263 91994
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 20,45 2.045,00 0,04% 83,22% C

2.5.20 100722

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE FUNDO (TIPO
ZARCÃO) APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE
SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL)
EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020

SINAPI M2 100,00 20,34 2.034,00 0,04% 83,26% C

2.1.178
COMP. MP - 

007
LÂMPADA TUBULAR LED DE 9/10 W - SUBSTITUIÇÃO COMP. PRÓPRIA UN 100,00 20,33 2.032,78 0,04% 83,29% C

2.1.115 91960
INTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULOS), 10A/250V,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 40,39 2.019,50 0,04% 83,33% C

2.4.52 87247

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM
PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES
35X35 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA
ENTRE 5 M2 E 10 M2. AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 39,71 1.985,50 0,04% 83,37% C

2.5.17 100745

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO
(ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE) PULVERIZADA
SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL)
EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020

SINAPI M2 100,00 19,68 1.968,00 0,04% 83,41% C

2.1.162
COMP. MP - 

021
LÂMPADA DULUX D 26W 840/21 BR 2 PINOS COMP. PRÓPRIA UN 100,00 19,67 1.966,78 0,04% 83,44% C

2.8.13 87413
APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO
(SEM TALISCAS) EM TETO DE AMBIENTES DE ÁREA
MENOR QUE 5M², ESPESSURA DE 0,5CM. AF_06/2014

SINAPI M2 90,00 21,72 1.954,80 0,04% 83,48% C



2.1.171
COMP. MP - 

0008
LÂMPADA TUBULAR FLUORESCENTE T5 DE 14 W -
SUBSTITUIÇÃO

COMP. PRÓPRIA UN 100,00 19,52 1.951,78 0,04% 83,52% C

2.1.67 95745

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO, CLASSE
LEVE, DN 20 MM (3/4??), APARENTE, INSTALADO EM
TETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_11/2016_P

SINAPI M 100,00 19,47 1.947,00 0,04% 83,55% C

2.4.69 98695
SOLEIRA EM MÁRMORE, LARGURA 15 CM,
ESPESSURA 2,0 CM. AF_09/2020

SINAPI M 30,00 64,87 1.946,10 0,04% 83,59% C

2.6.15 102234
PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, DUAS
DEMAOS

SINAPI M2 100,00 19,46 1.946,00 0,04% 83,63% C

2.1.249 91999
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 19,34 1.934,00 0,04% 83,67% C

2.9.37 102191
REMOÇÃO DE VIDRO LISO COMUM DE ESQUADRIA
COM BAGUETE DE ALUMÍNIO OU PVC.

SINAPI M2 100,00 19,14 1.914,00 0,04% 83,70% C

2.2.149 94652

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 60 MM, INSTALADO EM
RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE
POSSUA RESERVATÓRIO DE FIBRA/FIBROCIMENTO
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2016

SINAPI M 50,00 38,15 1.907,50 0,04% 83,74% C

2.5.22 2327
PINTURA DE ACABAMENTO COM APLICAÇÕES DE 01
DEMÃO DE TINTA REFLETIVA, MARCA INDUTIL, REF
8530 OU SIMILAR - R1

ORSE M2 100,00 19,07 1.907,00 0,04% 83,77% C

2.4.39 101752
PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU GRANITINA EM
AMBIENTES INTERNOS.

SINAPI M2 50,00 37,32 1.866,00 0,04% 83,81% C

2.9.2 97622
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE
FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.
AF_12/2017

SINAPI M3 40,00 46,30 1.852,00 0,03% 83,84% C

2.9.4 97625
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA PARA QUALQUER TIPO
DE BLOCO, DE FORMA MECANIZADA, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M3 45,00 41,02 1.845,90 0,03% 83,88% C

2.1.135 91959
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 36,53 1.826,50 0,03% 83,91% C

2.3.3 98562

IMPERMEABILIZAÇÃO DE FLOREIRA OU VIGA
BALDRAME COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA,
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, E = 2 CM.
AF_06/2018

SINAPI M2 50,00 36,29 1.814,50 0,03% 83,95% C

2.1.57 11382
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 600A
COM CAIXA MOLDADA 10 KA

ORSE UN 1,00 1.798,93 1.798,93 0,03% 83,98% C

2.4.54 87251

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM
PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES
45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA
MAIOR QUE 10 M2. AF_06/2014

SINAPI M2 50,00 35,23 1.761,50 0,03% 84,01% C

2.6.12 102214
PINTURA EM VERNIZ SINTETICO BRILHANTE EM
MADEIRA, TRES DEMAOS

SINAPI M2 100,00 17,57 1.757,00 0,03% 84,05% C

2.1.122 91956

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 34,90 1.745,00 0,03% 84,08% C

2.1.247 91998
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 100,00 17,32 1.732,00 0,03% 84,11% C

2.1.48 93659
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 50A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 70,00 24,62 1.723,40 0,03% 84,15% C

2.1.147 97610
LÂMPADA COMPACTA DE LED 10 W, BASE E27 -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 17,05 1.705,00 0,03% 84,18% C

2.1.53 9067
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 200A
COM CAIXA MOLDADA 10 KA

ORSE UN 3,00 568,23 1.704,69 0,03% 84,21% C



2.8.5 87421

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO
(SEM TALISCAS) EM PAREDES DE AMBIENTES DE
ÁREA ENTRE 5M² E 10M², ESPESSURA DE 1,0CM.
AF_06/2014

SINAPI M2 90,00 18,61 1.674,90 0,03% 84,24% C

2.1.95 91873

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 40 MM (1
1/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 90,00 18,60 1.674,00 0,03% 84,27% C

2.1.181
COMP. MP - 

021
LÂMPADA VAPOR METÁLICO HQI 150W COMP. PRÓPRIA UN 50,00 33,28 1.664,08 0,03% 84,31% B

2.1.30 101902
CONTATOR TRIPOLAR I NOMINAL 22A -
FORNECIMENTO E INSTALACAO INCLUSIVE
ELETROTÉCNICO

SINAPI UN 10,00 164,92 1.649,20 0,03% 84,34% C

2.1.9 91927
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 300,00 5,47 1.641,00 0,03% 84,37% C

2.8.10 87412

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO
(SEM TALISCAS) EM TETO DE AMBIENTES DE ÁREA
ENTRE 5M² E 10M², ESPESSURA DE 0,5CM.
AF_06/2014

SINAPI M2 90,00 18,10 1.629,00 0,03% 84,40% C

2.1.56 8903
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 400A
COM CAIXA MOLDADA 10 KA

ORSE UN 1,00 1.627,06 1.627,06 0,03% 84,43% C

2.1.21 98297
CABO ELETRÔNICO CATEGORIA 6, INSTALADO EM
EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_11/2019

SINAPI UN 800,00 2,03 1.624,00 0,03% 84,46% C

2.4.10 90469

CHUMBAMENTO LINEAR EM CONTRAPISO PARA
RAMAIS/DISTRIBUIÇÃO COM DIÂMETROS MAIORES
QUE 40 MM E MENORES OU IGUAIS A 75 MM.
AF_05/2015

SINAPI M 200,00 8,09 1.618,00 0,03% 84,49% C

2.1.75 91842

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 20
MM (1/2"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO
EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 300,00 5,39 1.617,00 0,03% 84,52% C

2.1.148 97609
LÂMPADA COMPACTA DE LED 6 W, BASE E27 -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 100,00 15,83 1.583,00 0,03% 84,55% C

2.7.18 102190
REMOÇÃO DE VIDRO LISO COMUM DE ESQUADRIA
COM BAGUETE DE MADEIRA.

SINAPI M2 100,00 15,75 1.575,00 0,03% 84,58% C

2.1.93 91865

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 40 MM (1
1/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM
FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 90,00 17,47 1.572,30 0,03% 84,61% C

2.2.138 92307

TUBO EM COBRE RÍGIDO, DN 28 MM, CLASSE E, SEM
ISOLAMENTO, INSTALADO EM RAMAL DE
DISTRIBUIÇÃO ? FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 20,00 77,89 1.557,80 0,03% 84,64% C

2.9.16 90459
QUEBRA EM ALVENARIA PARA INSTALAÇÃO DE
ABRIGO PARA MANGUEIRAS (90X60 CM). AF_05/2015

SINAPI UN 45,00 34,51 1.552,95 0,03% 84,67% C

2.1.47 93658
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 70,00 22,04 1.542,80 0,03% 84,70% C

2.1.234 97595
SENSOR DE PRESENÇA COM FOTOCÉLULA,
FIXAÇÃO EM PAREDE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 20,00 76,61 1.532,20 0,03% 84,73% C

2.6.42
COMP. MP - 

045
AFIXAÇÃO DE ESCULTURAS, MÁSCARAS, ETC.
(OBRA DE ARTE) - ATÉ 20 KG

COMP. PRÓPRIA UN 36,00 42,49 1.529,64 0,03% 84,76% C

2.2.139 92322
TUBO EM COBRE RÍGIDO, DN 28 MM, CLASSE E, SEM
ISOLAMENTO, INSTALADO EM RAMAL E SUB-RAMAL
? FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 15,00 98,67 1.480,05 0,03% 84,78% C

2.1.136 91958
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), 10A/250V,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 29,45 1.472,50 0,03% 84,81% C

2.2.137 92276
TUBO EM COBRE RÍGIDO, DN 28 MM, CLASSE E, SEM
ISOLAMENTO, INSTALADO EM PRUMADA ?
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 20,00 73,57 1.471,40 0,03% 84,84% C



2.4.7 87879

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E
ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM
COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3
COM PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_06/2014

SINAPI M2 400,00 3,63 1.452,00 0,03% 84,87% C

2.6.38
COMP. MP - 

041
AFIXAÇÃO DE PRATELEIRAS COM MÃO FRANCESA
(ATÉ 2M)

COMP. PRÓPRIA UN 60,00 24,10 1.446,00 0,03% 84,89% C

2.1.195
COMP. MP - 

022
LUMINÁRIA LED EMBUTIR QUADRADO 12X12 COMP. PRÓPRIA UN 50,00 28,88 1.444,22 0,03% 84,92% C

2.1.54 9686
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 225A
COM CAIXA MOLDADA 10 KA

ORSE UN 2,00 717,23 1.434,46 0,03% 84,95% C

2.1.110 91955
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 28,58 1.429,00 0,03% 84,98% C

2.1.94 91869
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 40 MM (1
1/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM
LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 90,00 15,77 1.419,30 0,03% 85,00% C

2.6.2 1924 FÓRMICA BRILHANTE BRANCA,E=1,3 OU SIMILAR ORSE M2 20,00 70,58 1.411,60 0,03% 85,03% C

2.8.12 87411
APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO
(SEM TALISCAS) EM TETO DE AMBIENTES DE ÁREA
MAIOR QUE 10M², ESPESSURA DE 0,5CM. AF_06/2014

SINAPI M2 120,00 11,75 1.410,00 0,03% 85,06% C

2.4.70 94201
TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL,
TIPO COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

SINAPI M2 30,00 46,64 1.399,20 0,03% 85,08% C

2.4.30 93358
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M.
AF_03/2016

SINAPI M3 20,00 69,66 1.393,20 0,03% 85,11% C

2.9.14 97636
DEMOLIÇÃO PARCIAL DE PAVIMENTO ASFÁLTICO,
DE FORMA MECANIZADA, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M2 100,00 13,86 1.386,00 0,03% 85,13% C

2.2.144 89712

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN
50 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.
AF_12/2014

SINAPI M 50,00 27,37 1.368,50 0,03% 85,16% C

2.1.92 91872

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM
(1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 90,00 15,16 1.364,40 0,03% 85,19% C

2.2.8 86908
APARELHO MISTURADOR DE MESA PARA PIA DE
COZINHA, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E
INSTALAÇOES

SINAPI UN 5,00 270,33 1.351,65 0,03% 85,21% C

2.9.1 10040 COLETA E CARGA MANUAIS DE ENTULHO ORSE T 120,00 11,21 1.345,20 0,03% 85,24% C

2.1.29 101901
CONTATOR TRIPOLAR I NOMINAL 12A -
FORNECIMENTO E INSTALACAO INCLUSIVE
ELETROTÉCNICO

SINAPI UN 10,00 133,53 1.335,30 0,03% 85,26% C

2.6.22 102218
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA)
ESMALTE SINTÉTICO FOSCO EM MADEIRA, 2
DEMÃOS. AF_01/2021

SINAPI M2 100,00 13,35 1.335,00 0,03% 85,29% C

2.4.67 98697 RODAPÉ EM MÁRMORE, ALTURA 7 CM. AF_09/2020 SINAPI M 30,00 42,66 1.279,80 0,02% 85,31% C

2.1.90 91864

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM
(1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM
FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 90,00 13,99 1.259,10 0,02% 85,34% C

2.9.26 97645
REMOÇÃO DE JANELAS, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M2 45,00 27,65 1.244,25 0,02% 85,36% C

2.2.135 92306

TUBO EM COBRE RÍGIDO, DN 22 MM, CLASSE E, SEM
ISOLAMENTO, INSTALADO EM RAMAL DE
DISTRIBUIÇÃO ? FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 20,00 62,13 1.242,60 0,02% 85,38% C



2.8.4 87418

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO
(SEM TALISCAS) EM PAREDES DE AMBIENTES DE
ÁREA ENTRE 5M² E 10M², ESPESSURA DE 0,5CM.
AF_06/2014

SINAPI M2 90,00 13,12 1.180,80 0,02% 85,40% C

2.2.147 94651

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50 MM, INSTALADO EM
RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE
POSSUA RESERVATÓRIO DE FIBRA/FIBROCIMENTO
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2016

SINAPI M 50,00 23,45 1.172,50 0,02% 85,43% C

2.2.134 92275
TUBO EM COBRE RÍGIDO, DN 22 MM, CLASSE E, SEM
ISOLAMENTO, INSTALADO EM PRUMADA ?
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 20,00 58,09 1.161,80 0,02% 85,45% C

2.4.28 87528

EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL,
APLICADO MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE
PAREDES, PARA AMBIENTE COM ÁREA MENOR QUE
5M2, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE
TALISCAS AF 06/2014

SINAPI M2 30,00 38,69 1.160,70 0,02% 85,47% C

2.2.136 92321
TUBO EM COBRE RÍGIDO, DN 22 MM, CLASSE E, SEM
ISOLAMENTO, INSTALADO EM RAMAL E SUB-RAMAL
? FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 15,00 77,36 1.160,40 0,02% 85,49% C

2.1.125 91953
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 23,09 1.154,50 0,02% 85,51% C

2.8.6 87417

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO
(SEM TALISCAS) EM PAREDES DE AMBIENTES DE
ÁREA MAIOR QUE 10M², ESPESSURA DE 0,5CM.
AF_06/2014

SINAPI M2 90,00 12,64 1.137,60 0,02% 85,54% C

2.2.62 89513
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 75MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 113,06 1.130,60 0,02% 85,56% C

2.9.21 97661
REMOÇÃO DE CABOS ELÉTRICOS, DE FORMA
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M 2.000,00 0,56 1.120,00 0,02% 85,58% C

2.1.91 91868
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM
(1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM
LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 90,00 12,29 1.106,10 0,02% 85,60% C

2.9.18 90458
QUEBRA EM ALVENARIA PARA INSTALAÇÃO DE
QUADRO DISTRIBUIÇÃO GRANDE (76X40 CM).
AF_05/2015

SINAPI UN 45,00 24,47 1.101,15 0,02% 85,62% C

2.5.2
COMP. MP - 

0016
APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR LÁTEX PVA EM
TETO, UMA DEMÃO. AF_06/2014

SINAPI M2 300,00 3,66 1.097,33 0,02% 85,64% C

2.9.5 97631
DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA MANUAL,
SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M2 400,00 2,74 1.096,00 0,02% 85,66% C

2.8.7 87420

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO
(SEM TALISCAS) EM PAREDES DE AMBIENTES DE
ÁREA MAIOR QUE 10M², ESPESSURA DE 1,0CM.
AF_06/2014

SINAPI M2 60,00 18,13 1.087,80 0,02% 85,68% C

2.1.236 97596
SENSOR DE PRESENÇA SEM FOTOCÉLULA,
FIXAÇÃO EM PAREDE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_02/2020

SINAPI UN 20,00 54,25 1.085,00 0,02% 85,70% C

2.1.111 91954
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V,
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 21,50 1.075,00 0,02% 85,72% C

2.1.46 93657
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 70,00 15,22 1.065,40 0,02% 85,74% C

2.1.235 97597
SENSOR DE PRESENÇA COM FOTOCÉLULA,
FIXAÇÃO EM TETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_02/2020

SINAPI UN 20,00 52,78 1.055,60 0,02% 85,76% C

2.3.1 10543
CALHA/CANALETA DE CONCRETO SIMPLES, TIPO
MEIA CANA, D = 50 CM, PARA AGUA PLUVIAL

SINAPI M 25,00 42,04 1.051,00 0,02% 85,78% C

2.1.89 91871

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM
(3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 90,00 11,66 1.049,40 0,02% 85,80% C

2.6.17 102209
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA)
ESMALTE SINTÉTICO ACETINADO E M MADEIRA, 1
DEMÃO

SINAPI M2 150,00 6,86 1.029,00 0,02% 85,82% C



COMP. MP - 
051

DEMONTAGEM/MONTAGEM DE LONGARINAS COMP. PRÓPRIA UN 12,00 84,98 1.019,76 0,02% 85,84% C

2.4.11 90468
CHUMBAMENTO LINEAR EM CONTRAPISO PARA
RAMAIS/DISTRIBUIÇÃO COM DIÂMETROS MENORES
OU IGUAIS A 40 MM. AF_05/2015

SINAPI M 200,00 5,05 1.010,00 0,02% 85,86% C

2.2.14
COMP. MP - 

0010
BUCHA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM X
40MM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

COMP. PRÓPRIA UN 100,00 10,07 1.007,13 0,02% 85,88% C

2.6.20 102208
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA)
ESMALTE SINTÉTICO FOSCO EM MADEIRA, 1 DEMÃO

SINAPI M2 150,00 6,66 999,00 0,02% 85,90% C

2.1.237 97598
SENSOR DE PRESENÇA SEM FOTOCÉLULA,
FIXAÇÃO EM TETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_02/2020

SINAPI UN 20,00 49,92 998,40 0,02% 85,92% C

2.5.1 88485
APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM
PAREDES, UMA DEMÃO. AF_06/2014

SINAPI M2 400,00 2,49 996,00 0,02% 85,94% C

2.2.145 89799
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN
75 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE
ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI M 50,00 19,59 979,50 0,02% 85,95% C

2.1.44 93655
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 20A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 70,00 13,94 975,80 0,02% 85,97% C

2.1.45 93656
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 25A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 70,00 13,94 975,80 0,02% 85,99% C

2.7.17 102191
REMOÇÃO DE VIDRO LISO COMUM DE ESQUADRIA
COM BAGUETE DE ALUMÍNIO OU 

SINAPI M2 50,00 19,14 957,00 0,02% 86,01% C

2.1.238
COMP. MP - 

027
SOQUETE ANTI-VIBRATÓRIO PARA LÂMPADA
TUBULAR

COMP. PRÓPRIA UN 100,00 9,49 948,78 0,02% 86,03% C

2.1.87 91863

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM
(3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM
FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 90,00 10,49 944,10 0,02% 86,05% C

2.2.96 94492

REGISTRO DE ESFERA, PVC, SOLDÁVEL, DN 50 MM,
INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE
EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE
FIBRA/FIBROCIMENTO FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2016

SINAPI UN 12,00 77,43 929,16 0,02% 86,06% C

2.2.95 94491

REGISTRO DE ESFERA, PVC, SOLDÁVEL, DN 40 MM,
INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE
EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE
FIBRA/FIBROCIMENTO ORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2016

SINAPI UN 12,00 75,42 905,04 0,02% 86,08% C

2.5.18 100748

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO
(ESMALTE SINTÉTICO FOSCO) APLICADA A ROLO OU
PINCEL SOBRE PERFIL METÁLICO EXECUTADO EM
FÁBRICA (POR DEMÃO). AF_01/2020

SINAPI M2 100,00 9,04 904,00 0,02% 86,10% C

2.1.86 91870

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 20 MM
(1/2"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 90,00 10,02 901,80 0,02% 86,11% C

2.1.43 93654
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 16A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 70,00 12,88 901,60 0,02% 86,13% C

2.1.32 91983
DIMMER ROTATIVO (1 MÓDULO), 220V/600W,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_09/2017

SINAPI UN 10,00 87,71 877,10 0,02% 86,15% C

2.1.146
COMP. MP - 

006
LÂMPADA COMPACTA DE LED 10 W - SUBSTITUIÇÃO COMP. PRÓPRIA UN 60,00 14,57 874,30 0,02% 86,16% C

2.2.103 101935
TE DE FERRO GALVANIZADO 4" - FORNECIMENTO E
INSTALACAO

SINAPI UN 3,00 290,38 871,14 0,02% 86,18% C



2.6.41
COMP. MP - 

044
AFIXAÇÃO DE ESCULTURAS, MÁSCARAS, ETC.
(OBRA DE ARTE) - ATÉ 10 KG

COMP. PRÓPRIA UN 36,00 24,10 867,60 0,02% 86,20% C

2.2.148 89449
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI M 50,00 17,30 865,00 0,02% 86,21% C

2.1.42 93653
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

SINAPI UN 70,00 12,34 863,80 0,02% 86,23% C

2.2.49 89515
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 75MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 84,98 849,80 0,02% 86,25% C

2.2.66 89819

LUVA DE CORRER, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO
PREDIAL, DN 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO
E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO
OU VENTILAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 50,00 16,70 835,00 0,02% 86,26% C

2.5.13 100717
LIXAMENTO MANUAL EM SUPERFÍCIES METÁLICAS
EM OBRA. AF_01/2020

SINAPI M2 100,00 8,30 830,00 0,02% 86,28% C

2.9.23 97641
REMOÇÃO DE FORRO DE GESSO, DE FORMA
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M2 200,00 4,15 830,00 0,02% 86,29% C

2.6.13 102209
PINTURA ESMALTE ACETINADO EM MADEIRA, DUAS
DEMAOS

SINAPI M2 120,00 6,86 823,20 0,02% 86,31% C

2.1.33 91982
DIMMER ROTATIVO (1 MÓDULO), 220V/600W, SEM
SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_09/2017

SINAPI UN 10,00 80,63 806,30 0,02% 86,32% C

2.1.126 91952
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, SEM
SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 50,00 16,01 800,50 0,02% 86,34% C

2.1.88 91867
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM
(3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM
LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 90,00 8,78 790,20 0,01% 86,35% C

2.6.18 102210
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA)
ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE E M MADEIRA, 1
DEMÃO.

SINAPI M2 120,00 6,57 788,40 0,01% 86,37% C

2.2.76 101921
LUVA REDUCAO FERRO GALVANIZADO 4X2" -
FORNECIMENTO E INSTALACAO

SINAPI UN 5,00 157,08 785,40 0,01% 86,38% C

2.2.77 101921
LUVA REDUCAO FERRO GALVANIZADO 4X2.1/2" -
FORNECIMENTO E INSTALACAO

SINAPI UN 5,00 157,08 785,40 0,01% 86,40% C

2.2.78 101923
LUVA REDUCAO FERRO GALVANIZADO 4X3" -
FORNECIMENTO E INSTALACAO

SINAPI UN 5,00 157,08 785,40 0,01% 86,41% C

2.2.18 100860
CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO,
TIPO DUCHA ? FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_01/2020

SINAPI UN 10,00 75,82 758,20 0,01% 86,43% C

2.1.239
COMP. MP - 

028
SOQUETE DE PORCELANA GU10 PAR 16 COMP. PRÓPRIA UN 100,00 7,57 757,16 0,01% 86,44% C

2.2.132 92305

TUBO EM COBRE RÍGIDO, DN 15 MM, CLASSE E, SEM
ISOLAMENTO, INSTALADO EM RAMAL DE
DISTRIBUIÇÃO ? FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

SINAPI M 20,00 37,82 756,40 0,01% 86,46% C

2.2.146 89448
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM, INSTALADO EM
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI M 50,00 15,04 752,00 0,01% 86,47% C

2.2.33 89517
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 75MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 71,32 713,20 0,01% 86,48% C

2.8.1 96120
ACABAMENTOS PARA FORRO (MOLDURA DE
GESSO). AF_05/2017

SINAPI M 300,00 2,36 708,00 0,01% 86,50% C



2.2.133 92320
TUBO EM COBRE RÍGIDO, DN 15 MM, CLASSE E, SEM
ISOLAMENTO, INSTALADO EM RAMAL E SUB-RAMAL
? FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI M 15,00 46,70 700,50 0,01% 86,51% C

2.6.24 102215

PINTURA VERNIZ (INCOLOR) POLIURETÂNICO
(RESINA ALQUÍDICA MODIFICADA) EM
MAPOLIURETÂNICO (RESINA ALQUÍDICA
MODIFICADA) EM MA M2

ORSE M2 50,00 13,58 679,00 0,01% 86,52% C

2.1.149
COMP. MP - 

0011
LÂMPADA COMPACTA DE LED 6 W, BASE E27 -
SUBSTITUIÇÃO

COMP. PRÓPRIA UN 50,00 13,35 667,58 0,01% 86,54% C

2.6.21 102208
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA)
ESMALTE SINTÉTICO FOSCO EM MADEIRA, 1
DEMÃO. AF_01/2021

SINAPI M2 100,00 6,66 666,00 0,01% 86,55% C

2.6.19 102210
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA)
ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE E M MADEIRA, 1
DEMÃO.

SINAPI M2 100,00 6,57 657,00 0,01% 86,56% C

2.8.23 97641
REMOÇÃO DE FORRO DE GESSO, DE FORMA
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M2 150,00 4,15 622,50 0,01% 86,57% C

2.11.1 ART CREA-DF UND 4,00 155,38 621,52 0,01% 86,58% C

2.4.23 92799
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 4,2
MM, UTILIZADO EM LAJE. AF_12/2015

SINAPI KG 50,00 12,33 616,50 0,01% 86,60% C

2.2.159 92900

UNIÃO, EM FERRO GALVANIZADO, CONEXÃO
ROSQUEADA, DN 40 (1 1/2"), INSTALADO EM REDE
DE ALIMENTAÇÃO PARA SPRINKLER -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_12/2015

SINAPI UN 10,00 61,08 610,80 0,01% 86,61% C

2.4.19 92792
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 6,3
MM, UTILIZADO EM ESTRUTURAS DIVERSAS,
EXCETO LAJES. AF_12/2015

SINAPI KG 50,00 12,11 605,50 0,01% 86,62% C

2.4.21 92793
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0
MM, UTILIZADO EM ESTRUTURAS DIVERSAS,
EXCETO LAJES. AF_12/2015

SINAPI KG 50,00 12,07 603,50 0,01% 86,63% C

2.2.114 86910
TORNEIRA CROMADA TUBO MÓVEL, DE PAREDE,
1/2? OU 3/4?, PARA PIA DE COZINHA, PADRÃO MÉDIO
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

SINAPI UN 6,00 99,48 596,88 0,01% 86,64% C

2.4.22 92802
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0
MM, UTILIZADO EM LAJE. AF_12/2015

SINAPI KG 50,00 11,91 595,50 0,01% 86,65% C

2.4.24 92791
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0
MM, UTILIZADO EM ESTRUTURAS DIVERSAS,
EXCETO LAJES. AF_12/2015

SINAPI KG 50,00 11,89 594,50 0,01% 86,66% C

2.4.20 92801
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 6,3
MM, UTILIZADO EM LAJE. AF_12/2015

SINAPI KG 50,00 11,83 591,50 0,01% 86,68% C

2.1.22 101938
CAIXA DE PROTECAO PARA MEDIDOR MONOFASICO,
FORNECIMENTO E INSTALACAO

SINAPI UN 5,00 116,60 583,00 0,01% 86,69% C

2.1.27
COMP. MP - 

0015
CONECTOR RJ-45 MACHO CATEGORA 6 COMP. PRÓPRIA UN 100,00 5,78 578,00 0,01% 86,70% C

2.4.25 92800
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0
MM, UTILIZADO EM LAJE. AF_12/2015

SINAPI KG 50,00 11,41 570,50 0,01% 86,71% C

2.3.24 98559
TRATAMENTO DE RODAPÉ COM VÉU DE POLIÉSTER.
AF_06/2018

SINAPI M 150,00 3,78 567,00 0,01% 86,72% C

2.2.158 101919
UNIÃO, EM FERRO GALVANIZADO, 4", CONEXÃO
ROSQUEADA, INSTALADO EM PRUMADAS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

SINAPI UN 2,00 282,70 565,40 0,01% 86,73% C

2.4.13 92794
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10,0
MM, UTILIZADO EM ESTRUTURAS DIVERSAS,
EXCETO LAJES. AF_12/2015

SINAPI KG 50,00 11,16 558,00 0,01% 86,74% C



2.2.97 86883
SIFÃO DO TIPO FLEXÍVEL EM PVC 1 X 1.1/2 -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

SINAPI UN 50,00 11,13 556,50 0,01% 86,75% C

2.4.14 92803
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10,0
MM, UTILIZADO EM LAJE. AF_12/2015

SINAPI KG 50,00 11,06 553,00 0,01% 86,76% C

2.8.9 87412

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO
(SEM TALISCAS) EM TETO DE AMBIENTES DE ÁREA
ENTRE 5M² E 10M², ESPESSURA DE 0,5CM.
AF_06/2014

SINAPI M2 30,00 18,10 543,00 0,01% 86,77% C

2.1.200 90463
PERFILADO DE SEÇÃO 38X38 MM PARA SUPORTE
DE MAIS DE 3 TUBOS VERTICAIS. AF_05/2015

SINAPI M 500,00 1,08 540,00 0,01% 86,78% C

2.2.113 86909
TORNEIRA CROMADA TUBO MÓVEL, DE MESA, 1/2
OU 3/4, PARA PIA DE COZINHA, PADRÃO ALTO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

SINAPI UN 5,00 105,50 527,50 0,01% 86,79% C

2.2.32 89507
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 50,12 501,20 0,01% 86,80% C

2.1.201 96562

PERFILADO DE SEÇÃO 38X76 MM PARA SUPORTE
DE ELETROCALHA LISA OU PERFURADA EM AÇO
GALVANIZADO, LARGURA 200 OU 400 MM E ALTURA
50 MM. AF_07/2017

SINAPI M 30,00 16,15 484,50 0,01% 86,81% C

2.4.15 92795
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 12,5
MM, UTILIZADO EM ESTRUTURAS DIVERSAS,
EXCETO LAJES. AF_12/2015

SINAPI KG 50,00 9,56 478,00 0,01% 86,82% C

2.4.16 92804
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 12,5
MM, UTILIZADO EM LAJE. AF_12/2015

SINAPI KG 50,00 9,51 475,50 0,01% 86,83% C

2.4.17 92796
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 16,0
MM, UTILIZADO EM ESTRUTURAS DIVERSAS,
EXCETO LAJES. AF_12/2015

SINAPI KG 50,00 9,47 473,50 0,01% 86,84% C

2.9.24 97640
REMOÇÃO DE FORROS DE DRYWALL, PVC E
FIBROMINERAL, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M2 350,00 1,35 472,50 0,01% 86,85% C

2.4.18 92805
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 16,0
MM, UTILIZADO EM LAJE. AF_12/2015

SINAPI KG 50,00 9,44 472,00 0,01% 86,85% C

2.4.3 97115
APLICAÇÃO DE GRAXA EM BARRAS DE 
TRANSFERÊNCIA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 
DE CONCRETO. AF_11/2017

SINAPI KG 10,00 47,05 470,50 0,01% 86,86% C

2.9.29 97666
REMOÇÃO DE METAIS SANITÁRIOS, DE FORMA
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI UN 60,00 7,41 444,60 0,01% 86,87% C

2.9.35 97647
REMOÇÃO DE TELHAS, DE FIBROCIMENTO,
METÁLICA E CERÂMICA, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M2 150,00 2,94 441,00 0,01% 86,88% C

2.4.26 94219

CUMEEIRA E ESPIGÃO PARA TELHA CERÂMICA
EMBOÇADA COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9
(CIMENTO, CAL E AREIA), PARA TELHADOS COM
MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL. AF_07/2019

SINAPI M 15,00 29,00 435,00 0,01% 86,89% C

2.2.71 89577
LUVA DE CORRER, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 12,00 36,22 434,64 0,01% 86,90% C

2.8.8 87419

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO
(SEM TALISCAS) EM PAREDES DE AMBIENTES DE
ÁREA MENOR QUE 5M², ESPESSURA DE 0,5CM.
AF_06/2014

SINAPI M2 30,00 14,48 434,40 0,01% 86,91% C

2.9.13 97632
DEMOLIÇÃO DE RODAPÉ CERÂMICO, DE FORMA
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M 200,00 2,14 428,00 0,01% 86,91% C

2.9.27 97663
REMOÇÃO DE LOUÇAS, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI UN 40,00 10,17 406,80 0,01% 86,92% C

2.2.48 89506
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 40,52 405,20 0,01% 86,93% C



2.2.94 89709

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA
SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE
DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.
AF_12/2014

SINAPI UN 30,00 13,36 400,80 0,01% 86,94% C

2.2.37 86887
ENGATE FLEXÍVEL EM INOX, 1/2 X 40CM -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

SINAPI UN 10,00 39,59 395,90 0,01% 86,94% C

2.2.90 101924
NIPLE DE FERRO GALVANIZADO 4" - FORNECIMENTO
E INSTALACAO

SINAPI UN 3,00 130,74 392,22 0,01% 86,95% C

2.2.51 89584

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL,
DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA , FORNECIDO E
INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS
PLUVIAIS. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 39,16 391,60 0,01% 86,96% C

2.9.19 90457
QUEBRA EM ALVENARIA PARA INSTALAÇÃO DE
QUADRO DISTRIBUIÇÃO PEQUENO (19X25 CM).
AF_05/2015

SINAPI UN 45,00 8,62 387,90 0,01% 86,97% C

2.1.199 90462
PERFILADO DE SEÇÃO 38X38 MM PARA SUPORTE
DE ATÉ 3 TUBOS VERTICAIS. AF_05/2015

SINAPI M 300,00 1,23 369,00 0,01% 86,97% C

2.2.36 86886
ENGATE FLEXÍVEL EM INOX, 1/2 X 30CM -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

SINAPI UN 10,00 36,56 365,60 0,01% 86,98% C

2.2.61 89505
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 35,91 359,10 0,01% 86,99% C

2.8.11 87411
APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO
(SEM TALISCAS) EM TETO DE AMBIENTES DE ÁREA
MAIOR QUE 10M², ESPESSURA DE 0,5CM. AF_06/2014

SINAPI M2 30,00 11,75 352,50 0,01% 86,99% C

2.9.30 97644
REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M2 45,00 7,68 345,60 0,01% 87,00% C

2.2.70 89387
LUVA DE CORRER, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 33,16 331,60 0,01% 87,01% C

2.2.111 86914
TORNEIRA CROMADA 1/2? OU 3/4? PARA TANQUE,
PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_01/2020

SINAPI UN 8,00 40,93 327,44 0,01% 87,01% C

2.2.25 89510
CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 32,51 325,10 0,01% 87,02% C

2.1.96 91171

FIXAÇÃO DE TUBOS HORIZONTAIS DE PVC, CPVC
OU COBRE DIÂMETROS MAIORES QUE 40 MM E
MENORES OU IGUAIS A 75 MM COM ABRAÇADEIRA
METÁLICA RÍGIDA TIPO D 1 1/2", FIXADA EM
PERFILADO EM LAJE. AF_05/2015

SINAPI M 100,00 3,24 324,00 0,01% 87,02% C

2.6.8 102193
LIXAMENTO DE MADEIRA PARA APLICAÇÃO DE
FUNDO OU PINTURA

SINAPI M2 200,00 1,62 324,00 0,01% 87,03% C

2.9.33 97637
REMOÇÃO DE TAPUME/ CHAPAS METÁLICAS E DE
MADEIRA, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M2 150,00 2,15 322,50 0,01% 87,04% C

2.1.151
COMP. MP - 

019
LAMPADA COLORIDA BRASFORT VERMELHA COMP. PRÓPRIA UN 20,00 15,89 317,80 0,01% 87,04% C

2.2.69 89432
LUVA DE CORRER, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 31,11 311,10 0,01% 87,05% C

2.2.102 89399

TÊ COM BUCHA DE LATÃO NA BOLSA CENTRAL,
PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 3/4?, INSTALADO EM
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 30,86 308,60 0,01% 87,05% C

2.2.68 89542
LUVA DE CORRER, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 30,15 301,50 0,01% 87,06% C

2.9.34 97649

REMOÇÃO DE TELHAS DE FIBROCIMENTO,
METÁLICA E CERÂMICA, DE FORMA MECANIZADA,
COM USO DE GUINDASTE, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M2 80,00 3,69 295,20 0,01% 87,07% C



2.2.65 101920
LUVA DE FERRO GALVANIZADO 4" - FORNECIMENTO
E INSTALACAO

SINAPI UN 2,00 138,51 277,02 0,01% 87,07% C

2.2.7 94664

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA
REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 60 MM X 2 ,
INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE
EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE
FIBRA/FIBROCIMENTO FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO AF 06/2016

SINAPI UN 10,00 27,47 274,70 0,01% 87,08% C

2.1.101 711
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TAMPA CEGA
(ESPELHO LISO) PARA CAIXA 4"X2"

ORSE UN 50,00 5,42 271,00 0,01% 87,08% C

2.8.24 97640
REMOÇÃO DE FORROS DE DRYWALL, PVC E
FIBROMINERAL, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M2 200,00 1,35 270,00 0,01% 87,09% C

2.2.101 89444

TÊ COM BUCHA DE LATÃO NA BOLSA CENTRAL,
PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 3/4?, INSTALADO EM
RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 26,82 268,20 0,01% 87,09% C

2.2.35 89392
CURVA DE TRANSPOSIÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN
32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE
ÁGUA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 26,69 266,90 0,01% 87,10% C

2.1.97 91170

FIXAÇÃO DE TUBOS HORIZONTAIS DE PVC, CPVC
OU COBRE DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40
MM OU ELETROCALHAS ATÉ 150MM DE LARGURA,
COM ABRAÇADEIRA METÁLICA RÍGIDA TIPO D 1/2?,
FIXADA EM PERFILADO EM LAJE. AF_05/2015

SINAPI M 100,00 2,60 260,00 0,00% 87,10% C

2.2.89 100856
MANOPLA E CANOPLA CROMADA FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_01/2020

SINAPI UN 10,00 25,30 253,00 0,00% 87,11% C

2.7.14 9824 MASSA 3M P/CALAFETAÇÃO ORSE KG 10,00 25,00 250,00 0,00% 87,11% C

2.1.202 12566 PLUG MACHO 2P+T, ABNT, DE EMBUTIR 10A ORSE UN 20,00 12,32 246,40 0,00% 87,12% C

2.2.31 89503
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 23,96 239,60 0,00% 87,12% C

2.2.29 94677

CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 40 MM,
INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE
EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE
FIBRA/FIBROCIMENTO CIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_06/2016

SINAPI UN 10,00 23,70 237,00 0,00% 87,12% C

2.1.240 91950
SUPORTE PARAFUSADO COM PLACA DE ENCAIXE 4"
X 4" MÉDIO (1,30 M DO PISO) PARA PONTO ELÉTRICO
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

SINAPI UN 20,00 11,29 225,80 0,00% 87,13% C

2.2.162 89390
UNIÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 22,47 224,70 0,00% 87,13% C

2.9.32 97637
REMOÇÃO DE TAPUME/ CHAPAS METÁLICAS E DE
MADEIRA, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. 

SINAPI M2 100,00 2,15 215,00 0,00% 87,14% C

2.2.110 89625
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 21,41 214,10 0,00% 87,14% C

2.2.24 89504
CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 20,91 209,10 0,00% 87,14% C

2.3.23 98558

TRATAMENTO DE RALO OU PONTO EMERGENTE
COM ARGAMASSA POLIMÉRICA / MEMBRANA
ACRÍLICA REFORÇADO COM VÉU DE POLIÉSTER
(MAV). AF_06/2018

SINAPI UN 30,00 6,82 204,60 0,00% 87,15% C

2.2.161 89435
UNIÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM
RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 20,42 204,20 0,00% 87,15% C

2.2.75 89605
LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM X
50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 20,11 201,10 0,00% 87,16% C

2.2.100 89396

TÊ COM BUCHA DE LATÃO NA BOLSA CENTRAL,
PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 1/2?, INSTALADO EM
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 19,76 197,60 0,00% 87,16% C



2.2.99 89394

TÊ COM BUCHA DE LATÃO NA BOLSA CENTRAL,
PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM X 1/2?, INSTALADO EM
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 19,28 192,80 0,00% 87,16% C

2.2.30 89499
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 19,18 191,80 0,00% 87,17% C

2.2.105 89400
TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X
25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 19,06 190,60 0,00% 87,17% C

2.2.106 89624
TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM X
32MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 18,83 188,30 0,00% 87,17% C

2.9.36 97662
REMOÇÃO DE TUBULAÇÕES (TUBOS E CONEXÕES)
DE ÁGUA FRIA, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI M 450,00 0,40 180,00 0,00% 87,18% C

2.2.64 89564
LUVA COM ROSCA, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM X
1.1/4, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 17,28 172,80 0,00% 87,18% C

2.9.17 90456
QUEBRA EM ALVENARIA PARA INSTALAÇÃO DE
CAIXA DE TOMADA (4X4 OU 4X2). AF_05/2015

SINAPI UN 45,00 3,78 170,10 0,00% 87,18% C

2.2.109 89398
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 16,88 168,80 0,00% 87,19% C

2.2.28 89369
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 16,66 166,60 0,00% 87,19% C

2.2.67 89379
LUVA DE CORRER, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 16,50 165,00 0,00% 87,19% C

2.9.31 8414 REMOÇÃO DE REVESTIMENTO EM FÓRMICA ORSE M2 20,00 8,09 161,80 0,00% 87,20% C

2.9.28 97665
REMOÇÃO DE LUMINÁRIAS, DE FORMA MANUAL,
SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI UN 150,00 1,07 160,50 0,00% 87,20% C

2.2.47 89502
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 15,52 155,20 0,00% 87,20% C

2.2.50 89366

JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, PVC,
SOLDÁVEL, DN 25MM, X 3/4? INSTALADO EM RAMAL
OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 15,35 153,50 0,00% 87,21% C

2.2.160 89382
UNIÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 15,07 150,70 0,00% 87,21% C

2.2.45 89368
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 13,76 137,60 0,00% 87,21% C

2.2.104 89397
TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X
20MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 13,72 137,20 0,00% 87,21% C

2.2.60 89501
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 13,59 135,90 0,00% 87,22% C

2.2.22 89370
CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 13,27 132,70 0,00% 87,22% C

2.1.98 91173

FIXAÇÃO DE TUBOS VERTICAIS DE PPR DIÂMETROS
MENORES OU IGUAIS A 40 MM COM ABRAÇADEIRA
METÁLICA RÍGIDA TIPO D 1/2", FIXADA EM
PERFILADO EM ALVENARIA. AF_05/2015

SINAPI M 100,00 1,31 131,00 0,00% 87,22% C

2.2.92 89710

RALO SECO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA
SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE
DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.
AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 13,08 130,80 0,00% 87,22% C



2.2.34 89384
CURVA DE TRANSPOSIÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN
25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE
ÁGUA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 12,89 128,90 0,00% 87,23% C

2.2.108 89443
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM
RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 12,84 128,40 0,00% 87,23% C

2.2.63 89381

LUVA COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN
25MM X 3/4?, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 12,72 127,20 0,00% 87,23% C

2.2.6 94662

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA
REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50 MM X 1 1/2 ,
INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE
EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE
FIBRA/FIBROCIMENTO FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO AF 06/2016

SINAPI UN 10,00 12,60 126,00 0,00% 87,23% C

2.2.23 89500
CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 12,58 125,80 0,00% 87,24% C

2.2.46 89498
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 12,37 123,70 0,00% 87,24% C

2.2.83 89389

LUVA SOLDÁVEL E COM ROSCA, PVC, SOLDÁVEL,
DN 32MM X 1?, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 12,35 123,50 0,00% 87,24% C

2.2.27 89494
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 12,14 121,40 0,00% 87,24% C

2.2.91 92373

NIPLE, EM FERRO GALVANIZADO, DN 40 (1 1/2"),
CONEXÃO ROSQUEADA, INSTALADO EM REDE DE
ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO AF_12/2015

SINAPI UN 3,00 39,84 119,52 0,00% 87,25% C

2.2.93 89495

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA
SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAIS
DE ENCAMINHAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL.
AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 11,89 118,90 0,00% 87,25% C

2.2.107 89395
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 11,52 115,20 0,00% 87,25% C

2.2.59 89367
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 11,42 114,20 0,00% 87,25% C

2.2.74 89388
LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM X
32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 11,40 114,00 0,00% 87,25% C

2.2.79 89817

LUVA SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO
PREDIAL, DN 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO
E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO
OU VENTILAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 11,06 110,60 0,00% 87,26% C

2.2.88 89575
LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 10,99 109,90 0,00% 87,26% C

2.9.25 97660
REMOÇÃO DE INTERRUPTORES/TOMADAS
ELÉTRICAS, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI UN 200,00 0,54 108,00 0,00% 87,26% C

2.2.26 89364
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 10,79 107,90 0,00% 87,26% C

2.2.41 89732

JOELHO 45 GRAUS PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO
PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELASTICA, FORNECIDO
E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL
DE ESGOTO SANITÁRIA. AF-12/2014.

SINAPI UN 10,00 10,70 107,00 0,00% 87,26% C

2.2.82 89434

LUVA SOLDÁVEL E COM ROSCA, PVC, SOLDÁVEL,
DN 32MM X 1?, INSTALADO EM RAMAL DE
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 10,30 103,00 0,00% 87,27% C

2.2.20 89365
CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 10,02 100,20 0,00% 87,27% C

2.2.52 89514

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL,
DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E
INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO.
AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 9,78 97,80 0,00% 87,27% C



2.2.72 89380
LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X
25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 9,37 93,70 0,00% 87,27% C

2.2.73 89433
LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM X
32MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 9,35 93,50 0,00% 87,27% C

2.2.44 89493
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 9,24 92,40 0,00% 87,28% C

2.2.43 89363
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 9,07 90,70 0,00% 87,28% C

2.2.21 89496
CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 8,75 87,50 0,00% 87,28% C

2.2.87 89558
LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM, INSTALADO EM
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 8,67 86,70 0,00% 87,28% C

2.2.80 89544
LUVA SIMPLES, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 40
MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO
EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 8,63 86,30 0,00% 87,28% C

2.2.86 89386
LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 8,63 86,30 0,00% 87,28% C

2.2.56 89412
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, X
3/4? INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 8,53 85,30 0,00% 87,29% C

2.2.4 89391

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA
REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 1?,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 8,51 85,10 0,00% 87,29% C

2.2.42 89516

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL,
DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E
INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO.
AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 8,48 84,80 0,00% 87,29% C

2.2.58 89413
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 8,36 83,60 0,00% 87,29% C

2.2.38 86884
ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2 X
30CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

SINAPI UN 10,00 8,35 83,50 0,00% 87,29% C

2.2.55 89362
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 8,24 82,40 0,00% 87,29% C

2.2.5 89572

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA
REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 40M M X 1.1/4,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 8,18 81,80 0,00% 87,29% C

2.1.241 12563
TAMPA INTERRUPTOR /TOMADA P/CONDELETE EM
ALUMINIO FUNDIDO

ORSE UN 20,00 3,88 77,60 0,00% 87,30% C

2.9.20 97664
REMOÇÃO DE ACESSÓRIOS, DE FORMA MANUAL,
SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SINAPI UN 60,00 1,26 75,60 0,00% 87,30% C

2.2.81 89385

LUVA SOLDÁVEL E COM ROSCA, PVC, SOLDÁVEL,
DN 25MM X 3/4?, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 7,13 71,30 0,00% 87,30% C

2.2.57 89492
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 6,90 69,00 0,00% 87,30% C

2.2.85 89431
LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM
RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 6,58 65,80 0,00% 87,30% C

2.2.3 89436

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA
REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 1?,
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 6,46 64,60 0,00% 87,30% C



2.2.2 89383

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA
REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 3/4?,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 6,32 63,20 0,00% 87,30% C

2.2.84 89378
LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 6,21 62,10 0,00% 87,30% C

2.2.19 89490
CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SINAPI UN 10,00 6,19 61,90 0,00% 87,31% C

2.6.25 4859 REMOÇÃO DE FECHADURA ORSE UM 12,00 4,23 50,76 0,00% 87,31% C



Cliente:

Obra:

Data Base 
Orçamentária:

Local:

Percentuais da 
estimativa de preço

Percentuais mínimos Percentuais máximos Percentuais médios

AC 4,00% 3,00% 5,50% 4,00%
SG 0,80% 0,80% 1,00% 0,80%
R 1,27% 0,97% 1,27% 1,27%

DF 1,23% 0,59% 1,39% 1,23%
L 7,40% 6,16% 8,96% 7,40%
I 5,65% 5,65% 5,65% 5,65%

22,23% 18,58% 26,19% 22,23%

ISSQN 2,00%
PIS 0,65%
CONFINS 3,00%
CPRB

5,65%

22,23%

[1] ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – TCU – Plenário.

Faixas de BDI adotadas como parâmetro (Acórdão/TCU-Plenário 2622/2013):

BDI

Itens que compõem o BDI

Administração Central
Seguros + garantias

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
: MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MANUTENÇÃO 
PREDIAL

COMPOSIÇÃO DO BDI  Ministério das Relações Exterioes - Zona Civico - Administrativa BL H - 
Brasília DF, 70.170-900

Riscos e imprevistos
Despesas Financeiras

Lucro
Tributos

BDI

BDI adotado para este orçamento =

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS – BDI PARA FORNECIMENTO DE INSUMOS

O BDI convencional, que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada insumo, deverá estar apresentado à parte, nos moldes deste Anexo.

Cada licitante deverá preencher a sua planilha Composição Analítica do BDI de acordo com o seu Regime de Incidência do PIS/COFINS (Cumulativa ou Não-
cumulativa) e os seus custos próprios, de modo a demonstrar analiticamente a composição do BDI utilizado na formação do preço global da sua proposta, 
seguindo a orientação constante no Artigo 9º do Decreto nº 7.983, de 08 de abril de 2013, o qual trouxe o seguinte comando:

O valor de BDI constante da planilha orçamentária é uma estimativa da Administração.

“Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua 
composição, no mínimo:

1.1.1.   A fórmula para obtenção da taxa de BDI utilizada neste documento é a especificada a seguir, considerando-se que:
AC é a taxa de rateio da administração central, 
R corresponde aos riscos e imprevistos, 
G é a taxa que representa o ônus das garantias exigidas em edital,
DF é a taxa representativa das despesas financeiras,
L corresponde ao lucro bruto e
I é a taxa representativa dos impostos (PIS, COFINS, ISSQN )[1].

I – taxa de rateio da administração central;
II – percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta e personalística que oneram o contratado;
III – taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e
IV – taxa de lucro.”
Cada licitante deverá compor sua taxa de BDI convencional com base em fórmula representada adiante, levando em conta que nessa taxa deverão estar 
considerados, além dos impostos, as despesas indiretas não explicitadas na planilha orçamentária e o lucro.
A fórmula proposta pelo Tribunal para cálculo do BDI convencional é:

BDI =( (1 + AC + S + G + R).(1 + DF).(1 + L) – 1 )/(1 - I)

Fonte: Acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
: MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MANUTENÇÃO 
PREDIAL

COMPOSIÇÃO DO BDI  Ministério das Relações Exterioes - Zona Civico - Administrativa BL H - 
Brasília DF, 70.170-900

Onde:
 •AC = taxa de rateio da Administração Central;
 •S = taxa representativa de Seguros;
 •G = taxa que representa o ônus das Garantias exigidas em edital;
 •R = taxa de Riscos e mprevistos;
 •DF = taxa representativa das Despesas financeiras;
 •L = taxa de lucro/remuneração e;
 •I = taxa de incidência de impostos (PIS, CONFINS e ISS).

No caso do orçamento estimado pelo MRE, foram adotados os seguintes valores (com base no Acórdão 2622/2013 -TCU - Plenário), que conduziram a um BDI 
convencional de 22,23%:

a) Administração Central (AC): São as despesas relativas à manutenção de parcela do custo do escritório central da empresa. Esta parcela deve ser calculada 
por meio de rateio do custo da administração central pela totalidade das obras gerenciadas pela empresa. O percentual previsto foi de 4,00 %, valor dentro dos 
limites estabelecidos pela Tabela de referência de valores para BDI aprovada pelo TCU (Acórdão N º 2622/2013 - Plenário).

d) Despesas Financeiras (DF): são aquelas decorrentes do custo do capital de giro para fazer frente às despesas realizadas antes do efetivo recebimento das 
devidas receitas. Para efeitos desta licitação, foi considerado o valor de despesas financeiras de 1,23%, sendo um valor médio considerado pela Tabela de 
referência de valores para BDI aprovada pelo TCU (Acórdão N º 2622/2013 - Plenário).

e) Lucro Bruto (L): é a parcela que contempla a remuneração do construtor, definida com base em percentual sobre o total dos custos diretos e despesas 
indiretas, excluídas aquelas referentes às parcelas tributárias. Nesse orçamento foi considerado valor do Lucro de 7,00 %, valor dentro dos limites estabelecidos 
pela Tabela de referência de valores para BDI aprovada pelo TCU (Acórdão N º 2622/2013 - Plenário).

f) Tributos (PIS e CONFINS): para a definição do percentual de BDI desta licitação foi utilizado o regime de incidência cumulativa, considerando-se, 3,00% para 
a COFINS e 0,65% para o PIS. Já as empresas tributadas pelo regime de incidência não-cumulativa de PIS e de COFINS devem cotar os percentuais que 
representem a média das alíquotas efetivamente recolhidas nos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, apurada com base nos dados 
do Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais – DACON.

b) Seguros e Garantias (S e G): deverão ser computados, se necessário, valores de seguros para casos fortuitos ou de força maior. Para efeitos desta licitação, 
foi considerado o valor do risco de 0,80%, valor dentro dos limites estabelecidos pela Tabela de referência de valores para BDI aprovada pelo TCU (Acórdão N º 
2622/2013 - Plenário).

c) Riscos imprevistos (R): deverão ser computados, se necessário, valores para cobertura de despesas imprevisíveis e seguros para casos fortuitos ou de força 
maior. Para efeitos desta licitação, foi considerado o valor do risco de 1,27%, valor dentro dos limites estabelecidos pela Tabela de referência de valores para 
BDI aprovada pelo TCU (Acórdão N º 2622/2013 - Plenário).

g) Tributos (ISS): foi considerado percentual de ISS de 2,00 %


